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Orientação, seleção e readaptação
profissional

O Professor E m í l i o  M i r a  y  L o p e z , uma das reputadas competências atuais em 
matéria de psiquiatria e psicologia aplicada, estêve no Rio em junho do corrente ano. 
Por iniciativa e sob os auspícios conjugados do Departamento Nacional da Criança, da 
Divisão do Ensino Industrial e do Departamento Administrativo do Serviço Público, o 
Professor M i r a  Y L o p e z  pronunciou uma série de conferências sôbre questões de psico­
logia aplicada à orientação e à seleção profissional, tendo, em todos os casos, atraído gran­
de assistência e revelado, ao público brasileiro, notáveis qualidades de expositor.

Do contato pessoal do ilustre psicólogo espanhol com os diretores e os especialistas 
de vários órgãos da administração federal, interessados regulamentar mente em orientação 
e seleção, surgiu a idéia, que imediatamente ganhou consistência, de se convidá-lo para 
dirigir, no Brasil, em proveito de nossos quadros técnicos, cursos e pesquisas de psicologia 
ap licada .

Dentre os órgãos da administração f ederal que têm empenho imediato em au­
mentar seu quadro profissional e enriquecer os respectivos conhecimentos em m atéria de 
orientação e seleção profissional, salientam-se os seguintes: Divisão de Ensino Industrial, 
do Ministério da Educação e Saúde, que tem a seu cargo a promoção do ensino das várias 
técnicas industriais em todo o Brasil; o Departamento Nacional da Criança, também do 
Ministério da Educação e Saúde, que se incumbe especialmente do ajustamento social da 
juventude; a Universidade Rural do Brasil, que se incumbe da formação de técnicos especia­
lizados nas várias profissões, ocupações e tecnologias utilizadas pelas modernas indústrias 
agrícolas; o Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos, que, entre outras finalidades, tem 
a de promover investigações no terreno da psicologia aplicada à educação; a Faculdade 
Nacional de Filosofia, que tem por objetivo preparar trabalhadores intelectuais e candida­
tos ao magistério secundário e normal; o Serviço de Assistência a Menores,, entre cujas 
atribuições se inclui a de proceder à investigação social e ao exame médico-psico-pedagó- 
gico dos menores desvalidos e delinqüentes, internados em estabelecimentos oficiais ou 
particulares; a Divisão de Seleção do Departamento Administrativo do Serviço Público, 
que se incumbe de selecionar, por concurso, pessoal para as carreiras técnicas, adminis­
trativas e burocráticas do Serviço Civil Federal.

No intuito de coordenar e dar sentido prático a essas aspirações dispersas, a fim 
de que as correspondentes necessidades fôssem contempladas em conjunto, o Departa­
mento Administrativo do Serviço Público promoveu várias reuniões de representantes daque­
les órgãos, durante as quais os interessados discutiram a melhor maneira de se aproveitar a 
capacidade profissional do referido professor.

A coordenação e crítica das idéias expendidas sôbre o projeto demonstraram que 
seria mais indicado dar unidade e sistema às atividades que o Professor M i r a  y  L o p e z  
porventura viesse a desenvolver no B ras il. Foi então assentado que o D . A . S  . P . trata­
ria de promover a vinda do Professor M ira y  Lopez, para treinar intensivamente, du­
rante doze meses consecutivos, um grupo de técnicos brasileiros, que seriam escolhidos
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para êsse fim nos quadros próprios e receberiam a incumbência de assistir, durante as 
horas de expediente, às aulas teóricas e práticas, bem como a de realizar os trabalhos de 
pesquisa que fôssem programados. .

Acaba agora o D . A . S . P . de obter autorização do Presidente da República para 
levar a efeito o curso projetado, o qual consistirá em uma ;série de aulas, seminários e 
trabalhos práticos, deverá durar 1 2  meses e terá por fins:

1) —  proporcionar aos chefes de serviços públicos, em cujos programas se con­
tenham trabalhos de “psicologia aplicada”, contacto e cooperação no sentido de entendi­
mento reciproco, para a utilização de recursos técnicos comuns, fixação de normas e pro­
cessos de trabalho e exame de problemas gerais de organização, que a todos possam in­
teressar;

2 ) —  estimular a formação e a especialização de “psicologistas”, em determina­
dos campos de aplicação;

3 ) —  apresentar, em funcionamento, graças aos esforços de todos e sob a direção 
técnica do reputado especialista, serviços de “análise profissional”, “consultório” e “centro 
de orientação e readaptação” .

Segundo o respectivo programa, ante-projetado pelo Professor M i r a  Y L o p e z  e 
revisto, para adaptação às necessidades brasileiras, pelos diretores dos vários órgãos inte­
ressados, o Curso desdobrar-se-á nas seguintes partes e trabalhos:

1.a p a r t e :  a )  —  série de aulas sôbre os fundamentos da orientação, seleção e rea­
daptação prbfissional; b )  —  paralelamente, reuniões de discussão, para o conjunto de 
chefes de serviço chamados a colaborar na organização do curso, e início de pesquisas;

2 .a p a r te :  a )  —  estudos da personalidade, normal e patológica, em instituições 
de ensino e outras ( Manicômio Judiciário, Aprendizados Agrícolas, etc .);

3 .a p a r te :  a )  —  apuração de pesquisas de “análise profissional”, para o levanta­
mento de normas de desenvolvimento mental e de aptidões, e tipos profissionais ;  b )  —  si- 
multâneamente, discussão dos métodos de trabalho e análise de seus resultados ;

4 .a p a r te :  a )  —  organização e funcionamento de um “centro de orientação pro­
fissional e readaptação profissional”, e conseqüente estudo de conclusões para a seleção 
profissional.

Cada uma das partes deverá ter a duração de três meses ,ocupando integralmente 
o professor.

O planejamento do curso obedeceu a critérios práticos, empenhando-se os seus idea- 
lizadores e organizadores em preparar cuidadosamente o terreno para que as próximas a ti­
vidades do Professor M i r a  y  L o p e z  no B rasil sejam tão proveitosas quanto possível aos 
órgãos da administração federal que têm atribuições regulamentares para tratar de ques­
tões de orientação e seleção profissional. E’ de se prever que o contacto do Professor 
M i r a  y  L o p e z  com tais órgãos ficará assinalado de modo positivo, desenvolvendo-se em 
cada um dêles núcleos de “psicologistas” profissionais, capazes de garantir e acelerar o pro­
gresso das atividades específicas de aplicação da psicologia ind iv idual.

Durante os anos de guerra, vários países latino-americanos, notadamente o M é­
xico e a Argentina, praticaram a sábia política de atrair numerosos cientistas, artistas e 
intelectuais europeus, graças á qual lhes temsido possível renovar, atualizar, ampliar e en­
riquecer setores importantes de suas atividades científicas, sociais e industriais. Diversos 
professores estrangeiros de nomeada também têm sido trazidos ao B rasil. Os resultados 
obtidos aconselham que perseveremos nessa política.

A vinda do Professor M i r a  y  L o p e z  certamente constitui uma das iniciativas mais 
fecundas até agora tomadas pelo Govêrno brasileiro no tocante ao aperfeiçoamento de 
seus técnicos com o auxílio de notabilidades estrangeiras.
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Im igração

DESDE o  momento em que Cabral desceu à 
terra, existe no Brasil o problema da Imigra­
ção. Primeiro em ordem cronológica, foi, simul- 

tâneamente, o primeiro em ordem de importância, 
se considerarmos que todos os demais dependiam 
do povoamento, pelo imigrante português.

País novo, imigrantista por excelência, de solo 
vasto e de vastos recursos, podendo abrigar, pelo 
menos, meio bilhão de indivíduos (900 milhões, 
segundo F is h e r ) ,  é  natural que, tanto tempo de­
pois, ainda tenha a imigração como um dos seus 
problemas de primeira linha.

Nêle se enquadram aspectos vários, entre os 
quais o aspecto econômico, o político, o antropo­
lógico, o médico-social e por aí além. Todos a me­
recerem reflexão, capacidade de orgar.lzação e, 
particularmente, gôsto pelo seu estudo. Entre ncs, 
as pesquisas a êsse respeito são mais de gabinete 
do que baseadas no compulsamento do matei ial 
humano e nos fatos sociais daí decorrentes. Ainda 
não temos o hábito das experiências em massa, 
como fazem os ingleses na Austrália e na África 
do Sul, e os americanos no Havaí e nas Filipinas. 
De tudo isso resulta a dificuldade com que lutam 
os estudiosos na obtenção de dados relativos ao 
nosso desenvolvimento histórico-social. E, daí, o 
vermos um G il b e r t o  F r e y r e  tendo que recorrer 
engenhosamente a anúncios do “Diário de Per­
nambuco” do século passado, a fim de conseguir a 
reconstituição de fatos sociológicos.

A queima dos arquivos da escravidão, ordenada 
por R u y , prejudicou irremediavelmente tôda uma 
série de estudos atinentes ao negro. O número de 
negros entrados com o tráfico é, assim, mera su­
posição. Para uns —  3 milhões de cabeças 
(R .  S im o n s e n ) ;  para outros— 15 milhões ( R o ch a  

P o m b o ) . Jamais saberemos ao certo.

Nossos recenseamentos têm deficiências inexpli­
cáveis. O de 1920 não cogitava do elemento —  
côr, sem dúvida precário, como atributo isolado 
de identificação étnica, mas que, em todo caso,

e eugenia ■
D e u sd e d it  A r a ú jo

M é d i c o  P s iq u ia tra  d o  S e r v i ç o  N a c io n a l d e  D o e n ç a s  M en ta is

vinha sendo computado nos censos anteriores, até 
o de 1890.

E se não procedíamos à elementar contagem 
dos ádvenas, muito menos nos preocupávamos com 
a sua classificação, localização e outras medidas 
preliminares. Uma vez no Brasil, ficava o imigrante 
ao sabor das eventualidades, sem que o acompa­
nhássemos em sua maneira de se adaptar ou de 
reagir, frente ao novo “habitat”, ou ainda negli­
genciando a observação dos fenômenos recíprocos 
que habitualmente se operam no indivíduo imi- 
grado e no grupo que o recebe.

Do ponto de vista raciológico, tais estudos são 
dos mais excitantes. O crisol brasileiro é imenso 
e não cremos que haja uma experiência de propor­
ções e circunstâncias iguais à nossa. Basta relem­
brarmos que Portugal é tido como cadinho étnico. 
Quase tôdas as nações africanas, segundo V a r - 
n h a g e n ,  estão aqui representadas, com mais de 
50 raças, povos e grupos, diversos entre si. Por 
sua vez, o continente autóctone contribuiu com 
várias tribos, igualmente diversas, em cambiantes 
e formas corporais, donde os índios louros pardos 
escuros, pequenos, atléticos, etc.

Como se isto não bastasse, continuamos a receber 
gente de tôdas as raças e latitudes, formando co­
nosco um “melting-pot” que é uma verdadeira 
Babel étnica, em que a multifariedade morfológica 
e cromática é infinita. A amalgamação é de tal 
monta, a ebulição é de ta l ordem, que não temos, 
nem há tempo para têrmos sedimentação étnica. 
Nestas circunstâncias, do ponto de vista antiropo- 
físic-o, o homem brasileiro, ou melhor, o represen­
tante nacional do futuro é ainda imprevisível.

Mas tudo isso se refere apenas aos caracterc 
somáticos do homem, sob a influência da genética, 
no cruzamento racial.

Se levarmos em conta as influências ambientais 
ou ecológicas, veremos que não só a anatomia, mas 
também a fisiologia e a própria psicologia do 
homem se modificam sob a ação do meio cósmico, 
do clima e até da paisagem. São fenômenos cor-
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relatos os verificados no homem transmigrado e 
no pássaro que muda a plumagem, ao mudar de 
clima. O que se observa no animal que é tirado 
da selva para o meio doméstico corresponde, “mu- 
tatis mutandis”, ao que se observa na carquidácea 
que é cultivada na estufa, em vez de ficar na li­
berdade da mata.

Estávamos, porém, na esfera da Gco-psicolcgia 
(H e l l p a c h ) .

Se passarmos ao estudo das influências sociais e 
culturais, as cousas se tornam muito mais com­
plexas e interessantes, pois que aqui entram em 
cena novos fatores, tais como —  educação, cos­
tumes, língua, alimentação, religião, mítica e até 
“folk-lore” . Estamos, já  aqui:, em pleno âmbitc 
da acu lturação , ou seja, da inter-influência de 
culturas, no sentido puramente sociológico, resul­
tante do contacto de grupos diversos.

Se, em se tratando de indivíduos em condições 
normais de saúde, os fatos se passam dessa ma­
neira, é natural e óbvio que todo êsse acervo de 
influências se revista de maior importância quan­
do o indivíduo transplantado é doente, como é o 
caso de certos imigrantes. Sua imiscuição no seio 
da nova coletividade ou centro imigratório pode 
ser das mais funestas. Daí deslisa “o palpitante 
problema da seleção do imigrante, sob o ponto ds 
vista do seu teor de saúde e de sua capacidade 
eugênica, ou seja, do imigrante como fator euge- 
nisante ou disgenisante.

*

Até poucos anos atrás, a imigração no B rasil era 
feita a gpanel, sem nenhuma medida s e le t iv a . 
Diz-se que nos longes da nossa formação houve 
interferência de degredadosi, deseirtores, degene­
rados e crimí.nosos, enfim —  disso a que M alato  
chamou de “classe detritária”.

Segundo a carta de P ero  V a z  de C a m in k .a .  
os primeiros neopovoadores do Brasil foram dois 
degredados, aqui deixados pelos descobridores. 
De um se sabe bem o nome —  era Afonso Ri­
beiro. O segundo jamais pôde ser identif;cado.

Como êsses, dizem as crônicas, vCerarn muitos 
outros, egressos das prisões portuguêsas O que 
orgia então era povoar o Brasil e garantir a sua 
posse. Para isso, o meio mais irápido era retirar 
as bragas dos condenados e despachá-los para a 
nova colônia.

Mas, ao lado do processo demótico, cuidava-se 
também do endogênico, promovendo aqui a na­
talidade. Assj.m, o Padre N ó b r e g a  empenhava-se 
para que o Rei enviasse mulheres, quaisquer que 
fôssem, —  “orfãs, jovens transviadas ou mesmo 
prostitutas das ruas de Lisboa”.

Isto revela a absoluta ausência de seleção dos 
alienígenas, ou melhor, que o intuito era fazer o 
contrário. E se entre aqueles elementos havia 
delinqüentes e criminosos, forçoso é reconhecer 
que êles eram doentes, pois que, à luz da ciência 
moderna, o delinqüente não é senão uma perso­
nalidade psicologicamente anormal ou incomple­
ta e, portanto, mórbida.

Entjr etanto, a inlterpretação serena dps fatos 
parece refundir inteiramente o conceito de que, 
entre os nossos pró-geradores havia a fina flor da 
delinqüência portuguêsa. Efetivamente, que êles 
eram condenados, não se djiscute. Que estavam 
doentes, parece também certo, pois não é crível 
que alguém pudesse ter saúde, sob o regimen dos 
infectos calabouços europeus do século X V I . De­
linqüentes é que talvez não o fôssem, na grande 
maioria. E’ que naqueles tempos a gênese dos 
crimes estava menos no criminoso que na into­
lerância política e religiosa que então dominava. 
Bastava não ter fé, para que os tribunais da In­
quisição punissem o delito.

Foram êsses “criminosos e tarados” os prota­
gonistas dos “conúbios disgenéticos”, de que fala 
A ze ve d o  A m a r a l , referindo-se à união dos mes­
mos com as índias brasileiras. Entretanto, objeta 
G il b e r t o  F r e y r e  que tudo leva a crer que entre 
êles devia haver muito rapaz robusto e sadio, —  
gente nova e aventureira, que, imantada pelo ouro 
do Brasil, lançava-se à marinhagem. E, “machos 
vigorosos” que eram, necessariamente escolhiam 
as melhores índias, irealizando assim um processo 
inconsciente de seleção natural.

De qualquer forma, o certo é que não houve, 
nem podia haver, naqueles longínquos tempos, a 
menor veleidade de seleção dos primeiros imi­
grantes .

Com êles vinham, portanto, as primef.ras doen­
ças estranhas. De início, no bôjo das caravelas 
e dos navios negneiros, e depois, nos transatlân­
ticos e até nos aviões modernos.

Enquanto isso, pode-se quase afirmar que, ao 
tempo do descobrimento, não havia no Brasil 
doenças autóctones. O que havia eram afecções
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ecumênicas, tais como algumas febres, certas pa­
ras1,', toses è, talvez, o impaludismo.

Os primeiros cronistas são unânimes em louvar 
a salubridade da terra e a higidez do selvícola. 
Não só P e ro  V az  d e  C a m in h a , como L e r y , 
G a b r ie l  S o a r e s , C a r d im  e outros referem-se com 
entusiasmo à beleza paradisíaca de terra e à sau- 
dabilidade do índio.

Os alógenas é que nos trouxeram não só doen­
ças, como taras e vícios que nós não tínhamos. 
Quase tôdas as doenças com que ora lutamos 
fofram importadas. Inicialmente herdamos dos 
brancos a tuberculose, a sífilis, ia. tifo e a lepra. 
Importadas, a peste, o cólera e a varíola, discutin­
do-se apenas se esta última veio da Europa ou da 
Áfjrica. Em que pese a opinião de alguns, que 
consideram a sífilis pré-colombiana, admitem ou­
tros, e entre êsses P i r a j Á DA S il v a  e O s c a r  da 

S il v a  A r a ú j o , que ela foi vdiculada pelos colo­
nizadores. Opina G il b e r t o  F r e y r e  que a sifili- 
zação do Brasil se deve a espanhóis, franceses e 
pcrtuguêses, principalmente aos dois últimos, 
acrescentando que muúas contaminações se de­
ram provàvelmente em “fortuitos encontros- de 
praia” entre embarcadiços em fase contagiante e 
índias brasileiras.

A contribuição africana foi também pródiga. 
Já não nos refeirimos ao banzo, nostalgia que era 
quase doença, a moer o corpo e a alma opressa 
do negro, mas a doenças e mazelas, como a fi- 
lariose, o alastrim, a disenteria mansoniana, o 
dracúnculo ou bicho da Costa, o macúlo, o gundú, 
o ainhum e até o nosso doméstico bicho de p é .

De origem africana é o Necátor, como o An- 
quilóstomo é de origem européia.

Quanto à febre amarela, não se sabe ao certo 
se foi trazida pelo branco ou pelo negro.

A enumeração continua se passarmos às enfer­
midade que continuaram a vir, séculos a fora, 
com as vagas imigratórias.

Declslrou A r t h u r  N e iv a , em seu célebre dis­
curso na Constituinte de 34, que os “Marus” ja ­
poneses que chegavam a Santos eram verdadeiros 
hospitais flutuantes e que, pelo menos, 3 doenças 
novas trouxeram os nipônicos : um Parogonimus, 
o Schistosom um Japon icum  e um Trichostrogylus. 
Seria porém exaustivo aludir a um sem número 
de doenças infecciosas, parasitárias, constitucio­
nais e degenqrativas que aqui chegaram. Desde 
as velhas doenças asiáticas, como a peste e o có­

lera, até as chamadas doenças modernas, entre 
as quais figuram as viroses.

Algumas tornaram-se esporádicas; muitas, en­
dêmicas e inerradicáveis. Outras, como a varíola, 
o tifo, o cólera e a peste bubônica, causaram epi­
demias maciças e mortais. Já  em 1565, segundo 
depoimento de S im ã o  de V a s c o n c e l o s , uma 
epidemia de bexigas dizimava 3 0 .0 0 0  índios na 
|c'ahia. A eado-epidemia de febre amarela no 
Rio de Janeiro teve tal repercussão internadlonal 
que chegamos à singular situação de sermos evi­
tados pelos estrangeiros, —  nós, que nunca nos 
defendêramos de suas doenças. . .

Outra circunstância curiosa é que algumas delas 
foram crismadas com o toponímico am ericano, 
como aconteceu com a febre amalrela, que passou 
a ser para os europeus o tifo americano. Mas, 
como observa A f r â n io  P e ix o t o , nós debelamos 
a febre amarela enquanto êles, os super-civiJ.za- 
dos, continuam a morrer do verdadeiro tifo. . .

Permanecíamos, porém, inormes. E as doenças 
estranhas aqui ficaram, enriquecendo os nossos 
quadros nosográficos; onerando os cofres públicos 
e motivando a frase de M ig u e l  P e r e ir a  —  
“Brasil, êste vasto hospital”.

Dir-se-ia que, para evitá-las, teríamos que nos 
segregar do iresto do mundo. Tal não é verdade. 
A  inexistência de raiva na Inglaterra e o que se 
fêz aqui com a febre amarela e o “Stegomia Gam- 
biae”, são exemplos que invalidam aquela ale­
gação .

• í

Negligenciamos demais o problema e custamos 
a seguir o exemplo dos Estados Unidos, que há 
mais de um século repelem o imigrante indese­
jável.

Só em 1908, recusaram os norte-americanos
7.000 estj.angeiros incapazes. Mesmo assim êles 
ainda se queixam e atribuem muitos dos proble­
mas que os atormentam a erros de sua política 
imigratória. Erros que seriam responsáveis pelas 
proporções a que atingiram a delinqüência e as 
psicopatias naquele país, obrigando-os a ter, em 
seus hospitais, 600 mil leitos para doentes mentais. 
E que houve um tempo em que certos países da 
Europa libertavam seus prisioneiros e os encami­
nhavam para a Am érica. .  .

Mas, enquanto os americanos se defendiam do 
mau imigrante, n,ós legislávamos contra nós mes­
mos. Com efeito, o Decreto n.° 6 . 4 5 5 , de 19-4-907,
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e s t ip u la v a : “E m  n ú cleo s d estin a d o s  a estran g eiro s, 
a p en a s  se p o d e  v e n d e r  a  n a c io n a is  um  n ú m e ro  de  

lo te s  in fe r io r  a 1 0 %  dos q u e  a q u e le s  o c u p a re m ”. 
O o b je t iv o  d e  ta l  lei, seg u n d o  a  iro n ia  d e R o q u e t t e  

P in to , s e r ia  e v i ta r  q u e  os b ra s ile iro s  u ltra ja s se m  

com  su a  p re se n ç a  a  bo a  ra ç a  im p o r ta d a . . .
Informa Á l v a r o  C a r d o so  que só em 1921 ado­

tamos leis no sentido de evitar que o Brasil se tor­
nasse o “refugium peccatorum” de estrangeiros in­
desejáveis. Realmente o Decreto 4 .2 4 7 , de 6  de 
janeiro de 1921, projeto de G u s t a v o  B a r r o so , 
proibia a entrada de : mutilado, aleijado, cego, lou­
co, mendigo, portador de moléstia incurável ou 
contagiosa grave, prostituta e maiores de 60 anos. 
Como observa aquêle autor, essa primeira tentativa 
de nossa legislação se bem que elogiável, visava 
quase sòmente os fisicamente incapazes, omí.tindo 
os moral e psiquicamente indesejáveis. Além do 
que, pairece-nos que não foi bem regulamentada 
nem, tampouco, bem cumprida. Porque sempre 
fomos de uma excessiva liberalidade para com 
estrangeiros. E’ por demais sabido que até alguns 
anos atrás só havia dois tabus para as autoridades 
sanitárias brasileiras —  eram o tracoma e as afec- 
ções fefciris. Até a grande guerra não havia, pra­
ticamente, exigências nem formalidades para quem 
se quisesse fixar no Brasil. Nem mesmo de pas­
saporte ! i

Sòmente em 1938 começamos a encarar o pro­
blema imigratório em seus vários ângulos de im­
portância, com legislação ma|!s séria.

Apenas queremos focalizá-la no que toca à pro- 
filaxia do imigrante indesejável.

O Deci.eto-lei n.° 406, de 4-5-1938, modificado 
pelo Decreto-lei n.° 639, de 20-8-1938, e regula­
mentado pelo de número 3 .0 10 , de 20-8-1938, 
dispõe:

A rt. 1.° Não será p erm itida a entrada de estrangeiros 
de um e outro sexo:

I —  aleijados ou m utilados, inválidos, cegos, 
surdos-mudos;

II —  indigentes, vagabundos, ciganos e congê­
neres;

III —  que apresentem  afecção nervosa ou m ental
de qualquer natureza, verificadas na forma 
do regulam ento, a lcoolistas ou toxicomanos;

IV  —  doentes de m oléstias infecto-contagiosas
graves, especialm ente tuberculose, tracom a, 
infecção venéria , lep ra e outras referidas 
nos regulam entos de Saúde P úb lica ;

V  —  que apresentem  lesões orgânicas com insu­
fic iência  funcional;

VI, VII, VIII, I X .........................................................

X —  condenados em outro país por crim e de 
natureza que determ ine sua extradição, se­
gundo a le i b rasile ira ;

, XI —  que se entreguem  à prostituição ou a ex­
plorem, ou tenham  costumes m an ifesta­
m ente im orais;

§ único —  A enum eração acim a não exclu i o re­
conhecimento de outras circunstâncias im ­
p ed itivas, não se ap licando aos estrangeiros 
que vierem  em caráter tem porário o dis­
posto nos incisos I, V e V I.

O art. 159, do Decreto n.° 3 .0 10 , estabelece :

“Poderá ser repatriado  o estrangeiro  que dentro do 
prazo de seis mêses, contados da d ata  do seu desem ­
barque, apresentar sintomas ou m anifestações de doen­
ças constantes da tab e la  anexa” .

TABELA N .° 3

( a  q u e  s e  r e f e r e  o  Art. 1 5 9 , d o  D ec . 3 .0 1 0 )

I —  Doenças m entais:

E p ilepsia
Personalidades psicopáticas (espec ia l­
m ente alcoolistas e outros toxicomanos, 
perversos, am orais, paranóicos).
Psicoses agudas e  crônicas.

II —  Doenças nervosas:

M ie lopatias sistem atizadas —  esclerose 
la te ra l am iotrófica, pólio-m ielite an te­
rior crônica.
M ie lopatias • não sistem atizadas —  si- 
ringom ielia, esclerose em  p laca, neuro- 
m ie lite .
Doenças h ered itárias e fam iliares do sis­
tem a nervoso —  heredo-ataxias, degene- 
ração len ticu lar progressiva, coréia crô­
nica, m iopatias.
Doença de Parkinson, parkinsonism o. 
Neuro-lues (especialm ente tabes, p ara ­
lis ia  geral, m ie lo p atias).
E ncefa lopatias.

III —  Doenças de Basedow

M ixedem a
Acrom egalia
Síndrom e adipcso-genital 
D iabete g rave.

IV —  Outras doenças:

L ep ra .
C âncer.
C árdio-vasculopatias, nefropatias e he- 
patopatias com insufic iência funcional 
ir re d u tív e l.
Síndrom es hem áticos graves —  anem ia 
perniciosa e leu cem ias .

I
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Nós fizemos parte da Comissão de Inspeção i 
Saúde de Estrangeiros, designada pela Saúde Pú­
blica para proceder aos exames de saúde dos 
mesmos. Podemos, pois, dar um depoimento de 
como funcionava essa Comissão.

Compunha-se ela de um internista, um dermato- 
logista, um oftalmo-otorino-laringoiogista e um 
neuro-psiquiatra.

Preliminarmente o estrangeiro passava pelo 
Ra.o X  e pelo Laboratório, fazendo exame radioló- 
gico dos aparelhos respiratório e circulatório e exa­
me de urina. Depois passava ao exame ocular —  
câmara anterior e posterior, reflexos pupilares e 
agudeza visual —  bem como ao exame de nariz, 
garganta e ouvido, aqui se inchando a agudeza 
auditiva. Em seguida vinha o exame dérmato-sifili- 
gráfico —  tegumentos, fâneros e aparelho gênito- 
urinário. Depois passava à Clinica Médica, para 
a inspecção geral e dos grandes aparelhos, e por 
fim era submetido a exame neuirológico e mental.

Sempre que julgássemos necessário, recorríamos 
a novas provas semiológicas.

Dessa maneira, e enquanto funcionamos naquela 
Comissão, foram examinados 2 .7 6 0  estrangeiros, 
dos quais 19 foram julgados incapazes. O número 
relativamente pequeno de recusados nos permite 
duas conclusões. A pdmeira é que o estrangeiro 
doente ou inapto já  sabe que não pode entrar 
■mpunemehte no Brasil e, nestas condições, não se 
arrisca às despesas e azares de uma vinda aven- 
tureirosa. A segunda conclusão é que a percenta­
gem de impugnados perde de significação se aten­
tarmos que um avultado número de estrangeiros 
aqui se deixa ficar, protelando o cumprimento das 
formalidades legais.

Tudo indica que entre êsses retardatários deve 
estar a maior quota dos incapazes. Há pouco tem­
po um dos nossos diários noticiava que há no Rio 
300 mil estrangeiros sem registro legal, embora a 
nossa legislação estipule prazos para isso. A  ser 
verdade, mais uma vez teria cabimento a frase de 
F e r r e ir a  V i a n a : “Precisamos 4e uma lei que nos 
obrigue a cumprir as outras” . .  .

Não sabemos como é feito nos Estados ou portos 
de imigração o exame médfico de estrangeiros. De 
qualquer forma, achamos que o serviço médico 
deve ter íntima articulação com os outros serviços 
de imigração.

Isto porque, certos casos, embora configurados 
na esfera médica ou patológica, dependem, antes 
do mais, de sindicâncias a cargo dos Consulados, 
da Delegacia de Estrangeiros e da Polícia de Fron­

teiras. A êstes órgãos deve competir a catamnese 
do imigrante, no que se refere à sua vida pregressa, 
ao seu comportamento social, etc.

A  comissão médica deve ainda estar vigilante 
contka certos meios de fraude, como sejam —  dis­
simulação de doença, álibis e falsificação de do­
cumentos .

Um ponto de nossa legislação que merece reparo 
é o da aplicação do chamado esp írito  d a  le i. Assim 
é que, se a lei manda rejeitar mutilados, natural­
mente que isto não deverá se referir a um Einstein, 
se acaso lhe faltasse um braço. A medida de se­
leção seria, no caso, não rejeitar o mutilado. . . 
Deve-se lemtyar, a propósito, que um dos fatores 
da esplêndica civilização ianque é o aproveitamen­
to inteligente que êles, os americanos, fazem dos 
valores menteís e artísticos de europeus transmi- 
grados ou escorraçados do seu país de origem.

Do exposto se verifica que o estrangeiro, para 
permanecer no Brasil, deve corresponder a uns 
tantos requisitos e passar por um crivo de exames 
que constituem, por assim dizer, uma prova eli­
minatória de sua saúde física e mental. A  legis­
lação atual nos possibilita o peneiramento preli­
minar do imigrante.

Resta-nos, entretanto, a longa tarefa de acompa­
nhá-lo em sua adaptação biológica e social. Pre­
cisamos saber como êle é absorvido, como se dilui, 
como se comporta na massa e, sobretudo, quais as 
conseqüências mutuas que disso resultam.

Quase não temos dados sôbre os processos de 
fusibilidade e misd.bilidade das massas venárias. 
Muito menos sôbre natalidade, prolificidade, nup- 
cialidade, mortalidade e doença. Nossas estatísti­
cas nosológicas e demógrafo-sanitárias são ainda 
incompletas e omissas.

No entanto cftspomos de um campo de patologia 
cosmopolita que é bem interessante, como objeto 
de estudo e pesquisa e no qual a imigração im­
primiu novos aspectos à patologia do homem, no 
tocante à nosogenia, à étio-patogenia e ao sintoma. 
Com efeito, se é certo que as doenças guardam, 
através do tempo e do espaço, certas constâncias 
que permitem a sua classificação, por outro lado 
podem elas variar extremamente de indivíduo para 
indivíduo. Em face do complexo homem-meio- 
raça, ao qual poderíamos aarescentar as influências 
da civilização e do momento, as enfermidades como 
que se vestem com outra roupagem, mudam a cro­
nologia, vaitam os sintomas, se atenuam, se agra­
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vam e até desaparecem. Há entre nós vários 
exemplos dessas mutações e transformações pa­
tológicas .

G u il h e r m e  P iso , médico de Nassau e notável 
natuli alista, fêz curiosas observações a êsse respeito. 
Além de outras cousa^, dizia o companheiro de 
M a r g r a f f  que a confluência de raças produziu no 
Brasil novas doenças e modificou as velhas de tal 
forma, que “elas se tornaram verdadeiras enigmas 
para os médicos”.

E’ por demais conhecido o tributo que o amerín­
dio pagou à tuberculose, fato que em Imunologia 
se explica como sendo resultante do terreno virgem 
e indefeso, exacerbando a virulência do germen.

Ao contrário, o índice de tuberculização relati­
vamente baixo da capital paulista é atribuído à 
corrente de sangue italiano, imunizado através das 
gerações.

N in a  R o d r ig u e s  fêz na Bahia interessantes es­
tudos sôbre a modificabilidade fisio-psicológica dos 
mestiços e negros brasileiros, em relação aos' seus 
antepassados.

Os pretos quase não contraem a malária artifi­
cial, mostrando-se sobremaneira imunes à malária 
espontânea. ,

M o u r a  B r a s il  chamava a atenção para a maior 
incidência do glaucoma no negro. E aos ginecolo­
gistas não passam despercebidas certas particula­
ridades da mulher negra, como, por exemplo, sua 
maior resistência às ruturas do períneo.

C u n h a  L o p e s  consignou, entre nós, a preferên­
cia da epilepsia pela raça negra. O mesmo autor 
e H. P é r e s , num tjrabalho sôbre esquizofrenia, ve­
rificaram que o mulato brasileiro, quando se es- 
quizofreniza, cai muito mais na forma paranóide 
que nas outras formas desta psicose. Êste fato nos 
parece demasiado interessante, comportando con­
jecturas e indagações de ordem psicológica, socio­
lógica e até psico-analítica. O certo é que esta é a 
forma clínica em que o chamado “mulatismo” en­
contra melhor terreno para sua expansão em pe­
dantismo mental e em sintomas de hipertrofia, que, 
por êste mecanismo, mascaram e compensam sen 
timentos de inferioridade étnica.

Como fato de Patologia Racial, há ainda o caso 
dos judeus, sujeitos a psicoses endógenas, ao es­
pasmo de torção e a doenças neredo-familiares. 
Fatos que têm a sua explicação na rebeldia do 
judeu à comixtão racial e na rotina das endoga- 
mias.

Já  nos referimos anteriotrmente a várias doenças 
que entre nós são frutos da colonização e da civi­

lização. Esta última criou as chamadas doenças 
do homem civilizado, de C r i l e . E a verdade é 
que, se de um lado o homem combate a doença 
com os recursos da ciência e da técnica, por outro 
lado, novas doenças assaltam o homem, donde a 
sentença de H u c h a r d  —  “o homem civilizado 
criou a sua ppópria patologia” . Não só doenças 
do corpo, como do espírito, pqls é justamente o 
homem civilizado o que mais adoece mentalmente.

Alguns fatos corroboram a opinião de K r a f f t - 
E b b in g , para quem a Paralisia Geral é a soma dos 
fatores —  sifilização +  civilização. Assim, certas 
tribos piVmitivas, apesar de terem contraído sífilis, 
não apresentaram, até agora, as formas mentais 
da lues. O oposto se verifica no Brasil, onde, se­
gundo um cotejo de estatísticas feito por A d au to  

B o te lh o , a Paralisia Geral aumenta na raça negra 
à proporção que decresce no branco.

Onde, porém, as nossas investigações se mostram 
muito superficiais é na questão do “marginal man”, 
dos americanos. Trata-se de imigrados que se 
mostram refratários às influências culturais da nova 
sociedade. Não é propriamente uma questão de 
imisct bilidade étnica,, como é o caso do judeu e 
do japonês, que é “insolúvel como a cânfora”, no 
dizer de O l iv e ir a  V i a n a . O que se dá na m arg i­
na lid ade  é que o indivíduo se mostra psicologica­
mente infenso a ajustar a sua mentalidade à dc 
novo grupo.

Pôsto entre duas culturas, isto é, entre a origi­
nária e a do grupo receptor, não se decide por 
nenhuma, fjlcando ambitendente, numa espécie de 
equilíbrio psicológico instável, situação esta que 
lhe acarreta um estado de espírito extremamente 
propício ao desajustamente social, à psicose, ao 
crime e ao suicídio.

A marginalidade, porém, nem sempre é indivi­
dual, pois que existe a marginalidade grupai, cons­
tituindo mesmo um sintoma específico dos quis. 
raciais e muito encontradiço nos descendentes .Ime­
diatos do imigrante. São êsses indivíduos ou gru­
pos que agem como verdadeiros feirmentos de cer­
tos climas psicológicos, com tendência a movimen­
tos sectários, ou, ainda, entretendo o que E u c l id e s  
da C u n h a  chamou de “diáteses das sociedades” .

Tanto a grande guerra como a última revelaram  
milhares dêsses indivíduos nos Estados Unidos. E 
nós, aqui, tivemos ocasião de observar albuns au­
tênticos casos de marginalidade, em que a guerra 
fojl o agente desencadeador de reações psicopáticas 
e tentativas de suicídio.
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A marginalidade é, pois, um epifenômeno da 
Imigração. Seu conteúdo psico-social pode extra­
vasar e invadir a esfera da Psicopatologia. E por­
tanto um capítulo a merecer atenção, como pro­
blema de Patologia Social a resolver.

Mas, se falamos na profilaxia de doenças adven- 
tícias, convém acentuar que a ação selet.va será 
incompleta se não fôr extensiva àqueles que as 
transmitem, isto é, aos indivíduos que, embora se 
apresentem sãos,, trazem na célula germinativa, ou 
melhor, no geno, que é eterno, o legado das taras 
heredo-familiares. Eis aí o objetivo primacial das 
aspirações eugêrjicas. Nem seria justo que, em 
plena época da inseminação artificial e de outlros 
êxitos da Zootecnia e da Eutecnia, descurássemos 
os problemas eugenísticos do homem brasileiro.

Não basta, por fim, fazer a profilaxia de doenças 
e joeirar o imigrante, sem lhe prestar assistência 
educacional, técnica e médico-sanitária.

O caso dos colonos alemães de S . Amaro, que se 
estiolaram por falta de recursos, é talvez o mais 
ilustrativo, entre nós, como exemplo do que afir­
mamos.

Eis porque nos devemos aparelhar para a com­
plexa tarefa de receber as correntes imigratórie., 
que se restabelecerão com o fim da guerra.

Do ponto de vista profilático, devêmo-nos lem­
brar de que as guerras se acompanham não só de 
epidemias —  como as de gripe, soluço, tifo e ence- 
falite, no após-guerra passado —  mas, também, 
de uma multidão de estigmatizados e enfermiços. 
E’ a coorte dos comocionados e neurosados a 
guerra, com seus quadros de “cafard”, de “trac’ , 
de angústias e outras afecções que habitualmente 
ficam na esteira das guerras.

Nunca nos devemos esquecer de que, após a 
grande gueri.a, a Liga das Nações chegou a nos 
mandar uma legião de apátridas indesejáveis, so­
brados dos campos de concentração da Europa.

Devemos nos lembrar de que, embora Mussolini 
bradasse que a “Itália não tinha filhos para países 
de tracomatosos”, esquecendo-se de que o tracoma 
que aqui existe veio justamente de lá, certos polí­
ticos europeus apontam as “terras devolutas” do 
Brasil como solução para seus problemas de es­
paço e, o que é mais, como escoadouro para os 
“poor white trash” e outros parasitas humanos

que aqui vêm inferiorizar a raça e explorar o ho­
mem, em vez de explorarem o solo e dinamizarem 
as nossas riquezas.

Já  que não nos podemos redimir dos erros pas­
sados), devemos e podemos escolher o imigrante 
que bem nos convier. Sem esquecer, porém, que o 
seu valor econômico e social depende precipua- 
mente de sua capacidade de saúde.

Uma das características dos governos modernos 
é não prescindirem êles da colaboração dos téc­
nicos. A êstes, portanto, compete a solução dos 
nossos problemas de povoamento. Pelo que ex­
pusemos, são ingentes os encargos que estão re­
servados aos nossos médicos, educadores, soció­
logos, geneticistas e eugenistas.

O Brasil, país imaturo, procurando resolver seus 
problemas sociais e humanos, faz lembrar, até certo 
pcnto, o adolescente cuja crise pubertária tanto 
reclama os cuidados do médico e do pedagogo. 
Nós esta: íamos, assim, numa fase existencial de 
sl.ncret.ismo, reclamando a assistência daqueles téc­
nicos . Mesmo porque —  nunca é demais repetir
—  o que precisamos principalmente é de saúde e 
educação.

A imigração originou a mestiçagem e esta, por 
sua vez, deu margem a muitas injúrias e conceitos 
errôneos, proferidos em nome da ciência.

A hibridação imputavam-se males que, em ver­
dade, eram oriundos da falta de seleção dos ele­
mentos advindos e das condições de vida do ho­
mem, isto é, —  habitação, alimentação, álcool e 
doença. Atribuía-se ao genotipo o que era simples­
mente fenotipico e paratípico.

Ainda bem que falharam as profecias dos Go- 
bineau, dos Lapouge, dos Bukle e de tantos out.c 
que maldisseram a terra, o clima e o homem. E, 
apesar dos “fatalismos geográficos”, dos etnocen- 
trismos, cios onfalismos e de outras doutrinas obso­
letas e absurdas, o Brasil caminha e tem um lugar 
assegurado no futuro.

O que precisamos fazer é condicionar os fatos 
às nossas necessidades e subordiná-los às nossas 
deliberações, evitando que êles aconteçam fata- 
listicamente.

Dizia S o u t h e y  que o Brasil foi descoberto por 
acaso e ao acaso deixado. Se o descobriram por 
acaso não o sabemos bem; mas, que o deixaram 
ao acaso por um longo tempo, é absolutamente 
cqrto.
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Entretanto, se o acaso nos tem favorecido algu­
mas vêzes, convém não esquecer a sentença de 
R i p l e y  —  “O Acaso não opera por atacado”.

Já  é tempo de evitarmos que os nossos pro­
blemas sociais se resolvam pctr casualidade, subme­
tendo-os, isto sim, às leis da causalidade.

RE FE R Ê N C IA S

J u l i a n o  M o r e ir a  —  A rq u iv o s  B r a s i l e i r o s  d e  H ig i e n e  
M en ta l  —  M a r ç o  1925.

S lM Ã o  DE VASCONCELOS —  C rô n ica s  d a  C om p a n h ia  d e  
J e s u s  d o  E s ta d o  d o  B ra s i l —  Lisboa, 1865 .

FRAN Z BÔ AS —  C h a n g e s  in  B o d i l y  F o rm  o l  D e s c e n d e n t s  
o f  I m m ig r a n t s  —  W ashington, 1910.

ARTHUR N e iv a  —  D is cu r s o  de 3-2-34 na Assem bléia Cons­
titu in te  .

NELSON DE S e n a  —  A fr ica n o s  n o  B ra s i l —  1938 .

J .  F. DE ALMEIDA P r a d o  -— P r im e ir o s  c o l o n iz a d o r e s  d o  
B ra s il.

R o q u e t t e  P in t o  —  E n sa io s  B r a s i l e i r o s  —  1934. —  R o n ­
d ô n ia  —  1935.

O l iv e i r a  V i a n a  —  R a ça  e  A ss im ila çã o  —  1932.

O s c a r  d a  S i l v a  A r a ú j o  —  A lgu n s  c o m e n t á r i o s  s ô b r e  a  
s i f i l i s  e  a  l e p r a  n o  R io  d e  J a n e i r o  —  1928.

ÁLVARO CARDOSO —  A rq u iv o s  B r a s i l e i r o s  d e  H ig i e n e  M en ­
ta l —  1925.

O t á v io  d e  F r e i t a s  —  D o en ça s  a fr i c a n a s  n o  B r a s i l  — 
1935.

PAULO  P r a d o  —  R e t r a t o  d o  B ra s i l  —  1931.

N i n a  R o d r ig u e s  —  R a ça s  h u m a n a s  e  r e s p o n s a b i l i d a d e  
p e n a l  n o  B ra s i l  —  1894.

A d a u t o  B o t e l h o  —  D a d o s  e s t a t í s t i c o s  s ô b r e  a  P . G . —

“Arq. B ras. de N euriatria e P s iq u ia tr ia” —  1933. 
G i l b e r t o  F r e v r e  —  C asa G ra n d e  & S en z a la  —  1938.
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Administração pública e política do 
“Full emp/oyment” no após guerra

I . PARTE GERAL

E
E M P R Ê G O  para todos —  o “full employ- 

ment” —  é atualmente ó lema internacional 
a fim de garantir elevado nível de vida à maior 

parte do povo dos vários países. Embora tais pro­
jetos atribuam quase sempre grande importância 
às atividades dos particulares, concordam igual­
mente em sublinhar o papel saliente das obras pú­
blicas, as quais devem ser realizadas sem conside­
rar os déficits orçamentários causados por elas. 
São mormente os adeptos de J o h n  M a y n a r d  

K e y n e s ,  p. ex. A l v i n  H a n s e n ,  que acreditam en­
frentar assim eficientemente o perigo de crises eco­
nômicas e sociais. Não pretendemos nestas poucas 
linhas analisar o fundamento daquelas novas teo­
rias ( 1 ), nem encarar o aspecto econômico de 
obras públicas, assunto que já foi objeto dum va­
lioso artigo nesta revista ( 2 ) .  O nosso propósito 
limita-se apenas a tecer algumas considerações em 
tôrno dos problemas da administração pública li­
gados à  realização do “full employment” . E’ ób­
vio que não se improvisam obras publicas de vul­
to ; devem ser planejadas cuidadosamente não so­
mente quanto à sua parte técnica, mas também 
quanto às suas repercussões sôbre a economia na­
cional, o que exige criação de repartições especiais 
da administração pública. Com essa constatação, 
aproximâmo-nos do âmago do problema que exa­
minaremos em seguida.

( 1 )  V e ja  a êsse respeito  : H .  FRAN KE, A p o u p a n ç a  n a  
e c o n o m ia  n a c io n a l ,  in  “Serv iço  S o c ia l” , São Paulo, 3.° t r i­
m estre de 1945.

( 2 )  R i c h a r d  L e w i n s o h n ,  O bra s p ú b l i c a s  d e  e m e r g ê n ­
c i a , “R ev is ta  do Serv iço  Púb lico” , ju lho  de 1943, p. 15 
e seg .

H. F r a n k e

M em b r o  C o n s u l t i v o  d o  I n s t i t u t o  d e  E co n o m ia  d a
A ss o c ia çã o  C o m e r c ia l  d e  S ã o  P a u lo .  —  D ir e t o r  d o
D ep a r ta m en to  d e  P e s q u i s a s  d a  “A çã o  S o c i a l”  d e  

S ã o  P a u lo

F in a lid ad e  e ta re ia s  das repartições adm in istra ti­
v as destinadas ao fomento do “fu ll em ploym ent”

O objetivo do novo organismo administrativo 
pode ser resumido com os têrmos do regulamento 
da “Work Projets Administration”, a respectiva 
repartição norte-americana : “conseguir e arranjar 
informações, pressupostos e orçamentos apropria­
dos no sentido de possibilitar a formação dum “re- 
servoir” de obras públicas úteis, capazes de absor­
ver o desemprêgo na época de reconversão” .

Todavia não deve predominar unilateralmente 
o fim de proporcionar oportunidades de em prêgo; 
concomitantemente, tais obras devem redundar 
num acréscimo do potencial econômico do país 
'O têrmo inglês “public work”, usando de propó­
sito o singular, exprime o seu conceito amplo, in­
cluindo-se nêle não somente as obras públicas de 
costume como também os vários serviços públicos, 
p. ex. os de saúde, instrução de crianças e adul­
tos, de lazeres, de proteção contra incêndios, etc.”. 
Êsse critério a ser adotado faz com que se estu­
dem no conjunto das necessidades gerais os pro­
jetos de novos serviços e de novas obras públicas, 
quanto ao seu tipo e quanto à sua localização e 
dimensão; às vêzes, a meta será conseguida ape­
nas indiretamente, sem tornar portanto desinteres­
sante um projeto dêsse tipo. Assim, não é decisivo 
o total das fôlhas de pagamento atinentes à exe­
cução imediata da obra, mas sim o total da sua 
renda, que abrange igualmente o aumento indireto 
de utilidade provocado por sua realização.

Uma das primeiras tarefas das repartições em 
aprêço consiste em fazer o levantamento de todos 
os projetos disponíveis de obras públicas. Natu­
ralmente êle não se limita à simples enumeração 
das mesmas. Deve incluir, além da sua descrição, 
o seu orçamento, a avaliação do tempo necessário
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para a sua execução e o modo do seu financiamen­
to. Imprescindível é também a classificação con­
forme a utilidade geral do empreendimento pro­
posto, estabelecendo-se p. ex. as categorias “dig­
nas de prioridade”, “úteis” e “adiáveis”; justifica­
ção pormenorizada deve acompaphar a classifica­
ção atribuída. E’ preciso separar os projetos de 
obras dos de serviços públicos.

Procedendo os projetos de várias fontes, não é 
de admirar a falta de uniformidade no que diz res­
peito à sua elaboração ( 3 ) .  Que se entende por­
ventura por custo dum projeto ? Pode incluir maior 
ou menor número de elementos. Há dificuldade 
análoga quanto ao conceito de duração da exe­
cução de projetos : refere-se, ao ver de uns, ao tem­
po necessário para a construção só, enquanto em 
outros projetos a indicação da duração implica 
também no lapso de tempo que decorre até se con­
seguir a expropriação dos terrenos. Mesmo o con­
ceito de “projeto” é ambíguo. Trata-se dum ou de 
dois projetos instalando canalização em ruas cuja 
pavimentação se executa simultaneamente ? Faz- 
se, pois, mister encontrar um denominador comum 
para poder comparar os projetos elaborados antes 
da introdução de normas uniformes.

Entretanto, cabe importância especial à tarefa 
das novas repartições administrativas de estimular 
os esforços das autoridades regionais e municipais 
no sentido de apresentar novos planos de obras e 
serviços públicos. Tratando-se nesses casos de pla­
nejamento a ser totalmente preparado, desde o 
início, deve-se, naturalmente, aproveitar o ensejo 
de poder estabelecer um tipo padrão de tais pro­
jetos que permita a sua análise completa sob o as­
pecto da utilidade geral e do financiamento de 
cada'um, distinguindo êste entre as despesas ordi­
nárias e extraordinárias. A parte do programa cuja 
realização é prevista para determinado ano, há de 
ser incluída no orçamento do mesmo. Revisões 
dos projetos deveriam ser feitas todos os anos, a fim 
de adaptá-los o mais possível às exigências reais.
O ideal consiste em levar os trabalhos das reparti­
ções encarregadas do exame dos planos apresenta­
dos ao ponto de possuírem um estoque dos mesmos,, 
prontos para sua realização logo que aparecessem 
os primeiros sinais de desemprêgo em maior escala.

(3 )  V eja  B . HlGGINS, P r c b l c m s  o f  p la n n in g  p u b l i c  
w o r lc , in  “Postwar econcmic problem s” , publicação ed itada 
sob a  direção de Seym our E . H arris, New York, 1943.

Organização das repartições adm in istrativas des­
tinadas ao fomento do “fu ll em ploym ent”

Parece aconselhável criar as repartições admi­
nistrativas acima mencionadas como órgãos des­
centralizados e consultivos das autoridades regio­
nais, a fim de se conseguir a colaboração mais per­
feita. Por causa desta é preferível a descentrali­
zação, não obstante a orientação uniforme por um 
bureau central, porventura por meio dum manual 
de instruções, completado e pôsto em dia por cir- 
culares. Reuniões dos chefes das repartições re­
gionais redundam, sem dúvida, em proveito das 
atividades de tôdas : são valiosa fonte de informa­
ções refletindo as opiniões e as necessidades das 
várias regiões.

Como se organiza o trabalho interno de tais re­
partições ? As suas tarefas preestabelecem-no ; a 
fim de poder atender a elas devem existir seções 
especiais :

1 ) ’ para o levantamento de projetos de obras 
públicas prontos para execução;

2 ) para a elaboração de novos projetos ;
3 )  para analisar os projetos apresentados;
4 )  para coordenar os projetos das autoridades 

com os elaborados pela economia particular.

Façamos agora algumas observações sôbre cada 
uma das seções a que se referem os quatro itens 
acima discriminados.

Quanto à  do item  1 : O desempenho das suas 
funções é muito facilitado pelo uso de formulários- 
padrões conforme a categoria do p ro jeto ; devem 
conter colunas para descrição do projeto, avaliação 
das despesas (aquisição de terrenos, construção, 
e tc . ) e a duração da execução, modo de financia­
mento, etc. Tratando-se de inventário, não cabe a 
essa seção verificar a exatidão dos dados indicados 
nos projetos e, ainda menos, responsabilizar-se pelos 
mesmos. Muitas vêzes acontecerá que o preenchi­
mento dum formulário não será suficiente para o 
levantamento, em virtude da multidão de aspectos 
que devem ser considerados. Nesses casos, é ine­
vitável elaborar um código para a classificação dos 
vários característicos dos projetos, a ser aprovei­
tado em cartões de máquinas registradoras.

Quanto à do item  2 : Falando nas tarefas dessas 
seções, já foi sublinhada a necessidade de elabo­
rar cs novos projetos com todos os pormenores, a 
fim de se garantir aproveitamento imediato. E’ 
óbvio que a organização dessas seções tem de to­
mar em consideração tal exigência.



ADMINISTRAÇÃO PÚ B L IC A  E POLÍTICA DO “ F U L L  E M P L O Y M E N T ” 15

Quanto à  do item  3 : Fora das seções encarre­
gadas de inventariar os projetos apresentados, ou­
tras devem analisá-los, quanto à sua utilidade para 
a economia nacional. Essa tarefa de grande res­
ponsabilidade pressupõe uma organização que pos­
sibilite a averiguação do orçamento dos projetos 
submetidos, do total de horas de trabalho propor­
cionadas pela sua execução, dos meios de financia­
mento, das repercussões da execução de cada um 
dos projetos sôbre a economia e o mercado de 
mão de obra na região respectiva.

Quanto à  do item  4 o Sendo as atividades eco­
nômicas do Estado apenas subsidiárias, merecem 
grande atenção as iniciativas particulares que vi­
sam proporcionar novas oportunidades de traba­
lho. E’, portanto, oportuno coordenar ambos os 
setores, criando para tal fim seções especiais.

D e  um  m o d o  g e ra l p o d e-se  d iz e r  q u e  a  e fic iê n ­
cia  d as re p a rtiç õ e s  su p ra -m en c io n a d a s  a u m e n ta  

m u ito  a trib u in d o -lh e s  o b je t iv o s  c la ra m e n te  d e lim i­
ta d o s  ju n ta m e n te  com  c e r to  p o d e r d isc ric io n ário  

p a ra  seus fu n c io n ário s  e n ca rreg a d o s  d a  re a liz a ç ã o  
de ta is  o b je t iv o s .

II. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E PLANEJAMENTO 

DO “FULL EMPLOYMENT” NOS EE . UU .

Nos1 E E .U U . encontramos repartições especiais 
incumbidas do fomento de obras públicas desde a 
última grande crise econômica, isto é, desde 1930. 
Foram reunidas, em 1939, na “Federal Works 
Agency” que abrangeu cinco subdivisões correspon­
dentes aos vários ramos de obras públicas; tôdas, 
porém, foram meramente executivas, não elaboran­
do plano algum de inversões públicas a prazo lon­
go. Coube tal tarefa ao “National Resources Plan- 
ning Board”, pôsto sob as ordens diretas do Pre­
sidente dos E E .U U . Em 1941 sucedeu ao N .R . 
P.B. a “Public Works Administration”, quanto aos 
projetos federàis de obras públicas. Quase simulta­
neamente foi criado o “Public Work Reserve”, obe­
decendo a sua organização aos moldes acima ex­
postos com o fim de estimular, orientar e analisar 
projetos elaborados por autoridades estaduais e 
municipais. O papel das mesmas é muito impor­
tante naquele país, pois são as administrações re­
gionais e locais que custeiam, em máxima escala, 
as despesas com obras públicas.

No primeiro ano de atividade, a “Public Work 
Reserve” recebeu mais de 3 5 .0 0 0  projetos, no va­
lor de 10  bilhões de dólares; devido ao impulso 
dado por essa repartição, encontram-se em estado

adiantado de elaboração grandes programas em 
250 cidades e em alguns Estados. Portanto é de 
se lamentar que, apesar de tal eficiência, o Con­
gresso norte-americano tenha determinado a liqui­
dação da repartição em aprêço por motivos que se 
prendem à estrutura complexa do orçamento fe­
deral norte-americano.

A fim de proporcionar aos leitores uma idéia 
mais clara a respeito do tipo e alcance dos proje­
tos estudados nos E E .U U . pela repartição com­
petente, seguem alguns quadros estatísticos (4 ) :

QUADRO N.° 1

D is t r ib u i çã o  p e r c e n t u a l  d o  n ú m e r o  e  d o  c u s t o  d e  18.COO 
p r o j e t o s  p ú b l i c o s

R e la t i v o s  a N.° d e  p r o j e t o s  C u s to  t o t a l
Estradas ....................................  15 ^  19 ^
Construções púb licas 32,8 1 3  8
Serviços de água ..................... 8,2 6,7
Serviços de esgotos ................  11,6  1 1 9
Casas populares ...........  .........  0,7 12,0
Usinas elétricas ....................  0,3 0 9
Melhoramentos de terrenos . . 2,3 5 0
Fomento de silvicultura . . . .  3,5 0,9
Parques públicos ....................  4,4 5 9
Aeroportos ................................ 1,0  2,7
Diversos ....................................  20,0 21,2

100,0  '  100,0

Ressalta do quadro acima a predominância de 
certas categorias de projetos : os relativos a cons­
truções públicas, estradas, serviços de água e esgo­
tos representam mais de 2/3 dos projetos e exigem 
mais da metade das despesas totais da sua reali­
zação .

QVADR-) N.° 2

DisfrPmiçlo dos projetos públicos srgunJo o ícmpo necessário para a sun execução

D U R A Ç Ã 0

TJMPO 
NECZSSÁRIO 
PARA OBRAS

N.° d? 
P ro j.

%  do 
totnJ

Menos de 2 sem anas...........
1 a  4 meses......................

3
453

0 ,3
42 .2  
26 ,9
18.3

1.7
1.8 
4 .6  
0 ,4  
0 .4  
1 ,0

9 a 12 meses......................
13 a  16 meses ..................
17 a 20 m esst........................

197
18
20
49

33 a  36 meses.................. 11

41 u 4 t meses. .
45 a 48 meses...................... 3 0 .3

2,1

TGTAI............................. 1.073 1C0.0

TEMPO 
N E OS3Á R TO 

P\H \ PLANOS

N .°  d e  
p r o j .

%  d o  
to ta !

TEMPO
TOTAL

NECESSÁRIO

N .o  d e  
p r o j .

28?
713
54
20

1.073

23 ,3
G6,5
5 ,0
1.8

0.2
0.2

100.0

2
316
338
101
116
28
20
30
14
11
5
2
5

25

% do  
t o t a l

0,2
29 .4
31 .5  
15,0 
10.8
2,6
1,8
2 ,7
1.3
1,0
0.5
0.2
0 ,5
2 ,5

100,0

'4 )  B e n j a m i n  H ig g in s ,  “Le Serv ice  pour la  reserve 
des travaux publics aux É tatí;-U nis” , R é v u e  I n t e r n a t i o n a l e  
d u  T ra v a il ,  M ontréal, novsmbro de 1944, págs . 653-681.
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Os dados do Quadro n.° 2 ficam, entretanto, 
aquém da realidade, pois não incluem o espaço 
de tempo necessário para solução de questões ju­
rídicas, como p. ex. desapropriações, etc. Mesmo 
assim, o lapso médio de tempo indispensável para 
a realização dos trabalhos preliminares é bastante 
elevado : importa em quase 6 1/2 meses, o me­
diano até em 7 3/4 meses.

QUADRO N .° 3

Distribuição dos projetos 'públicos segundo o tipo ‘lo m i }inanciam (n,.o

FINANCIAMENTO POR

N. DOS 
PK0JET0S

CUSTO TOTAL DOS 
PROJETOS

% ° do 
to ial

importância
d ó i.

%  do 
total

Novos empréstimos........................................................ 130 1 8 ,1  
3 0 5  4 2 ,3  

35  3 ,5  
52  7 ,2  
2 9  4 ,0  

179 2 4 ,9

1 7 ,4 8 3 ,3 0 6  
2 3 ,4 0 0 ,GS4 
1 5 ,6 0 7 ,6 0 1  

3 ,7 5 7  (194 
1 .8 9 J  142 

6 3 ,0 7 9  708

1 3 ,9
1 8 ,6
1 2 ,4
3 , 0
1 ,5

5 0 ,6

Novos empréstimos e auxílio externo..............  .
Rendas ordinárias e auxílio e x ítn o ......................
Combinação das categorias 1 a 4 .................................
Não especificado..............................................................

7 3 0  1 0 0 ,0 1 2 5 ,8 2 1 .1 9 5 1 0 0 ,0

Várias são as conclusões que se podem tirar do 
Quadro n.° 3 . Dá-se preferência a obras de pouca 
envergadura, as quais podem ser financiadas pelas 
rendas ordinárias. Outrossim, nota-se a tendência 
de evitar novos empréstimos; de outro lado conta- 
se em larga escala com auxílio de fora. E’ de se 
admirar que tão grande número de projetos não 
contenha indicação alguma a respeito do seu fi­
nanciamento .

* *

Embora não haja dados exatos a respeito do 
total dos projetos públicos realizáveis no após- 
guerra, concordam os meios competentes em ju l­
gá-los insuficientes. Que significa praticamente a 
execução dos projetos aprovados pela “Public Work  
Reserve” ? Grosso modo, 5 milhões de homens en­
contrariam trabalho durante um ano, o que signi­

fica emprêgo apenas para uma parte dos assalaria­
dos atualmente ocupados na indústria bélica. A  
situação não melhora sensivelmente pelo fato de 
ter sido votada no Congresso norte-americano a 
continuação da execução do programa rodoviário 
federal, na média dos anos de 1937 a 1941. Quan­
to aos recentes projetos estaduais e municipais, 
nem sequer proporcionam emprêgo para um ano, 
exigindo alta porcentagem dos mesmos ainda mui­
tos meses de estudos preliminares. Outra falha dos 
projetos consiste no fato de não considerarem a 
localização dos centros de desemprêgo : 30 %  dos 
projetos de obras públicas referem-se à cidade de 
New York, 2/3 do seu total foram apresentados 
por apenas cinco dos 48 Estados.

Tendo em vista êsses dados, não se pode afirmar 
que os projetos de obras e serviços públicos resol­
verão nos E E .U U . o problema do “full employ­
ment”, nem sequer da resolução considerável do 
desemprêgo na época do após-guerra. As perspecti­
vas melhoram, porém, devido ao fato de não aca­
bar de uma vez a necessidade da produção bélica. 
A reconversão gradual da produção civil tornou-se 
realidade depois do fim da guerra na Europa ate- 
ruando assim sensivelmente, naquele país, as gran­
des dificuldades de transição. Todavia as autori­
dades deverão contribuir, pela execução de impor­
tantes obras públicas, para se conseguir pelo me­
nos a aproximação ao “full employment”; desin- 
cumbir-se-ão com maior êxito dessa tarefa genera­
lizando o estabelecimento de órgãos administrati­
vos apropriados. Convém lembrar, nessa ordem 
de idéias, que êsse aspecto do problema do “full 
employment” foi também encarado de modo bem 
interessante pelo segundo plano Beveridge ( 5 ) .

( 5 )  S ir  W i l l i a m  B e v e s id g e , F u ll e m p l o y m e n t  in  a  
i r e e  s o c i e t y ,  editores George A llen  & Unwin, Londres, 1 9 4 4 .
—  V eja sôbre êsse “2.° P lano B everidge” o artigo  de H . 
F r a n k e  in  “Economia” , São Paulo , setem bro de 1 9 4 5 .
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Organização administrativa da República 
Dominicana

B e n e f i c i a d o s  c o m  d u a s  b ô l s a s  o f e r e c i d a s  p e l o  g o ­
v ê r n o  b r a s i l e i r o  a c i d a d ã o s  d a  R e p ú b l i c a  D om in ica n a , 
r ea liz a ra m  c u r s o s  e  e s t á g i o  s  n o  D .A .S  . P . o s  S r s .  
K .  L o r en z o  D ip p  G óm ez  e  S a lv a d o r  R a m o n  A ybar  
C a s te l la n o s ,  a l t o s  fu n c i o n á r i o s  d a q u e l e  p a is .

D u ra n te  o  e s t á g i o ,  q u e  s e  r e a l iz o u  n a  S e ç ã o  d e  C o ­
o r d e n a ç ã o  d a  D iv isã o  d e  O rga n iz a çã o  e  C o o r d en a çã o ,  

p a r t i c ip a r a m  a q u ê l e s  fu n c i o n á r i o s  d e  u m a  d a s  r e u n iõ e s  

in t e r n a s  d e  e s t u d o s  p r o m o v id a s  q u in z e n a lm e n t e  p e la  
D iv i s ã o .

N essa  r e u n iã o ,  q u e  t e v e  o  c o m p a r e c im e n t o  d o  E m ­

b a ix a d o r  N eg rã o  d e  L im a  e  d o  M in is t r o  O sv a ld o  M o ­

r a i s  C o rr e ia , d o  l t a m a r a t y ,  o  S r .  L o r en z o  D ip p  G ó ­

m ez  l e u  u m  tr a b a lh o  s ô b r e  a o r g a n iz a ç ã o  a d m in is t r a ­

t iv a  d o  s e u  p a is , c u j o  t ex to  p u b l i c a m o s  a  s e g u i r ,  a c o m ­

p a n h a d o  d o s  c o m e n t á r i o s  f e i t o s  p e l o  S r .  S a lv a d o r  

C a s t e l la n o s  n a  mesm a o c a s iã o .

ESTRUTURA DO GOVÊRNO E DA 
ADMINISTRAÇÃO

L o r e n z o  D i p p  G ó m e z

N
ESTA exposição, procurarei tecer comen­

tários sôbre os seguintes tópicos:

1 . Algumas considerações históricas.
2 . Forma de divisão territorial.
3 . Forma de govêrno.
4 . Poderes que o constituem.
5 . Atribuições de cada um dos poderes.

1 .  A l g u m a s  c o n sid e r a ç õ e s  h is t ó r ic a s

É a República Dominicana um país de forma- 
çao hispânica, sendo mesmo uma das primeiras 
regiões da América na qual se implantou a civi­
lização espanhola. Herança dessa ascendência são, 
por exemplo, o idioma, a religião católica e os cos­
tumes. O domínio espanhol se estendeu até o

K .  L or en zo  D i p p  G ó m e z  e 

S. R . A y b a r  C a s t e l l a n o s

ano de 1821, quando um grupo de dominicanos 
lutou pela independência do país. Constituíram, 
todavia, um Estado tão fraco que foi invadido pe­
los haitianos, cujo número, na época, era sete vê- 
zes maior do que o da nossa população. Essa si­
tuação se manteve até 27 de fevereiro de 1844, 
data em que definitivamente se formou, por de­
terminação de seu povo, o Estado Dominicano, li­
vre e independente, com o propósito de manter sua 
própria civilização e constituindo uma pátria dig-' 
na de seus filhos e do respeito dos demais povos 
da terra. Em 6 de novembro do mesmo ano, na 
cidade Benemérita de S . Cristóbal, foi proclama­
da a primeira Constituição do Estado Dominicano, 
ao qual proporcionava estrutura puramente demo­
crática e que vem mantendo, até hoje, enfrentan­
do tôdas as contingências, os princípios da liber­
dade do homem.

2 .  F o r m a  d a  d iv isã o  t e r r it o r ia l

Na época pré-colonial, o território da Ilha de 
São Domingos era dividido em cinco cacicazgos. 
Os espanhóis, nos tempos da colônia, adotaram a 
divisão política por municípios e partidos, sendo 
que estas últimas unidades, em número também 
de cinco, possuíam área superior às das primeiras. 
Ao proclamar-se a independência, a primeira Cons­
tituição dividia o território nacional em cinco pro­
víncias, denominação que subsiste até agora, em­
bora o seu número se tenha elevado para dezoito. 
Há, outrossim, o Distrito de Sto. Domingo, sujei­
to a um regime polítdco-administrativo especial, 
onde está situada a Ciudad Trujillo, capital da 
República.

Do exposto se conclui, pois, que o território da 
República Dominicana está hoje dividido em pro­
víncias e estas, por sua vez, estão subdivididas em 
com unes ou municípios, sendo êstes formados de 
secções, —  núcleos primários da divisão territorial.
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As províncias são governadas por Governadores 
civis, designados pelo Presidente da República. 
São, de certo modo, os que exercem a função exe­
cutiva na Província. A êles também compete ori­
entar a administração e zelar pela ordem nos ter­
ritórios sob sua jurisdição.

As províncias são constituídas de comunes ou 
municípios, cujo número sobe a 82 em todo o país. 
De acôrdo com a lei, “a comun (município) cons­
titui uma pessoa moral e é uma unidade admi­
nistrativa com administração e autoridades pró­
prias, sendo seus limites estabelecidos em lei”. E’, 
portanto, a ccm un, um sujeito ativo e passivo de 
direito.

Dispõe a Constituição, em seu art. 76, que “o 
Govêrno das comunes estará a cargo dos A yunta- 
m ientos, cujos membros, em número determinado 
pela lei, em proporção ao número de habitantes, 
serão eleitos por sufrágio direto”. São os ayun ta- 
m ientos integrados por conselheiros e um Prefeito, 
do mesmo modo eleitos por voto direto, para um 
período de cinco anos. Estabelece a Constituição, 
além disso, que “os ayuntam ientos  são indepen­
dentes no exercício de suas atribuições, ressalva­
das, entretanto, as exceções e restrições que esta­
beleçam as leis sôbre matéria econômica”.

A comun é representada, nos atos de venda, per- 
muta, transações e atos similares, pelo Prefeito, 
que exerce idêntica atribuição, perante o Judiciá­
rio, quando a unidade administrativa em causa 
aciona ou é acionada. O Prefeito é o chefe exe­
cutivo da ccm un . Para alienação de seus imóveis 
ou para dá-los em garantia, deve a comun tef  au­
torização da Câmara dos Deputados.

Tem cada ayuntam iento , de um modo geral, 
atribuições que se relacionam com questões admi­
nistrativas e econômicas, excetuadas as restrições 
legais porventura existentes; compete-lhe atender 
às necessidades da comun, lançar, com a aprova­
ção do Presidente da República, os tributos de 
sua alçada e, finalmente, resolver os casos de in- 
terêsse da unidade que dirige.

E’ êste, em traços rápidos, o aspecto adminis­
trativo da divisão territorial da República Do­
minicana .

3 . F o r m a  d e  G o v ê r n o

Sôbre a organização do Estado Dominicano, pos­
so dizer que é do tipo unitário, fundamentando-se, 
tanto a forma de govêrno quanto a atividade po—

lítico-administrativa, nos melhores princípios da 
doutrina democrática. Depreende-se que assim é 
da própria Constituição que, no seu artigo 2.°, dis­
põe: “Seu Govêrno é essencialmente civil, repu­
blicano, democrático e representativo. Divide-se 
em Poder Legislativo, Executivo e Judiciário. Ês­
tes três poderes são independentes no exercício de 
suas respectivas funções. Seus encarregados são 
responsáveis e não podem delegar suas atribui­
ções, as quais são unicamente as determinada pela 
Constituição e pelas leis” . Estabelece, ainda, 
a Carta Magna, no seu art. 111, que “nenhuma 
reforma poderá tratar da forma de Govêrno, que 
deverá ser sempre civil, republicano, democrático 
e representativo.”

Vemos, assim, que o govêrno da República Do­
minicana está constituído de três poderes que fun­
cionam independentemente, embora estreitamen­
te relacionados entre si: o Legislativo, Executivo 
e o Judiciário.

4 . e 5 . P o d e r e s  q u e  c o n s t it u e m  o  g o v ê r n o  

a t r ib u iç õ e s  d o s m e s m o s

Poder L eg is la tivo .

Obedecendo à norma traçada, passaremos a 
descrever a forma pela qual está constituído o 
Poder Legislativo bem como o seu funcionamento. 
Essa descrição será feita de modo sintético, focali­
zando apenas as características gerais do sistema.

Tem êste Poder a função de elaborar as leis e 
de pronunciar-se sôbre matéria que não seja con­
trária à Constituição ou à competência de outro 
poder. Constituem-no a Câmara de Deputados c 
o Senado.

As Câmaras se reúnem crdinàriamente a 27 de 
fevereiro e a 16 de agôsto de cada ano, durando 
as legislaturas 90 dias, prorrogáveis por mais 60. 
Podem também reunir-se as Câmaras em caráter 
extraordinário, mediante convocação do Poder 
Executivo.

A atividade normal das Câmaras é desenvolvi­
da das três seguintes maneiras:

1 —  Na realização particular e exclusiva das 
atribuições próprias de cada uma;

2 —  Na elaboração, em conjunto —  embora 
em sessões separadas e independentes —  das leis; 
e no desempenho, também coordenado, de outras 
atribuições que lhes são comuns. Temos, assim, 
o Congresso.
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3 —  Na reunião, em um mesmo local, das duas 
Câmaras, sob a presidência e a vice-presidência, 
respectivamente, dos Presidentes do Senado e da 
Câmara de Deputados. Esta conjugação, de na­
tureza nitidamente extraordinária, recebe o nome 
de Assembléia Nacional e se dá nos casos pre­
vistos na Constituição e para examinar a Ata de 
Eleição do Presidente da República, proclamá-lo 
eleito, e, quando fôr o caso, receber seu juramen­
to ou aceitar sua renúncia.

Os Deputados são eleitos por províncias, na 
proporção de um para 6 0 .0 0 0  habitantes, ou fra­
ção de mais de trinta mil, não podendo ter ne­
nhuma província menos de dois representantes.

Oe Senadores são eleitos à razão de um por 
província. Segundo estabelece a Constituição, 
ocorrendo vagas de senadores ou de deputados, 
serão as mesmas preenchidas pela Câmara cor­
respondente, que escolherá o nome em lista trí­
plice apresentada pelo órgão dirigente do Partido 
Político a que pertencia o Senador ou Deputado 
que originou a vaga.

O Senado tem como atribuições próprias:

—  o encargo de nomear todos os juizes da 
Nação;

—  o de nomear os membros da Câmara de 
Contas;

—  e aprovar ou não as nomeações de c.irá- 
ter diplomático feitas pelo Poder Exe­
cutivo .

O Senado toma conhecimento das acusações 
que sejam formuladas pela Câmara de Deputados 
cont,ra funcionários públicos eleitos para um pe­
ríodo determinado; sua competência está limita­
da, todavia, ao poder de impor as penas de des­
tituição do cargo ou da inabilitação para o exer­
cício de qualquer função pública.

A Câmara de Deputados tem, além da atribui­
ção acima mencionada, a de autorizar, ou não os 
A yuntam ientos a alienar imóveis, e aprovar ou 
não os contratos que realizem, quando ofereçam 
em garantia imóveis ou rendas do m unicíp io .

De acôrdo com o art. 34 da Constituição, a 
iniciativa da elaboração das leis cabe:

a) aos Senadores e Deputados;
b) ao Presidente da República;
c) à Suprema Côrte de Justiça, em assun­

tos judiciais.

Dispõe o ar-t. 35 que “Tc^do projeto de lei de­
verá ser submetido a duas discussões distintas, 
com um intervalo de um dia, pelo menos, entre 
uma e outra discussão. Se fôr declarado matéria 
urgente, pode ser discutido em duas sessõer con­
secutivas. Após sua aprovação por ambas as Câ­
maras, o projeto é enviado ao Poder Executivo 
para promulgação e publicação.

Como disse, esta é uma explicação ligeira que 
permite aos que me ouvem formar ligeira idéia 
da maneira como -está constituído e funciona o 
Poder Legislativo na República Dominicana. Do 
mesmo modo descreverei a estrutura e o funcio­
namento do Poder Judiciário.

Poder Ju d ic iá r io .

De acôrdo com sua posição hierárquica, o Po­
der Judiciário está constituído pela Procuradoria 
Geral da República, a Suprema Côrte de Justiça, 
as Côrtes de Apelação, os Tribunais de Terra, os 
Tribunais de Primeira Instância, as Alcaidias Co­
munais e os demais tribunais de ordem judiciária 
que forem criados em lei.

A Suprema Côrte de Justiça, o mais alto tri­
bunal da República, é composta por sete juizes, 
nomeados pelo Senado.

Entre suas atribuições principais estão as se­
guintes: •

Conhecer de todos os recursos de revista;

Conhecer, em última instância, as causas que 
transitem inicialmente em qualquer Côrte de Ape­
lação .

Conhecer em primeira e última instância as 
causas contra o Presidente da República, Sena­
dores, Deputados, Secretários de Estado, mem­
bros do Corpo Diplomático e outros altos funcio­
nários da Nação.

Exercer, além disso, a mais alta autoridade dis­
ciplinar no setor do judiciário.

As Côrtes de Apelação são em número de três 
para tôda a República, tendo como jurisdição um 
Departamento Judiciário, formado de várias pro­
víncias. A atribuição principal dessas Côrtes é 
de conhecer os recursos de apelação apresentados 
contra setenças pronunciadas pelos Tribunais de 
Primeira Instância. '

Os Tribunais de Primeira Instância têm comc 
jurisdição a província e como atribuição principal
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a de julgar as ações que não sejam da competên­
cia das A lcaid ias, sendo essas A lca id ias  os tribu­
nais inferiores que têm como jurisdição a com um .

Os Tribunais de Terras são tribunais de cará­
ter especial e têm competência exclusiva nos pro­
cessos que se façam para o registro de títulos de 
terrenos, edifícios ou melhoramentos dos mesmos.

Os Tribunais Tutelares de Menores, criados por 
lei, são destinados ao julgamento da delinqüência 
juvenil.

As questões contencioso-administrativas, em ca­
sos especiais, são resolvidas pelos Conselhos de 
Alfândegas, e por outros organismos específicos.

A Câmara, de Contas, composta de cinco mem­
bros nomeados pelo Senado, mediante escokia em 
listas tríplices que apresenta a Câmara dos De­
putados, tem como atribuições examinar as con­
tas gerais e particulares da República e apresen­
tar ao Congresso Nacional, na primeira legislatura 
ordinária o relatório sôbre as contas do ano an­
terior . ;

Poder E xecu tivo .

O Poder Executivo, na República Dominicana, 
é exercido pelo Presidente da República, que, se­
gundo o estabelecido pela Constituição, no seu 
art. 44, é eleito por voto direto, cada cinco anos. 
Superintende o Presidente, dentro da organização 
do Estado, a função executiva, por cujo funciona­
mento é o único responsável. Segundo dispõe a 
Constituição, o Chefe da Administração Pública 
é, outrossim, o Chefe Supremo de tôdas as fôrças 
armadas da República. Entre suas funções pTin- 
cipais estabelecidas pela Constituição, estão as se­
guintes:

—  Nomear os Secretários de Estado, aceitar 
a renúncia dos mesmos e removê-los quando ne­
cessário;

—- Promulgar e fazer publicar as leis e resolu­
ções e zelar pela sua fiel execução. Expedir de­
cretos, regulamentos e instruções quando fôr ne­
cessário. ' »

—  Nomear todos os funcionários públicos, cuja 
nomeação não se atribua a outro organismo autô­
nomo, e os membros do Corpo Diplomático, com 
a aprovação do Senado.

—  Fazer contratos, submetendo-os à aprovação 
do Congresso Nacional quando contenham dispo­
sições relativas às rendas nacionais.

—  Apresentar ao Congresso Nacional, ao ini­
ciar-se a legislatura ordinária de 27 de fevereiro 
de cada ano, uma Mensagem acompanhada das 
Memórias dos Secretários de Estado, na qual dará 
conta de sua administração durante o ano ante­
rior.

—  Submeter ao Congresso, durante a legisla 
tura que se inicia a 16 de agôsto, o Projeto de 
Orçamento e Lei de Depesas Públicas, correspon­
dente ao ano seguinte.

Competem-lhe, também, outras disposições re­
lativas à boa administração da República, preser­
vação da ordem interna e de sua soberania.

Estabelece a Constituição que para a sucessão 
à Presidência da República se deve proceder da 
seguinte forma:

Em caso de vaga, exercerá a Presidência da 
República, em primeiro lugar, o Secretário de Es­
tado de Guerra e Marinha; e, na falta iêste, o 
do Interior e Polícia; e, na ordem de enumeração, 
o da Presidência e o Presidente da Suprema Cor­
te de Justiça.

As atividades do Poder Executivo estão distri­
buídas por Secretarias de Estado. Há, no momen­
to, as seguintes Secretarias:

—  de Guerra e Marinha
—  do Interior e Polícia
—  da Presidência
—  das Relações Exteriores
—  da Fazenda e Crédito Público
—  da Agricultura e Irrigação
—  do Trabalho e Economia Nacional
—  da Saúde e Assistência Pública
—  da Educação e Belas Artes.

Há, ainda, a Diretoria Geral de Obras Públicas, 
que, sem ser Secretaria de Estado, constitui um 
organismo independente.

Primeiramente serão descritas, de uma forma 
ligeira, as Secretarias de Estado que desempenham 
atividades específicas e, por último, as duas Se­
cretarias que têm a seu cargo as atividades de ad­
ministração geral: a de Fazenda e Crédito Públi­
co e a da Presidência.

Em primeiro lugar, está a Secretaria de Estado 
de Guerra e Marinha que é a encarregada da di­
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reção dos serviços do Exército, da Aviação e da 
Marinha Nacional, superintendendo os órgãos ne­
cessários ao desempenho de suas atribuições.

À  Secretaria do Interior e Polícia, cumpre, como 
função específica, assegurar a ordem interna, sen­
do a Polícia Nacional um corpo que lhe está di­
retamente subordinado.

Os departamentos que integram esta Secreta­
ria de Estado são os seguintes:

a) a Diretoria Geral de Imigração;

b) a Diretoria Geral de Comunicações, que 
dirige os serviços postais e telegráficos;

c) o Arquivo Geral da Nação, que guarda to­
dos os documentos relacionados com a vida do 
país.

E’ ainda esta Secretaria encarregada de resol­
ver tudo que se relaciona com os Ayuntam ientos, 
com os Governadores Provinciais e com a Junta 
Central Eleitoral.

À Secretaria de Estado das Relações Exteriores 
incumbe tratar dos negócios internacionais em que 
a República seja parte ou interessada.

A Secretaria de Estado de Agricultura e Irriga­
ção ocupa-se do fomento agrícola e da abertura 
e conservação de canais de irrigação. Mantém 
granjas modelos, campos de experimentação, la­
boratórios e outras instituições relacionadas com 
o desenvolvimento da agricultura e da pecuária 
do país.

A Secretaria de Estado do Trabalho e da Eco­
nomia Nacional se ocupa de questões relativas ao 
trabalho, emprêgo, desemprêgo, seguros, bancos, 
crédito privado, desenvolvimento industrial, explo­
ração de minas, exploração de fontes de energia 
hidroelétrica, comércio interior e exterior, orga­
nização dos transportes públicos, marcas de Fá­
bricas e, em geral, de assuntos ligados à econo­
mia nacional.

São departamentos desta Secretaria de Estado:

—  A Diretoria Geral da Estatística, encarregada 
do levantamento da estatística geral do 
país.

—  O Instituto do Açúcar, que regula a produ­
ção e a exportação dêsse produto.

—  A Comissão de Defesa do Cacau e do Café, 
que tem por finalidade a proteção dos agri­
cultores e comerciantes dêsses produtos, re­
gulando sua exportação.

—  As Câmaras de Comércio, Indústria e Agri­
cultura, que funcionam em cada província, 
procurando o desenvolvimento comercial, 
agrícola e industrial das mesmas.

À Secretaria de Estado de Saúde e Assistência 
Social compete a defesa da saúde pública e a 
mais ampla proteção social. Dispõe de uma ca­
deia de hospitais, clínicas, asilos, laboratórios dis­
pensários e outras organizações destinadas ao com­
bate das doenças e à prevenção de epidemias.

A Secretaria de Estado da Educação Pública 
e Belas Artes tem como atribuição promover o 
desenvolvimento científico, artístico, literário e 
cultural do país.

Funcionam sob sua orientação as seguintes ins­
tituições;

O Museu Nacional;
O Conservatório Nacional de Música;
A Orquestra Sinfônica;
Os Liceus Musicais;
A Escola Nacional de Belas Artes;
A  Comissão de Arqueologia.

Mantém relações com a Academia de História, 
com o Ateneu Dominicano e outras instituições 
análogas.

O Conselho Nacional de Educação é o organis­
mo que orienta e supervisiona o ensino no país. 
Êsse ensino é ministrado nas seguintes categorias: 
primário elementar; primário superior; secundá­
rio normalista; universitário; e vocacional espe­
cial. O ensino universitário é dirigido pelo Con­
selho Universitário, que é um organismo com per­
sonalidade jurídica própria.

A Diretoria Geral de Obras Públicas tem a seu 
cargo a construção e manutenção das vias comu­
nicáveis (drenagens, construções e reparações de 
portos, etc. ), a construção e manutenção de aque- 
dutos, e, em geral, construção e conservação de 
imóveis para uso do Serviço Público.

São êstes, pois, os departamentos que, dentro da 
organização do Estado Dominicano, desempenham 
as chamadas atividades específicas, sendo as ati­
vidades de Administração Geral desempenhadas,
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como foi dito,'pelas Secretarias de Estado da Pre­
sidência e da Fazenda e Crédito Público.

A primeira exerce o papel de elemento de liga­
ção entre o Presidente da República e as diferen­
tes repartições públicas, realizando, de certo mo­
do, uma atividade de direção e controle daquilo 
que dependa da ação direta do Presidente da Rs 
pública.

Subordinada a esta Secretaria de Estado está 
a Diretoria do Orçamento, órgão que prepara o 
Projeto de Lei das Despesas Públicas, de acôrdo 
com o plano de trabalho de cada departamento 
da administração. Executa, por outro lado, o con­
trole da aplicação dos fundos públicos.

A Comissão do Serviço Civil é o outro depar­
tamento da Secretaria de Estado da Presidência. 
Tem como atribuição selecicnar os serv/dores do 
Estado e fazer estudos de classificação de cargos, 
procurando obter que os servidores públicos de­
sempenhem com maior eficiência as diferentes 
funções administrativas.

A Secretaria de Estado da Fazenda e Crédito 
Público, o outro departamento da Administração 
Geral, tem o encargo de arrecadar os impostos e 
taxas e de efetuar pagamentos.

São órgãos dessa Secretaria de Estado:

I —  a Tesouraria Nacional, que efetua os pa­
gamentos;

Subordinadas diretamente a esta Tesouraria fi­
guram :

a) a Inspetoria Geral de Bens Nacionais, en­
carregada de cuidar de todos os bens do Estado, 
tanto móveis como imóveis;

b) a Repartição de Abastecimento cio Govêr­
no, que faz o abastecimento de mateial às repar­
tições públicas, isto é, tem atribuições de um de­
partamento central de compras.

II —  A Diretoria Geral das Alfândegas, que 
trata dos assuntos relacionados com os impostos 
de importação e de exportação. ,

III —  A Diretoria Geral de Rendas Internas, 
encarregada da arrecadação dos impostos sôbre a 
produção, os de patentes, os de registros, os de 
herança e outros tributos de caráter interno.

IV —  A “Auditoria y  Contraloria General de la 
Nacion”, que exerce o controle das despesas do 
Govêrno central e dos Municípios.

V  —  A Repartição de Impôsto sôbre a Pro­
priedade Urbana, que tem o encargo de cobrar o 
imposto que grava a propriedade situada nas zo­
nas urbanas.

VI —  As Repartições de Controle da Carteira 
Peisoal de Identidade, que fezem a arrecadação 
do impôsto correspondente.

Eis aqui uma rápida explicação da forma co­
mo está constituído o Poder Executivo e a ma­
neira como exerce suas funções.

FINANÇAS E EDUCAÇÃO

S a l v a d o r  A . C a s t e l l a n o s

Começarei referindo-me à Economia Nacional. 
A Fazenda pública nunca pôde ser realmente or­
ganizada na República Dominicana. O sistema 
tributário foi sempre burocrático, pouco produtivo 
e insuficiente para atender às meras atenções ve 
getativas do país.

Em princípios de 1932, inaugurou-se o sistems 
de orçamentos equilibrados, que ainda continua 
em vigor. Consideráveis são os “superavits” 
anuais registrados em favor de sua eficiência, ape­
sar da forçosa prostação econômica que, devido 
à presente guerra mundial, existe também em mui­
tos outros países. Para não rae alongar, citarei os 
“superavits” dos anos de 1942 e 1943, que são 
de S 2 .1 5 5 .1 3 6  e S 3 .7 0 1 .4 3 8 , respectivamente.

As bases principais para êstes orçamentos equi­
librados são:

1.° —  O Congresso Nacional aprova os créditos 
ou apropriações, de acôrdo com os ante-projetos 
e estimativas que são submetidos pelo Poder Exe­
cutivo. Somente com o voto de, no mínimo, dois 
terços dos membros de uma ou outra câmara, é 
permitido ao Poder Legislativo, alterar ou votar 
créditos por sua própria conta.

2.° —  Os créditos não ficam definitivamente a 
disposição dos departamentos ou repartições em 
favor dos quais foram consignados. Dividem-se 
em doze partes, uma para cada mês do ano. De­
pois são revisadas, mês por mês, de acordo com 
o fim a que se referem, com relação à depen­
dência interessada, pela Diretoria Geral de Orça­
mentos, organismo de grande autoridade, pois de­
pende somente do Presidente da República. As
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verbas mensais não representam créditos em bran­
co; para utilizá-las é preciso um novo contrôle, 
porque, além de ser necessário que cada utiliza­
ção seja de importância, deve ser objeto de auto­
rização especial (salvo quando se tratar de neces­
sidade urgente). Todos os abastecimentos devem 
ser feitos por intermédio da ‘‘Oficina Central de 
Suministros”, a qual atende às requisições depar­
tamentais depois de resolvida a verba orçamentá­
ria mensal, abertura do crédito correspondente, na 
“Contraloria y Auditoria General de la República”, 
além de ccnccrrência pública que tem de fazer 
antes de decidir as compras.

3 .° —  A contabilidade, a receita e despesa são 
centralizadas na “Oficina de Contabilidade Gene­
ral e na Tesorería Nacional”, cujas leis orgânicas, 
métodos internos e sistemas de fiscalização obede­
cem à mais moderna técnica administrativa.

4.° —  A “Tesorería Nacional” é o único agente 
pagador e depositário dos fundos públicos e não 
realiza pagamento algum sem que o respectivo 
comprovante haja sido visado pelo Controlador e 
Auditor G eral. Êste, por sua vez, se subordina 
à ação organizadora do organismo constitucional 
denominado “Camara de Cuentas de la Repúbli­
ca”. . .

Passarei agora a referir-me à nossa dívida pú­
blica externa:

No ano de 1930 havia em circulação S20.000.000 
de bônus, que rendiam juros de 5 Vá %  ao ano. 
Essa dívida pública externa deu origem ao esta 
belecimento de uma intervenção estT angeira nas  

rendas aduaneiras, as quais foram arrecadadas 
desde 1905 por um recebedor nomeado pelo Pre­
sidente dos Estados Unidos da América, como re 
presentante dos possuidores de bônus dominica­
nos .

Em 24 de setembro de 1940 firmou-se em 
Washington o tratado Trujillo-Hull, mediante o 
qual a República Dominicana adquiriria sua com­
pleta e desejada independência financeira, tra­
zendo à sua responsabilidade direta a adminis­
tração das rendas aduaneiras. Interrompe-se assim 
tutela econômica que havia durado 35 anos.

Em 31 de dezembro de 1943, a dívida exte­
rior ficou reduzida a S 1 3 .2 8 7 .5 0 0 . Do “superá­
v it” do orçamento dêsse ano foi a soma de . . 
S 3 0 7 . 160 destinada à amortização extraordinária.

Para terminar, tratarei da Educação Pública cm 
meu país. O Ensino está distribuído nos seguintes 
ramos:

a) Primário, que se desdobra em Maternal; 
Elementar e Superior.

b) Secundário, que serve de complemento .so 
primário e de preparatório aos estudos su­
periores .

c) Normalista, que inclui os estudos exigidos 
pelo magistério e professorado.

d) Vocacional, que abrange a agricultura, co­

mércio, as artes, indústrias, ofícios e de­
mais carreiras análogas.

e) Essencial, que compreende o ensinamento 
dos retardados, de surdos-mudos e cegos, 
de analfabetos adultos, das crianças de sa­
úde precária, dos delinqüêntes e outros se­
melhantes .

f) Universitária, que se relaciona com os es­
tudos superiores e os profissionais.

O Ensino Primário Elementar é obrigatório p a ­
ra tôdas as crianças que hajam completado sete 
anos de idade e não tenham passado dos qua­
torze. O ensino público é gratuito.

Para demonstrar a diferença enorme que se 
operou no ensino de minha pátria entre 1930 t  
1943, direi que o número de alunos matriculados 
em tôdas as escolas em 1930 era de 5 1 .8 3 4  e em 
1943 era de 2 5 7 .4 5 7 . Igualmente, o número de 
professores era de 1 .7 2 1 , aumentando para 
3 .3 7 8  em 1943.

A Univers:dade de Santo Domingo é a mais an­
tiga da América. Foi erigida em 1538, pela Bula 
“In Apostulatus Culmine”, do Papa Paulo III. 
Atualmente se acha em construção a Cidade Uni­
versitária, gigantesca obra iniciada no ano passa­
do, orçada em vários milhões de dólares.
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Introdução às concessões de serviços
públicos

SUMÁRIO : — I . Funções adm in istrativas no Estado lib era l 
e  no Estado moderno —  I I . O rigem das concessões 
de serviços públicos —  I II . Serviço público  e serviço 
de u tilid ad e  púb lica —  IV . M odalidades na execução 
dos serviços públicos —  V . Concessão, autorização e 
admissão —  V I. Concessão de m inas, de obra pública 
e de serviço público —  V II . Autorização leg is la tiv a  
da concessão —  V III. Concorrência p úb lica —  IX . A 
com petência nas concessões de serviços públicos.

D
E TODOS os  intitutos do direito administra­

tivo, a concessão de serviços públicos, pelas 
peculiaridades de que se reveste, impõe uma apre­

ciação geral introdutória que, ao distinguí-la dos 
outros institutos, realça a sua posição no vasto 
âmbito da administrativo pública.

Sendo os serviços públicos dados em concessão 
explorados por emprêsas particulares, o problema 
que desde logo fere a atenção é, conhecida a 
crescente intervenção do Estado nas relações da 
propriedade privada, saber qual o papel que o 
Estado desempenhou e ora desempenha relativa­
mente àquelas emprêsas.

I ----FUNÇÕES ADMINISTRATIVAS NO ESTADO LIBERAL

E NO ESTADO MODERNO

O século X IX  caracterizou-se nos seus prcmóff- 
dios pelo surto do liberalismo econômico que ven­
cera no século anterior o mercantilismo, cujo de­
senvolvimento se vinha fazendo desde o início da 
idade moderna.

N ã o  só econ om istas, m as ta m b é m  sociólogos, 

com o H u m b o l d t  e S p e n c e r , s o fre ra m -lh e  a  in ­
flu ê n c ia  .

No setor da economia política, o princípio do 
“laissez-faire, laissez-passer” dominava soberana­
mente, reservando-se ao Estado tão só poderes de 
polícia, assecuratórios das garantias individuais* 
condensadas nas constituições então vigentes.

F r a n c isc o  B u r k in s k i

T é c n i c o  d e  O r ça m en to

Segundo S p e n c e r , considerado o último dos fi­
lósofos individualistas, o Estado devia exercer 
apenas duas funções: defendar-se dos ataques ex­
ternos e promover internamente a justiça.

S t u a r t  M i l l , na metade do século X IX, em­
penhou-se por dividir as funções do Estado em ne­
cessárias e optativas, propondo que, na medida 
do possível, somente as primeiras fôssem executa­
das.

No fim do século X IX  e comêço do século X X , 
consoante várias doutrinas coletivistas, as funções 
do Estado não malis deviam se reduzir a duas ou 
três.

Essas teorias, ainda hoje dominantes, preconi­
zavam que a liberdade individual não devia ser 
abandonada, mas só cerceada, quando em con­
flito com os supremos interêsses da coletividade. 
A liberdade individual devia terminar onde co­
meçava o interêsse público. Assinavam, assim, ao 
Estado o dever de promover o progresso e bem- 
estar sociais o que implicitamente delimintava o 
território das ativfidades administrativas.

Isso depois se verificou na prática, porque os 
progressos crescentes da ciênciâ e da indústria, 
produtos do liberalismo “à outrance” do século 
X IX , produzindo grande transformação na vida 
material da sociedade, exigiram do Estado uma 
atitude diferente.

Em verdade, os transportes marítimos, terrestres 
e aéreos, as atividades industriais e comerciais, 
bem como as relações humanas no trabalho, foram 
pouco a pouco se desvencilhando do campo da 
iniciativa pillvada, paira adquirirem caráter de in­
terêsse público, premindo o Estado a intervir na­
queles setores, para o que se fazia mister a amplia­
ção de suas funções administrativas. Hoje, a in- 
terevnção nos variados setores da economia pri­
vada constitui a característica marcante do Es­
tado moderno. ,



INTRODUÇÃO ÀS CONCESSÕES DE SERVIÇOS PÚBLICO S 25

Apesar de tudo, muitas tentativas têm sido 
feitas para classificar as funções do Estado, sem 
chegar-se a um resultado positivo, porque elas de­
pendem precipuamente do grau de desenvolvimen­
to das sociedades humanas. Quanto mais elas 
avançam, maior têm sido as funções administrati­
vas do Estado.

A l f r e d  B u e h l e r , entretanto, enumera as prin­
cipais funções do Estado moderno, dizendo:

“Um a análise  das funções dos Estados modernos 
ind icará o desenvolvim ento dos seguintes serviços des­
tinados ao bem -estar púb lico : 1) segurança, tanto ex­
terna como interna, im plicando despesas para as foiças 
arm adas, polícia , e outros serviços de p io teção ; 2 ) 
justiça , ou regulam entação dos litíg io s ; 3 )  a regu la­
m entação e controle das em presas econômicas, incluindo 
serviços como os de cunhagem  de moeda, pesos e 
m edidas, bem  assim  a  regulam entação das operações 
com erciais, propriedades do Estado e operações de 
certas em presas; 4 )  promover o bem -estar social e 
cu ltu ral, a través da educação, assistência social, seguro 
social, controle da saúde, e outras a tiv idades; 5 ) con­
servação dos recursos natu ra is; 6 )  promoção da un i­
dade do Estado através do controle dos transportes e 
comunicações; 7 ) a adm inistração do govêrno e a m a­
nutenção do funcionalism o público; 8 ) a adm inistração 
dos sistem as fiscais do govêrno, ou despesas, renda e 
controle f isca l; 9 )  e, ocasionalm ente, re lig ião ” ( 1 ) .

O item 3 demonstra claramente que o regula­
mentação dos serviços de utilidade públ.ca, pro­
blema que jamais preocupou o Estadao liberal, 
constitui uma das funções prflmordiais do Estado 
moderno, de preferência mais voltado para as ques­
tões administrativas do que para as da política.

E’ o q u e  nos in fo rm a  o  P ro f. F r a n c isc o  C a m ­
p o s :

“De um a agência po lítica, que era no século X IX , 
o govêrno passou a ser um a agência adm in istrativa , 
de funções as m ais instrincadas e com plexas” ( 2 ) .

II   ORIGEM DAS CONCESSÕES DE SERVIÇOS

PÚBLICOS

Se perscrutarmos a origem das concessões de 
sej.viços públicos, vamos constatar que elas sur­
giram em virtude de profundas causas econômicas 
e políticas, criadoras de novas condições sociais, o 
que levou muitos tratadistas a crerem no seu de­

( 1 )  A l f r e d  B u e h l e r  —  P u b l i c  { in a n ce  —  F irst 
edition M c  G raw -H ill B c o k  Com pany, Inc. —  New 
York and London —  1936 —  P ág . 15.

( 2 )  F r a n c i s c o  C a m p o s  —  D ir e i t o  A d m in is t r a t iv o  —
Im prensa N acional —  R io  de Jan e iro  —  1943 —  Pág . 126.

saparecimento, uma vez modificadas aquelas con­
dições .

Com efeito, quando se houver procedido à es- 
tatização óu municipalização de todos os ser­
viços de utilidade pública —  tendência essa qua­
se uniforme nos países que alcançaram elevado 
grau de industrialização — , é porque também hou­
ve uma transformação radical na ordem econômica 
e social existente.

O esforço gigantesco que o atual Partido Traba­
lhista tem desenvolvido, no sentido de socializar 
todos os serviços de utilidade pública, da Ingla­
terra, é uma prova irretorquível da nossa assertiva.

O instituto da concessão de serviços públicos 
surgiu durante a primeira metade do século X IX, 
no sentor econômico dos transportes ferroviários 
não só porque já havia sido descoberta a máquina 
a vapor, mas principalmente em conseqüência da 
vitória da classe burguesa na Revolução Francesa.

Aliás, foi êsse tipo de concessão que deu margem 
ao estudo das concessões em geral. Se não, veja­
mos O t t o  M e y e r :

“E ’ a propósito da concessão de estradas de ferro 
que a doutrina m oderna desenvolveu de  preferência 
os detalhes do in stitu to ” ( 3 ) .

A classe capitalista, a partir da época que assina­
lamos, tinha necessidade de expandir suas ativi­
dades econômicas, investindo capitais em inúmeros 
empreendimentos, e somente o poderia fazer livre 
da intervenção do Estado, que, de resto, não era 
mais do que uma expressão das fôrças econômicas 
dominantes. Daí a divulgação dos princípios in­
dividualistas .

Erram, pois, os que querem ver na concessão um 
índice da incapacidade financeira do Estado na 
prestação dos serviços de utilidade pública, já que 
ela se originou de profundas causas sociológicas, 
modeladoras de grande parte da estrutura social 
contemporânea.

No regime absolutista, não era possível a exis­
tência de serviços públicos concedidos, porquanto
o poder de polícia consistia na organização e fun­
cionamento de todos os serviços públicos, com ex­
clusão da justiça, enílr&vando, pois, as atividades 
decorrentes da liberdade individual.

( 3 )  OTTO M a y e r  —- D ir e i t o  A d m in is t r a t i v o  A lem ã o  
Edição francesa de G irard e t B rière , ano 1906, tomo IV, 

pág. 160.
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Com a vitoria, porém, dos' princípios liberais- 
burgueses apregoados desde o século XVIII pelos 
enciclopedistas e corporizados na “Declaração dos 
direitos do homem”, a polícia administrativa torna­
ra-se mero ramo, embora importante da adminis­
tração pública, e sua função precípua consistia, 
como ainda consiste, na manutenção das liberdades 
públicas.

Durante o período do individualismo, os serviços 
de utilidade pública pouco se diferençaram, e as 
indústrias que os produziam seguiram nos seu-: 
primórci|'os o ritmo das indústrias comuns. Nas 
mais das vêzes preponderava, mormente na fixa­
ção das tarifas, a vontade do concessionário, ies- 
tilingindo-se a ação do Estado, ao aparente con­
trôle pré-contratual.

Tanto isso é verdade, para só citarmos um exem­
plo, que a livre concorrência desenfreada não raro 
engendrava “guerras de tarifas” entre as emprêsas 
de transportes ferroviários. .

Sòmente depois que o Estado saiu de sua po­
sição abstencionista, passando a intervir, ao prin­
cípio tímida, depois resolutamente, na esfera da 
iniciativa puivada —  máxime quando a liberdade 
econômica se tornava uma ameaça à cirdem pú­
blica — , é que as concessões dos serviços públicos 
tomaram feição bem diferente. Os serviços pres­
tados pelas emprêsas concessionárias passaram a 
ter por escopo não mais o lucro privado, mas acima 
de tudo o interêsse público. O direito público co­
meçava paulatinamente a absorver parte do di­
reito privado.

D esd e  en tão , o co n ce ito  d e  se rv iç o  p ú b lico  as­
s u m ira  im p o rtâ n c ia  s in g u la r . D í-lo  H a u r io u :

“A transcendência do conceito de serviço público 
apareceu no d ireito  moderno à m edida que a corrente 
do intervencionism o penetrava no esp írito  dos Estados 
a tuais , e o problem a de sua ativ idade im pressionava 
a consciência c ien tífica  dos escritores e arrefecia o 
interêsse e o entusiasm o da especulação pelos pro­
blem as de forma e e s tru tu ra . O político cedeu o passo 
ao adm in istrativo” ( 4 ) .

Isso nos persuade de que, à medida que as con­
dições econômicas, sociais e políticas variam, há 
uma conseqüente interferência do Estado nas re-

( 4 )  HAURIOU —  P r é c i s  d e  D ro it  A d m in is t ra t i l  e t  d «  
D ro it P u b l i c  —- P aris — 1919 —  Pág. 175.

lações privadas, e com ela varia também o insti­
tuto das concessões de serviços públicos.

I I I    S E R V I Ç O  P Ú B L I C O  E  S E R V I Ç O  D E  U T IL ID A D E

PÚBLICA

Ninguém poderá encentar o estudo de qualquer 
instituto de direito administrativo sem estar apa­
relhado de uma noção clara do que seja “serviço 
público”, se bem que os autores reconheçam não 
ser coisa fácil dar um conceito exato dêsse ser­
viço.

Autores h á , como J è z e  e os que a êle se filiam 
para quem o direito administrativo constitui o 
conjunto das regras relativas aos serviços públicos.

Para êsse jurista, a função dos governantes, agen­
tes púbKcos e concessionários dos serviços públicos 
consiste em organizá-los e pô-los em funcionamen­
to, a fim de satisfazer as necessidades dos adminis­
trados e membros da comunidade.

Já  assim não pensam outros juristas, o que tem 
dado margem a inúmeras controvérsias, sem se 
chegar a uma solução definitiva do problema.

Embora seguindo a orientação de JÈZE, de quem 
dificilmente se pode divergir, conforme nos adverte 
R u d o l p h  B u l l r i c h , vamos enumerar outras no­
ções sôbre o serviço público, expostas por alguns 
autores, e que se aproximam, mais ou menos, da 
do mestre francês.

D u g u it  substituiu o conceito de soberania pelo 
de serviço público, que no seu modo de entender 
consiiste na incumbência de os governantes compri 
rem certas obrigações para com os governados, o 
que resulta na preponderância daqueles sôbre 
êstes.

H a u r io u  diz do serviço público :

“é um a organização de poderes, de com petência e de 
costumes, assumindo a função de prestar ao público, 
de modo regu lar e contínuo, um determ inado serviço, 
no sentido de polícia, tom ada essa p alavra em sua 
acepção e levada” (5 ) .

Para nos certificar da dificuldade em dar um 
conceito definido de “serviço público”, convém fri­
sar que êsse mesmo autor, em edições de 1905 e 
1921 da obra que abaixo cíitamos, definia-o de 
modo completamente diferente.

Modernamente H a r o l d  J .  L a s k i  diz ser o Es­
tado o conjunto de serviços públicos personalú 
zados.

( 5 )  HAURIOU —  P r é c i s  d e  D ro it  A d m in is t ra t i i  e t  d e  
D ro it  P u b l i c  —  Edição 1927 — Pág. 15 .
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Apenas citamos êsses autores porque são os que 
mais se aproximam do conceito formulado por 
JÈZE.

Antes de terminar esta parte, vamos cita: o pe­
queno tópico em que o jurista francês resolve defi­
nitiva e cientificamente o assunto, dando uma fei­
ção plástica ao serviço público:

“São única e  exclusivam ente serviços públicos 
aquelas necessidades de interesse geral que os go 
vernantes, em um certo país e determ inada época 
resolveram  satisfazer pelo  processo do interesse p 
b lico . Só im porta considerar a intenção dos gover­
nantes” ( 6 ) .

Os serviços de utilidade pública, tais como os de 
transportes, fôrça e luz: gás, telefone, radiotelegra- 
fia, etc., são prestados por indústrias privadas que, 
com o decorrer do tempo, dado o caraíer público 
de que se revestiram ,. passaram a depender do 
Estado quanto à sua organização e ao seu funcio­
namento .

Assim, não é de admirar que determinadas in­
dústrias, que hoje têm um caráter privado, ve­
nham a revestir-se mais tarde de interêsse público, 
se assim o exigirem as necessidade coletivas.

Entre nós, o art. 1.° do Decreto n.° 2 0 .465 , de
1 de outubro de 1931, adotou êsse critério quando 
estatui:

serviços públicos de transporte, luz, fôrça, telé- 
grafcs, telefones, portos, águas, esgotos e o u t r o s  q u e  
v e n h a m  a s e r  c o n s i d e r a d o s  c o m o  ta i s ”  ( o  grifo é nosso).

R o g er  P in to  diz o seguinte sôbre as emprêsas 
de utilidade pública:

“A em presa de u tilid ade púb lica distingue-se pois 
da em prêsa do Estado porque perm anece como pro­
priedade p rivada e percebe um  justo  rendim ento; 
seu domínio é m ais lim itado . D istingue-se da emprêsa 
privada porque está subm etida a  um a regulam entação 
especial; e la  é o agente do Estado, seu substituto 
p ara  a execução de um serviço público; distingue-se, 
finalm ente, das em prêsas ligadas a um interêsse pú­
blico, porque a regulam entação destas ú ltim as é 
sempre fragm entária , menos estrita , v aria  de acôrdo 
com a natureza das em prêsas” ( 7 ) .

( 6 )  J e z e  —  L os p r i n c íp i o s  g e n e r a l e s  d e i  D e r e c h o  
A d m in is t ra t iv o  —  P á g .  2 9 0 .

( 7 )  R o g e r  P i n t o  a p u d  T h e m i s t o c l e s  B . C a v a l ­
c a n t i  T ra ta d o  d e  D ir e i t o  A d m in is t r a t iv o  —  Vol. XV - -  
L iv raria  Editora F re itas Bastos —  1 9 4 3  —  P á g .  3 8 4 .

Mostram-nos essas poucas linhas os caracteres 
específicos dos serviços de utilidade pública, bem 
assim das emprêsas que os exploram.

A expressão “public uíi lities” é mais usada entre 
os norte-americanos. Entretanto, a maioria dos 
administrativistas usa a expressão “serviços de uti­
lidade pública”, em igual acepção de “serviços pú­
blicos concedidos”, irazão por que se torna desne­
cessária a discussão sôbre o rigorismo do uso das 
mesmas. Ambas estão certas, porque o fato de 
existirem serviços públicos prestados diretamente 
pelo Estado e outros dadog em concessão a parti­
culares, não lhes tira o caráter genuíno de se viços 
públicos.

J è z e , falando dos serviços administrados pelo 
concessionário, diz:

“De qualquer forma, dois pontes devem  ser postos
em evidência:

1.° A c o n c  c s ã o  não m uda a natu reza ju r í­
d ica do serviço público concedido: ê le  perm anece 
um serviço p úb lico .

2.° Em conseqüência, é o r e g im e  d o  s e r v i ç o  
p ú b l i c o  que é preciso ap lic ar ao s e r v i ç o  c o n c e ­
d i d o ”  ( 8 ) .

Em nosso país, a sinonímia de “serviço público” 
e “serviço de utilidade pública” foi consagrada 
pela Constituição Federal de 1934 (art. 5.°, §§
2.° e 4.°). Antes dela, já  a consagrara o Decreto 
n.° 17 .390 , de 26 de julho de 1926 (Cap. VII 
art. 6 1) .

IV   MODALIDADES NA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
PÚBLICOS

Segundo J o s é  M a t t o s  V a s c o n c e l l o s , a admi­
nistração do Estado, para satisfazer as necessidades 
de ordem pública, exerce sua atividade do seguinte 
modo:

1 ) diretamente, por intermédio de seus 
agentes e prepostos;

2 ) indiretamente, através de pessoas jUri 
clicas sub-trogadas em seus direitos;

, 3 ) em monopólio;

4 ) em concor.rência com os particulares e 
emprêsas organizadas (9 ) .

( 8 )  G a s t o n  JÈ Z E  —  L os p r i n c í p i o s  g e n e r a l e s  d e i  D e ­
r e c h o  A d m in is t r a t iv o  —  Pág. 290 .

(9 )  J o s é  M a t t o s  d e  V a s c o n c e l l o s  —  D ir e i t o  Ad­
m in i s t r a t iv o  —  Vol. I —  Im prensa N acional —  R io  de 
Jan e iro  —  1936 —  Pág . 140.
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Os serviços prestados diretamente pelo Estado 
consistem na preservação da ordem jurídica interna 
e defesa da segurança nacional contra os ataques 
externos.

B a r t h e l e m y  denomina-os de serviços essenciais 
do Estado.

Acontece, porém, que dadas certas condições de 
ordem econômica, social e polítf.ca, que já assina­
lamos, a administração pública concede a pessoas 
jurídicas a prestação de determinados servjiços.

O tratadista brasileiro acima citado denomi­
na-os de serviços in d u str ia is . Embora sejam efeti­
vamente serviços industriais, seria melhor usar a 
expresão “serviços de utilidade pública” ou “servi­
ços públicos concedidos”, já  consagrada pela dou­
trina, pela legislação e pela jurisprudência. Ade­
mais, poder-se-ia confundí-los com os serviços in­
dustriais do Estado.

Dentre as modalidades na prestação indireta do 
serviço público, jiá  ainda as autairquias, às quais 
a União, Estados ou Municípios delegam poderes 
para exercer determinadas atividades.

J. M. d e  V a s c o n c e l l o s  não fala no caso da 
sociedade de economia mista, que consideramos, 
se não uma forma indireta na prestação dos ser­
viços públicos, pelo menos, o que é inegável, uma 
forma mista, uma vez que a economia pública se 
funde à dos particulares.

Entre os serviços que constituem monopólio do 
Estado, dos quais a maioria são serviços indus­
triais, podemos cttar os Correios e Telégrafos, os 
serviços da Casa da Moeda, a Imprensa Nacio­
nal, etc.

Há ainda serviços industriais que o particular 
pode prestar em concorrência com o Estado, com 
os da Casa de Correção, que, pelo Decreto 8 .296 , 
de 13 de outubro de 1910, art. 78, dispõe de ofi­
cinas de alfaiate, carpinteiro, sapateiro, etc.

Segundo B e r n a r d  G e n y , a colaboração organi­
zada se apresenta sob a forma de colaboração por 
descentra lização  e  colaboração por a tiv id ad e  p a­
ra le la .

No primeiro caso, podemos citar o exemplo dac 
caixas de aposentadoria, pensões, seguros sociais, 
etc. No segundo caso, o das sociedades, associa­
ções e fundações, como as Câmaras de Comércio, 
Associações Comerciais,etc.

Demos em linhas gerais as modalidades na exe­
cução dos serviços públicos, porque nosso intuito 
foi apenas o de focalizar a posição ocupada pelas

concessões de serviços públicos, no quadro geral 
da administração pública.

V   CONCESSÃO, AUTORIZAÇÃO E ADMISSÃO

E’ comum entre os tratadistas fazer-se a distin­
ção entre a concessão de serviços públicos e a 
autorização, licença ou permissão.

Dão os autores, como diferença fundamental, o 
fato de a concessão ser um contrato de direito pú­
blico, gerador, portanto, de direitos e deveres para 
ambas as partes contratantes, ao passo que a auto­
rização constitui um ato unilateral e discricionário 
do Estado. Além disso, a autorizaçaão pressupõe 
solicitação por parte do particular. Entre êsses 
autores está o Plof. M á r io  M a z a g ã o . Êle, entre­
tanto, é adepto da teoria contratualista da con­
cessão, e não apresenta a distinção que é feita 
pelos juristas que se filiam à corrente unilateralista, 
em que o caso muda de figura.
No meu modo de pensar, entre os juristas brasi- 
leitros que melhor estudaram essa faceta da ques­
tão, está o Prof. F r a n c is c o  C a m p o s .

Diz êle que na licença ou autorização há um 
ato unilateral do poder público, que partic-pa ao 
mesmo tempo dos atos de gestão  do domínio pú­
b lico  e dos atos de po líc ia adm in istrativa.

“E ’ um ato puram ente regu lam entar e, como todo 
ato puram ente regulam entar, revogável, a d  n u tu m  da  
adm inistração , por outro ato regu lam entar” (1 0 ) .

Na concessão, porém, vê não só o ato unilateral 
da administração, mas também um ato de vontade 
do concessionário, de cujo acôrdo resulta o con­
trato.

E prossegue:

'  “A licença ou perm issão rem ove um  lim ite  traçado 
aos p articu lares pela  po líc ia adm in istrativa ; a  con­
cessão v incu la o poder adm in istrativo , criando p ara  o 
concessionário um  priv ilég io  ou im unidade ou, antes, 
estendendo a  um a porção do domínio público a im uni­
dade assegurada pelo d ire ito  ao seu patrim ônio” (1 1 ) .

A distinção entre a concessão e a admissão já é 
mais fácil.

Conhecem-se dois tipos comuns de admissão: a 
fundações, para prestação de serviços médicos,

(1 0 )  F r a n c i s c o  C a m p o s  —  D ir e i t o  A d m in is t ra t iv o
—  Im prensa N acional —  R io  de Jan e iro  —  1943 —  
Pág . 177.

(1 1 )  I d em ,  ib id .f pág. 178,
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hospitalares e alimentares, e a estabelecimentos de 
instrução, educação, asilos e hospitais, para utili­
zação dos serviços e trabalhos que lhes são par­
ticulares .

O Prof. M á r io  M a z a g ã o  dita ainda o caso de 
admissões que poderíamos chamar de extraordiná­
rias, ocor|ridas na entrega de terras do patrimônio 
público ao uso de miseráveis ou flagelados por 
calamidades.

A distinção entre a concessão de serviços pú­
blicos e a admissão torna-se fácil porque, como vi­
mos, a última se refere, de preferência, aos serviços 
de educação e saúde, ao passo que a primeira con­
cerne aos serviços de utilidade pública, prestados 
por indústrias particulares.

VI —  c o n c e s s ã o  d e  s e r v iç o s  p ú b l i c o s , d e  m in a s  
E DE OBRAS PÚBLICAS

Os tratadistas que fazem a distinção entre ã 
concessão de serviços públicos e a concessão de 
minas apontam duas diferenças capitais:

a) A situação resultante da concessão de servi­
ços públicos é, em princípio, contratual. Há uma 
permuta de consentimento entre a administração 
pública e o concessionário. Na concessão de mi­
nas, nada disso acontece. A  situação do explorador 
da mina é determinada pelos textos legais, que 
não podem ser nem aumentados nem diminuídos.

b ) O concessionário do serviço público tem por 
fim organizar e fazer funcionar o serviço público, 
o que não acontece com o concessionário da mina.

A comparação que tem suscitado maiores con­
trovérsias é a que se faz entre a concessão de ser­
viço público e a concessão de obra pública.

Diz o Prof. B i e l s a :

“Enquanto na concessão de obra púb lica o e le ­
mento m ais im portante é a “construção” da obra, na 
concessão de serviços públicos é a “exploração” pelo 
concessionário, exploração que se traduz na verdadeira 
“gestão” de um serviço púb lico . A concessão da obra 
púb lica term ina na construção” ( 1 2 ) .  .

Convém assinalar, porém, que o ponto mais in­
teressante da questão é quando o concessionário 
da obra também o é do serviço. Nesse caso, a 
concessão chama-se de “obra pública” ou de “ser­
viço público”?

( 1 2 )  R a f a e l  B i e l s a  —  D er e c h o  A d m in is t r a t iv o  — 
Tomo I 3.a edição —  J .  Lajouane y  C ia. —  Libreros 
e E ditores —  Buenos A ires —  Pág. 305 .

Antes do mais, é preciso observar que só excep­
cionalmente o Estado concede a construção de 
obra pública a uma pessoa e a  exploração do ser­
viço a outra. Geralmente a concessão de serviço 
público compreende também uma concessão de 
obra pública.

R o g e r  B o n n a r d  resolve satisfatoriamente o 
problema.

Diz êsse jurista que, dando-se o caso de na con­
cessão preponderar o serviço público, trata-se de 
“concessão de serviço público”, e no caso contrário, 
de “obra pública” .

Nos primórdios do século X IX , em que a bur­
guesia estava tomada da febre de empreendimen­
tos, o serviço público, na concessão era considerado 
o elemento acessório. Considerava-se a obra pú­
blica como elemento principal, e o funcionamento 
do serviço público como acessório. O Estado re­
corria à concessão, de preferência, em virtude da 
organização do serviço, e êste era explorado apenas 
para que o concessionário recuperasse as despesas 
de organização. Êsse o motivo —  haja vista o 
caso das est|radas de ferro —  de os autores fran­
ceses denominarem a concessão de serviços pú- 
bJ)icos, de “concession de travaux publics” . O pri­
meiro em França a sugerir o uso da expressão “con­
cessão de serviços públicos” foi H a u r io u .

Atualmente quando há, como geralmente acon­
tece, um amálgama entre a obra pública e o ser­
viço público, êste é o principal, e a obra é o aces­
sório. Se se recorre ao processo da concesão, é 
que por êle se quer assegurar o funcionamento do 
serviço. A organização constitui elemento secun­
dário. S)rva de exemplo o caso dos portos.

VII   A AUTORIZAÇÃO LEGISLATIVA DA CONCESSÃO

O fato de a concessão de serviços públicos ser 
precedida de autorização legislativa se estriba em 
que sòmente ao legislador cabe decidir a propósito 
do priv ilég io  ou inserrção de imposto  de que ge­
ralmente gozam as emprêsas concessionárias. Essa 
circunstância implica na proibição de o poder con- 
cedente criar uma situação diferencial ao con­
cessionário, já  que se acha sujeito ao controle do 
legislativo.

Ademais, sòmente êsse poder tem a competência 
para examinar o caráter público do serviço, e por 
isso cabe-lhe outorgar monopólios e isenções de 
impostos.
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Se bem que, desde 1937, nosso govêrno se res­
sinta da falta de Parlamento, tôdas as concessões 
outorgadas pelo poder executivo são precedidas de 
uma autorização emanada dêsse mesmo poder.

Pode dar-se o caso de o poder executivo celebrar 
contrato de concessão de serviço público, sem pré­
via autorização legislativa. Nesse caso, os autores 
são unânimes em afirmar que ela deve ser apro­
vada posteriormente pelo legislativo.

Todavia se acontecer que após a conclusão do 
contrato, o legislativo não o aprova, o privilégio 
desaparece.

No que d\z respeito a êsse aspecto jurídico do 
problema, manifesta-se P r e s s u t t i :

“Quando a concessão se executa antes da apro­
vação da concessão por parte  do leg islativo , no que 
êste deve aprovar, a denegatória da aprovação pedida 
opera substancialm ente como c o n d i ç ã o  r e s o lu t iv a .  M as 
se o requ isito  da aprovação se estabelece p rèv iam ente 
a tôda prestação de serviços, a aprovação é ju rid ica ­
m ente um a c o n d i ç ã o  s u s p e n s i v a  não só do priv ilegio  
que se cria  na concessão, m as de tôda concessão.

Desde que se pactua a concessão, a comuna se 
obriga a gerir a aprovação leg is la tiv a , que é o ato 
que na rea lidade autoriza a outorga da concessão. A 
concessão su je ita  à aprovação é um ato adm in istrativo  
''omDlexo” (1 3 ) .

V I I I    C O N C O R R Ê N C I A  P Ú B L I C A

A autorização legislativa, via de regra, prevê a 
publicação de editais de concorrência pública. Êsses 
editais são publicados no órgão oficial e nos jor­
nais de grande, circulação, e através dêles são no­
tificados os interessados na organização e funcio­
namento do serviço público que o Estado pretende 
conceder. O Código de Contabilidade da União, 
do art. 745 ao 756, assinala as formalidades in­
dispensáveis de que devem se irevestir os editais 
de concorrência pública.

A concorrência pública visa ao exame da .idonei­
dade jurídica e moral do concessionário, bem como 
de sua capacidade profissional e financeira.

Efetivamente, somente munido dêsses requisitos 
é que o concessionário poderá organzar e fazer 
funcionar, regular e continuamente, o serviço pú­
blico para o qual foi destinado. *

Há autores, como J e a n  C r u v e i l l i e r , que dão 
importância singular à concorrência pública nas 
concessões de serviços públicos. Nem de outra 
forma poderfia ser, já que a administração pública

(1 3 )  P R E S U T T I —  I n t r o d u z io n e  a l i e  s c i e n z e  g iu r i d i c h e  
e  irm t i tu z io n e  d i  d i r i t t o  p u b b l i c o  —  Campobasso, 1926 — 
Número 174 e 175.

deve empenhar-se para que o serviço seja outor­
gado ao concorrente que maiores vantagens ofe­
recer . Essa a razão de os tiratadistas frisarem ser 
a concessão um contrato in tu itu  personae.

G a b in o  F r a g a  falando sôbre êsse aspecto da 
questão se pronuncia:

“O legislador tem  considerado necessário que a 
autoridade respectiva se c ien tifique prèviam ente da 
honorabilidade e sólida situação financeira dos soli- 
c itan tes de concessões que requerem  fortes inversões 
de cap ita l ,pois a experiência tem  demonstrado que 
“o concessionário que não tem , de antemão, reunidos 
os elem entos necessários para abalançar-se à em prêsa, 
m as que va i de porta em porta oferecer aos banqueiros 
e homens de negócios a concessão que o Govêrno lhe 
outorgou, é um fator de descrédito para o próprio 
negócio e para os dem ais negócios que pudessem  ter 
certa conexão com o seu, e em muitos casos até mesmo 
p ara o Govêrno” (1 4 ) .

Além da concorrência pública, há o caso menos 
freqüente em que a administração escolhe livre­
mente o concessionário. E’ o sistema que o di- 
rejto francês denomina de “gré à gré” . O Código 
de Contabilidade da União dispõe sôbre os casos 
excepcionais de adjudicação sem concorrência pú­
blica.

IX —  a  c o m p e t ê n c ia  n a s  c o n c e s s õ e s  de  s e r v iç o s  

p ú b l ic o s

A Constituição Federal de 1937 resolve, em suas 
linhas gerais, o problema da competência nas con­
cessões de serviços públicos.

No estudo da competência devemos investigar 
dois aspectos: competência para concedei serviços 
públicos e competência para legislar sôbre êsses 
mesmos serviços.

Em princípio, a União, os Estados e os Municí­
pios têm competência para outorgar serviços pú­
blicos .

Quando o serviço público concedido, porém 
abrange mais de um Município ou mais de um 
Estado, a competência se transfere, respectivamen­
te, aos Estados e à União.

Embora a Constituição não faça alusão, infere-se 
implicitamente que vários Municípios da mesma 
região podem agrupar-se para conceder a ex­
ploração de serviços públicos, já que ao falar em 
administração não acentua deva ela ser direta ou 
indireta:

(1 4 )  G a b i n o  F r a g a  —  D er e c h o  A d m in is t ra t iv o  — 
Segunda edição —  M éxico —  1939 —  Pág. 358 .
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“A r t . 29 . Os M unicíp ios da mesma região po­
dem agrupar-se p ara a instalação , exploração e adm i­
n istração  de serviços púb liccs com uns.

O agrupam ento assim  constituído será dotado de 
personalidade ju ríd ica  lim itada  a seus fin s.

P arágrafo  único . Caberá aos Estados regu lar as 
condições em que ta is agrupam entos poderão consti­
tuir-se, bsm  como a forma de sua adm in istração .”

Nos têrmos da Constituição e leis federais, cabe 
exclusivamente à União conceder determinados 
serviços públicos.

Reza a Constituição:

“A rt. 15. Compete p rivativam ente à U nião:

VII, explorar ou dar em concessão os serviços de 
telégrafos, radiocomunicação e navegação aérea, in ­
clusive as instalações de pouso, bem  como as vias 
férreas que liguem  d iretam ente portos m arítim os a 
fronteiras nacionais ou transponham os lim ites de um 
Estado.”

Essa parte da Constituição foi reforçada pelo 
Decreto-lei n.° 852, de 11 de novembro de 1938:

“A rt. 5.° Depende em todo tempo exclusivam en­
te de autorização ou concessão federal o estabelec i­
mento de linhas de transm issão ou rêdes de d istr i­
buição de energ ia .”

Pelo mesmo decreto foram revogadas algumas 
delegações e transferências feitas pela União aos
Estados de São Paulo e Minas.» .

O art. 16 do diploma legal de novembro, enume­
rando os assuntos sôbre os quais à União compete 
privativamente legislar, dispõe sôbre os seguintes 
serviços:

X, correio, telégrafos e radiocomunicações;

X I, as com unicações e os transportes por v ia  
férrea, v ia  d ’água, v ia  aérea ou estradas de rodagem , 
desde que tenham  caráter in ternacional ou in teres­
tad ua l;

XV, a unificação e estandard ização  dos estabe le­
cim entos e instalações e létricas, bem como as m edidas 
de segurança a  serem  adotadas nas indústrias de 
produção de energia e lé trica , o regim e das linhas para 
as correntes de a lta  tensão, quando as m esm as tran s­
ponham os lim ites de um  E stado” ; . . .

No caso de já existir lei federal, ou, não havendo 
lei federal, até que esta o regule, podem os Es­
tados legislar sôb e determinadas matérias, entre 
as quais se encontram algumas referentes a serviços 
de utilidade pública:

“A rt. 18. Independentem ente de autorização, os 
Estados podem leg islar, no caso de haver le i federal 
sôbre a m atéria , p ara suprir-lhe as defic iências ou 
atender às pecu liaridades locais, desde que não d is­
pensem ou d im inuam  as exigências da le i federa l, ou 
em não havendo le i federal e a té  que esta os regule, 
sôbre os seguintes assuntos:

a )  riquezas do subsolo, m ineração , m eta lu rg ia , 
á£uas, e n e r g i a  h id r o - e l é t r i c a ,  florestas, caça e pesca e 
sua exploração;

b ) radiocom unicações; reg im e de e le tric idade, 
salvo o disposto no n.° X V do a r t .  16 ;” . . .

Pode ainda acontecer que serviços de compe- 
tênqla federal sejam executados por Estados:

“A rt. 19. A le i pode estabelecer que serviços de 
com petência federal se jam  de execução estadua l; neste 
caso, ao Poder Executivo F edera l caberá expedir 
regulam entos e instruções que os Estados devam  
observar na execução dos serviços.”

No setor dss transportes ferroviários, muito se 
tem feito sentir a ação da União. Pelo Decreto 
n.° 3 .16 3 , de 31 de março de 1941, foi criado o 
Departamento Nacional de Estradas de Ferro, 
que centraliza a fiscalização de tôdas as conces­
sões federais e estaduais.
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Problemas da desmobi/ização

P
OR paradoxal que se afigure, é fato histó­

rico, como problema econômico, ser a des- 
mobilização mais antiga que a mobilização. As, re­

percussões desta última sôbre a vida econômica 
têm-se, naturalmente, manifestado em todos os 
tempos, sem, todavia, serem consideradas pro­
blemas específicos da administração pública. As 
conseqüências econômicas e sociais da desmobili- 
zação, ao contrário, sempre preocuparam muito 
os govêrnos. A reincorporação dos veteranos à 
vida civil, com'um mínimo de pertubações, era não 
apenas um dever moral, mas também questão vital 
para a segurança do Estado.

Desde a Antiguidade, esforços vêm sendo empre­
gados no sentido de encontrar soluções razoáveis 
para esta delicada questão e a história greco-roma- 
na nos mostra tôda uma série de medidas gover­
namentais destinadas a facilitar a desmobilização, 
prevenir o desemprêgo dos que retornam da guer­
ra e utilizar em grandes tarefas criadoras, os bra­
ços disponíveis.

Dos meios utlilizados para tal fim, o mais pri­
mitivo é o que consiste na recompensa, em espécie, 
aos veteranos, que sem dúvida provém do antigo 
costume segundo o qual a todo soldado pertence 
uma parte do botim. Tal prática foi muitas vêzes 
usada para os contratos de alistamento nos corpos 
de mercenários, e existiu, também, nos exércitos 
nacionais. O protótipo dêste método foi o generoso 
gesto de Alexandre, o Grande, que distribuiu a 
cada um dos dez mil veteranos macedõnios, que 
com êle fizeram a campanha das índias, um ta­
lento, ou seja, uma verdadeira fortuna. O paga­
mento em espécie, como recompensa final, ainda 
é usado até hoje, se bem que em pequenas pro­
porções.

Do ponto de vista econômico, a referida forma 
de desmobilização apresenta-se como medida de 
liberalismo integral. Os veteranos recebem uma 
soma mais ou menos importante, que lhes pos­
sibilita criar existência nova. O dinheiro está 
à sua disposição. O Estado não se preocupa com

R ic h a r d  L e w in s o h n  

D t. rer. pol.

a aplicação que lhe possam dar, porque isto seria 
violar o princípio da economia individualista.

Uma segunda forma de assistência aos des­
mobilizados consiste na distribuição de terras. Foi 
praticada, em larga escala, durante séculos, na 
Roma antiga —  primeiro na Itália e mais tarde 
fora da península; do Reno ao interior da África, 
os soldados romanos transformaram-se em colonos, 
cultivando terras por êles conquistadas. Em 
épocas mais recentes, tal método foi novamente 
empregado, com resultados diversos, como instru­
mento de colonização externa. Entretanto, foi 
também muitas vêzes utilizado para fins de colo­
nização interna, nos casos em que existissem terras 
ainda incultas ou pouco povoadas. A desmobi­
lização transformou-se, assim, em ação da eco­
nomia planificada.

Outro recurso para assegurar trabalho aos des­
mobilizados é o da reconstrução. As grandes guer­
ras de outrora não foram menos destrutoras do que 
a que acabamos de presenciar, e, a menos que a 
devastação e exterminação das populações fos­
sem totais, a reconstrução começava logo depois 
de terminadas as hostilidades. Conhecem-se, da 
história antiga, exemplos célebres, tais como a re­
construção de Atenas, sob o impuiso de Temís- 
tocles, depois da segunda guerra persa. Os países 
não devastados às vezes também se beneficiam 
indiretamente da reconstrução de outros, quer 
como fornecedores de material de construção, quer 
como exportadores de produtos diversos, enquanto 
seus antigos rivais se ocupam em reconstruir as 
próprias cidades.

Não obstante, ainda que as devastações no pró­
prio país sejam mínimas, cumpre que se realizem 
grandes obras públicas de construção, a fim de 
movimentar a vida econômica e dar ocupação aos 
desmobilizados. A mais famosa emprêsa neste gê­
nero é, sem dúvida, o plano de obras públicas or­
ganizado em Atenas por Péricles e executado sob a 
direção de Fídias. A construção do Partenon e de



PR O B L E M A S DA DESMOBILIZAÇÃO 33

numerosos outros monumentos, que tornaram  
Atenas a cidade mais bela e mais brilhante do 
mundo, foram obra essencialmente social, desti­
nada a reanimar a vida econômica após longo pe­
ríodo de guerras vitoriosas, a combater o desem­
prêgo e a elevar o padrão de vida das massas pro­
letárias, inaugurando uma espécie de “New Deal”. 
Essa obra pode ser comparada aos generosos pla­
nos de após-guerra estabelecidos, há dois anos, 
nos Estados Unidos e na Inglaterra, mas dos quais 
hoje se fala muito menos.

P l u t a r c o  conservou para a posteridade, ao 
escrever a biografia de Péricles ( 1 ) , um d:scurso 
do grande homem de Estado sôbre as obras pú­
blicas. Conquanto raramente mencionado na li­
teratura econômica, é um documento importantís­
simo para a história da planificação, pois, no fundo, 
já continha a doutrina do “employment”, ligada 
presentemente ao nome de Lord  K e y n e s  e se­
gundo a qual mesmo as obras públicas que não 
objetivam diretamente a fins produtivos são um 
estímulo à prosperidade, criando trabalho e neces­
sidades suplementares.

Eis as principais passagens dessa memorável 
exposição :

“H avia boas razões p ara que, agora que a cidade 
estava suficientem ente abastecida e  arm azenara tô- 
das as coisas necessárias à  guerra, ê les (os a ten i­
enses) em pregassem  as sobras de suas riquezas em 
em preendim entos que, quando concluídos, lhes dariam  
honra eterna, ao passo que, enquanto em  realização , 
supririam  abundantem ente a população. De fato, com 
a variedade de operários especializados e de oportu­
n idades de trabalho existentes, que abrangem  tôdas 
as indústrias e tôdas as profissões, requerendo o em­
prêgo de todos os operários, ê les põem a c idade in ­
te ira , de certo modo, a sôldc do E stad o ; ao mesmo 
tempo, a c idade é  em belezada e m antida por si mesma. 
Assim  como os considerados, capazes para a  guerra 
e ram  abastecidos e mantidos, além -m ar, à  custa dos 
cofres públicos, assim  tam bem  era sua (d e  P éric les) 
asp iração e objetivo que a m assa p ro letária  que f i­
cava no p aís não se v isse  p rivada de salários pagos 
pelo Estado, ou, ainda, os recebesse para f icar inativa . 
P ara  isso, ê le  achou melhor lançar, com a aprovação 
do povo, êsse vasto program a de construções e planos 
de trabalho , os quais, ao se realizarem , m ultip licar- 
se-iam  continuam ente e dariam  emprêgo a numerosas 
indústrias. Dêsse modo, tanto a parte  do povo que 
ficara no país, como aqueles que partic iparam  da luta 
no m ar, nos quartéis ou em expedições, ter iam  igual

(1 )  P lu ta r c h ’s  L iv e s  (D ryden  E d ition) —  Londres, 
1938, vo l. I, p g . 238 .

oportunidade de gozar do benefício e te r p arte  nos 
d inheiros púb licos. . . .

“E cada profissão da m esm a natureza —  da 
mesm a forma que um capitão , num exército , tem  um a 
com panhia de soldados sob suas ordens —  tinha sua 
própria com panhia de assalariados, com petindo-lhe or­
ganizá-los, como em  um a b ata lh a , p ara  se tom arem  o 
instrum ento e  órgão de execução do serv iço . Em  resu­
mo: as oportunidades e o trabalho  proporcionados por 
êssfâs em preendim entos públicos proveram  plenam ente 
a todos, sem distinção d e  idade e  con d ição .”

Os quatro meios clássicos, já  adotados na Anti­
guidade —  recompensa em espécie, distribuição de 
terras, trabalho de reconstrução e obras novas de 
construção —  continuam a ser a base da política 
de desmobilização. Nenhum sistema inteiramente 
novo surgiu nos dois últimos milênios. Todavia, de­
vido à enorme expansão da produção de guerra, os 
problemas da transição ampliaram-se e se torna­
ram extremamente complicados.

I I .  A RECONVERSÃO DA INDUSTRIA

O principal problema de desmobilização que se 
apresenta, ao término da segunda guerra mundial, 
é o de coordenar a desmobilização militar com a 
industrial. Como já se verificara após a primeira 
Grande Guerra, aceitou-se universalmente o prin­
cípio de que os desmobilizados têm o direito de 
recuperar os empregos que ocupavam no momento 
da mobilização; quer dizer que as emprêsas in­
dustriais e comerciais são obrigadas a dar, aos que 
retornam das fôrças armadas, emprêgo e salários 
equivalentes aos que tinham há três e às vêzes 
mesmo há cinco ou seis anos. Disposições foram  
adotadas relativamente ao aproveitamento dos in­
válidos cuja capacidade de trabalho ficou redu­
zida, sua readaptação profissional e as mudanças 
de emprêgo daí resultantes. O princípio geral, po­
rém, é o do direito de retorno ao antigo emprêgo.

Êste é um princípio perfeitamente justo, para 
cuja aplicação, porém, cumpre tomar amplas me  ̂
dtdas preventivas. Ainda que a produção indus­
trial prosseguisse no mesmo ritmo do tempo de 
guerra, a volta simultânea de milhões de desmo­
bilizados às fábricas constituiria uma sobrecarga 
financeira para as emprêsas e provocaria grave 
crise econômica, que tornaria inevitável a dis­
pensa de um número de operários quase igual ao 
de readmitidos. Uns receberiam trabalho, outros 
perderiam seus lugares e o resultado seria : de­
semprêgo em massa.
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Ademais, do ponto de vista social, a brusca su­
bstituição dos homens e mulheres que durante a 
guerra proveram às necess;dades das fôrças ar­
madas, seria injustificável . Grande parte dos ope­
rários foi submetida ao mesmo regime dos mo­
bilizados e, em alguns países, exposta a riscos 
pessoais.

Os operários ingleses que, durante a “blitz” de 
de 1940 e os ataques das bombas voadoras ,no ano 
passado, continuaram seu trabalho com sangue- 
frio, eram também combatentes. Nos países eu­
ropeus, com exceção da Rússia, as perdas entre 
a população civil excederam as verificadas nas 
fôrças armadas. Êste fator deve ser, igualmente, 
levado em conta ao se tomarem as medidas con­
cernentes à desmobilização.

O fato decisivo, no entanto, é o de que o retorno 
dos desmobilizados coincide com uma vasta trans­
formação ou, como se diz agora na América do 
Norte, “reconversão” da indústria. Nos Estados 
Unidos, cerca da metade dos 53 milhões de pessoas 
ocupadas em 1944 trabalhava para a produção de 
guerra. Não se deve concluir, daí, que 50%  das 
indústrias deveriam ser agora reconvertidas. Uma 
parte considerável das fábricas, as de produtos 
alimentícios, por exemplo, poderão continuar suas 
atividades sem alterações sensíveis na respectiva 
fabricação. A produção de material de guerra pro­
priamente dito—  munições, aviões, navios —  será 
grandemente reduzida.

T ais, reduções já haviam sido parcialmente ini­
ciadas antes da capitulação da Alemanha e se 
acentuaram antes do fim das hostilidades no Ex­
tremo Oriente. O número de operários nas fá­
bricas, em maio de 1945, era de 1,2 milhões in­
ferior ao máximo atingido em fins de 1943. Nas 
oficinas de construções navais a produção já es­
tava reduzida de 40%  (2 ) . A desmobilização 
geral da indústria, entretanto, só podia começar 
após cessadas as hostilidades em todos os teatros 
da guerra. Contratos governamentais prestes a se­
rem rescindidos incluem fornecimentos de material 
de guerra, no valor de 12 milhões de dólares. Em 
virtude dessas disposições, cêrca de 5 milhões, dos 
8 milhões de operários ocupados nas fábricas de 
armamentos, perderão o emprego.

Calcula-se que a metade dêstes 5 milhões —  
velhos, mulheres, estudantes, etc. —  sairão da in-

( 2 )  “Economic Effects of Changing W ar Program ” , 
F ed e r a l  R e s e r v e  B u l l e t in ,  ju lho , p g . 636.

dústria e não se contará mais com êles para o de­
senvolvimento do trabalho (3). A tarefa imediata 
do govêrno e da própria indústria será, pois, im­
pedir que os outros dois milhões e meio de pessoas 
fiquem desempregadas, juntando-se aos 1,4 milhões 
de desocupados já registrados em agôsto último 
(contra 8 7 0 .0 0 0  no princípio do ano).

O aproveitamento dos operários atingidos pela 
desmobilização industrial dependerá, até certo 
ponto, da rapidez e intensidade da “reconversão” . 
Mesmo antes de o Japão capitular, o govêrno dos 
Estados Unidos autorizou, dentro de certos limites, 
a produção de automóveis e aparelhos domésticos, 
cuja fabricação estava fixada, para o segundo se­
mestre de 1945, em 2 4 2 .0 0 0  e, para o primeiro 
trimestre de 1946, em 449 .00 0 ; esta última cifra 
corresponde apenas à metade da produção trimes­
tral em 1940. Provàvelmente, serão em breve su­
primidas as restrições ainda em vigor para o em- 
prêgo de metais e outras matérias controladas e, 
sem dúvida, a procura, por parte da população ci­
vil, dos produtos durante muito tempo ausentes do 
mercado, será grande e excederá de muito o con­
sumo de antes da guerra.

Se se tratasse unicamente da volta ao “statu 
quo”, o aspecto econômico da desmobilização seria 
claramente favorável. Mas, às vésperas da guerra, 
os Estados Unidos tinham 42 milhões de ocupados 
e 10 milhões de desempregados; isto significa que 
quase um quinto da “labor force” estava inuti­
lizada e ainda em 1940 havia, para 54 milhões de 
pessoas capazes e prontas para trabalhar (os ope­
rários periódicos, exclusive), sòmente 46 milhões 
de pessoas em atividade. Para 1947, a “labor 
force” está avaliada em 60 milhões de pessoas (4). 
Esta estimativa já prevê a hipótese de, dos 6,5 
milhões de empregados adicionais do tempo de 
guerra, 4 milhões cessarem voluntária e definiti- 

, vãmente o trabalho fora de casa. Seriam precisos, 
pois, relativamente à situação existente em 1940, 
lugares para 14 milhões de pessoas, a fim de ser 
completamente absorvido o potencial dos traba­
lhadores. Numerosos estudos e sugestões foram 
feitos, nestes últimos anos, sôbre a possibilidade de 
resolver o problema. As opiniões sofreram mu­
danças sensíveis. Após um período de pessimismo

(3 )  N ew  Y ork  T im e s ,  12 de agôsto de 1945.
( 4 )  E .  A . G o l d e n w e i s e r  and E v e r e t t  & h a g e n , 

“Jobs after the W ar’; . F ed e r a l  R e s e r v e  B u l l e t i n , maio, 
1944, p g s . 424-431. *•
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exagerado, em que se previa em 15 milhões, ou 
mais, o número de desempregados, pre.dominou um 
grande otimismo e a maior parte das recentes es­
timativas, sôbre o total de pessoas que poderiam 
encontrar trabalho unicamente graças ao aumento 
do consumo civil, variava entre 55 e 60 milhões.

Qualquer que seja a cifra mais próxima da re­
alidade, os órgãos encarregados da desmobilização 
devem levar em conta estas perspectivas. A des­
mobilização militar e a industrial não deverão ser 
concebidas como processos puramente técnicos, 
uma espécie de liquidação do passado, mas sim 
orientadas num sentido positivo, qual seja o de 
assegurar ocupação' a todos e não pôr em perigo a 
reconstrução da economia do país com o aumento 
demasiado dos desempregados.

III O PROGRAMA DE TRANSIÇÃO

As considerações de ordem econômica são agora, . 
mais do que após a primeira guerra mundial, de­
terminadas pela preocupação do desemprego, fe­
nômeno que já existia antes de 1914  e de cujos 
graves problemas os economistas e sociólogos se 
ocupavam. O profundo estudo de P ig o u , “Unem- 
ployment” —  até hoje um dos livros básicos sôbre
o assunto —  data de 1913, época em que não 
havia estatísticas oficiais sôbre o desemprego, nem 
assistência do Estado aos desempregados.

Atualmente, todos os países ameaçados de de- 
semprêgo industrial possuem instituições desti­
nadas a prestar assistência social aos sem tra­
balho. Nos Estados Unidos, onde estas instituições 
ainda não têm a amplitude e uniformidade das 
existentes na Europa, o Presidente Truman anun­
ciou a extensão da previdência social, em caso 
de desemprêgo, aos profissionais ainda não in­
cluídos no esquema em vigor, particularmente aos 
operários federais e aos da marinha mercante. 
Cêrca de 15 milhões de pessoas serão beneficiadas 
pelo novo plano. A compensação mínima prevista, 
a ser paga aos desempregados, será de 25 dólares 
semanais.

A generalização da assistência aos desempre- 
pre,gados e o montante relativamente elevado da 
compensação, que estabeleceu virtualmente um 
mínimo de subsistência de 1 .3 0 0  dólares por ano, 
não visa apenas a um fim social. Estas medidas 
fazem parte do programa econômico que objetiva 
manter, durante o período de transição, o poder 
aquisitivo da população em um nível mais ou me­

nos igual ao dos dois últimos anos da guerra, nos 
quais a renda bruta nacional ( gross incom e) era de 
200 bilhões de dólares e a líquida, de 150 a 160 
bilhões. Não obstante, todo o mundo está de 
acôrdo em que a assistência aos desempregados, 
por ampla que seja, não basta para impedir uma 
depressão econômica.

A primeira tarefa é, pois, prevenir a pletora no 
mercado do trabalho, o que, sem dúvida, será mais 
difícil que em 1918. O número dos mobilizados é, 
nos Estados Unidos, três vêzes maior do que no 
fim da primeira guerra mundial e, na Inglaterra, 
de cêrca de 50% . Há, porém, certas circunstâncias 
favoráveis. Poder-se-ia mesmo dizer que a tarefa 
é facilitada por sua própria amplitude. Evidente­
mente, a numerosa massa dos mobilizados e sua 
dispersão por todo o globo tornam impossível uma 
desmobilização simultânea. Esta deverá fazer-se 
sucessiva e prolongadamente.

Além disso ,a ocupação da Alemanha e do Ja ­
pão torna necessário manter um efetivo muito 
mais importante do que antes da guerra. Segundo 
as declarções do sub-secretário da Guerra, Sr. Pat- 
terson, ao Senado americano, os Estados Unidos 
deverão manter dois milhões de homens em armas, 
ou seja, quatro vêzes mais do que em 1939. Êste 
é um fator econômico muito importante, que ne­
nhum dos inúmeros “planos de após-guerra” levou 
em consideração. Durante a guerra, para o abaste­
cimento e equipamento de um soldado eram pre­
cisos de 2 a 3 civis. Em tempo de paz, a relação 
é aproximadamente de 1 :1 . Isto significa que o 
exército dos Estados Unidos absorverá —  entre 
militares e civis —  cêrca de quatro milhões de 
pessoas, contra um milhão antes da guerra. Dêsse 
modo, mais três milhões de pessoas serão ocupadas.

Outro, fator decisivo para a marcha do trabalho 
é a necessidade de construir habitações. Durante 
a guerra, a construção civil foi reduzida ao mínimo.
0  índice dos contratos de construção de imóveis 
para habitações (1923/ 1925  =  100) caiu de 60, 
em 1939, a 40 em 1943 e a 16 em 1944. De 
acôrdri com a mensagem de 6  de setembro, do 
Presidente Truman, “todos .concordam em que du-
1 ante os próximos dez anos serão construídos nos 
Estados Unidos, em média, de um milhão a um 
milhão e meio de lares por ano”. Essas cons­
truções, financiadas pelo capital privado, custarão 
de 6 a 7 bilhões de dólares anualmente e ocu­
parão milhões de operários. Acrescente-se a isso
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o programa de construções públicas, elaborado, 
ainda pelo Presidente Roosevelt.

Um terceiro setor, que provàvelmente requererá 
muito mais operários do que antes da guerra, é o do 
comércio exterior. Espera-se que as exportações 
dos Estados Unidos possam manter-se em um ní­
vel de pelo menos 10 bilhões de dólares (5 ) , o 
que representaria o triplo e, se se levar em conta 
o aumento dos preços, cêrca de 80%  mais que a 
média das exportações dos últimos anos de antes 
da guerra. Em virtude dêste aumento das vendas 
no estrangeiro, amparado por grandes créditos pú­
blicos, 1 a 2 milhões de pessoas mais poderão en­
contrar colocação.

( 5 )  R .G .D . A l l e n ,  “Post W ar Economic P o licy  int 
the U . S . ”  —  T h e  E co n o m i c  J o u r n a l ,  ab ril, 1945, p g . 4 4 .

Resumindo: por meio das providências aqui 
mencionadas, o aumento de pessoas a  serem co­
locadas será talvez de 6 a 8 milhões, em relação 
ao número existente antes da guerra. E não é im­
possível que um número igual seja absorvido pelo 
crescimento do consumo interno. O próprio au­
mento da população já assegura, à economia ame­
ricana, uma procura maior que antes da guerra, e 
um consumo suplementar de 10  a 15% , per cap ita, 
bastará para equilibrar a balança no mercado do 
trabalho. É bem de ver que êste cálculo não inclui 
a questão das crises cíclicas, mas parece que o pe­
ríodo de desmobilização poderá passar sem grande 
depressão e dispensará a aplicação dos projetos gi­
gantescos que muitos planificadores consideram 
indispensáveis para vencer as dificuldades da tran­
sição .



A TERMINOLOGIA DA ORGANIZAÇÃO 37

A terminologia da Organização
G a st o n  R a v is s e

( Traduzido da rev ista francesa  “M on B u reau ”, n.° de m aio de  1930)

NO decurso de sua conferência de janeiro úl­
timo, no Comitê Nacional de Organização 

Francesa, o M ajor U r w ic k ,  Diretor do Instituto 
Internacional de Organização Científica do Tra­
balho, de Genebra, intentando precisar o sentido 
dêstes dois têrmos tão empregados atualmente —  
“Racionalização” e “Organização Científica do 
Trabalho” —  fêz algumas interessantes obser­
vações sôbre a necessidade de uma term inologia 
exata na linguagem dos homens de negócios e dos 
organizadores ( 1 ) .

Sabe-se, desde longa data, que as mais graves 
disputas mu'tas vêzes são disputas de palavras 
e não de princípios, e que as opiniões que dividem 
os homens derivam quase sempre da falta de com­
preensão ou de má compreensão. Há muito tempo, 
também C o n d ill a c  dizia que “uma Ciência é uma 
língua bem feita”.

Entretanto, em matéria de organização, e em 
razão mesmo da novidade desta ciência e de sua 
extrema juventude, a urgência que há em se esta­
belecer acôrdo acêrca das palavras que se em­
pregam e o sentido que elas devem ter, e, talvez, 
ainda maior que nos outros domínios.

De nossa parte, não hesitamos em afirmar que 
a maioria das dificuldades encontradas pelos orga­
nizadores em seus trabalhos, se origina do fato de 
serem muitas vêzes mal compreendidos por aquêles 
aos quais se dirigem e que, por êsse motivo, suas 
ordens são mal executadas. Daí a urgência, em 
organização prática, de instruções precisas  e minu­
ciosas, que deixem tudo bem claro, indo do par­
ticular para o geral. Voltaremos a êste assunto no 
final do nosso artigo.

Por enquanto, lembremos rapidamente algumas

(1 ) V«r “BoUtim do Comitê Nacional de Organi­
zação Francesa”, n.6 d» fwvereiro de 1930, páginas 34 e 
seguintes.

das observações mais importantes apresentadas 
pelo M ajor U r w ic k .

“Estou convencido” —  disse êle, inicialmente —  
“pela experiência prática, que é essencial ter idéias 
claras em matéria de terminologia, se pretendemos 
desenvolver entre nós uma verdadeira ciência da 
organização. Muitos homens de negócios dizem : 
“Palavras são palavras e não ação.” Mas a ação 
decorre da reflexão, e não se pode refletir, não se 
pode ter idéias novas, teorias fecundas, se não 
puder empregar-se em pensamento uma termino­
logia exata e precisa”.

Elevando-se então, de algum modo, acima do 
próprio debate que suscitou, êle demonstra, ma­
gistralmente, que tôda a economia moderna está 
baseada no princípio fundamental da cooperação.

“Os negócios são uma questão de coordenação 
intim a  entre os indivíduos, não sòmente para a 
troca, mas também para a produção de merca­
dorias ou serviços. O número de pessoas cujo tra­
balho deve ser assim combinado, se se quer em­
pregar seus esforços da melhor maneira, tende a 
crescer rapidamente. . . Se se quiser obter inicia­
tiva, boa vontade e inteligência da parte do pessoal 
de todos os graus, torna-se necessário estabelecer 
um sistema de comando tal que cada indivíduo 
contribua para cada etapa determinada, segundo 
seu conhecimento especializado. É por isso que se 
vêem cada vez mais, nas grandes emprêsas indus­
triais e comerciais, os chefes de serviços reunidos 
em comitês e assembléias. Mesmo com tôda a ha­
bilidade do mundo, é impossível definir a tarefa de 
cada seção de uma organização prática de negó­
cios, sem que haja questões que interessem a dois 
ou três serviços. . . É, pois, de grande importância 
que os chefes de serviços participem nas dis­
cussões antes de tomar decisões definitivas. A co­
laboração é cem vêzes m ais fác il de obter-se de um 
indivíduo que d iscutiu  antes do que de um  ind i­
víduo que tem um a decisão  preconcebida.
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Donde a necessidade de uma terminologia 
exata, “pois nas discussões —  principalmente nas 
discussões sôbre os pontos dos princípios relativos 
a uma ciência nova, qual seja a administração —  
a maior parte dos malentendidos provém não de 
d ivergência de opiniões acêrca dos fatos, m as de 
d ivergências de opiniões, sôbre o que querem  dizer 
as p a lav ras”.

A propósito, o M ajor U r w i c k  cita um exemplo, 
tirado do domínio internacional, certamente, mas 
que é bem característico. Trata-se do sentido da 
palavra “diretor”. Na Inglaterra a palavra “di- 
rector” tem uma significação bem diferente da 
do vocábulo “director” empregado nos Estados 
Unidos. A maior parte das responsabilidades que, 
na Inglaterra, cabem a um diretor, nos Estados 
Unidos cabem ao presidente e aos vice-presidentes. 
Na Alemanha, a palavra “direktor” tem ainda 
outro sentido. Quanto à França, é o “adm in istra- 
teur-déléguê” 'que exerce as funções do . “diretor” 
inglês e do “presidente” americano.

Mas, além dêsse, quantos outros exemplos po­
deríamos citar ? Tomemos simplesmente : C las­
sificação  e sistem as, pois muitas pessoas confundem 
o sistema de fichas com classificação: classifi­
cação de documentos, de arquivos; ou ainda, as 
ordens de classificação e os sistemas de classifi­
cação ; ou ainda, para não deixarmos êste do­
mínio, clasificação decimal e simbolização para 
notação númerica. E se, deixando o domínio 
administrativo, passarmos à oficina, considerai 
quão freqüentemente peças fabricadas e algumas 
vêzes mesmo utensílios são des gnados de maneira 
inexata, que pode dar origem a falsas interpre­
tações! E não falemos em catálogos de produtos 
acabados ,porque aqui a designàção exata dos ob­
jetos é, muitas vezês, tão mal feita que o chefe do 
serviço de vendas se vê constantemente obrigado, 
ou a pedir esclarecimentos sôbre encomendas mal 
redigidas, ou a mod:ficar-lhes totalmente os têr- 
mos, antes de registrá-los na “ordem de venda”.

Ora, tudo isto conduz ao desperdício. “Não 
posso dizer-vos” —  afirma o M ajor U r w i c k  —  
“quanto tempo é desperdiçado em quase tôdas as 
empresas de nossos dias pelas assembléias e co­
mitês na discussão de têrmos. É fora de dúvida 
que a fonte dessas diferenças de opiniões não está 
analizada; elas apresentam-se como diferenças de 
princípios. Mas, analisando-as, verifica-se quase 
çempre que, salvo pequenas divergências pessoais

a maioria das pessoas está de acôrdo quanto aos 
assuntos a pesquisar e, por via de regra, quanto 
aos métodos a seguir, experimentando, todavia, 
grande dificuldade em exprimir-se nos mesmos 
têrmos ao discutir os princípios de administração 
e outras questões fundamentais relativamente à 
conduta aa emprêsa”.

Em seguida, o MajorURwicic tenta precisar a 
utilidade dos têrmos R acionalização  e Organi­
zação científica, aplicando, assim, os princípios de 
que acaba de determinar as bases e indicar a neces­
sidade, e, ao mesmo tempo, pondo em evidência 
a grande dificuldade que há em fixar uma exata 
terminologia e conseguir um acôrdo unânime sôbre 
o sentido das palavras.

Estamos inclinados a crer que, quando o M ajor 
U r w i c k  concluiu dizendo que “se se considera a 
organ:zação científica como o principal afluente 
que contribu:u para êste grande rio do pensamento 
humano que é a possibilidade de dirigir a vida 
econômica à luz da razão, então o movimento in­
teiro, a grande síntese deve ser expressa pelo têrmo 
“racionalização”, não se devendo empregar “orga­
nização científica” senão quando se trata de uma 
só emprêsa ou de uma só atividade”, —  êle não 
consegue aprovação geral. E nós julgamos que ho­
mens como M . C h a t e l ie r , para não citar senão 
êste, pensarão, por sua vez, que o M ajor U r w i c k , 
na sua definição, tomando a parte pelo todo, con­
fundiu e, ao mesmo tempo, desejou conciliar, na 
mesma síntese, idéias totalmente diversas, quando 
entre elas há, pode-se dizer, apenas um laço muito 
frá g il: o de pertencerem à mesma categoria de 
conhecimentos humanos —  a ciência econômica.

Mas, para nós, o importante não está aí. O que 
nos interessa principalmente e nos prende a 
atenção é a necessidade, quando se reorganiza, de 
se fixar uma terminologia bastante clara, de modo 
que pelo menos todos aquêles com os quais se 
está em ligação, a propósito desta organização ou 
reorganização, a admitam, compreendam e reco­
nheçam exata.

*
* *

Como obter êste resultado na prática ? Existem 
dois meios à nossa disposição : as reuniões de 
chefes de serviço e as instruções escritas.

.As reuniões de chefes de serviço  —  É absolu­
tamente exato que “a colaboração é cem vêzes
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mais fácil de obter-se de um indivíduo que dis­
cutiu antes do que de indivíduo que tem uma re­
solução preconcebida”. Ora, é muito comum ob­
servar-se que os organizadores impõem  seus pontos 
de vista, suas teorias e seus sistemas, sem, muitas 
vêzes, admitir a discussão.

Não obstante, ela é permitida, deve ser admitida, 
é sempre útil.

Diz-se habitualmente: “Fulano é um rotineiro”, 
subentendendo-se : “um incapaz, úm imbecil”. No 
entanto, êste espírito de rot na não é em si tão con­
denável como se supõe, pois muitas vêzes revela es­
pírito de ponderação, respeito à tradição. Figu­
remos, por exemplo, um chefe de serviço depois 
de 20 ou 30 anos em determinada emprêsa. Êle 
é um dos artífices de sua prosperidade. Sabe que 
ela sempre tem estado à frente do progresso. Sen­
te-se orgulhoso de fazer parte do seu estado maior 
e, naturalmente, está persuadido de que as “ro­
tinas” ali em uso são as melhores, pois o têm 
provado. Ao notar algumas mudanças nos hábitos, 
ná técnica dos concorrentes, não está em condições 
de acreditar, à primeira vista, na sua eficiência, 
devido ao passado da casa a que pertence. Será 
possível mudar, de um só golpe, a mentalidade 
dêste homem, fazer que êle queime hoje o que 
adorava ontem ?

Só se consegue mudar a mentalidade pela per­
suasão ; por isso, é preciso que o organ;zador seja 
uma espécie de apóstolo e que faça nascer a apro­
vação e a “convicção” nos espíritos. Para êsse 
fim, se avantaja a reunião dos chefes de serviços.

Nessas reuniões, cada um expõe suas queixas, 
explica o que range nas máquinas e se opõe ao 
seu funcionamento. E rapidamente, da exposição 
de cada um, resulta para todos a urgência de mo­

dificar os princípios de administração. Nessas r e ­

uniões, não somente as opiniõ:s se modif.cam, 
como também os têrmos se precisam e su rg e  a 
compreensão recíproca.

As instruções escritas  — Mas o meio de pro­
ceder, o melhor processo para fixar idéias e obter 
coordenação  é a instrução escrita.

W a l l a c e  C l a r k  consagrou um capítulo inteiro 
de sua notável obra “Shop and Office Forms” à 
maneira segundo a qual as instruções devem ser 
dadas e precisadas. Não apenas a maneira por que 
as instruções são escritas tem importância : todos 
os têrmos devem ser focalizados, explicados, pre­
cisados.

Uma instrução escrita à moda de C l a r k  é, sem  

dúvida, uma verdadeira ficha de trabalho : ana­
lisa tudo, não deixa nada ao acaso, desce a tôdas 
as minúcias.

Nas instruções escritas, o sentido das palavras 
deve ser fixado, explicado.

Parece desnecessário continuar insistindo neste 
aspecto do problema da organização, que é a ne­
cessidade de uma boa term inologia. Todos aquê- 
les que cuidam de organização conhecem a sua 
importância.

Quanto mais se avançar no estudo da nova ci­
ência, e mais ela se precisar, mais perfeita se tor­
nará a sua língua. Nesta ordem de idéias, é de se 
desejar rápido desenvolvimento das fichas do 
“Dicionário de Organização Científica do Tra­
balho”, publicado pelo Comitê Nacional de Orga­
nização Francesa. É  o mais notável monumento 
e o mais útil que já  se erigiu até hoje para servir 
ao desenvolvimento e ao progresso dos métodos 
científicos de organização do trabalho.



40 REVISTA DO SERVIÇO PÚ BLICO  —  O U T . 1945

Recuperação e desenvolvimento do 
Vaie do Rio Branco

3 _  OS PROBLEMAS FUNDAMENTAIS 
NA RECUPERAÇÃO E DESENVOLVI-' 
MENTO DO VALE DO RIO BRANCO

I —  S a ú d e

O S HABITANTES do Território do Rio Branco 
são, na quase totalidade, doentes. Podem 

ser distribuídos em 2 grandes grupos :

a ) os que vivem nas regiões alagadiças (é o 
caso da maioria dos núcleos demográficos do Baixo 
Rio Branco); _

b )  os que mcram em terra firme (de prefe­
rência, ncs Campos Gerais, na Região Montanhosa 
e ncs “tesos” à montante de Caracaraí) .

As construções são de madeira, cobertas de palha 
e geralmente situadas às margens dos rios.

Na capital do Território, a “cidade” de Boa 
Vista, há 217  mocambos e 122 casas de alvenaria 
ou madeira —  quase tôdas em condições inacredi- 

_ f 
táveis de higiene.

A alimentação é precária carne de gado, caça 
ou pesca e farinha. E é tudo. Nem frutas, nem 
ovos, nem leite. Não há hortaliças nem criação de 
galinhas. Em Boa Vista, para uma população de 
quase 2 . 0 0 0  almas, o consumo de leite é da ordem 
dos 30 litros diárics. Tôda a população riobran- 
quense é, via de regra, subnutrida. E para agravar 
tal situação há falta absoluta de higiene. Exceção 
feita da Prelazia dos Beneditinos e de 2 casas de 
fazendeiros locais, tôdas as outras casas são des­
providas de fossas sanitárias e banheiros.

Bebe-se água do rio Branco, poluída peles deje­
tos das habitações. As proporções dessa miséria 
são calamitosas: 100%  da população de Boa Vista 
já  teve impaludismo.

Além do impaludismo, inúmeras outras entidades 
mórbidas grassam de tal modo que ninguém se

J .  M . d o s S a n t o s  A r a ú j o  C a v a l c a n t i

T é c n i c o  d e  A d m in is tra çã o

sente deminado pela vontade de se fixar ao solo: 
a população é vítima da verminose, da sífilis, da 
tuberculose e do beribéri, além de inúmeras ou­
tras avitaminoses. O inquérito revelou uma popu­
lação anêmica e desnutrida, incapaz para o traba­
lho. Chegou-se a uma espantosa conclusão: quase 
não há pessoas sadias no Território. As institui­
ções médico-sanitárias existentes são insuficientes 
e mal aparelhadas. Pior, contudo, é que êsse é o 
quadro real de todo o Norte do Brasil, não obs­
tante o que se diz em contrário.

Para resolver o difícil problema de saúde nesse 
longínquo recanto da terra brasileira, a ação do go­
vêrno forçosamente abrangerá, de início, os se­
guintes setores, a partir de 1945 (aumentando de 
intensidade os seus esforços até 1949, data do tér­
mino do Plano Qüinqüenal):

a) saneamento dos dois adensamentos demo­
gráficos mais importante, Boa Vista e Caracaraí, 
principalmente Boa Vista, que é o maior;

b ) defesa sanitária da população e socorro ur­
gente aos doentes por meio de:

se rv iç o  m é d ic o -flu v ia l p a ra  a te n d e r aos h a b ita n ­
tes  ao  longo dos rio s ; p o sto s m éd iccs  d issem in ad os  
nos p rin c ip a is  n ú c leo s do T e rr itó r io  e lan ch as-am - 
b u lâ n c ia ;

centros de saúde (a ser instalado o 1.° em Boa 
Vista e o 2.° em Caracaraí) ;

c) fornecimento de água pctável à população;
d )  estabelecimento de fossas e rêdes de esgo­

tos em Boa Vista e futuramente, nos outros centros;
e) fomento da produção de leite, aves, oves, 

hortaliças e frutas;
f)  assistência médica contínua, com forneci­

mento gratuito de remédios e hospitalização.

II —  S a n e a m e n t o

Pode-se a firmar, pois, sem mêdo de contestação, 
que não há saúde no Território Federal do Rio 
Branco.
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Febres, verminoses, avitaminoses, sífilis, tuber­
culose, conspiram contra a fixação do homem ao 
solo. As fam ílias v ivem  perenem ente am eaçadas 
e nenhum trabalho produtivo terá rendim ento e le­
vado sem o saneam ento dos lugares hab itados.

Essa falta de saúde não é, porém, como muita 
gente supõe, uma fatalidade mesológica; trata-se 
mais de um caso extremo de ignorância dos prin­
cípios rudimentares de higiene; de incúria e aban­
dono da região pelos poderes públicos; de apatia 
e, às vêzes. horror ao esforço. Urge conjugar os 
trabalhos de saúde, instrução, assistência à mater­
nidade e à infância, obras públicas, serviços indus­
triais, produção, pará elevação do nível de saúde 
do riobranquense.

O saneamento do Território Federal do Rio 
Branco, para ser exeqüível e econômico, terá de ser 
feito a partir de Boa Vista e nos centros mais habi­
tados. O saneam ento do Baixo R io  Branco é in te i­
ram ente im possível dentro das exíguas dotações 
orçam entárias à  disposição do T erritó rio . As con­
clusões do minucioso inquérito realizado sôbre as 
condições sanitárias locais recomendaram o seguinte 
plano inicial de saneamento, partindo do núcleo 
de irradiação que é Boa V ista:

1 —  Drenagem, com revestimento, dos igarapés 
que cercam a capital do Território;

2 —  estabelecimento de um serviço de águas;
3 —  estabelecimento de um serviço de esgo­

tos;
4 —  tratamento da zona em frente a Boa Vista, 

durante o inverno;
5 —  criação e tratamento de uma faixa de pro­

teção em tôrno da cidade ( 1 . 000 metros além da 
última habitação);

6 — expurgo das embarcações;
7 —  simultâneamente com as obras de enge­

nharia sanitária, cumpre efetuar uma campanha 
intensa de educação sanitária do povo, ao lado de 
assistência médico-social permanente;

8 —  como tudo está por fazer, iniciar-se-á a 
construção da capital do Território, e das outras' 
cidades que forem surgindo, de acôrdo com o que 
houver de mais recente ou progressista em matéria 
de urbanismo.

I I I  —  E d u c a ç ã o

Desde o Parima, ao norte, até o rio Negro, no 
sul, isto é, em tôda a bacia do Rio Branco, os gru­
pos humanos estão vinculados a um baixo nível 
educacional. O atraso é simplesmente inconcebível.

Há mais de 95%  de analfabetos. É mesmo a ex­
trema ignorância das populações ribeirinhas um 
dos grandes fatores responsáveis pela falta de saúde 
existente no Território. Gente ignorante, que des­
conhece os princípios elementares de higiene e vive 
à beira dos rios, sem outro pensamento que o pira­
rucu ou a tartaruga com farinha dágua para a única 
refeição diária. E, não obstante, gente heróica, por­
que apesar dessa miséria extrema não se queixa, 
não se revolta. Gente humilde, que, precisando de 
tudo, nada pede aos longínquos governantes; êstes 
dela se lembravam apenas por ocasião dos impos­
tos, das eleições ou do recrutamento compulsório. 
As quatro escolas existentes no Território são ma­
locas infectas e imprestáveis para os fins a que se 
destinam.

Milhares de “corumins” vivem entregues à sua 
própria sorte, quando não são vilmente explorados 
em trabalhos pesados e sem remuneração, como é 
o caso da maioria dos “corumins” e “cunhantans” 
macuxís, ingaricós ou uapixanas.

IV —  A s s is t ê n c ia  à  M a t e r n id a d e  e  à  

I n f â n c ia

O baixo coeficiente de natalidade e o elevadís- 
siimo índice de mortalidade infantil exigem a cria­
ção de um órgão administrativo especialmente des­
tinado ao amparo das mães e das crianças. Luga­
res há, no Território, onde nenhuma criança con­
segue sobreviver às miseráveis ccndições de pobreza 
e incultura em que nascem (S . José de Anaua, Ca- 
trimani e Sta. Maria, por exem plo). Sabendo-se 
que mais de 60%  dos habitantes do Território es­
tão no período da infância e da adolescência, com­
preende-se a significação, para o futuro da região, 
de um órgão técnico, convenientemente aparelhado 
para sua permanente assistência. Sem o referido 
órgão —  Divisão de Assistência à Maternidade e 
à Infância —  o Território continuará sempre como 
grande espaço vazio, mera curiosidade geográfica 
para naturalistas e viajantes audaciosos.

V  —  P ro dução

A questão da produção .merece um tratamento 
todo especial pelas seguintes razões:

estado de subnutrição integral da população 
riobranquense;

necessidade de baixar imediatamente o custo 
de vida no Território em face dos preços exorbi­
tantes;
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—  necessidade de elevação da capacidade de 
consumo dos habitantes;

—  impossibilidade de resolver cs prcblemas de 
taúde, nutrição, pcder aquisitivo e outros correla- 
tos, sem produção local organizada; condição p re ­
lim in ar de prosperidade : sem produção não há r i­
queza e sem riqueza nada se poderá fazer. A orga­
nização rac ional da produção em bases só lidas é o 
prim eiro passo no sentido da transform ação do T er­
ritório em um a nova e próspera un idade da F ede­
ração  .

Na verdade, o incentivo das forças econômicas 
da produção vegetal, animal e mineral, constituirá 
um grands trabalho em prol da economia geral do 
Brasil. Para êsse fim foi criada a Divisão da Pro­
dução, ccmo órgão integrante da administração ter­
ritorial. Essa Divisão terá a seu cargo, além de 
suas próprias finalidades, a orientação, o fomento, 
a defesa e a organização da produção.

Mas, nãó há produção organizada sem' planos 
cbjetivos de estímulo, defesa e expansão dos vá­
rios tipos de cultura próprios da região. Tais pla­
nos têm como objetivo não uma auto-suficiência 
ilusória, mas a prosperidade dentro do quadro geral 
da economia brasileira.

À Divisão de Produção caberá, portanto, a res­
ponsabilidade pelos estudos, planificação e exe­
cução dos trabalhos destinados à obtenção de tal 
finalidade.

Constituem finalidades essenciais da Divisão 
projetada, na forma, aliás, dos regulamentos fe­
d era i, que disciplinam a matéira :

a) orientação, fomento, defesa da produção ve­
getal e de indústrias de produtos de origem vege­
tal; •

b ) orientação, fomento-, defesa da pecuária e 
de produtes dos diferentes ramos da produção ani­
mal;

c) fomento da produção mineral. Pesquisas e 
levantamentos geológicos e mineralógicos;

d) estudos sôbre a bacia hidrográfica do Ter-
r.tório;

e) estudo dc ambiente ecológico —  solo e clima
—  em que se processa a produção vegetal e animal. 
Investigações sôbre doenças e pragas dos vegetais 
e animais;

f)  organização da produção vegetal, animal e 
mineral, visando à melhoria de suas condições 
econômicas pelo estudo dos fatores de produção, 
< ireulação, distribuição e consumo.

A cada uma das finalidades da Divisão da Pro­
dução ccrresponde a ação de um órgão técnico-

a) Fomento e Defesa Agrícola;
b ) Fomento e Defesa da Pecuária;
c) Pesquisas Agronômicas;
d ) Economia Agrícola;
e) Serviço da Produção Mineral.

Os aludidos órgãos serão predominantemnte exe­
cutivos nes seus respectivos setores, livres dos em­
perras burocráticos.

Fomento e Defesa Agrícola

O incentivo da agricultura no Território do Rio 
Branco visa, de início, os seguintes pontos essen­
ciais: —  abastecimento alimentar e formação da ri­
queza regional; venda das sobras do abastecimento 
e melhoria do padrão de vida do riobranquense. Há 
uma verdade insofismável revelada pela estatística:
—  falta de produção dos principais gêneros de ali­
mentação em todo o Norte do país. O quadro atual 
do Território é ainda mais doloroso: deficiência de 
produção; dificuldades de obtenção em outras fon­
tes; transportes onerados por fretes exagerados. O 
Govêrno terá, pois, de instalar e estabilizar a pro­
dução local dos principais gêneros de alimentação 
(arroz, feijão, mandioca, hortaliças, etc. ) .

Posteriormente, com a introdução das correntes 
imigratórias tão necessárias ao desenvolvimento do 
Território, outras espécies econômicas, como o al­
godão e a juta, poderão constitutir enorme riqueza.

Ainda de acôrdo com os próprios regulamentos 
que disciplinam êsse setor, o Serviço de Fomento e 
Defesa Agrícola deverá estudar e propagar, de ma­
neira prática, métodos racionais de cultura das plan­
tas; estudar e propagar os medernos conhecimentos 
sôbre doenças e pragas das plantas, bem como sua 
profilaxia, tratamento e combate; estudar e demons­
trar processos modernos de preparação do solo, de 
adubação, irrigação, cultivo, colheita, beneficiamen- 
to e acondicionamento dos produtos, visando assim 
uma produção maior e melhor; coligir informações, 
amostras e produtos, terra e material para exame 
do solo e completa identificação das pragas ou 
doenças das plantas; promover o melhoramento dos 
processos de cultura em uso, fazendo, de maneira 
prática, a propaganda dos métodos mais racionais e 
adaptáveis à região; propagar intensivamente o uso 
de máquinas agrícolas com demonstrações práticas 
fazendo evidenciar a eficiência e a economia das 
mesmas; coligir dados sôbre a produção agrícola dos
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diversos núcleos rurais para a estimativa das sa­
fras; promcver a articulação necessária ao escoa­
mento da produção; promover a instalação de 
“Campos de Cooperação” em propriedades par­
ticulares, para demonstração dos métodos racionais 
de trabalho agrícola; promover a seleção e multi­
plicação das espécies econômicas em cultivo na re­
gião; distribuir sementes, estacas e mudas devida­
mente selecionadas, necessárias ao plant:o; manter 
um serviço de informações e vendas de ferramentas 
utensílios, equipamentos, maquinaria agrícola, in­
seticidas e fungicidas aos agricultores, facilitando 
por todos os meios a sua aquisição ; ceder,- por em­
préstimo, instrumentos e utensílios necessários à 
lavoura; propagar os conhecimentos relativos à 
silvicultura, mediante investigações e demonstra­
ções práticas no Parque Nacional da Ilha de Ma- 
racá, organizar instruções sôbre o plantio, replan- 
tio e tratamento mais adequado a cada essência 
florestal; estudar em hortos florestais as essências 
indígenas exóticas mais recomendáveis ao flores- 
tamento ou reflorestamento; e assim por diante.

Fomento e D eíesa da P ecuária

O Território do Rio Branco já possuiu mais de
3 0 0 .0 0 0  cabeças de gado (5 ) . Atualmente ainda é 
a pecuária um dos esteios de sua economia.

Vé-se, peio exame do quadro geral da exporta­
ção do município de Boa Vista para o ano de 1943, 
que a pecuaria concorre decisivamente para o en­
riquecimento da região. Os Campos Gerais do Rio 
Branco, ccm cêrca de 5 0 .0 0 0  quilômetros quadra­
dos e uma altitude constante de 150 a 160 metros, 
comparados aos altos chapadões do Triângulo Mi-

( 5 )  Interessante é observar que as m edidas legais para 
incremento e proteção da economia amazônica datam  dos 
tempos coloniais, contando-se os a lvarás e as cartas regias 
que dispunham  sôbre os produtos da flora e da fauna, com 
a mesma previdência dos códigos de caça e pesca de hoje em 
d ia . No que diz respeito à  pecuária na Amazônia e, es­
pecialm ente, no v a le  do R io  Branco, seu desenvolvimento 
resultou sempre tanto da in ic ia tiv a  p articu lar quanto da do 
Estado, com suas recomendações aos colonos. “No va le  do 
R io  Branco” , —  observa A r t u r  C .  F .  R e i s  —  “às in stru ­
ções de P ere ira  Caldas, o Governador Lobo D ’A lm eida lan ­
çou gado vacum  e cava lar em  1788, dezessete cabeças, d is­
tribu ídas pelas fazendas de S . José , S .  M arcos e S . Bento . 
Em 1803, o pequeno rebanho ascendia a 2 .1 3 4  exem plares. 

Em  1818, 4 .4 6 5 . T r in ta  e dois anos decorridos! T inham  
vindo novilhas de A lenquer, Tefé, baixo R io  Negro” ( A r ­
T U R C c s a r  F e r r e i r a  R e i s  —  A p o l í t i c a  d e  P o r tu g a l  n o  
v a l e  a m a z ô n ic o  —  Belém , 1940, p ág . 9 9 ) .  V ejam -se 
tam bém  os trabalhos sôbre fundamentos históricos da eco­
nomia amazônica, de autoria do S r . O c é l i o  d e  M e d e i r o s , 
publicados em C u ltu ra  P o l í t i c a ,  bem como os trabalhos 
posteriores de adm inistração territo ria l do mesmo au to r .

neiro, oferecem grandes possibilidades; cs reba­
nhos podem ser grandem ente aum entados, se m e­
d idas de orientação e  incentivo íorem , desde já , 
to m ad as.

Ao Serviço de Fomento e Defesa da Pecuária ca­
bem as incumbências próprias de um órgão dessa 
natureza, tais como: promover a importação de 
bons reprodutores e vendê-los pelo preço de custo, 
em prestações módicas, aos criadores do Território; 
fazer estudos sôbre a produção, aproveitamento das 
plantas forrageiras da região e ensaios de aclimata­
ção de plantas forrageiras exóticas; promover a pro­
dução e distribuição de mudas, sementes ou estacas 
das espécies forrageiras mais adaptáveis às condi­
ções mesológicas das diversas sub-regiões do Terri­
tório; ensinar, pràticamente, como explorar a avi- 
cultura, apicultura, bovinocultura, suinocultura, 
eqüinocultura, caprinocultura; divulgar métodos 
práticos de aproveitamento industrial dos produtos 
e sub-prcdutos de origem animal; projetar, planifi- 
car e orçar construções rurais baratas para os cria­
dores; incentivar a organização de cooperativas; 
orientar, dirigir e fiscalizar os trabalhos da Fa­
zenda Experimental de Criação; manter Estações 
e Postos de Monta; fiscalizar o regime de criação à 
solta; estudar todos os assuntos que direta ou indi­
retamente possam interessar à defesa sanitária ani­
mal e inspecionar, visando impedir a propagação 
de doenças infeto-contagiosas, os animais proceden­
tes de outras regiões; promover a divulgação dos 
métodos de higiene, profilaxia e tratamento das zo- 
cnoses; manter serviços de assistência veterinária, 
incentivando o emprêgo de vacinas, soros e demais 
produtos biológicos, desinfetantes, carrapaticidag, 
sarnífugos e medicamentos de uso veterinária; e tc .

O Serviço do Fomento e Defesa da Pecuária 
manterá uma Fazenda Experimental de Criação, 
uma estação e Postos de Monta. Na Fazenda Ex­
perimental, os criadores irão verificar as vanta­
gens da seleção e do cruzamento. A Fazenda Ex­
perimental será a escola onde serão criadas, técni- 
camente, raças de bovinos, ovinos, suínos, eqüinos, 
caprinos, asininos e muares.

\ ( *
P esquisas

O Serviço de Pesquisas Agronômicas é uma de­
corrência da execução de trabalhos de produção ve­
getal, animal e mineral. Trata-se de um serviço 
indispensável ao conhecimento dos fatôres da pro­
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dução. Suas atribuições fundamentais são os es­
tudos de veterinária, as investigações fitossani- 
tárias e análises do solo, do clima e das matérias 
primas. Dentre os setores de mais premente ne­
cessidade, o referente à veterinária exige ação 
imediata. Realmente, contando há pouco tempo, 
como já  foi acentuado, com um rebanho de
3 0 0 .0 0 0  cabeças, a estatística estima hoje a po­
pulação bovina em menos de 1 2 0 .0 0 0 . Dentre 
as causas dêsse decréscimo, a opinião geral aponta 
as zoonozes, epizootias comuns, como os agentes 
dizimadores dos rebanhos riobranquenses.

Desde 1912, segundo informações que consegui­
mos obter de alguns fazendeiros locais, Srs. Adolfo 
Brasil e Homero Cruz —  irrompeu nos rebanhos 
riobranquenses uma mortandade de causa desco­
nhecida. Inumeráveis clamores e solicitações de 
providências têm sido feitos sem, entretanto, conse­
guirem do poder público nenhum resultado.

A partir daquele ano, a dizimação dos rebanhos 
tem sido mais ou menos constante e hoje, pode-se 
dizer, existe menos da metade do total de cabeças 
existentes naquela épcca.

E se a dizimação não foi absoluta é porque so­
brevivem os mais fortes e rústicos em tôda luta que 
os sêres vivos enfrentam contra as adversidades 
ambientais. Está prestes a desaparecer um patri­
mônio da riqueza nacional graças à incúria crimi­
nosa dos responsáveis.

A té o presente momento, as p rovidências tom a­
das pelo poder público têm  sido lim itad as a  lig e i­
ra s  v is itas de técnicos do M in istério  da A gricu ltura, 
aos quais não se forneceram  os necessários recur­
sos.

O Serviço de Pesquisas Agronômicas é, pela sua 
natureza e fins, imprescindível aos trabalhos da Di­
visão da Produção. E sta teria sua ação  p re jud icada 
se não ficasse ap are lh ad a com um órgão pesqu isa­
dor e experim entador, capaz de lhe d ar um a orien­
tação segura p ara  os trabalhos em  prol da recupe­
ração  e desenvolvim ento do Território . O S . P . A . 
exercerá as suas atividades por meio de cinco seções 
técnicas. De acôrdo com o regulamento da Divisão 
de Produção, a Seção Técnica de Veterinária fará 
diagnósticos e pesquisas relativas à patologia ani­
mal; estudos sôbre a inunologia geral e aplicada. 
Em seu laboratório preparará os produtos biológi­
cos empregados na medicina e na indústria animal.

A  Seção Técnica de Investigações Fitossanitá- 
rias estudará as doenças das plantas de valor

econômico da região; organizará instruções sôbre 
profilaxia e combate às doenças e pragas que ata­
cam os vegetais; promoverá a multiplicação de in- 
setcs e fungos benéficos para combate biológico.

A Seção Técnica de Solos terá a seu cargo o tra­
balho de estudar e pesquisar o solo e o sub-solo, vi­
sando o seu aproveitamento agrícola e industrial.

A  Seção Técnica de Clima pesquisará, por meio 
de sua rêde de estações meteorológicas distribuídas 
pelas diferentes regiões econômicas do Território, 
os fatores determinantes do clima que, simultanea­
mente com os fatores determinantes do solo, for­
mam o ccnjunto ecológico. Com o conhecimento 
da ecologia das subregiões, ficará a Divisão da Pro­
dução perfeitamente aparelhada ao conhecimento 
das condições mais favoráveis à produção vegetal, 
determinando as espécies econômicas a cultivar 
nas diferentes zonas, as diferentes épocas de plan­
tio, etc. Em suma, a rêde de estações meteoro­
lógicas determinará o conhecimento do meio cli­
mático do Território. ,

A Seção Técnica de Matérias Primas terá que 
integrar o S . P . A ., uma vez que ela irá estudar 
e pesquisar as matérias primas de origem vegetal 
e animal, fornecendo indícios seguros com os quais 
a Divisão se desincumbirá de uma das importan­
tes missões que terá de realizar: a expansão 
econômica de todos os ramos da produção vegetal, 
animal e mineral, pela orientação das indústrias 
dela decorrentes.

Quanto ao Serviço de Eccnomia Agrícola, êle 
terá como objetivos principais: organizar e defen­
der a produção; estudar o aproveitamento das ter­
ras visando à colonização; prcmover o desenvolvi­
mento agropecuário do Território.

A ação do Serviço de Economia Agrícola desen- 
volver-se-á em três setores básiccs:

a) Organização e Defesa da Produção;
fo) Geo-Estatística da Produção';
c) Terras e Colonização.

A  Seção de Organização e Defesa da Produção 
estudará e proporá medidas sôbre a melhoria das 
condições econômicas do meio rural do Território 
e realizará estudos sôbre os fatores da produção, 
circulação e distribuição dos produtos; estudará 
as condições do trabalho rural, por intermédio de 
inquéritos; investigará as condições dos mercados 
dos centros produtores e de consumo, tendo em
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v is ta  as suas n ecessid ad es e  ex ig ên cias ; e s tu d a rá  

as con d ;ções d e  c irc u la ç ã o  e d e  d is trib u ição  dos 
p ro d u to s  agro p ecu ários , v isa n d o  à  fa c ilid a d e  e ao  

esco am en to  das m e s m a s ; p ro m o v e rá  a  o rg a n i­
zação  e a fisc a liz a ç ã o  do fu n c io n am en to  d e  e n tre ­
postos e  d e  a rm azén s  re g u la d o re s  d o  com érc io  
in te rn o , fa c ilita n d o , assim , o  a b a stec im en to  dos 

m ercados, in v e s tig a rá  as  cau sas q u e  em b a ra çam  

a c ircu la çã o  e a g ra v a m  o cu sto  d a  p ro d u çã o  dos 

m eios r u r a i s ; e s tu d a rá  a  fo rm a ç ã o  dos p reço s nos  

cen tro s  e  zon as ru ra is  d a  r e g iã o ; in v e s tig a rá  e 
fisc a liz a rá  as con d ições socia is de v id a  e d e  t r a ­
b a lh o  nos m eios ru ra is , o reg im e de sa lá r io s  dos 
t ra b a lh a d o re s ;  p ro m o v e rá  a  p ro p a g a n d a  e o en ­
sino do C c o p e ra tiv ism o  nas c id ad es  e cen tro s  ru ­
ra is  d o  T e r r i tó r io ; p ro p o rá  m ed id as  n ecessárias  
a o  d e se n v o lv im e n to  d as C o o p e ra t iv a s ;  re a liz a rá  

estudos sôb re  os segu ros ag ro p ecu á rio s  e  a con­
cessão d e c réd ito s  ag ríco la s  ; o r ie n ta rá , o rg an iza rá , 
ex e c u ta rá  e  f is c a liz a rá  to d o s  os tra b a lh o s  re fe ­
re n te s  à  p a d ro n iza ção  de p ro d u to s  ou d as m a té ria s  

p rim as.

A Secção de Geo-Estatistica da Produção rea­
lizará inquéritos sôbre a produção de origem mi­
neral, animal e vegetal, bem como sôbre os preços 
das terras de cultura ou de pastagens e os salários 
agrícolas; registrará, gratuitamente, os criadores 
e lavradores, a fim de que êles possam gosar os 
favores e concessões da Divisão; manterá uma 
perfeita documentação sôbre agricultura em geral, 
comércio, comunicações, economia e finanças.

A Secção de Terras e Colonização fará, gratui­
tamente, o registro especial das sesmarias ou con­
cessões revalidáveis e das posses de terras devo- 
lutas legitimáveis ; procederá administrativamente 
à revalidação, legitimação das sesmarias, con­
cessões e posses ; promoverá a medição, a demar­
cação, a divisão das terras e o levantamento das 
respectivas plantas e das plantas cadastrais; es­
tudará os títulos das terras públicas e particu­
lares ; venderá, arrendará, concederá e colonizará 
as terras devolutas; cadastrará tôdas as proprie­
dades latifundárias do Território, de domínio de 
Território e dos Municípios, bem como as de do­
mínio particular; proporá a aquisição, direta- 
menet ou por desapropriação, de imóveis em 
qualquer parte do Território, para fins de colo­
nização e de exploração agrícola, pastoril ou in­
dustrial ; criará, dirigirá e fiscalizará os serviços 
de colonização tão necessários para esta região, 
onde há uma falta absoluta de braços acarretando

o encarecimento da vida local; arrecadará como 
bens vagos e as incorporará ao patrimônio do 
Território, as terras que, nas divisões das sesma­
rias de domínio particular, forem encontradas 
sem donos conhecidos ou abandonadas; estudará 
para as diferentes regiões do Território os mé­
todos mais recomendáveis de colonização; estu­
dará as organizações de caráter social, financeiro 
e econômico a serem adotadas nos núcleos colo­
niais ; amparará e encaminhará as correntes imi­
gratórias, promovendo a sua localização nos nú­
cleos coloniais, organizando o registro dos mes­
mos, bem como a concessão de lotes de terra de 
acôrdo com a legislação própria; organizará o 
arquivo e mapoteca das terras do Território, pú­
blicas e particulares, destinadas à colonização. 
(As funções gerais e atribuições específicas dos 
órgãos integrantes da Divisão de Produção, mu- 
ta tis  m utandis, são as mesmas em todos os Terri­
tórios. Nada mais fizemos do que adaptar os dis­
positivos federais vigentes ao caso particular do 
Território do Rio Branco. O essencial é pôr re­
almente em prática tais dispositivos).

Serviço  d a  Produção M in era l

A divisão de Produção compreenderá ainda o
S .P .M .,  o qual terá a seu cargo o levantamento 
geológico, mineralóg:co e hidrográfico do Terri­
tório.

Trata-se de um serviço especializado de com­
petência específica.

O pessoal técnico necessário a um tal serviço 
especializado será admitido mediante contrato 
bilateral, para o desempenho da funçção res­
pectiva.

A necessidade de ser adotada essa diretriz, com 
referencia aos trabalhos no setor da produção mi­
neral, é perfeitamente justificável pelo número 
ainda reduzido de pessoal especializado existente 
no País.

VI ---- TRANSPORTES

Os transportes no Território Federal do Rio 
Branco caem dentro de uma das seguintes cate­
gorias : t

aéreo, fluvial, rodoviário e tração animal.
O afastamento dessa longínqua região em rela­

ção aos centros da civilização litorânea brasi­
leira indica a imperiosa necessidade econômica e 
estratégica de uma articulação mais estreita, pelo 
estabelecimento de rotas aéreas.
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A topografia dos Campos G erais favorece o de­
senvolvim ento da av iação  e há, no Território, 
grandes quan tidades de m ater ia l de pequeno porte 
e pêso, de elevado  valo r com ercial, como por 
exem plo pedras preciosas, que podem ser trans­
portadas per v ia  aérea.

O transporte fluvial é o preferido na região por 
ser o mais barato.

A bacia do Rio Branco apresenta duas zonas 
distintas de navegação :

—  a do baixo Rio Branco, que termina em Ca­
racaraí ;

—  a do alto Rio Branco, que atende aos centros 
de maior densidade demográfica do Ter­
ritório.

Técnica e economicamente, essas duas zonas de 
navegabilidade são bem diferenciadas; a viagem 
de Manaus a Boa Vista, por exemplo, é feita em 
quatro dias na época das prandes enchentes; a 
mesma viagem na época da vasante pode gastar 
até 45 dias.

As embarcações usadas são, geralmente, de ita- 
úba —  uma excelente madeira adequada às cons­
truções navais.

O tipo ideal de embarcações de carga para o 
Rio Branco é o de fundo chato, calado máximo de 
dois pés para um máximo de carga de 25 tone­
ladas.

De qualquer medo, na parte relativa aos trans­
portes, ter-se-á sempre que considerar a articu­
lação aéreo-rodoviária.

A providência mais importante no setor dos 
transportes já  foi tomada. Trata-se da ligação ro­
doviária entre Caracaraí e Boa Vista, numa ex- 
tenção de cêrca de 140 quilômetros. De acôrdo 
com o Plano Qüinqüenal elaborado, essa rodovia 
estará concluída em fins de 1945.

VII   PREÇOS E CUSTO DE VIDA

A análise dos preços dos principais artigos for­
nece uma noção clara e precisa acêrca do eleva­
díssimo custo de vida na região. Não havendo 
produção local organizada, é nacural que tudo terá 
de ser importado. Alguns dos fatores determi­
nantes de preços tão elevados são os seguintes :

—  fretes exagerados;
—  lucros imoderados dos inumeráveis interme­

diários ;

—  impostos exessivos.
Qualquer estudo que se faça dos preços locais 

indica, de imediato :
—  ausência completa de estabilidade;
—  variações excessivas em relação ao mesmo 

produto;
—  inexistência de tabelamento ;
—  a voracidade insaciável dos “comerciantes” 

e “regatões” que exploram as miseráveis 
economias dos riobranquenses e que só têm 
um objetivo fixo : ganhar muito dinheiro, 
depressa, às custas do poyo.

Não foi nada agradável investigar as condições 
de vida “reais” dessa gente, em matéria de saúde, 
educação das crianças, bem-estar social. Que os so­
ciólogos e os econom istas interpretem , se puderem , 
a  angústia e a  desum anidade dos baixos salários 
num a com unidade abandonada pelos poderes pú­
blicos, à  m ercê da voracidade e da cubiça dos m ais 
torpes “exploradores”.

Pode-se afirm ar, sem receio de êrro, que há pou­
cos lugares no mundo onde a  v ida se ja  tão “cara"  
quanto nesee afastado rincão da terra brasile ira .

O curioso, entretanto, é averiguar que um a das 
razões principais dêsses preços exorbitantes se en­
contra num fato  vergonhosam ente generalizado  : 
a  ganância espantosa dos interm ediários, que que­
rem enriquecer depressa  e são, na m aioria dos ca­
sos, p arasitas sociais de pior espécie.

Que os leitores examinem —  e concluam por si 
mesmo —  os seguintes preços no comércio vare­
jista de Boa Vista, dos principais artigos :

A R T I G O S
UNI­
DADE

A N O S

1940 1941 1942 1943 1944

Açúcar m ascavo..................... Quilo 2 ,00 2,50 3 ,30 3,30 3,50
Açúcar refinado................... Quilo 2,50 3*00 3,00 4,00 3,70

Garrafa 3 ,00 6 ,00 10,00 10,00 15,00
Garrafa 3 ,00 7,50 15,00 10,00 10,00

Quilo 2 ,00 2,50 3,50 3,70 4 ,00
Quilo 1,80 2 ,00 3 ,00 3,50 3 ,50
Lt.° 15,00 15,00 30,00 45,00 110,00

Dúzia 0,80 0 ,80 1,00 1,20 1,50
Quilo 6,50 7 ,00 9,50 11,00 14,00
Quilo 0,50 0 ,50 0,50 1,00 1,00

P ata ta  infflcsa........................ Quilo 4,00 4 ,00 8,00 — —
Café ora grão, bom.............. Quilo 3 ,00 4,50 5,50 G.30 6,30
Carne de vaca........................ Quilo 1.20 1,50 1,50 2,50 2,50
Carne de carneiro................. Quilo 2 ,50 2,50 2,50 3,00 3,00
Carne de porco...................... Quilo 2,50 2,50 3 .50 4,00 5,00

Quilo 4,00 S,00 12,00 15,00 20,00
Charque regional................... Quilo 2,00 2,00 3 ,00 4.00 5 ,00

Quilo 0,00 7,00 8 ,00 10,00 16,00
Farinha de m andioca.. . . Quilo 1,20 1,20 1,20 1.20 1,50
Farinha de trigo.................... Quilo 2,50 2,50 3,00 3,50 4 ,50

Quilc 3,50 3,00 3 ,00 3 ,50 4,00
Feijão mulatinho................... Quilo 2,70 2 ,80 3 ,00 3,50 3,50
Fumo especial......................... Quilo 8,00 7,00 8,00 20,00 25,00

Quilo 6,50 6,80 8,50 9,00 20,00
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A R T I G O S
UNI­
DADE

A N O S

1940 1541 1942 1943 1944

Quilo 4 , 0 0 * 4 , 0 0 4 , 0 0 8 , 0 0 1 0 , 0 0
Litro 3 , 6 0 4 , 0 0 4 , 0 0 4 , 0 0 5 , 0 0
Luta 0 , 8 0 1 , 0 0 1 , 2 0 1 , 2 0 1 , 5 0
Lata 3 , 5 0 4 , 0 0 4 , 0 0 4 , 5 0 4,50
M3 1 5 ,0 0 1 5 , 0 0 1 5 , 0 0 1 5 , 0 0 2 0 , 0 0

Macacheira............................... Quilo 0 , 5 0 0 , 5 0 0 , 5 0 1 , 0 0 1 , 0 0

Manteiga c/sal..................... Quilo 1 5 , 0 0 1 5 , 0 0 1 5 , 0 0 3 0 , 0 0 36,00
Quilo 0 , 5 0 1 , 0 0 1 , 0 0 1 , 5 0 2 , 0 0

Dúzia 3 , 0 0 3 , 0 0 4 , 0 0 6 ,0 C 1 2 ,0 0

Pão............................................ Quilo 2 , 5 0 2 , 5 0 3 , 0 0 3 , 5 1 1 0 , 0 0

Peixe fresco........................... Quilo 0 , 8 0 1 , 5 0 2 , 5 0 4 , 0 1 4,00
P irarucu.................................. Quilo ‘2 ,00 2 , 5 0 2 , 5 0 5 , 0 1 6 , 0 0

Polvilho................................... Quilo 2 , 0 0 2 , 0 0 2 , 0 0 2 , 0 1 2 , 0 0

Queijo tipõ M inas.............. Quilo 5 , 0 0 6,00 0 , 0 0 10, 01. 1 0 , 0 0

Querozene............................... Q..,io 2 , 0 0 3 , 0 0 3 , 3 0 3,51 5,00
Itapadura................................ Quilo 1 , 0 0 2 , 0 0 2 , 4 0 2 , 0 1 2 , 5 0

Sal g r o s so ...................................... Quilo 0 , 8 0 1 , 2 0 1 , 3 0 l , 7 l
Toucinho................................. Lit ro 2 , 5 0 3 , 0 0 3 , 5 0 3, £0 4 , 0 0

(Êsses dados foram colhidos nas casas de comércio lo­
cais e na Agência M unicipal de E statística, do M unicíp io 
de Boa V ista ).

"PREÇOS CORRENTES”  EM BOA VISTA NOS ÚLTIMOS MÊSES 

DO 1.° SEMESTRE CE 1944

a) Alim entação
Abóbora ............................................................................ 2,00
Abobrinha verde e pequena............................... * . .  . 4,00
Açúcar . .......................................... ...................... quilo 4,00
Arroz .....................................................................  ”  4,00
Manteiga ............................................................  ”  38,00
Ovos ..................................................................... dz.a 12,00
Pã0 .......................................................................  quilo 10,00

Peixe fresco .....................................................................  4,00
Banana ................................................................. d*12 1,20
Banha .................... ..............................................  <3uil°  12 >00
Batata doce .......................................................... ”  1,50
Café em grão ...................................................... ”  6,50
Café c/ leite (média) c/ pão de 50 gr/ c/

manteiga ..........................................................  cada 4,00
Carne verde ........................................................ quilo 2,50
Carne sêca ............................................................  4,00
Idem de porco c/ o s s o ......................................  ”  5,00
Farinha de mandioca ..................' . ...................  litro 1,50
Feijão ................................................................... quil°  4 ’00
Mamão de 20x10 c m ........................................  5,00
Melancia (verde) pequena 25x15 cm. . . . cada 5,00
Milho verde, 50 e3pigas .................................  20,00
Galinha comum .................................................  cada 25,00
Laranja ...........................- ................................... dz.a 2,40
Leite ............................... .....................................  litr0 3>00
Peixe salgado .......................................... ........... quilo 6,00
Peru .....................................................................  cada 50,00
Queijo de coalh...................................................  quilo 20,00
Sal .................. .......................................................  1,70
Pensão, por mês, almoço e ja n ta r .................. 600,00
Chá m a te ..............................................................  quilo 16,00
Azeite Patroa ...................... . ............................ .......”  20,00
Azeite doce ..........................................................  110,00
Abacaxis .................... .......................................... cada 5,00
Macacheira ........... ..............................................  quilo 1,50
Maxixe .................................................................  dz.a 1,00
Leite “ Moça”  .....................................................  lata 4,50

Leite “Molico”  .................................................. ”  20,00
Bolacha agua e s a l .............................................  quilo 10,00
Macarrão ...............................................................  quilo 5,50
Marmelada .......................................................... • ”  12,00
Goiabada ...............................................................  ”  12,00
Cebola ...................................................................  >■ 20,00

b ) U til id a d e s  D iv e r s a s

Um lote de terra urbana de 27x30, mt p/ limpar'
a terçado, empreitada ...........................................  1.500,00

Água, carga de 20 galões diários, p/ mês .........  60,00
Alcool a 36°, garrafa ...............................................  10,00
Cigarros “Elmo” , “ Continental”  e “ Astória” ,

Querosene, litro  ................................................................  g qq

Lenha p ara cozinha, cento .........................................  26 00
Cadeado pequeno de ferro, cada ............................. 15 00
Fechadura de ferro c/ chave (p e q u en a ) , cada 18,00 
B acia  de tfeata, d iâm etro  de 25 centím etros,

cada ..................................................................................  55,00
P intura de 1 tin teiro  c/ ga leria  p/ c an e ta s . . . .  40,00

c ) V estu á r io s

Toalha de rosto, 25x25 cm ( r a la ) ,  cada ................ 15,00
Toalha de banho ( r a la ) ,  cada ....................................  30,00
L avagem  de um a cam isa de homem . . . .............  5  0 0
Lavagem  de um  costume de b rim  ............................. 20,00
1 par de sapatos p/ homem de vaqueta  resse­

qu ida ........................................................................................• 2 2 0 ,0 0
C hita ord inária, m etro .................................................... g qq

Sapato  tên is ordinário, p ar . ....................................  15,00
lp a r  de chinelos do tiras de vaqueta a pregos

(c u r re g .)  ................................................................................ 25,00
1  cam isa trico line algodão ...................... .....................  65 00
B rim  ordinário, m etro ......................................................  10 00
1 par a lp srcatas p/ senhora ( c a r . )  ........................ 150,00
1 par sapato criança .......................................................... 40 0 0

d )  H a b ita çã o

A luguel de um a casa velha, fe ita  de m adeira e
coberta de telhas comuns, m ensal .......................  500,00

Aluguel de um  quarto em casa de ta ip a  coberta 
de te lh a  comum, na zona urbana, medindo ta l 

. apartam ento 5x5 m etros s/ agua © s/ esgoto

m ensal .......................................................................................  180,00
A luguel diéHo de um quarto ordinário na zona

urbana, s/ água e s/ esgoto, d iá r ia ........................ 5  0 0
A luguel de um mocambo, m ensal ............................. 40,00

e )  M a te r ia l  E s co la r

Papel alm aço ordinário, caderno ............................................1 70
T in ta  p ara  escrever, v idrinho ....................................................2 50
C aneta, cada ........................................................................................2,00
Penas p/ escrever, cada ........................................................... .....o,50
Lápis preto, cada ........................................................................ .....1 00
Prim eiro livro de le itu ra , cada .................. ......................... .... 8 ,0 0
Giz para quadro negro, láp is  ................................................. .....1,00
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i )  M e d i c a m e n t o s  P o p u la r e s

Cânfora, 1 tab le te  ....................... ..........................................  2 ,CO
M elhorai, 1 . p astilh a  .............................................................. 1,00
G uaraína, 1 pastilh a  ................................................................  1,00
C aju  purgativo , 1 v idro  ............. ........................................ 4,50
S a l de fruta “Eno” , 1 vidro ..............................................  20,00
P ílu las  Keuter, 1 vidro ........................................................  6 ,C0
T in tu ra iodo, 10  gr ................................................................  3,00
Sulfato  qq, 0,25 gr ................................................................ 1,50
M agnésia flu ida, 1 vidro ......................................................  4,50
L eite  de m agnésia ................................................................... 20,CO

, g )  C o m b u s t ív e l

Combustol, la ta  de 20 l t s .................................................. 70,00
tam bor de 180 lts . sem casco .............  650,00

G asolina, la ta  de 20 l t s ......................................................  70,C0
Querosene, la ta  de 20 l t s ...................................................... 80,00
Lenha p/ ca ldeiras, M lh .° ................................................. 150,00

h )  T r a n s p o r t e s

Por carrada w )' centro 4 a  c idade 7,00

De M anaus a Boa V k ia  ( l ia  V a m t e ) ,  p o r  vo­
lum e ...............................................................................................  30,00
De M anaus a Boa V ista  (n a  enchen te), por vo­

lum e ..........................................................................................  25,00
Patinagem  do B o a V isto  o M a n au s  ou v ice -v c rsa  350 ,00

i )  C o m e r e iá r i o s  ( S a lá r i o s )

C aixeiro  em  lo jas de estivas, fa z . ou m iudezas,
menor de 16 anos (b a lcão ) .................................. 600,00

C aixeiro  p ratican te  ...........................................................  400,00
Outros .................. ...................... .............................. ............... 1 • 000,00
Varredor de lo ja .............................................................. 300,00

V en c im e n to s  d e  fu n c i o n á r i o s  da  
P r e f e i t u r a  M u n i c ip a l

Secretário  ...............................................................................  550,00
Am anuense —  D actílógrafa —  A rquiv ista . . . .  300,00
Tesoureiro .............................................................................  450,00
Agente M unic ipal de E statística  —  Secretário

do D . R .  de G eografia ............................................ 300,00

V en c im en to s  d e  P ra ça s  d o  E x ér c i to  

(F a ix a  de F ron te ira)

Soldado raso .................................................................. .. 550,00
Cabo ......................................................................................... 598,00
3.° Sargento ..........................................................................  922,00
2.° Sargento ..........................................................................  1 .080,00

O p e rá r io s  ( d iá r ia s )

Pedreiro, de 50,00 a ................................................................  60,00
Serven te de pedreiro .............................................................. 30,00
C arp inteiro , de 50,00 a ......................................................... 60,00
T rabalhador comum de v a la  e enxada de 25,00 a 30,00

PREÇOS COMPARADOS

DISTRI­
TO FED.

AMAZONAS TERRITORIO DO 
RIO BRANCO

Rio M anaus Boa
Vista

Catri-
mani

S . José 
do 

Anauá

2 ,50
2,40

2,90 4,00 6,00
5.00
6.00 
5,00

40,00

3,50
4.00 

4 3,50
4 .00

2,70 3,50
1,40 3 ,00 6,00

Açúcar mascavo........................................ 1.40
7.40

2 ,50
12,00

3,70
20,00

9,80 9,50 20,00
90,00 60,00 110,00
8,90 11,50 14,00 20,00

8,00
15,00
7,002 ,00 4,90 6,50

4,70 7,50 15,00
2,00 10,00 20,00
3 ,50 4,00 2,50
8,50 8,20 14,00 15,00

5,00 4,00
7,80 0,00 5,00

Feijão (tipo enxofro e de côres)----- 2 ,00
0,20

2,40
0 ,35

4,0C
0,50

6,00
0,70

4 ,00

1,50 1,20 1,50 2,50
1,80
8,00

2 ,00 10,00
7 ,20 12,00

8,00 10,00 12,00
15,40
2,40

27,00 38,00
3,40 5,50

4,00
0,60

3,10 4,50 5,00
lO.on 20,00
a , Ou

6 ,  OU 6,00 4 , 0 0

(1,00 0,00 0,00
11,00 4,50 6,00

Café em ch ícara .......................................
M édia (café, leite, p&o do OOgrs.

0,20

0 ,60

0 ,20

1,00

0 ,50

4 ,00
Sal ( k . )  .................................................................. 0,00 1,00 1,70

4,00 6,00 5,00 6,00
18,00 18,00 25,00
60,00 4 (1 ,0 0 61), 00

0,80 8,01 ) 12,00
0,80 1,80

1,80
2,40
6,00

1,30 1,00 1,50
1,50 2,40 5,00

20,00 90,00
0,40 2,00
0,20 1,00
2,00 2,50 5,00

Apresentamos, a seguir, alguns dados curiosos: 
como vivem quatro famílias típicas de Boa Vista. 
São as seguintes:

a) a família do Sr. L. G. Sampaio (3 pessoas);
b) a do Sr. J. S. da Luz (5 pessoas);
c) a do Sr. Hermenegildo (10  pessoas);

d )  a do Sr. Leandro Menezes (1 1  pessoas).

Trata-se de gente que trabalha, modesta e or­
deira. Funcionári os municipais e empregados no 
comércio que resistiram à fascinação do garimpo. 
Preferiram permanecer em Boa Vista a fugir para 
a Região Montanhosa em busca de ouro e dia­
mantes .

C ada um dos orçam entos ' anexos contém, ape­
nas, despesas efetuadas p e las a lud idas fam ílias 
no espaço de um a sem ana. Que se estabeleçam
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os diversos índices “per capita” e tar-se-á uma idéia 
das dificuldades que afligem as famílias do ex­
tremo setentrião brsileiro. Todos êsses pais de fa ­
m ília  são obrigados a efetuar “biscates” ou desen­
volver múltiplas atividades a fim de poderem aten­
der ao sustento das respectf.vas famílias, de vez 
que, adstritos aos seus parcos vencimentos, não 
poderiam viver.

ORÇAMENTO FAMILIAR N.° 1 

(F am ília  constitu ída de  3 pessoas)

Despesa numa semana: CrS 322,90

Abóbora, verduras, e tc ............................................ CrS 4,00
Açúcar ............................................................................  CrS 3,50
Arroz ................................................ .............................  CrS 8,00
Azeite ........................................................ ...................  CrS 10,00
Banha .......................................................................... .. Cr$ 5,00
B ata ta  doce ................................................................  CrS 8,00
B anana ..........................................................................  Cr$ 8,00
Café .................................................................................. CrS 6,50
Carne verde • . * , . » » > • < , , >*>>*• * Cr® 20,00
Farinha de m andioca ............... ........ , , , , , ,  , Cr$ 9,00

F e ijão  ............................................................................. CrS 8 ,00
Á gua, cargas .............................................................  Cr$ 6,00
L eite  ................................................................................ Cr$ 14,00
Lenha ............................................................................. Cr$ 8,40
M an teiga ........................................................................ Cr$ 10,00
Pão .................................................................................. Cr$ 21,00
Peixe fresco ...................................... ......................... Cr$ 30,00
S a l ....................................................................................  CrS 0,80
Querosene ..................................................................... Cr$ 3,00
S a b ã o ....................... * ....................................................  CrS 8 ,0 0
Fósforos .......................................................................... Cr$ 2,50
Fumo ...............................................................................  Cr$ 15,00
Luz ....................................................................................  Cr$ 2 ,2 0
A luguel de casa (M ocam bo) .......................... CrS 12,00
Vários (vestuários, m edicam entos, despesas

com médicos e  extraordinários) ..........  CrS 10 0 ,0 0

ORÇAMENTO FAMILIAR N.° 2 

( F am ília  constitu ída de  5 pessoas) 

Despesa numa semana: C r$ 726,20

Abóbora, verduras, e tc ............................................ ......... CrS 8,00
Açúcar ......................................................................................Cr$ 10,50
Arroz ........................................................................................CrS 14,00
A zeite ......................................................................................CrS 14,00
Banha ......................................................................................CrS 18,00
B ata ta  doce .........................................................................Cr$ 2,70
B anana .......................................................................... .........CrS 10,00
C a ié  ...........................................................................................CrS 12,00
Carne verde ................................. .......................................Cr$ 70,00
Farinha de m andioca ............................................ CrS 35,00
F eii 5°  ......................................................................................Cr$ 14,00
Agua, cargas ................................................................ .........Cr$ 12 i00

L eite : ■• • • * ..................................................................  Cr$ 28,00

Lenha’ .............................................................................. CrS 20,00
Manteiga ............................................................... ........ CrS 20,00
Pão ........................................................................ .........CrS 40,00
Peixe fresco ................................................................. CrS 10,00
Sal .......................................................................... ........ CrS 20,00
Querosene ............................................................. ........Cr$ 20,00
Sabão ...................................................................... ........CrS 10,00
Fósforos ................................................................. ........CrS 3,50
Fumo ..............................................................................CrS 35,00
Luz ............................................................., ........... ........Cr$ 7,50
Aluguel de casa ........................................................CrS 150,00
Vários (vestuários, medicamentos, despesas

com médicos e extraordinários ....................CrS 150,00

ORÇAMENTO FAMILIAR N.° 3 

( F am ília  constitu ída de  10 pessoas) 

Despesa numa semana: CrS 510,60

Abóbora, verduras, e tc ........................................... Cr$ 14,00
Açúcar ............................................................................. ..........Cr$ 24,50
Arroz ..........................................................................................C r$ 24,50
A zeite ....................................................................... ............... CrS iS . o o
G an h a  , ..................... ............C r$  1 5 ,0 0

B ata ta  doce , , , , , , , , , , , , .  Cr* 2,50
B an an a .....................................................................................CrS 7,00
Café .................................................................................. ......... Cr$ 36,00
Carne verde ................................................................ ......... CrS 70,00
F arin ha de m andioca .....................................................Cr$ 15,00
F eijão  ............................................................................. ......... C r? 10,50
Agua, cargas ............................................ ................. .........Cr$ 21,00
L eite  ................................................................................ .........CrS 14,00
Lenha ............................................................................. .........Cr$ 8,00
M an teiga  ....................................................................... .........C r$ 7,00
Pão  ................, ................................................ ; ............. .........CrS 28,00
Peixe fresco .............................................. ..........................CrS 5,00

S a l ..................................................................................... ........ C r$ 2,00
Querosene ...................................................................... ........Cr$ 3 ,0 0
Sabão ............. ............ ..................................................... ........Cr$ 18,00
Fósforos ........................................................................... ........C rS 1,00
Fumo ...................................................... .. .......................  

Luz .....................................................................................  Cr$ 2,60
A luguel de casa ....................................................... Cr$ 120,00
Vários (vestuários, m edicam entos, despesas

com médicos e extraord inários) ........... CrS 50,00

ORÇAMENTO FAMILIAR N.° 4

( Fam ília constituída de 11 pessoas) 

Despesa numa semana: CrS 518,30

Abóbora, verduraas, e tc .................................................... Cr$ 10,00
ASúcar ............................................ ...........................................CrS 21,00
Arrcz ........................................................................ .........CrS 14,00
Azeite ...............................................................................CrS 14,00
Banha ...............................................................................cr$  6,00
B a ta ta  doce ...........................................................................CrS 2,00
B anana ........................................................................... ..........CrS 14,00
Café • • • • • . . .................. ................................. CrS 11,00
Carne verde .......................................................... ........Cr$ 40,00
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/) M e d i c a m e n t o s  P o p u la r e s

Cânfora, 1 tab le te  ................................................................... 2 ,GO
M elhorai, 1 pastilh a  .............................................................. 1,00
G uaraína, 1 pastilh a  ................................................................  1>00
C aju  purgativo , 1 vidro ............ . ...................................... 4,50
S a l de fru ta “Eno” , 1 vidro ..............................................  20,00
P ílu la s  R euter, 1 vidro ........................................................  6 ,C0
T in tu ra iodo, 10 gr ................................................................  3,00
Sulfato  qq, 0,25 gr ................................................................  1,50
M agnésia flu ida, 1 vidro ...................................................... 4,50
L e ite  de m agnésia ................................................................... 20,C0

, g )  C o m b u s t ív e l

Combustol, la ta  de 20 lts . . . ......................................  70,00
tam bor de 180 lts . sem  casco .............  650,00

G asolina, la ta  de 20 l t s ...................................................... 70,C0
Querosene, la ta  de 20 l t s ...................................................... 80,00
Lenha p/ caldeiras, M lh .° ................................................. 150,00

h )  T r a n s p o r t e s

Por carrada n ó  centro da cidade ............. ...................  • 7,00
De M anaus a  Boa V ista  (n a  v a san te ) , por vo­
lum e ...............................................................................................  30,00
De M an aus a Boa V ista  (n a  enchen te), por vo­

lum e ..........................................................................................  25,00
Passagem  de Boa V ista  a  M anaus ou v ice-versa 350,00

i )  C o m e r c i á r i o s  ( S a lá r i o s )

C aixeiro  em  lo jas de estivas, faz . ou m iudezas,
menor de 16 anos (b a lcão ) .................................  600,00

Caixeiro  p ratican te  ...........................................................  400,00
Outros . . . . . . .  ......................................... ...........................  1 .000 ,00
V arredor de lo ja  .............................................................. 300,00

V en c im en to s  d e  fu n c i o n á r i o s  d a  
P r e f e i t u r a  M u n ic ip a l

Secretário  ...............................................................................  550,00
Am anuense —  D actilógrafa —  A rquiv ista . . . .  300,00
Tesoureiro .............................................................................  450,00
Agente M unicipal de E statística  —  Secretário

do D . R .  de Geografia ............................................  300,00

V en c im en to s  d e  P ra ça s  d o  E x ér c i to

(F a ix a  de F ron te ira)

Soldado raso ..........................................................................  550,00
Cabo ................................................................ .........................  598,00
3.° Sargento ..........................................................................  922,00
2.° Sargento ..........................................................................  1 .080 ,00

O p e rá r io s  ( d iá r ia s )

Pedreiro, de 50,00 a  ................................................................  60,00
Servente de pedreiro .............................................................. 30,00
C arpinteiro , de 50,00 a ........................................................  60,00
T rabalhador comum de v a la  e enxada de 25,00 a 30,00

PREÇOS COMPARADOS

DISTRI­
TO FED.

AMAZLNAS
TERRITORIO DO 

RIO BRANCO

Rio M anaus Boa
Vista

Catri-
mani

S. José 
do 

Anauá

2,50 2,90 4,00 6,00
5.00
6.00 
5,00

40,00

3 ,50
2.40
1.40
1.40

2,70
3,00

3 ,50 4.00 
• 3 ,50

4.00
6,00

2,50 3,70
7,40 12,00 20,00
9,80 9,50 20,00

90,00 60,00 110,00
8,90 11,50 14,00 20,00

8,00
15,00
7,002, GO 4,90 6,50

4,70 7 ,50 15,00
2,00 10,00 20,00
3,50 4,00 2,50
8,50 8,20

5,00
14,00 15,00
4,00

7 ,80 6,00 5,00
Feijão (tipo enxofre e de côres)— 2,00

0,20
2,40
0,35

4,0C
0,50

6,00
0,70

4 ,00

1,50 1,20 1,50 2,50
1,80 2,60 10,00
8,00 7,20 12,00
8,00 10,00 12,00

15,40 27,00 38,00
2,40 3,40 5,50
4,00 3,10 4.5C 5,00
9,50 1C,00 20,00
2,80 3 ,00 10,00
6,00 5,00 4,00
6,00 6,00 6,00

11,00 4,50 6,00
0,20 0,20 0,50

M édia (café, leite, pão de GOgrs.
0,60 1,60 4,00
0 ,60 1,00 1,70

Sabão comum (barra de 1 k .) .......... 4 ,00
18,00

6,00
18,00

5,00
25,00

6,00

50,00 40,00 50,00
6,80 8,00 12,00
0,80 1,80 2,40

1,80 5,00
1,30 1,00 1,50
1,50 2,40 5,00

20,00 90,00
0,40 2,00
0,20 1,00
2,00 2,50 5,00

*
* *

Apresentamos, a seguir, alguns dados curiosos: 
como vivem quatro famílias típicas de Boa Vista. 
São as seguintes:

a) a família do Sr. L. G. Sampaio (3 pessoas);
b) a do Sr. J. S. da Luz (5 pessoas);
c) a do Sr. Hermenegildo (10  pessoas);
d )  a do Sr. Leandro Menezes ( 1 1  pessoas).

Trata-se de gente que trabalha, modesta e or­
deira. Funcionários municipais e empregados no 
comércio que resistiram à fascinação do garimpo. 
Preferiram permanecer em Boa Vista a fugir para 
a Região Montanhosa em busca de ouro e dia­
mantes .

C ada um dos orçam entos' anexos contém, ape­
nas, despesas efetuadas p e las a lud idas fam ílias 
no espaço de um a sem ana. Que se estabeleçam
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os diversos índices “per capita” e tar-se-á uma idéia 
das dificuldades que afligem as famílias do ex­
tremo setentrião brsileiro. Todos êsses pais de fá- 
mília são obrigados a efetuar “biscates” ou desen­
volver múltiplas atividades a fim de poderem aten­
der ao sustento das respectivas famílias, de vez 
que, adstritos aos seus parcos vencimentos, não 
podeiriam viver.

ORÇAMENTO FAMILIAR N.° 1

(F a m íl ia  c o n s t i t u íd a  d e  3 p e s s o a s )

D espesa num a sem ana: Cr$ 322,90

Abóbora, verduras, etc. .................................... ............Cr$ 4,00
Açúcar ............................................................................ ..........Cr$ 3,50
Arroz ............................................................................... ..........Cr$ 8,00
A zeite ........................................................ ..............................Cr$ 10,00
Banha .......................................................................................Cr$ 5,00
B atata  doce ........................................................................ Cr$ 8,00
B anana ......................................................' .................. .........C rj  8joo
Café ...........................................................................................Cr$ 6,50
Carne verde .........................................................................Cr$ 20,00
F arin ha de m andioca .....................................................Cr$ 9,00
F e ijão  ............................................................................. .........Cr$ 8,00
Á gua, cargas ............................................................. .........C r? 6,00
L eite  . . . .  .................. ............................................................Cr$ 14,00
Lenha ......................................................................................Cr$ 8,40
M an te iga ................................................................................ Cr$ 10,00
Pão .................................................................................. .........Cr$ 21,00
P eixe  fresco ................................................................ ........Cr$ 30,00
S a l .................................................................................... ........CrS 0,80
Querosene ..................................................................... ........CrS 3,00
S a b ã o .......................................................................................CrS 8,00
Fósfcros ..................................................................... ............Cr$ 2,50
Fumo ............................................................................... CrS 15,00
L u z ............. .......................................................................  CrS 2,20
A luguel de casa (M ocam bo) .......................... Cr$ 12,00
Vários (vestuários, m edicam entos, despesas

com médicos e  extraord inários) ..........  CrS 10 0 ,0 0

ORÇAMENTO FAMILIAR N.° 2

( F a m ília  c o n s t i t u íd a  d e  5 p e s s o a s )

Despesa num a sem ana: CrS 726,20

Abóbora, verduras, e tc ...................................................... CrS 8,00
Açúcar ....................................................................................... CrS 10,50
Arroz .........................................................................................CrS 14,00
A zeite ............................................................................. ..........CrS 14,00
B anha ............................................................................. ..........CrS 18,00
B ata ta  doce ................................................................ ..........Cr$ 2,70
Banana .......................................................................... ..........Cr$ 10,00
Café ............................................................................................Cr$ 12 ,00
Carne verde ................................. ............................. ..........CrS 70,00
Farinha de mandioca ......................................................Cr$ 35,00
F eijão  .......................................................................................Cr$ 14joo
Agua, cargas * ............................................................. ......... CrS 12 ,00
Leite. .........« ........... ....................................................... ......... C r$ 28,00

CrS 2 0 ,0 0
Cr$ 2 0 ,0 0
Cr$ 40,00

Peixe fresco ................................................................ CrS 10 ,00
Sa l ..................................................................................... CrS 2 0 ,0 0
Querosene ..................................................................... CrS 2 0 ,0 0

CrS 10 ,0 0
CrS 3,50
CrS 35,00
CrS 7,50

A luguel de casa ...................................................... CrS 150,00
Vários (vestuários, medicam entos, despesas

com médicos e  extraordinários ............. CrS 150,00

ORÇAMENTO FAMILIAR N .° 3 

( F a m ília  c o n s t i t u í d a  d e  10  p e s s o a s ) 

Despesa num a sem ana: CrS 510,60

Abóbora, verduras, e tc ............................................ Cr$ 14,00
Cr$ 24,50
Cr$ 24,50
CrS 12 ,0 0
Cr$ 15,00

B ata ta  doce ................................. .............................. Cr$ 2,50
CrS 7,00
Cr$ 36,00

C arne verde ................................................................. CrS 70,00
F arinha de m andioca ............................................ Cr$ 15,00

CrS 10,50
CrS 2 1 ,0 0
CrS 14,00
Cr$ 8 ,0 0
CrS 7,00
CrS 28,00

Peixe fresco ................................................................ CrS 5,00
Sa l ..................................................................................... Cr$ 2 ,0 0
Querosene ..................................................................... CrS 3,00

CrS 18,00
Cr$ 1,0 0

— ____

CrS 2,60
A luguel de casa ......................................... CrS 12 0 ,0 0
V ários (vestuários, m edicam entos, despesas

com médicos e extrao rd inário s) . Cr$ 50,00

ORÇAMENTO FAMILIAR N.° 4  

( F a m ília  c o n s t i t u í d a  d e  1 1  p e s s o a s ) 

D espesa num a sem ana: Cr$ 518,30

Abóbora, verduraas, e tc .......................................... ......... CrS

A? úcar .................................... ........................................ .........CrS
Arroz ................................................................................ .........CrS
A zeite  .......................................................................................CrS
B anha .......................................................................................CrS
B a ta ta  doce .................................................... ......................CrS
B anana ........................................................................... .........Cr$

Café • • • • • . . .................. .. .......................................... CrS
Carne verde .................................................................  Cr$

10,00
21,00
14 .00
1 4 .0 0  
6,00 
2,00

14 .00
11.00 
4 0 ,0 0
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F arin ha de m andioca ...........................................
F e ijão  .............................................................................
Água, 3 cargas ...................................................... , •
L e ite  ...............................................................................
Lenha .............................................................................
M an te iga  ........................................................................
Pão  ..................................................................................
Pe ixe fresco ................................................................
S a l .....................................................................................
Querosene .....................................................................
Sabão , .......................... ' ■ ..........................................
Fósforo3 ........................................................................
Fum o .............................................................................
Luz ....................................................................................
A luguel de casa (M ocam bo) ..........................
V ários (vestuários, m edicam entos, despesas 

com médicos e  extraordinários) ..........

VIII   SERVIÇOS INDUSTRIAIS

O Govêrno, por intermédio da Divisão de Obras, 
estabelecerá em Boa Vista as indústrias elemen­
tares necessária;} à execução do Plano Qüinqüenal 
e indispensáveis ao progresso do Territór-O. Essas 
indústrias elementares constituem, na realidade, 
uma contribuição fundamental aos trabalhos de re­
cuperação e desenvolvimento do Vale do Rio 
Branco.
■ De início, por causa do plano de construções, os 
serviços industriais mais urgentes, tais como olaria, 
pedreira, serraria e caieira, serão imediatamente 
instalados. Os outros viírão logo após.

Neste setor torna-se indispensável um estude, 
tão completo quanto possível, dos materiais exis­
tentes —  rochas e madeiras, principalmente —  
suas especificações técnicas, localização, custo e 
aplicações. Outrossim, há a considerar a séria ques­
tão dos fretes regionais que são extremamente 
elevados. No Território do Rio Branco, a conclu­
são a que se chegou é de que um dos mais graves 
obstáculos ao desenvolvimento dos serviços pú- 
bVcos e à industrialização do Território se encon­
tra no custo arbitrário dos materiais.

Observe-se, por exemplo, o custo atual de alguns 
materiais em Boa Vista:

Tijo lo , m ilheiros ................................................ ..........Cr$ 1 .000,00
T elha , m ilheiros ................................................ ..........Cr$ 1 . 500,00
Caibros, cento ................................................................Cr$ 800,00
M ad e ira  de l . a, palm o ..............................................Cr$ 2,50
C im ento, saco ................................................................Cr$ 120,00

Além de excessivamente caros, êsses materiais 
são encontrados em pequena quantidade.

IX —  COLONIZAÇÃO

Talvez o maior obstáculo ao desenvolvimento 
econômico da região e à ação administrativa do 
Govêrno seja a falta de braços, expressa no coefi-' 
ciente alarmante 0,06 habitantes por km2.

A extrema rarefação demográfica cria embara­
ços tremendos à solução de todos os problemas 
do Território.

As extraordinárias possibilidades da terra em 
todos os setores permanecerão sempre como “ri­
queza potenq'.al”, enquanto não houver “ocupa­
ção efetiva” do solo imenso e vasio.

U ma grande barre ira  —  atualm ente in trans­
ponível —  ao progresso de 3/4 partes do território 
nacional é a  própria leg islação  federa l sôbre im i­
gração. Urge extinguir, e já , o absurdo regitm! das 
quotas, bem como os inum eráveis obstáculos que 
se opõem à  en trada dos im igrantes em nosso país.

O plano de colonização do Território teve pois, 
infelizmente, de ser elaborado dentro das limita­
ções de ordem legal existentes e considerando ape­
nas o elemento nacional, de preferência, nordestino.

Em locais favorecidos por condições agrológicas 
propícias, instalar-se-ão colônias agrícolas, nas quais 
o Govêrno espera localizar 500 famílias anunlmen- 
te, em lotes de 25. Ha, assistidas pelos recursos 
que lhes serão proporcionados sob a forma de su­
primentos para 6 meses ou um ano, pôsto médico, 
armazém provedor, escola, luz, água, equipamen­
tos de preparação do solo, beneficiamento e trans- 
fdrmação de produtos.

A fixação e o desenvolvimento da populaçaão 
no Baixo e no Alto Rio Branco mereceram um 
estudo demorado.

As principais providências tomadas giram em 
tôrno dos seguintes aspectos vitais:

a ) estudo dos pontos mais favoráveis, verifi­
cando-se sua localização em face da existência 
próxima de produtos naturais, preferentemente c 
legião já habitada;

b ) linstalação de recursos técnicos de instrução, 
educação, assistência sanitária, assistência técnica 
agronômica, fornecimento de utilidades essenciais;

c) loteamento de terras;
d )  auxílio aos habitantes para construção de 

habitações segundo os padrões adequados à re­
gião;

e) 'instalação de serviços públicos água, luz,, 
fôrça, correios, telégrafos —  logo de comêço, para

Cr$ 15,00
CrS 12 ,00
CrS 3,00
CrS 14,00
Cr$ 15,00
Cr$ 10 ,00
Cr$ 2 1 ,0 0
Cr$ 14,00
Cr$ 1,50
Cr$ 8 ,00
Cr$ 12 ,00
CrS 2,50
Cr$ 35,00
Cr$ 3,30
CrS 60,00

CrS 160,00
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que haja o indispensável conforto sem o qual os 
colonos teirão pouco apêgo ao solo.

X   O ELEMENTO INDÍGENA

Havia outrora grande quantidade de índios no 
Território, principalmente nos contrafortes da cor­
dilheira do Parima e ao longo das fronteiras com 
a Venezuela e a Guiana Inglêsa.

Eram, principalmente, os Macuxiis, os Taulipang, 
os Ingatricós e os Uapixanas.

Hoje, o elemento indígena é bastante reduzido. 
Morreram mais de 80%  dos nossos índios, vitima­
dos pelas inumeráveis doenças que os “civilizados” 
levaram consigo para essa região.

Sem nenhuma proteção objetiva, os índios so­
breviventes, na sua maioria Macuxis, ainda vivem  
em “malocas”, aos grupos, prestando obediência a 
um chefe denominado “tuchaua” .

Há, talvez, pouco mais de 5 .0 0 0  índios.
São quase todos civilizados, contlribuindo com 

uma percentagem elevada para a constituição da 
população do Território.

Os padres Beneditinos são os verdadeiros ben­
feitores dêsses nossos rudes patrícios abandonados.

Não fôsse a ação paciente e tenaz dos veneráveis 
missionários, talvez não houvesse mais um só “ma- 
cuxi” .

Um fato que desperta (imediatamente a atenção 
de qualquer observador é a exploração desumana 
do trabalho das crianças, rapazes e moças “ma­
cuxis”, pela maioria dos habitantes do Território.
, Qualquer trabalho pesado é feito pelos pobres 

ínc ĵos, sem nenhuma remuneração e assistência. 
As nossas le is  trabalh istas infelizm ente só v.goram  
nas cidades do litoral. Ou o Govêrno F edera l toma 
im ed iatas providências ou <os últim os “m acuxis” 
desaparecerão para sempre.

Essas providências têm de ser rápidas e drás­
ticas:

—• proibição formal, sob pena de prisão, do 
trabalho forçado dos “macuxis”;

—  médicos e remédios;
■—  alimentação;
—  escolas.
Nesse trabalho, o Govêrno Federal —  que já  

intituiu, aliás, um Serviço Nacional de Proteção 
aos índios —  terá tôda a colaboração e todo o 
apoio dos Beneditinos, os quais de há longa data 
vêm procurando melhorar as condições de vida

dos indígenas, desassistidos de todos os recursos 
e em meio à oposição sistemática dos que pro­
curam esaravizá-los para o trabalho compulsório.

Além disso, é preciso dotar o Serviço Nacional 
de Proteção aos índios com maiores recursos em 
pessoal, material e djinheiro, sem o que o referido 
serviço não poderá alcançar os seus patrióticos 
objetivos.

XI   PARQUE NACIONAL DA ILHA DO MARACÁ

Há mais de um_ século, no consenso geral dos 
escritores, que o homem na Amazônia representa 
a devastação.

Os primeiros aventureiros buscavam o ouro e 
sonhavam com cidades lendárias de riqueza fácil 
e rápida. Os que subiram o rio-mar jamais pen­
saram em se fixar à terra. Nunca houve, na 
Amazônia, tentativas de exploração racional das 
dádivas da natureza. Em pleno século X X , o 
quadro regional ainda é o mesmo. O amazônida 
nômade e aventureiro, vencido pelas endemias 
reinantes, contempla a policromia do grande vale 
e continua aguardando o ressurgimento da áurea 
fase dos tempos idos, que as contingências econô­
micas do mundo moderno não permitem voltar. 
O Govêrno até  ho je n ad a fêz p ara  acau te la r os 
sombrios d ias do futuro. A destru ição da floresta e 
da fauna, cada d ia  vencido, torna r~nis d ifíc il o 
trabalho hum ano; afastâmo-nos, de um modo a s­
sustador, d a  concorrência no mundo com ercial, 
pelo preço em  épocas norm ais. E a gleba, itca no 
delírio popular, pobre como fator de progresso e 
civilização, representa, hoje como ontem, apenas 
uma expressão geográfica.

No entanto, as condições atuais exigem uma 
orientação segura paira a vida econômica da re­
gião; a terra, com suas matérias primas e poder 
de fecundidade, constitui a alavanca da riqueza 
universal, espaço para a vida feliz e produtiva do 
povo, base para o engrandecimento da nação.

A terra de toda a Amazônia espera do Govêrno 
sua reorientação econômica; para tal fim, muito 
contribuirá a criação do “Parque Nacional da Ilha 
do Maracá” —  obra de patriotismo e brasilidade 
legítima —  ce lu la  m ater  de um porvir sem as in­
certezas de hoje. A idéia é vasta e grandiosa para 
ser contida nestas rápidas notas e encerra tôda a 
aspiração, tôda a esperança do Brasil equatorial: 
proteção e refú^.o de sua fauna com espécies já  
quase extintas; plantação e conservação da flora
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amazônica pelas sues mais úteis representantes; 
pesquisas técnico-científicas e beneficiamento in­
dustrial; laboratório, obtenção de recursos que o 
Brasil desconhece; intensiíicação do consumo in­
terno; exportação de valores econômicos ora des­
truídos e não aproveitados pelo homem.

Os países da liderança do mundo internacional 
têm tomado sérias medidas de proteção aos seus 
recursos naturais. Os Estados Unidos, de há muito, 
vêm desenvolvendo um programa de refloresta 
mento, com a criação de parques, reserva econô­
mica do futuro e encantamento dos tui‘stas de 
hoje. O Canadá tem medidas excepcionais em 
prol de sua flora e fauna, que tanto influem nas 
rendas normais do país. A Rússia, em seu plano 
de reconstrução nacional estabeleceu leis e realizou 
obras asseguradoras de condições favoráveis, para 
que não desaparecessem preciosas matérias pri­
mas das margens de seus rios e das encostas de 
suas montsnhas. São bem conhecidas as drástica1 
medidas tomadas pelo imperialismo alemão no 
tocante à proteção às suas escassas florestas, obri­
gando o consumo da turfa como combustível do­
méstico e considerando crime utilizar qualquer 
produto de origem vegetal para tal fim . Entre as 
causas da guerra de hoje, a luta pelas matér.as 
primas ocupa um plano superior. E os óleos, as 
fibras, o látex, constituem matérias primas essen­
ciais. A Amazôni.a tem em suas terras, no estado 
nativo, êstes tão importantes produtos. Em cada 
incursão humana na gleba, o serviço fica resumido 
na derrubada das mais preciosas madeiras de 
construção, sem o conseqüente replantio; corte 
quantas vêzes mortal, na hévea, pela ganância ou 
ignorância do seringueiro; destruição criminosa dos 
lagos piscosos pelo emprêgo dos explosivos; guerra 
sem quartel aos quelônios, desde a extinção dos 
recém-nascidos e dos ovos à virada em massa, nas 
praias, antes da desova. Espécies já são encon­
tradas com dificuldades e cada dia a distância no 
trabalho de extração torna-o mais difícil e mais 
caro.

Já  é, pois, tempo de ser feito algo de novo e 
de produtivo; é necessária uma :reorientação na 
vida econômica da Amazônia no próprio interêsse 
do Brasil, pela conservação e reserva do que ama­
nhã constituirá sólida base para uma indústria 
verdadeiramente nacional. Lt< s e regulamentos 
para a imensidade da planície têm sua aplicação 
inixeqüível, pela impossibilidade de fiscalização. 
O homem amazônico vive completamente fora da

realidade contemporânea. Êle acredita que a gle­
ba é inesgotável e, em seu delírio de preços fa­
bulosos, não tem o senso de produção econômica. 
A técnica não conhece precisamente a natureza 
amazônica e, aíém do que os fatos indicam pela 
experiência dos tempos, nenhuma idéia tem o ho­
mem local sôbre o modo prático do melhor apro­
veitamento quer da flora, quer da fauna glebárias. 
Temos de tratar do nosso amanhã, pelo replantio 
ü.stemático de nossa flora, pela proteção perene 
de nosso fauna e pelo estudo, nos laboratórios, 
com técnicos especializados, devemos chegar a um 
conhecimento real do que possuímos.

Sugerimos ao 1.° Governador do Rio Branco 
uma idéia que se pode resumir, em síntese, na 
criação de um Parque Nacional, situado na Ilha do 
Maracá, onde a natureza am azônica não se ja  de 
vastada, pelo contrário, conservada, aum entada  e 
estudada com métodos racionais. Essa ilha, desco­
nhecida do Brasil, constitui uma grande área de 
te|rras devolutas no rio Uraricoera, bacia Riobran­
quense, fértil pela fecundidade do solo, bela pelo 
esplendor da natureza, com todos os acidentes do 
mundo florestal e hidrográfico da Amazônia, sen­
do de ressaltar o potencial hidro elétrico fabuloso 
do Uraricoera.

É, pois, uma zona que, hoje pràticamente desa­
bitada, poderá prestar à nação os mais relevantes 
serviços de contribuição econômica. Uma zona 
que será um ponto de irrad iação  paru núcleos da 
m esm a ordem na reorientação futura do grande 
vale, pelo aum ento de densidade dem ográfica a l ia ­
da ao trabalho técnico sistem ático do solo. Trata-se, 
enfim, de conservar, aum entando e melhorando', 
o que hoje é devastado e abandonado.

Torna-se oportuno transcrever, agora, trechos 
de um documento que merece a maior divulgação 
possível pelas idtías nêle contidas. Refiro-me à 
tese apresentada pelo Sr. W. T. Cox, representante 
do Brasil na Conferência Intar-americana de Agri­
cultura, Floricultura e Indústria Animal, realizada 
na cidade de Washington, de 6 a 20 de setembro 
de 1930:

“Só há pouco se começcu a apreciar devidam ente a 
im portância das florestas tro p ica is . Está se tornando cada 
vez m ais ev idente que em futuro não remoto as florestas 
dos países da Am érica tropical serão c lassificadas entre 
as princ ipais fontes de r iq u eza . Com o melhoram ento dos 
meios de transportes m undiais atualm ente em p rática , as 
m adeiras tropicais prometem resolver em parte  o problema 
da escassez de m adeira, confrontando os países de maior 
industria lização .
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Além da variedade surpreendente de m adeira, as m ais 
finas do mundo, essas florestas produzem inúmeros outros 
m ateria is e artigos merecedores ta lvez de igual conside­
ração . ,

Bem  pouco se sabe a respeito das florestas tropicais e 
subtropicais. E ’ possível que h a ja  necessidade em cada 
país de um plano completo de estudo e desenvolvimento. 
Entre outros, êsse plano compreende os seguintes trabalhos:

1 —  Exploração extensiva das florestas com o auxi­
lio de aeroplanos.

2 —  Reconhecimento de florestas feito de d istrito  a
distrito  até  que tôdas tenham  sido examinadas.

3 —  Estudo de áreas que possam ser constituídas
em F lorestas Nacionais e Estaduais, e do melhor 
meio de as estabelecer. ■

4    A preparação de jovens na ciência florestal e o
ensino da mesm a nas escolas.

5  —  Estudo das numerosas árvores e m adeiras não
somente sob o ponto de v ista  botânico, mas 
tam bém  do da classificação com ercial, fixando 
nomes e determ inando caráter e usos.

6 -— Estudo do processo de corte com o fim  de
m elhorar métodos, estabelecer padrões para m a­
ter ia is  e tipos, fazendo ta is produtos conhecidos 
nos mercados do m undo.

7 —  Estudos e experiências nos métodos da silv i­
cultura m ais apropriados às florestas trop ica is .

8 —  Consideração dos problem as da plantação de
florestas nos Campos ou p lan ícies e nas regiões 
desertas. D eterm inar até que ponto a plantação 
de árvores deve ser fe ita  e quais as m edidas a 
adotar p ara promover essa p lan tação .

9  —  Um a investigação geral dos danos causados pela
erosão e até  que ponto a p lantação de florestas 
deverá ser fe ita  para ev itar e rem ediar a  for­
mação de canais, desabam ento das terras m argi­
nais e o enchimento de rios e vales com se­
dim entos.

10 —  Consideração cuidadosa e com pleta dos pro­
dutos derivados. As florestas tropicais possuem 
m aior variedade de ta is produtos do que as 
florestas das regiões setentrionais ou tem pera­
das . No B rasil existe um a grande quantidade 
de produtos dessa natureza, ta is  como o mate, 
a  borracha, as nozes (p a ra  afimento, óleo e 
com bustíve l), m adeiras p ara  tin tas, m ateria is 
para cordas, m arfim  vegeta l, p lan tas m edicinais, 
perfum es e  extratos, gomas, peles de reptis 
próprias para couro, peixe dos rios florestais, 
an im ais produtores de pelicas, caça e paisagens 
que possam a tra ir  tu ristas .

O PLANO DE MINNESOTA

Em uma reserva florestal do norte do Estado de M in ­
nesota, nos Estados Unidos, foi pôsto em prática há alguns 
anos um plano de acordo com o qual a floresta era con­
siderada como um todo .

A exploração de m adeiras não era a  ún ica, m uito 
menos a m ais im portante produção que se tinha em v ista , 
sendo a floresta considerada sob todos cs seus aspectos 
produtivos de ren da . Verificou-se, dentro de poucos anos, 
que os cham ados produtos derivados eram  na verdade tão 
im portantes e tão lucrativos como as m ade iras . Tornou-se 
dêsse modo necessário m odificar as operações do corte de 
m adeiras e au x ilia r a promover os dem ais recursos Oaa 
f lo restas .

O plano foi logo adotado em outros lugares e tem  
sido recebido favoràvelm ente nos Estados Unidos e Canadá, 
se bem que não se ja  a inda geralm ente adotado. Quer-nos 
parecer que êste plano, que foi pôsto em p rática  nas nas­
centes superiores do M ississip i com resu ltados tão lucra- 
tivosf, com m ais razão ainda será ap licável às grandes 
florestas da B ac ia  do Amazonas e provàvelm ente a tôdas 
as florestas tropicais em  geral'.

Tem -se tirado  exclusivam ente das flo restas da Am érica 
do Norte e da Europa um  só produto flo resta!, quando 
seria fácil de extra ir vários outros produtos além  de m a­
deiras, d iversificando portanto a sua produção.

Considere-se por exem plo a  questão dos an im ais bra- 
vios existentes nas florestas da A m érica do N orte. Caça 
foi por m uito tempo considerada como um  incidente e não 
como um a riqu eza . A judou a  a lim en tar os lenhadores a 
princípio e foi depois quase que extin ta por habitantes 
esparsos, incêndios e fa lta  de adm in istração . Quanto aos 
an im ais produtores de peliças, êsses tinham  já  quase que 
desaparecido muito antes de haverem  começado os cortes, 
devido ao uso constante de arm ad ilh as. A caça constante 
dos an im ais sobreviventes im pedia que os mesmos se re­
produzissem em números suficientes para fazerem  dessa 
indústria negócio proveitoso..

F lorestas tropicais como as do B rasil não foram ainda 
destruídas como têm  sido as dos países do norte, nem  têm 
os produtos derivados das m esm as sido tão desastrosam ente 
explorados por agentes vários e  an tagon istas. Existe aí, 
portanto, a oportunidade de conservar e desenvolver si- 
m ultâneam ente todos os recursos f lo re sta is .

Segundo parece, o que se necessita é de um a organi­
zação ou várias, que estabeleçam  e m antenham  postos do 
negócios bem  localizados e servidos por meios de tran s­
portes regulares, embora, necessariam ente, não m uito  fre­
qüen tes. T a l com panhia ou com panhias (h á  lugar para 
várias nas vastas regiões da Am érica do S u l)  deverão ter 
recursos suficientes p ara  poderem m anter os seus trabalhos 
por vários anos e esperar sem d ificu ldade que a  em prêsa 
comece a dar lucro . Deverão tam bém  as m esm as ser au ­
torizadas a  negociarem em várias qualidades de produtos. 
Far-se-ia assim  um a grande econom ia. Entre as van ta ­
gens oferecidas por êste p lano estariam  o melhoram ento 
dos métodos de extração e co lheita, e o estabelecim ento e 
melhoram ento de métodos uniform es de p reparação  dos 
produtos para o m ercado.

Em ta is  condições a produção com binada dos vários 
produtos deverá sobrepujar a desvantagem  das d ificu ld a­
des inerentes ao m étcdo econômico do corte (dev ido  a 
ex istirem  m uitas vêzes espécies variáve is no mesmo tra to ) , 
perm itindo dêsse modo m aior esforço e despesa com as
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boas p ráticas da silv icu ltu ra e conservação. A fim  de pro­
mover o ráp ido desenvolvim ento de regiões rem otas, seria 
vantajoso aos vários países interessados oferecerem certas 
facilid ades atraen tes a  ta is  com panhias de negócios devi­
dam ente organizadas e apetrechadas.

A p lantação  e sem eadura de árvores não são processes 
dispendiosos no B rasil e  presum e-se que o não sejam  em

p ara se começar a p lan tar algum as dessas espécies em 
grande esca la .

Devido ao grande número de insetos destruidores e 
doenças das árvores nos c lim as m ais quentes, e  ao perigo 
conseqüente p ara as m atas de um a ún ica espécie, é p re­
ferível p lan tar essas qualidades preciosas de árvores como 
especim ens separados e grupos espalhados entre árvores

outros países da Am érica em que se encontram florestas 
tro p ica is . O corte seletivo e a p lantação sim ultânea do 
terreno desbastado parece serem perfeitam ente p raticáve is . 
R e la tiv am en te  aos tipos m ais sim ples com menor número 
de espécies pode-se depender da reprodução natu ra l, em 
m uitos casos, p ara renovação e m anutenção das flo restas .

A lgum as das espécies m ais raras, cham adas m adeiias 
preciosas ou de le i, têm  sido cortadas e em barcadas para a 
Europa, por vários século,s. Não é portanto cêdo dem ais

produtores de nozes, borracha e outras qua lidadaes. Como 
quer que seja , a p lantação  dessas árvores valio sas não 
deverá ser desprezada por m ais tem po.

N ecessita-se de um a grande estação experim ental de 
silv icu ltu ra  e de um  laboratório de produtos florestais num 
lugar qualquer do baixo Amazonas, onde o M useu Goeldi 
fêz já  trabalhos ap reciáve is . E ’ possível mesmo que essa 
m encionada institu ição  possa ser reorganizada e  provida 
com os fundos necessários, terras, pessoal e apetrechos
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requeridos para prosseguir nos seus trabalhos, de tão 
grande valor para a indústria de m adeiras e tôdas as in ­
dústrias a liadas e dependentes relacionadas com a silv i­
cu ltu ra trop ica l.

D em asiada tem  sido já  a destruição levada a cabo 
com o propósito de renovar de acôrdo com idéias precon­
cebidas e trad icionais. No seu esfôrço para obter alim ento,
o homem tem  por muitos séculos derrubado a floresta a 
fim  de fazer campos p ara cultivo ; queimando a floresta a 
fim  de obter pastos; caçando os an im ais bravios sem olhar 
as possibilidades dos seus usos.

E ’ t e m p o  d e  a ca b a r  c o m  e s s a s  d e s t r u i ç õ e s  e m  g r a n d e  
e s c a la .  Sabe-se hoje que as p lan ícies naturais, as terras 
lim pas e m ais ou menos cu ltivadas do globo, são capazes 
de produzir todos os gêneros alim entíc ios e m ateria is ne­
cessários p ara o vestuário  de que a hum anidade precisa 
por muitos anos. D erribadas até  um certo lim ite  ju stif i­
cam-se somente em certos países, a fim  de m elhorar ou 
equ ilib rar a situação  dos m esm os.

Quando as grandes m atas prim eiro  começaram a ser 
desbastadas, alim ento, vestuário  e gado constitu íam  os 
principais gêneros do negócio.

A v ida hoje é m ais com plexa. As estradas de ferro e 
os navios transportam  m adeiras e óleos, carvão e ferro, 
m áquinas e um  número cada vez m aior de outras ca rg a s .

As f l o r e s t a s  sã o  h o j e  um a  n e c e s s i d a d e .  Sem  o emprêgo 
de métodos destruidores, pode-se perfeitam ente conseguir 
com que as mesmas produzam quantidades adicionais de 
alim ento e m ateria is p ara o vestuário .

Produzem  as florestas, anualm ente, inúmeros artigos 
essenciais à v ida m oderna. São e las de grandes vantagens 
na guerra m oderna. Além destas, têm as florestas outras 
funções. O criador estabeleceu-as para um fim  benéfico 
e não como um  estorvo. Aceitem ô-las ta is  como e las são e 
procuremos melhorâ-lhas, pois podem tornar-se tão produti­
vas como os terrenos de cu ltu ra com uns. Ao mesmo tempo 
continuarão e las a servir vasta e poderosamente para m anter 
condições favoráveis de saúde e bem -estar para as nações 
da terra  e para a  própria c iv ilização . Não se pode des­
tru ir a  floresta e  passar sem e la  por muito tem po, em 
segurança; como resultado dessa destruição, há atualm ente 
m uito lugar infecundo e deserto sôbre a face da te rra . O 
melhor que há que fazer é, pois, não somente preservar 
a  floresta, m as tam bém  desenvolvê-la e aproveitá-la de 
todos os modos possíveis” .

(Anexo n.° 1 do “M em orial sôbre Problem as da Am a­
zôn ia” , editado pela Associação Com ercial do Amazonas, 
M anaus, outubro de 1940, págs. 89/92).

O Parque Nacional da Ilha do Maracá com 
projetos viáveis e práticos concretizará algumas 
das idéias mais importantes de Mr. Cox e compre­
enderá os seguintes serviços:

1- a) Floresta Nacional do Uraricoera;

b ) Refúgio de arflmais silvestres e es­
pécies ictiológicas regionais,

2 . Centro de Pesquisas técnico-científicas 
de produtos regionais,

3 . Serviço de Aproveitamento Industrial 
dos recursos do TerritóiCo.

4 . Colônia Florestal e Núcleos Coloniais 
da Ilha do Maracá.

São finalidades dêsses Serviços:

1. a) F loresta N acional do U raricoera

1 . Estudos e classificação dos pjrodutos natu­
rais da flora existente, assim como a plan­
tação racional, em cada grupo florestal, de 
unidades selecionadas e sua conservação.

2 . Transplantação, para a Ilha do Maracá, de 
espécimens da flora Amazônica não exis­
tentes na Ilha, e sua cultura com o fito de 
conservação da espécie e provável apro­
veitamento industrial.

3 . Estudos dos solos da Ilha do Maracá e ad­
jacências quanto ao ponto de vista técnico 
do desenvolvimento das válrias espécies.

4 . Seleção racional das unidades de maior 
produção e qualidades de matéria prima.

5 . Estudos das condições de adaptabilidade do 
solo como círculo de transplantação.

6 . Conservação e desenvolvimento da beleza 
cênica da Ilha do Maracá.

1. b ) Refúgio de an im ais silvestres  e es­
pécies ictio lógicas regionais

1. Interdição, nos acidentes fluviais e lacustres, 
a elementos destruidores da fauna.

2 . Desenvolvimento com estudo dos elementos 
da fauna que tenham aplicações econômi­
cas.

3 . Desenvolvimento de elementos da fauna 
amazônica ora a se extinguiirem, com sua 
criação ariificial ou não (tartarugas, peixe- 
boi, pirarucu etc., conforme fôr o caso).

4 . Proteção das praias e margens dos rios e 
igarapés da Ilha para o fomento da produ­
ção animal.

5 . Estudo dos caracteires da fauna amazônica 
pelo Centro de Pesquisas a ser instalado.

2 . Centro de pesqu isas técnico-científicas
de produtos regionais

1 . Estudos, pesquisas e ensaios de madeí.ras 
regionais (cedro, itaúba, louro, aritu, aga- 
riguara, massaranduba, pau-rainha, aguano
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—  madeira compensada para avião — , 
jacariúba, acapu, pau amarelo, pau-ferro 
saboarana, assacu, andiroba, seringueira, 
barriguda, copaíba, pau-rosa, louro rosa, 
pau-darco, moiragibáia, moirapinima etc.).

2 . Estudos, dosagem e cálculo quanto ao apro­
veitamento econômico, com características, 
de óleos, essências, fibras e demais produ­
tos e subprodutos da flora amazônica.

3 . Pesquisas quanto ao ponto de vista tera­
pêutico da flora amazônica.

4 . Estudos das madeiras de maior percenta­
gem de celulose e suas aplicações indus­
triais .

5 . Pesquisas técnico-científicas sôbre os ani­
mais da fauna do Território.

3 . Serv iço  de Aproveitam ento Industria l
, dos recursos do Território

1. BeneSiciamento racional, segundo as carac­
terísticas técnicas, das madeiras considera­
das de grande valor econômico (aguano, 
ituúba, cedro, pau rosa, pau-d’arco, pairá, 
acaricoara, louros —  louro-ehumbo, louro- 
aritu etc. — , copaíba, massaranduba, darura, 
aroeira, sucupira, freijós, cedros, macaúba 
etc.).

2 . Beneficiamento racional das essências, fi­
bras e óleos vegetais.

3 . Beneficiamento racional, com classificação, 
dos produtos de ordem animal (couros de 
animais silvestres, óleos de capivara, cor- 
reais de transmissão feitas de couro do 
peixe-boi etc.).

4 . Padronização, em tipos classificados, dos 
produtos que forem exportados .

5. Fabricação de utilidade com a matéria pri­
ma regional (trabalhos em couros, madei­
ra, etc.).

4 . Colônia F lo resta l e  Núcleos Coloniais
da  I lh a  do M aracá

1. Estabelecimento de grupos de famílias com 
transporte e assistência permanentes, em 
pontos descentralizados da Ilha do Ma­
racá.

2 . Instruções e dl.reção conveniente aos colo­
nos para fins de efetuarem os trabalhos de 
conservação e demais finalidades dç> Par­

que Nacional da Ilha do Maracá (defesa, 
plantio sistemático em grande escala de 
espécies de valor, como a itaúba, etc.).

3 . Estabelecimento de postos agrícolas e de 
pequena criação animal para consumo in­
terno dos próprios colonos.

4. Construção de estradas rurais articulando 
os diversos núcleos de colonização da Ilha 
do Matracá.

5. Aviários, suinocultura, fruticultura e hor­
ticultura .

Em princípios de 1945 tiveram início os estudos 
e projetos do Parque Nacional da Ilha do Maracá, 
devendo processar-se o seu desenvolvimento gra­
dual durante o período de execução do Plano 
Qüinqüenal, a fim de poder estar integralmente 
organizado em 1949.

As despesas com os estudos, projetos, obras, pes­
soal e material correrão à conta da Verba 3 —  
Serviços e Encargos Gerais do Território.

O Parque Nacional da Ilha do Maracá terá um 
sentido de organização florestal agro-industrial e 
será uma das células da colonização planificada 
do Território.

A Ilha do Maracá, que se encontra localizada 
no rio Uraricoera, é inegàvelmente o local indi­
cado paira o Govêrno nela instalar um Parque 
Nacional de amplas proporções.

A área dessa Ilha é de mais de 1 .0 0 0  km-, nos 
quais existem fortunas desconhecidas, verdadeiro 
patrimônio e poderosa reserva nacional.

O referido Parque conservará, aumentando, co­
mo já foi dito, enormes riquezas vegetais, animais 
e minerais.

Urge, de fato, impedir a destruição da fauna, em 
geral, uma vez que, se continuar como até agora, 
não serão precisos muitos anos para que as atuais 
espécies sejam simplesmente citadas, tal a impie­
dade com que se aniquilam os animais, no Territó­
rio .

E não é só. A flora, que é de uma grande varie­
dade, igualmente merece proteção.

Sob o ponto de vista turístico, também, o Par­
que Nacional da Ilha do Maracá, após a execução 
do Plano Qüinqüenal, constituirá preciosa atração
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para os que se abalançarem às viagens ao extremo 
setentrião brasileiro —  uma das mais belas regiões 
da América do Sul pelos contrastes de suas paisa­
gens inimitáveis. Isto significa uma nova fonte 
de recursos e muito desenvolverá o comércio re­
gional .%

Para que se tenha uma idéia dos recursos flo­
restais da Ilha do Maracá e adjacências, basta ci­
tar algumas espécies preciosas que lá se encontram: 
itaúba, massaranduba, cedros, pau-rainha, louros di­
versos, aquariquara, jacariúba, pau-ferro, pau-rosa, 
capu, assacu, copaíba, barriguda, pau-d’arco, agua- 
no, saboarana —  a madeira dos móveis de alto es­

tilo —  e várias outras que seria longo enumerar, 
desde as madeiras para móveis finos até as madei­
ras próprias para aviões e construções navais. Não 
se olvide, além disso, tôda a longa série de essên­
cias, fibras, óleos, sub-produtos e resíduos de que 
cs mercados têm carência absoluta.

Na verdade, o Parque Nacional da Ilha do Ma­
racá significa a completa reorientação econômica 
dq grande vale do Rio B ranco: —  trata-se de 
uma mudança radical da fase de puro extrati­
vismo florestal para a cultura racionalmente or­
ganizada, um esforço poderoso no sentido de sua 
recuperação e desenvolvimento.

( .C on c lu i n o  p r ó x im o  n ú m e r o )
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Os “Army Mental Tests”
T o m á s  d e  V il a n o v a  M o n t e ir o  L o p e s

EM 18 de maio de 1917, quando foi instituído 
o serviço militar obrigatório, visando apa­

relhar o país para participar diretamente da guer­
ra contra a Alemanha e seus aliados, os E E .U U . 
da América do Norte possuíam um exército de
3 4 7 .0 0 0  homens, mais ou menos.

O recrutamento militar, quatro meses depois, ou 
seja em agôsto, alcançava 1 0 .0 0 0 .0 0 0  de cidadãos, 
dentre os quais deveriam ser escolhidos os mais ap­
tos, tendo-se em vista a formação de um exército re­
gular. i .

Nesse gigantesco trabalho de seleção desempe­
nhou notável papel o “Comitê de Exame Psicológico 
de Recrutas”, o qual, sob a presidência de R . M . 
Y e r k e s , reunia W a l t h e r , V a n  D ik e , B in g h a m , 
G od dard , H a in e s , T e r m a n , W h i p p l e  e W e i .l s .

Descrever as atividades do Comitê de Exame 
Psicológico de Recrutas é repassar as fases mais in­
teressantes da história dos “Arm y Mental Tests” .

*
}*s $

O Comitê de Exame Psicológico de Recrutas efe­
tuou sua primeira reunião pouco depois de promul­
gada a lei que instituiu o serviço militar obrigatório. 
Por essa ocasião, foram fixados como objetivos para 
as suas atividades:

1.° —  identificar os recrutas intelectualmente 
incapazes;

2.° —  facilitar o treinamento dos conscritos;
3.° —  distribuir as tarefas militares, segundo os 

níveis de inteligência dos recrutas;
4.° —  afastar das fileiras os homens que, pela 

sua pobreza intelectual, pudessem pôr em perigo 
a boa marcha dos serviços ou segurança das pes­
soas .

Logo nas primeiras discussões, assentou-se que 
seriam utilizados como instrumentos de exame os 
testes de inteligência que apresentassem melhores 
garantias de aplicação prática. A idéia, então aven-

T é c n i c o  d e  A d m in is t ra çã o

tada por Y e r k e s , de serem realizados exames in- 
viduais com pequenas baterias, cuja aplicação exi­
gisse, em média, dez minutos para cada paciente, foi 
posta de lado, resolvendo-se, conforme proposta de 
L e w i s  T e r m a n , tomar como base para ulteriores 
estudos os testes coletivos de O tis.

Cada um dos membros do Comitê procedeu, in­
dividualmente, à análise dêsses testes, com o fim 
de classificá-los segundo os critérios de validade, 
adaptação às condições do plano a executar, capa­
cidade de discriminação, apresentação visual dos 
resultados, rapidez de correção, economia de tempo 
na aplicação, concisão nas respostas, resistência ao 
acaso e poder de motivação.

Treze dos testes analisados foram considerados 
satisfatórios e incluídcs na agenda das experiências 
preliminares.

Quinze dias após a sua primeira reunião, o Co­
mitê já havia concluído a organização do material 
para as mencionadas experiências, a primeira das 
quais se realizou em junho, compreendendo cêrca 
de quatrocentos exames levados a efeito em várias 
regiões do país; e a segunda, com a participação de 
quatro mil pacientes, em começos de julho

Os testes elaborados pelo Comitê à vista das con­
clusões baseadas nessas experiências, depois de mo­
dificados e ampliados conforme as sugestões de 
T h o r n d ik e , foram aceitos pelo Ministério da Guer­
ra para um ensaio oficial, que se efetuou nos primei­
ros dias de novembro, produzindo brilhantes resul­
tados .

Graças a isso, no mês seguinte, a aplicação dos 
arm y m ental tests foi estendida a todo o exército 
norte-americano, excetuado o efetivo composto 
pelos oficiais e praças, num total de 14 5 .0 0 0  ho­
mens, já  em ação nos campos da França.
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Três tipos de prova foram empregados nas expe­
riências realizadas entre junho e julho: o primeiro 
exam e A, para os indivíduos letrados e de reações 
rápidas; o segundo, exam e B, para os indivíduos le- 
tradcs e de reações lentas; e o terceiro, exam e C, 
para os analfabetos.

Em fins de junho, dispunha o Comitê de farto 
material colhido em diversas regiões do país, atra­
vés da aplicação das primeiras provas de ensaio a 
marinheiros e alunos dos campos de instrução de 
cficiais.

Até então, as atividades do Comitê foram domi­
nadas, principalmente, pela preocupação de aper­
feiçoar as bases teóricas do instrumento de medida 
da inteligência. Os aspectos práticos do problema, 
do ponto de vista estritamente militar, somente 
mais tarde é que foram abordados com decisão.

Nos primeiros dias do mês de julho, cêrca de qua­
tro mil exames, envolvendo indivíduos presumi­
velmente representantes de diversos níveis de in­
teligência, recolhiam os dados para a organização 
da experiência oficial, sob os auspícios do Depar­
tamento da Guerra. Simultaneamente, procedia- 
se a um estudo comparativo entre os testes orga­
nizados pelo Comitê e as várias provas de inteli­
gência disponíveis por essa ocasião.

Todo êsse importante e exaustivo trabalho foi 
realizado cam tal presteza que já a 5 de novembro, 
em Denver, Dix, Lee e Taylor, iniciava-se a expe­
riência oficial, da qual participaram 8 0 .0 0 0  ho­
mens. Por outro lado, 7 .0 0 0  estudantes, represen­
tando diferentes graus de ensino, foram, igual­
mente examinados.

A análise dos resultados da mencionada experi­
ência revelou que as provas ensaiadas não eram de 
todo satisfatórias. Assim é que dos dez testes que 
compunham a prova A, dois não apresentavam se­
não uma correlação muito baixa com outras medi­
das da inteligência; alguns eram excessivamente 
fáceis ou excessivamente difíceis, enquanto que 
outros provocavam respostas ambíguas.

Aliviada de tais defeitos, a prova A  foi converti­
da no teste A lfa, cuja validação em face de cinco 
critérios diferentes acusou uma correlação média 
de .7 2 . Devendo ser usado em sucessivas aplica­
ções, o teste A lfa  foi contruído em várias formas 
paralelas, a fim de evitar a “trichage”, no caso dos 
examinados e dos examinandos se comunicarem 
entre si. Tôdas as formas do teste A lfa constam de 
oito provas;

1 . prova de direção, envolvendo a compreensão 
e execução de ordens;

2 . prova de raciocínio aritm ético , importando 
na solução de vinte pequenos problemas de arit­
mética (duração: cinco minutos);

3 . prova de senso comum ou ju lgam en to  p rá ­
tico (duração: um minuto e meio), constando de 
16 itens;

4 . prova de sinôrumos-antônimos, consistindo 
na verificação das relações de identidade ou opo­
sição entre quarenta pares de vocábulos (duraçãoí 
um minuto e meio);

5 . prova de ordenam ento  compreendendo 
vinte e quatro sentenças apresentadas em desor­
dem, para serem apreciadas e arranjadas na de­
vida ordem (duração: dois minutos);

6 . prova de com pletam ento ou de gen era liza­
ção, importando no desenvolvimento de determina­
das séries numéricas, apresentados os primeiros têr­
mos (duração: três minutes);

7 . prova de analogia verbal, abrangendo 40  
itens (duração: três minutos);

8 . prova de inform ação  —  40 itens do tipo 
mútipla escolha (duração: quatro m inutos).

Para a classificação des recrutas examinados, foi 
elaborada uma escala de cinco gráus —  A (o mais 
elevado), B, C, D e E (o mais baixo) . Pouco tar­
dou para que essa escala, em verdade muito rudi­
mentar, fôsse substituída por uma outra de sete 
gráus, cada um dos quais corresponde a determi­
nado nível mental:

A . muito superior
B . superior
C -f- média alta
C . média
C —  média baixa
D . inferior
D —  muito inferior

Transformados em números, êsses gráus se apre­
sentam ccmo mostra a segunda coluna da tabela 
que se vê a seguir :

Nota no teste :

135 a 212
105 a 134
75 a 104
45 a 74

G raus:

A .
B .
C +
C.
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C— 25 a 44
D. 15 a 24
D— 0 a 14

Dentre a grande massa de indivíduos submetidos 
às provas, 7 .8 0 0  foram considerados, pela sua de­
ficiência mental, incapazes de prestar qualquer ser­
viço ao exército e, como tal, licenciados; 1 0 .0 14  fo­
ram engajados em batalhões de trabalho e 9 .487, 
enviadcs a campos especiais de instrução, a fim de 
serem observados.

Atendendo ao objetivo de distribuir as tarefas 
militares de acôrdo com o nível de intel;géncia 
dos recrutas, ficou estabelecido que :

1.° —  os indivíduos dos graus A e B poderiam ser
considerados intelectualmente aptos para 
os postos de oficiais;

2.° —  os indivíduos do grau C -f- e, eventualmen­
te, do grau C ., pcderiam ser considerados 
intelectualmente aptos para o sub-oficia- 
lato; .

3.° —  os indivíduos do grau C—  poderiam ser
considerados possuidores da inteligência 
necessária a um bom soldado;

4.° —  os indivíduos do grau D poderiam ser con­
siderados possuidores da inteligência carac­
terística dos soldados simplórios, cuja ins­
trução exige paciência e trabalho;

5.° — os indivíduos situados abaixo do grau D,
pela sua inteligência nitidamente inferior, 
deveriam ser rejeitados cu, quando muito, 
empregados na execução de trabalhos ma­
nuais .

Uma percentagem de 30% de analfabetos entre 
os recrutas reclamava um outro tipo de prova além 
do exam e A lfa, pois que êste, sendo verbal, exigia 
que os pacientes soubessem ler e escrever. Foi en­
tão construído o exam e Beta. Neste, o questionário 
escrito é substituído pela demonstração. Os testes 
são, em essência, os mesmos que compõem o exa­
me Alfa, mas a forma sob a qual se apresentam é a 
de fichas onde estão desenhados labirintos, cubos, 
sinais etc. As instruções relativas a cada teste são

dadas pelo examinador, em demonstração com au­
xílio do quadro negro.

*

Os “army mental tests”, cuja elaboração, como 
acabamos de ver, foi um extenso, minucioso e se­
vero trabalho de pesquisa, produziram resultados 
que não precisam se;' enaltecidos para quem co­
nhece o papel que o exército norte-americano de­
sempenhou na Grande Guerra, e sabe, ademais, 
que a experiência do “Comitê de Exame Psicoló­
gico de Recrutas” foi largamente aproveitada, em 
nossos dias, pelas autoridades incumbidas da se­
leção e classificação do pessoal mobilizado pelo 
mesmo exército; para a provação de um a. nova 
guerra.

T h e l m a  H u n t , traçando o histórico dos testes 
coletivos de inteligência, diz que os dois anos 
que se seguiram à Grande Guerra foram caracteri­
zados por uma “espasmócV.ca aplicação dos arm y 
m ental tests a todos os grupos humanos imaginá­
veis” .

Tão forte foi a impressão causada pelo êxito 
dêsses testes que os membros do Comitê, cedendo 
a pefrseverantes apelos dos educadores e dos in­
dustriais, transferiram suas atividades para o cam­
po do ensino, e, com fundos fornecidos pelo “Ge­
neral Board of Education”, procederam à adapta­
ção dos arm y m ental tests às necessidades esco­
lares .

Successs.vas revisões do teste Alfu têm revelado 
um constante interêsse da parte dos especialistas 
pelo referido teste. Dessas revisões, as que logra­
ram maior repercussão foram a da “Psychological 
Corporation” (19 2 5 )  e a de F. L. W e l ls  (19 3 2 ).

Através de inquérito realizado em 1938, apurov 
se que o teste A lfa, na sua forma original ou nas 
revisões de S c h r a m m e l -B r a n n a n , B r e g m a n n , 

W e l l s  e A t w e l l , figurava em primeiro lugar en­
tre os testes coleUivos verbais de inteligência ado­
tados na seleção de pessoal pelas companhias norte- 
americanas; idêntica posição coube ao teste B eta 
(revisão de K e l l o g  M o r t o n )  entre as provas 
não verbais da mesma categoria.

É interessante observar, a.;nda, como sinal da 
atualidade dos a rm y m ental tests, que no “compte- 
rendu” dos trabalhos da “Psychological Corpora­
tion” em 1940. P a u l  S . A c h i l l e s  menciona, entre 
os mais importantes trabalhos da “Testing Service 
Division”, uma nova revisão do teste Alfa, para 
uso das escolas de enfermagem.
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A racionalização tipográfica 
das publicações oficiais

SUM ÁRIO  —  Um a idéia  e um a experiência —  Pesando 
os prós e  os contras —  O prim eiro estudo da questão 
e o prim eiro esboço do projeto —  As prim eiras modi­
ficações tipográficas introduzidas nas publicações ofi­
ciais __ Em busca de maiores economias para os cofres

' públicos e melhor apresentação para as publicações 
oficiais —  1945 e um a solução que já  nos parece sa­
tisfató ria —  A nossa v iagem  aos Estados Unidos e o 
que a li vimos a respeito —  Nova York, F iladé lfia , 
Chicago, W ashington e M iam i —  As principais van ­
tagens que a racionalização que estamos introduzindo 
vem trazer à  Im prensa N acional —  As modificações 
tipográficas introduzidas nas publicações ofic ia is tor­
nam-se extensivas a  outras publicações ed itadas pela 
Imprensa N acional ou nela impressas.

0 CONVITE que nos fêz a R evista  do Serviço 
Público, franqueando-nos as suas páginas 

sempre brilhantes, para que nelas disséssemos algo 
do que temos feito a respeito da racionalização ti­
pográfica nas publicações oficiais, —  a par da opor­
tunidade que se nos deparava de divulgar certos 
melhoramentos de ordem técnica, que, por aces­
síveis, tanto podem ser utilizados por outros depar­
tamentos de administração pública aqui e nas de­
mais unidades da federação, como por particulares, 
a todos trazendo grande soma de benefícios, —  
foi um gesto que tanto nos cativou, por generoso, 
que nos sentimos animados a aparecer com êste 
modesto artigo, subscrito pelo nosso ainda mais 
modesto nome.

*
. *  *

Foi em 1937.
Nos começos dêsse ano, depois de têrmos exer­

cido pelo espaço de onze anos as nossas atividades 
profissionais, como gráfico que somos, em seis es­
tabelecimentos particulares, sendo três no Paraná 
e outros três em São Paulo, ingressávamos no 
serviço público e íamos desempenhar as nossas 
funções na Imprensa Nacional.

F r a n c is c o  W l a s e k  F il h o

C h e f e  d a  D iv isã o  d e  P r o d u ç ã o  d a  I m p r e n s a  N a cio n a l

Desde logo começaram a chamar-nos a atenção 
os métodos de trabalho até então adotados ora 
neste ou naquele setor, e vimos que muitos pode­
riam ser melhorados. >

Mas éramos, então, apenas assistente técnico 
da Oficina de Composição, e fizemos unicamente 
aquilo que, na ocasião, podíamos fazer : limitamos 
a nossa atuação tão-sòmente às nossas atribuições.

Vêm, porém, 1938, 1939 e 1940, anos em que 
exercemos o cargo de encarregado da Oficina de 
Brochura, e ainda neste último ano, eis-nos, já 
agora, chefiando a Oficina de Composição.

Por essa altura, já o nosso campo de atividades 
era mais vasto e podíamos levar mais longe a nos­
sa preocupação de melhorar os serviços a nosso 
cargo.

Foi o que procuramos fazer.
Entre outras coisas, começamos a pensar num 

meio mais racional de compor e imprimir os jornais 
oficiais não só com mais economia e sem prejuízo 
da sua apresentação, mas também, e se possível, 
até melhorando esta última.

A emprêsa, porém, envolvia muita responsabi­
lidade, de modo que era natural nos detivéssemos 
algum tempo em pesar os prós e os contras.

Em fins de 1940, por ocasião da impressão do 
Orçamento Geral da República alentado suple­
mento anual do D iário  Oficial, resolvemos, afinal, 
fazer a nossa primeira experiência, visando aquêle 
fim.

E propusemos à Comissão de Orçamento do M i­
nistério da Fazenda a adoção dos nossos planos, 
os quais, desde logo aprovados e gostos em prática, 
nos levaram à convicção de que todos os nossos 
outros projetos seriam igualmente bem sucedidos.

Nesse mesmo ano, além disso, confeccionamos 
nos mesmos moldes o relatório anual do Exmo. 
Sr. Ministro da Fazenda.

Vem 1941 e, por ocasião da feitura do Orça­
mento Geral da República dêsse ano, conseguimos
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não só reduzir a composição -— isso, quer no to­
cante ao tamanho dos tipos empregados, quer re­
lativamente ao formato das páginas —  como ainda 
restringir um pouco mais as despesas do custo.

Mas foi somente em abril de 1942, após têrmos 
sido nomeado chefe da Divisão de Produção da 
Imprensa Nacional, e já agora atuando numa es­
fera de ação mais ampla, que propusemos ao então

de jurisprudência e a parte relativa às sociedades 
seriam compostas em três colunas, tendo cada 
uma 16 cíceros ( 1 ) , em corpo 8 sôbre 8, e o resto 
da matéria em quatro colunas, tendo cada uma 12 
cíceros, em corpo 7 sôbre 7.

A medida de 16 cíceros era muito econômica 
para as coleções de leis e as revistas de jurispru­
dência, devido a um maior aproveitamento do es-

D E P A R T A M E N T O  A D M IN IS T R A T IV O  DO SE R V IÇ O  P U B L IC O  215

N o caso, portanto, d e  seis faltas sucessivas, dev ida m en te  justificadas, desdo  
que tais faltas co in cida m  com  os três últim os dias d e  um m ês c  as três pri­
m eiras d o  que se lhe seguir, nada perderá o  interessado, na form a daq u ele  p re­
ce ito  esta tu tário . (D e sp a c h o  n o p rocesso n .° 3 5 2 -4 3  —  D. O. d e  4 -2 -4 3 ) .

b )• Não strá contada lalta dada por m otivo de matricula compulsória 
no C .P  .O  .R .

E xam inando o  p rocesso  qu e  lhe fo i encam inhado, esclareceu  o D .  A . S . P .  
que. n o  seu entender, a ausência d o  funcionário  p or  m otivo  de m atrícu la n o 
C . P . O . R .  se ju stifica  e n ão deverá ser contada, sa lvo se voluntária a m atrí­
cula (D e sp a c h o  n o  processo n .° 5 55 7-43 —  D. O. d e  1 9 -5 -4 3 ).

G —  GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO

a )  A incorporação da gratificação de função ao vencimento, para efeito  
de ajuda de custo ou diária, sòmente deverá ser computada depois do 
estar o interessado no desempenho da mesma.

Ê sse o  entendim ento d o  D . A . S . P . ,  a o  apreciar um a consulta relativa 
a o  assunto.

A ssim , o  funcionário  designado para fu nção  gratificada o u  d e la  d ispen ­
sado, poderá  receb er a juda d e  custo, arbitrada, porém , na base d o  v en cim en to .

Igua l p roced im en to  deverá ser observad o  n o  caso d e  dispensa d e  um a, com  
designação, na m esm a data , para ou tra  fu nção  gratificada .

b )  Trabalhos prestados no organização do serviços não justificam  a con­
cessão de gratificação

T e n d o  o  M in istério  d o  T ra b a lh o  proposto  a abertura de créd ito  especial 
destin a do  a o  pagam ento de g ra tificação dev ida s e c s  m em bros d a  extinta C o ­
m issão E specia l da  Justiça d o  T rab a lho , p or  serv iços considera dos d e  utilidade 
p ública , en tendeu  o  D . A . S . P .  :

a )  que os  trabalhos em  causa, pela sua natureza, n ão d evem  ser enqua­
drados en tre os  qu e  justificam  a g ra tificação prevista n o  a rt. 123 d o  
E s ta tu to ; e

b )  qu e , se o  contrário  fòsse esta belecido, abrir-se-ia precedente, o  qual, 
naturalm ente, poderia  ser in v oca d o  em  tod os  o s  casos aná logos, o  
qu e  deverá  ser evitado, pois na orga n ização d o s  serviços, na sua insta­
lação, na e la boração  d os  seus regulam entos, ca b e  aos órgã os interes­
sados prestar a co lab ora çã o  dev ida . ( E . M .  n.° 3 4 7 -4 3  d e  8-2 -43 —  
D . O . de 1 9 -2 -4 3 ). *
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No caso. portanto, de seis faltas suces­
sivas, devidam ente Justificadas, desde que tais 
faltas coincidem  com  os três últimos dias de 
um més e as três primeiras do que se lhes se­
guir, nada perderá o  interessado, na form a 
daquele preceito estatutário, iD espacho no 
processo n .° 352-43 — D. O. de 4 -2 -43).

b) Não será contada falta dac[u por mo­
tivo cie matricula compulsória no CP O R

E xam inando o  processo que lhe foi enca­
m inhado. esclareceu, o  D .A  S P qu*. no seu 
entender, a ausência do funcionário por m o­
tivo de m atricu la no C P .O .R . se justifica  e 
n ão deverá ser contada, sa lvo sc voluntária » 
m atricula iD espacho no processo n .° 5.557-43 
—  D. O. de 19-5-431.

0 —  CRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO

• a» A incorporação da gratificação de 
lunção ao vencimento, para efeito de 
ajuda de custo ou diária, sòmente de­
verá ser computada depois de estar o 
interessado no desempenho da mesma. 

Êsse o  en tendim ento do D .A .S .P  , ao 
apreciar uma consulta relativa ao assunto.

Assim, o funcionário  designado para fun ­
ção  gratificada ou dela dispensado, poderá re­
ceber ajuda de custo, arbitrada, porém , na 
base do vencim ento.

Igual procedim ento deverá ser observado 
n o  caso de dispensa de uma. com  designação, 
na m esm a data, para outra função gratificada. 

b> Trabalhos prestados na organhaçâo 
de serviços não justificam a concessão 
de gratificação 

Tendo o  M inistério do Trabalho proposto 
a abertura de créd ito  especial destinado ao 
pagam ento de gratificação devidas aos m em ­
bros da ex iin ta  Com issão Especial da Justiça 
do Trabalho, por serviços considerados de uti­
lidade pública, entendeu o D .A .S  P :

at que os trabalhos em causa, pela sua 
natureza, não devem  ser enquadra­
dos entre os que Justificam a gratifi­
cação  prevista no art. 123 do Esta­
tuto; e

b> que, se o  contrário  fôsse estabelecido, 
abrir-se-ia  precedente, o qual. natu­
ralm ente. poderia ser Invocado em 
todos os casos análogos, o que deverá 
ser evitado, pois na organização dos 
serviços, na sua instalação, na elabo­
ração dos seus regulam entes, cabe aos 
órgãos Interessados prestar a colabo­
ração devida. (E .M . n.° 347-43 de 
8-2-43 —  D. O. de 19-2-431.

U m a p á g in a  d o  “R e la t ó r i o  d o  D . A .S  ■ P a n t e s  d a s  m o d i f i c a ç õ e s  in t r o d u z id a s  e  a m e sm a  p á g in a  d e p o i s
d a s  r e f e r i d a s  m o d i f i c a ç õ e s .

Diretor da Imprensa Nacional, o S r. D r. Rubens 
Pôrto, as modificações que, na ocasião, julgamos de 
interêsse para os jornais oficiais. Parte delas fo­
ram aceitas e introduzidas a partir de 13 de maio 
daquele ano e conservadas até 30 de junho dêste. 
Posteriormente, porém, depois de mais acurado 
exame e algumas alterações, tôdas as nossas pro­
postas acabaram por ser aceitas e, com o pedido 
de material necessário, o qual só em junho do 
corrente ano nos chegou às mãos, pudemos enfim 
ver realizado aquêle nosso objetivo.

As referidas alterações constavam, entre outras, 
do seguinte : os decretos, decretos-leis, as revistas

paço das margens das páginas, embora, é verdade, 
ccm algum sacrifício da boa aparência destas úl­
timas.

O atual Diretor da Imprensa Nacional, o Sr. 
D r. Alberto de Brito Pereira, não concordou com 
a parte da nossa proposta já aprovada, no que se 
referia à composição em 16 cíceros, em vista de a 
mesma deixar pouco espaço nas margens das pá­
ginas das publicações feitas com o aproveitamento 
da composição.

( 1 )  O c íc c r o  c o r r e s p o n d e  a  4 ,5  m i l ím e t r o s .
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Examinamos, então, novamente o assunto e pro­
pusemos fôsse tôda a matéria composta em linhas 
de 12 cíceros, corpo 7, e paginada em quatro co­
lunas, o que, embcra sacrificando um pouco a eco­
nomia na parte relativa às coleções de leis e às 
revistas de jurisprudência, não o faria, contudo, 
naquilo que dissesse respeito à apresentação desta 
última matéria.

zado, algo de parecido com aquilo que, há alguns 
meses, já  nos havíamos proposto fazer aqui.

Em começos de 1943, quando em Miami nos 
despedimos da terra do grande Lincoln para re­
gressar à pátria, tivemos ocasião de trocar idéias 

com um dos diretores do “Daily News” daquela 
cidade. E falamos-lhe sôbre o que a respeito já

JURISPRUDÊNCIA ADMINISTRATIVA

N o v as tab e las  num éricas p a ra  o pessoal ex tranum erário -m en- 
sa lista  do  F o rte  de C oim bra, do M . d a  G u erra . (E x p . de M o tivo s  
n r  1 946. de 15-8-941).

"ExccIcntlssímo Senhor Presidente da República.

Submeteu Vossa Excelência h apreciação diste Departamento o processo 
cm que o S r . Ministro da Guerra solicita o destaque da importância de . . . .  
10:80050 i» conta da Verba I — Pessoal. C onsignado II — Pessoal Extranu- 
merário. Subconslgnaçâo 08 — Novas admissões e tc .. do atual orçamento 
daquele Ministério, a fim de permitir a admissão dc mensalistas para o Forte 
de Coimbra.

2 . Propõe ainda o aludido titular que o destaque da importância de 
25:80050. feito anteriormente à conta da mesma subconslgnaçâo para o referido 
Forte, tenha a distribuição que se segue :

Diaristas ........................................................................ 18:60050
Mensalistas ................................................................... 7:20050

'3 .  Examinando o assunto, êste Departamento verifica que as pondera­
ções apresentadas pelo Ministério interessado são dc molde a justificar a  me­
dida cm face do comprovado desenvolvimento dos serviços.

4 . A  proposta implica cm alteraçSo da tabela numérica de mensalistas 
que pode ser realizada por estar dentro dos casos previstos pelo art. 7* do 
Decreto-lei n." 1 909, de 26 de dezembro de I 939.

5 . Quanto ao destaque, foram observadas as instruções contidas na 
Circular n.* 4, de 1 941. da Secretaria da Presidência da República e na expo­
sição de motivos n." 335. de 13 de março último, dêste Departamento, aprovada 
por Vossa Excelência.

6 . Assim, a despesa necessária, na importância de 24:60050 (vinte c 
quatro contos e seiscentos mil réis) será atendida pela Verba I — Pessoal. 
Consígnaç3o II — Pessoal Extranumerário, sendo 6:60050 (seis contos e seis­
centos mil réis) k conta da Subconslgnaçâo 05 — Mensalista e 18:00050 (de­
zoito contos dc réis) â conta da Subconsignação 08 — Novas admissões etc.. 
do vigente orçamento do citado Ministério.

7 . Encontram-se anexos o projeto de decreto executivo aprovando nova 
tabela numérica bem como essa tabela e a respectiva relaçSo nominal.

8 . Nestas condições, êste Departamento, ao restituir a Vossa Excelência 
o incluso processo, »*m a honra de opinar favoravelmente a solicitação do 
S r . ministro da Guerra.

JURISPRUDÊNCIA ADMINISTRATIVA 25

N o v as tab e las num éricas p a ra  o 
pessoal cx tran um crário -m cnsalista  do 
F o rte  dc C oim bra, do M . da  G u erra . 
[E xp . de M o tivo s  n.° 1.946. dc  1 5 -8 ­
19 4 1 ) .

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­
pública.

Submeteu Vossa Excelência a apreciação 
dêste Departamento o proccsso cm que o Se­
nhor Ministro da Guerra solicita o destaque da 
importância de 10:800(0 á conta da Verba I 
— Pessoal. Consignação II — Pessoal Extra­
numerário. Subconslgnaçâo 08 — Novas ad ­
missões etc.. do atual orçamento daquele Mi­
nistério. n fim de permitir a admissão de men­
salistas para o Forte de Coimbra.

2. Propõe ainda o aludido titular que o 
destaque da imporiància dc 25.80050. feito an­
teriormente â conta da mesma subconslgnaçâo 
para o referido Forte, tenha a distribuição que 
se segue :

D ia ris tas ............................... 18:600(0
M en sa listas .................... 7:20050

3. Examinando o assunto, êste Departa­
mento verifica que as ponderações apresenta­
das pelo Ministério interessado sâo do molde 
n justificar a medida em face do comprovado 
desenvolvimento dos serviços.

•I A proposta implica em alteração da ta­
bela numérica de mensalistas que pode ser rea­
lizada por estar dentro dos casos previstos pelo 
art. 7." do Decreto-lei n.” 1909. dt 26 de de­
zembro de 1939.

5. Quanto ao destaque, foram observadas 
as instruções contidas na Circular n." 4. d ; 
1941. da Secretaria da Presidência da Repú­
blica e na exposição de motivos n " 335. de 
13 de março último, déste Departamento, apro­
vada por Vossa Excclênc.a.

6 . Assim, a despesa necessária, na impor­
tância-de 24'60050 (vinte e quatro contos e 
seiscentos mil réis) será atendida, pela Verba 
I — Pessoal. Consignação 11 — Pessoal Ex- 
tranumerário. sendo 6:60050 (seis contos e 
seiscentos mil réis) â conta da Subconslgnaçâo 
05 — Mensalista e 18 00050 (dezoito contos 
de réis) á conta da Subconslgnaçâo 08 — No­
vas admissões etc.. do vigente orçamento do 
citado Ministério.

7. Encontram-se anexos o projeto de de­
creto executivo aprovando nova tabela numé­
rica bem como essa tabela e a respectiva re­
lação nominal.

8 . Nestas condições, êste D;partamento. ao 
restituir a Vossa Excelência o in.lupo proccs­
so. tem a honra de opinar favoravelmente á 
solicitação do Sr. ministro da Guerra.

O u tro  ex em p lo :  um a  p á g in a  d a  “J u r i s p r u d ê n c ia  A d m in is tra t iv a ”  d o  D .A .S .P .  a n t e s  d a s  m o d i f i c a ç õ e s  
p r o p o s t a s  e  a  m e sm a  p á g in a  d e p o i s  d a s  r e f e r i d a s  m o d i f i c a ç õ e s .

Durante a nossa viagem aos Estados Unidos, 
iniciada ainda em 1942, tínhamos em mira realizar
—  e o fizemos, conforme tudo consta do nosso por­
menorizado relatório dessa viagem, em tempo 
apresentado ao ex-Diretor da Imprensa Nacional 
anteriormente citado —  a par de outras obser­
vações e estudos, verificações sôbre o que se fazia 
ou se vinha fazendo a tal respeito nos principais 
estabelecimentos tipográficos daquela república 
amiga, em Nova York, Filadélfia, Chicago, Wash­
ington e Miami.

E só em Washington, justamente no “Govern­
ment Printing Office”, é que encontramos, reali-

havíamos feito e ainda tencionávamos fazer na 
Imprensa Nacional.

E o Daily News”, de Miami, não sabemos se 
devido a estudos anteriores, se em conseqüência 

da nossa palestra, ou se pelas duas coisas âo 
mesmo tempo, daí a alguns meses modificou a sua 
paginação diminuindo o comprimento das linhas,
o que possibilitou o aumento de uma coluna em 
cada uma de suas páginas.

Fôsse como fôsse, vimos nisso uma prova de 
que a idéia era prática, e de que nos achávamos 
no bom caminho.
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No caso da racionalização tipográfica das pu­
blicações oficiais, a mesma não importará tão-sò- 
mente na economia de cêrca de quinze milhões 
de cruzeiros (Cr$ 15 .0 0 0 .0 0 0 ,0 0 )  anualmente, se 
tôdas —  jornais, livros, revistas, boletins e folhetos 
periódicos impressos na Imprensa Nacional pas­
sarem a adotar o processo que aconselhamos, e 
sem falarmos nos trabalhos não periódicos, mas 
ainda, o que é muito mais importante, no aumento 
de um têrço da capacidade produtora da Imprensa 
Nacional, uma vêz que, com essa racionalização, 
ocupando dois têrços do que ocupava em maqui­
naria, material e pessoal, restará o outro têrço, o 
qual deverá também produzir nessa proporção, 
e fazendo mais, ainda nessa proporção, a economia 
suplementar de cêrca de outros sete milhões e 
quinhentos mil cruzeiros (CrS 7 .5 0 0 .0 0 0 ,0 0 )  
anualmente, perfazendo, portanto, uma economia 
total de vinte e dois milhões e quinhentos mil 
cruzeiros (CrS 22 .500 .000 ,00) anualmente.

Dessa maneira, conforme é fácil concluir, daqui 
por diante poderão ter andamento mais rápido, e 
dentro em pouco também poderão ficar con­
cluídas, as encomendas que, por acúmulo de ser­
viço, vinham aguardando, durante meses e meses, 
a possibilidade de serem executadas.

Êsse acúmulo de serviço, aliás, diremos de pas­
sagem, não prova que o nosso maior estabeleci­
mento tipográfico oficial esteja sendo moroso, mas,

sim, que tem recebido encomendas superiores à 
sua capacidade.

Basta considerarmos os seguintes algarismos 
para chegarmos a essa conclusão.

Em 1939, a Imprensa Nacional e as desessete 
oficinas tipográficas que a ela foram incorporadas 
em 1940 não imprimiram mais de 7 0 .0 0 0  páginas, 
com um total de 1 . 0 0 0 . 000 de exemplares, en­
quanto que no corrente ano a produção atribuida 
à mesma repartição, com a maquinaria daquelas 
oficinas, mas realmente um número menor de má­
quinas, porque algumas se tornaram imprestáveis, 
deve atingir a 4 7 6 .0 0 0  páginas, com um total de
7 . 0 0 0 . 000 de exemplares, no que se refere a 
livros, revistas, boletins e folhetos, produção essa, 
somente nesse setor, cêrca de sete vêzes maior do 
que a de 1939.

Mas continuemos com a nossa racionalização 
tipográfica, de que já nos íamos afastando, levados 
por um comentário oportuno.

Entre as publicações editadas na Imprensa Na­
cional ou nela impressas, além do D iário Oficial 
(Seções I, II, III e IV ) e D iário da Ju s tiça  (Seções
I e II), já estão adotando as modificações intro­
duzidas, mais de 40 publicações, tôdas fazendo 
grande economia, conforme se pode ver pelo qua­
dro abaixo, onde figuram algumas delas.

E ST IM A T IV A  ANUAL
Q u a d r o  o r g a n iz a d o  p e la  S eçã o  d e  O rç a m e n to  d a  Im p re n s a  N a cion a l

no Mio d a s  p u b l ic a ç õ e s

M É D IA  DO N Ú M E R O  D E  
P Á G IN A S  IM P R E SS A S

P E R C E N T A ­
G E M  D E  

R E D U Ç Ã O  
R E L A T I V A  

A O  N Ú M E R O  
D E  

P Á G IN A S

IM P O R T Â N C IA  DA S D E SP E SA S 
E M  C R U Z E IR O S

E C O N O M IA
R E A L IZ A D A

KM C R U Z E IR O S

P E R C E N T A ­
G E M  D A  

E C O N O M IA  
R E A L IZ A D A  
EM  M O E D A  
C O R R E N T E

Antes das 
m odificações 
introduzidas

D epois das 
m odificações 
introduzidas

Antes das 
m odificações

D epois das 
m odificações

Jurisprudência A dm inistrativa d o  D . A . S . P 1.720 860 50 125.732,00 72.756,00 52.976,00 42,1
õ. 072 2.536 50 477,275,20 263.744,00 213.531,20 44,7

Boletim  M ensal do M inistério d o  Trabalho 4.800 2.880 40 548.040,00 352.224,00 190.416,00 35,8
3 . 032 1.970 35 151.600,00 104.010,00 47.584,00 31,4

» > » —  D eeretos-leis...................... 1 .290 838 35 64.500,00 44.246,40 20.253,60 31,4
■Jurisprudência T ra b a lh is ta ................................ 1.424 925 35 75.187,20 52.077,50 23.109,70 30,7

do Suprem o Tribunal Federal 1 .020 1 .053 35 55.242,00 39.698,10 15.543,90 28,1
> > Tribunal de Apelaç& o.. . . 1.572 1.021 35 08.382,00 47.987,00 20.395,00 29,8

Em entário da Legislação Federal................... 1.654 909 45 100.848,40 64.175,40 42.673,00 39,9
Ilelatório d o  D . A . S. P .................................... 676 338 , 50 89.367,20 48.072,00 40.095,20. 46,5
O rçam ento Geral da República — D iário... 580 332 43 108.200,00 93.358,40 74.841,00 45,0

» > » » — Separata 580 332 43 98.020,00 42.695,00 55.325,00 56,4
Boletim  d o  Pessoal da Im prensa Nacional 3.092 1.546 50 104.818,80 62.922,20 41.890,00 40,0

» » > d o  M . da Agricultura. 4.294 2.147 50 179.918,60 102.626,60 77.292,00 43,0
» > * » * E d u ca çã o . . 3.48(3 1.743 50 167.328,00 95.510,40 71.811,00 43,0

» » * * » * F a zen d a .. . 2.908 1.454 50 201.524,40 110.649,40 90.875,00 45,1
Revista do Conselho Nacional do Trabalho 780 393 50 42.365,40 24.562,50 17.802,90 42,1)

T o t a i s ...................... 38.580 21.277 2.724.949,20 1.621.926,90 1.103.022,30

Por tudo quanto acima fica exposto, bem se 
pode avaliar dos benefícios que, às publicações 
oficiais, vieram trazer as medidas ultimamente 
nelas introduzidas.

Os clichês que ilustram êste artigo, aliás, tornam 
patentes as principais vantagens conseguidas: 
economia de papel, economia de espaço, maior le­
gibilidade e melhor apresentação.
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0 reajustamento profissional 
no Direito brasileiro

O sv a l d o  F e t t e r m a n n

T é c n i c o  d e  A d m in is t ra çã o

111

0 CICLO do reajustamento profissional, inici­
ado em 30 dé julho de 1938, com o decreto- 

lei n.° 579, que criou o Departamento Adminis­
trativo do Serviço Público, e o decreto-lei n.° 580, 
que organizou o Instituto Nacional de Estudos 
Pedagógicos, recebeu, quinze meses depois, uma 
contribuição apreciável com as providências in­
troduzidas pelo Estatuto dos Funcionários Pú­
blicos Civis da União. Já  menos desfamiliarizado 
com o assunto e mais atento à correlação existente 
entre êsse e os outros setores da gerência de pes­
soal, o legislador, nesse diploma estatutário, pro­
curou não só encará-lo com maior largueza de vista, 
mais ainda enquadrá-lo adequadamente num 
grande plano de futuras realizações :

“Reveste-se de especial relêvo, no Estatuto, a in sti­
tuição da R eadaptação  do funcionário, atendidos os 
seus “pendores vocacionais, capacidade fís ica s nível 
in te lectua l”, pelo cunho farticu lar de interesse que 
apresenta.

Repousa êsse instituto  em fundamentos científicos 
de  “psicotécnica” ( 1 ) e traz, em seu arcabouço, uma 
soma razoável de possibilidades para os servidores do 
Estado.

. . . inúmeros são os casos de pessoas desviadas, por 
êrro in ic ia l, de seus verdadeiros pendores, disso re­
sultando, m uitas vêzes, conceitos menos verdadeiros 
acêrca de suas capacidades, que, melhor conduzidas, 
atingirão, por certo, outro resultado.

Por outro lado, a depreciação natural da c o n d i ç ã o -  
v id a , subordinada, como se acha, à ação do tempo, 
produz a incapacidade do homem para determ inada 
função, sem que, todavia, o im possibilite de trabalhar

(1 )  A nosso ver, o instituto  da rehabiiitação  profis­
sional não repousa somente em fundamentos científicos da 
psicotécnica e disso se tem  prova ao exam inar as causas 
determ inantes do desajustam ento, ou das geradoras de in ­
capacidade do trabalho, as quais, como já  assinalamos

em outro m ister. O mesmo pode suceder a um  fun­
cionário, em  conseqüência de acidente.

Oferece-lhe, pois, o novo institu to  da readaptação  
a solução para qualquer dos casos figurados, dando ao

( R e v i s t a  d o  S e r v i ç o  P ú b l i c o ,  n.° de agôsto do corrente 
ano, p ág . 7 4 ) , podem estar :

a —  na formação profissional defic iente ou na fa lta  
de preparação profissional ; 

b  —  no desacerto da escolha da carre ira , profissão ou 
o fíc io ;

c —  nas lacunas ou nos defeitos da seleção profis­
sional ;

d  —  na ausência da a leg ria  do trabalho  ou consci­
ência profissional ; 

e —  na defic iência de rem uneração ou problem as 
econômicos conexos;

{ —  na desam bientação ou inadaptação  ecológica ou 
no grupo de trabalho  ; 

ê  —  nas questões íntim as ou de caráter social - 
h  —  no desemprêgo in vo lu n tár io ;
i  —  na inépcia da chefia ou da d ire ção ; 
j  —  na sen ilidade ;
k —  nas doenças de qualquer natureza ou nos ac i­

dentes de qualquer espécie.

A respeito, em  nossa tese de concurso para Técnico de 
Adm inistração, escrita em 1941. ao estudarm os ta is  causas, 
escrevemos :

“A a le g r ia  d o  t r a b a lh o  é um  elem ento que, a nosso, 
ver, não pode ser esquecido ; e, se nem sem pre fo i 
levado em conta, é porque o problem a ainda não foi 
bem copreendido, graças não só ao aspecto un ila te ra l 
sob o qual é encarado, m as tam bém  à  im portância, 
exagerada que se v a i dandd à psicotécnica, em  d e tr i­
mento do fator humano, como se essa só bastase 
para resolver tôdas as faces do problem a. Êsse tem  
aspectos que escapam  ao domínio da psicotécnica, pois- 
são de natureza afetiva , econômica ou social; e aqu ilo  
que nos parece, m uitas vêzes, ser desajustam ento pro­
fissional não e senão o reflexo de um a preocupação de' 
fam ília , um  “X ” econômico insolúvel ou um  mau 
sucesso em nossos negócios p articu lares. Nesse sen­
tido são expressivas as investigações rea lizadas pela
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servidor público  ( 2 ) o enssjo de buscar um a a t iv i­
dade condizente com a  sua formação e tendência.

É de destacar-se ainda o alcance m oral da ino­
vação ( 3 ) ,  que se inspirou na verdade e  na ju stiça ,

“W estern  E letric  C om pany” , em  Hawthorne, perto de 
Chicago, e pelas quais se verificou que tanto ou m ais 
que as regras e princípios de organização do trabalho 
ou da psicotécnica, a a leg ria  do trabalho m ais forte­
m ente in flu i na efic iência do serviço ou da produção” 
(STUART CHASE, C u á n d o  t ra b a ja  a g u s t o  e l  o b r e r o  ?  
in S e l e c i o n e s  d e i  R c i c i c r ’ s  D ig e s t ” , n.° de novembro 
de 1941, págs . 29 a 3 4 ) .

E, procurando corroborar a  nossa afirm ativa , transcre­
vemos, por fim , o que, perante o Congresso Internacional 
do Ensino Técnico, reunido em B erlim , em  julho de 1938, 
expôs o P ro f. P A U L  GOERENS, P residente de um a das 
m aiores em prêsas industria is do mundo, a  F r ie d .-  
Krupp- AG :

“Sou de jjarecer que o elem ento m ais im portante 
nas relações do homem com o seu trabalho  é o estado 
dalm a com que rea liza  êsse trabalho . Êsse estado 
dalm a resu lta dum a série de sentim entos elem entares 
que devem  ser considerados parte  como' positivos e 
p arte  como negativos e que, contorme a predom i­
nância daqueles ou dêsses, engendram  a a leg ria  do 
trabalho  ou a ind iferença ou pronunciada aversão ao 
trabalho . Entre êsses sentim entos elem entares, con­
vém  c ita r o frescor ou a fad iga do corpo e do esp í­
rito , o contentam ento ou a preocupação, o sentimento 
da fôrça ou da fraqueza, a  s im patia  ou a repulsão 
p ela  natureza do trabalho”.

“Ich b in  der M einung, das vvichtigste E lem ent in 
den Beziehungen des M enschen zu seiner A rbeit i i t  
d ie seelische Stim m ung, unter der er seine Arbeit 
verrich tet. D iese Stim m ung entsteht durch eine R eihe 
vonelem entaren Gefühlen, d ie  te ils  positiv , te ils  ne- 
ga tiv  gew ertet w erden müssen, und d ie je  nach dem V or- 
herrschen der positiven oder negativen  E lem ent e zur 
A rbeitsun lust führen. U nter diesen elem entaren  Ge­
fühlen sind zu nennen kõrperliche und geistige  Frische 
oder M üd igkeit, Z ufriedenheit oder Sorge, K raftgefühl 
oder Schwáchegefühl, Zuneigung oder Abneigung gegen 
den A rbeitsinhalt oder den Zweck der A rbeit u . a . m . ” 
( M en s c h  u n d  A rb e it , D ruck der Spam er. A .-G . in  
Leipzig, s/data, p ág . 13 ).

( 2 )  Os elaboradores do E statuto fa lam  aqu i, re itera- 
dam ente, em  s e r v i d o r e s  e, no entanto, nesse diplom a legal, 
bem  como na copiosa leg islação  que regu la as relações de 
d ireito  entre o Estado e os extranum erérios, nenhuma dis­
posição encontramos que autorize, im p líc ita  ou taxa tiv a ­
mente, o reajustam ento dessa categoria de servidores. Por 
que essa desigualdade de tratam ento  ?

(3 )  A nosso ver, hí\, nessa afirm ativa , flagran te equ í­
voco, pois o Estatuto nada i n o v o u  a respeito. O que êle  fêz

para perm itir a reab ilitação  do funcionário conside­
rado in ú til em  determ inado setor, m as que não o é, 
de fato, se se lhe atenderem  aos “pendores vocacionais” .

Do ponto de v ista  de economia, é ind iscutível a efi­
cácia da “R eadap tação” , que possib ilita ao Estado, 
ao invés de aposentar um  servidor presum ida ou p ar­
cialm ente incapaz, aproveitar-lhe as energias em  outro 
ram o de ativ idade que m ais se a ju ste  às conveniências 
ambos.

..................................................................... ” (4).

Com êsse propósito, articulou os preceitos que 
hoje constituem os artios 68, 69, 70, 192 § 2.°, 
196 parágrafo único, 199 e 238 § 3.° do Estatuto 
(decreto-lei n.° 1 .7 13 , de 28 de outubro de 19 3 9 ) :

“A rt. 6 8 . R eadaptação  é o aproveitam ento do 
funcionário em função m ais com patível com a sua ca­
pacidade fís ica ou in te lectual, e vocação.

A r t . 6 9 . A readaptação  será com pulsória e ve- 
rificar-se-á :

a )  quando ocorrer modificação do estado f í­
sico ou das condições de saúde do funcio­
nário, que lhe d im inua a efic iência para a 
fun ção ;

b )  quando o n ível de desenvolvim ento m ental 
do funcionário não corresponder às ex i­
gências da fu n ção ;

c ) quando a função atribu íd a  ao funcionário 
não corresponder aos seus pendores voca­
cionais •

d )  quando se apurar que o funcionário não 
possui a  hab ilitação  profissional exigida 
em le i p ara o cargo que ocupa.

»
A rt. 70 . A readaptação se fará/pela atribu ição  de 

novos encargos ao funcionário, respeitadas as funções 
inerentes à  carre ira  a que pertencer, ou m ediante 
transferência.

§ 1.° A readaptação por transferência não depen- 
• derá da satisfação de condições de hab ilitação  p re­

v istas na a lín ea  (5 )  do a r t . 65, e será fe ita  m edi­
ante proposta do M in istro  de Estado, ouvido o D epar­
tam ento A dm inistrativo do Serviço Público.

foi desenvolver o tópico que o decreto-lei n.° 579, de 30 
de ju lho  do 1938, inscreveu na le tra  e  do seu a r t . 2o .

(4 )  P r o j e t o  d e  E s ta tu to  d o s  F u n c io n á r io s  P ú b i i c o s  
C iv is  d a  U nião , Im pr. Nacional, R io, 1938, págs. X X  e 
X X I, e  E s ta tu to  d o s  F u n c io n á r io s  ( E s tu d o s  e  P r o j e t o s ) , 
Im pr. Nacional, R io , 1940, págs . 269 e 270.

(5 )  Atende-se na term inologia do Estatuto  : a lín ea ,  
onde caberia m elhor o têrmo le t r a .  A respeito e reportan­
do-nos ao nosso últim o artigo , estam pado nesta R ev ista , 
no número de setembro últim o, cabe-nos esclarecer que à 
nota 5 pert&nce tudo o que escrevem os a p artir  da p r i­
m eira linha da página 6 8 : “U m  vigoroso e s c r i t o r . . .” .
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§ 2.° A readaptação poderá, ainda, prom ovida pelo 
D epartam ento Adm inistrativo do Serviço Público e 
obedecerá, em  qualquer caso, às normas pelo mesmo 
prescritas.

A rt. 192 ...........................................................................................
§ 2.° A estab ilidade diz respeito ao serviço pú­

blico e  não ao cargo, ressalvando-se ao Govêmo o 
d ireito  de aproveitar o funcionário em outro cargo, 
de acôrdo com as suas aptidões.

A rt. 196 ...........................................................................................
Parágrafo  único. A aposentadoria dependente de 

inspeção m édica só serei decretada depois de verifi­
cada a im possibilidade da readaptação do funcionário.

A rt. 238 . Será ap licada a p^na de demissão nos 
casos de :

IV —  Ineficiência ou fa lta  de aptidão para o ser­
viço ;

8 3.° A pena de demissão por inefic iência ou fa lta  
de aptidão para o serviço só será ap licada quando ve­
rificada a im possibilidade da readaptação .”

Mais venturoso do que o autor do projeto do 
Código N acional dei T rabajo  argentino, onde o 
problema é tratado sem a magnitude que se de­
veria esperar de uma obra de tal vulto e com fi­
nalidades mais amplas que o nosso estatuto (6),

( 6 )  C a r lo s  S a a v e d r a  L a m a s , C ó d ig o  N a cio n a l d e i  
T ra b a jo ,  L ib reria y  E ditorial “La F acu lta t” , Buenos Aires, 
1933, II, p ágs. 452 e 524, e III, p ág . 1 .136 , onde o ins­
tituto  da reeducação profissional se apresenta sob a se­
guinte forma :

“A rt. 230 . E l Poder E jocutivo Nacional regla- 
m entará la  forma en que los empleadores, aseguradores 
y  asociaciones adm itidas por este T ítu lo , pueden ve­
rificar la  asistencia o v ig ilar, a  sus expensas, el estado 
dei accidentado por medio de los facu ltativos que 
asignen.

A rt. 231 . D icha asistencia tendrá por objeto la  
recuperación o el aumento de la  c a p a c i d a d  para el T ra ­
bajo, aún después de curadas las lesiones determ i­
nantes de incapacidad, y  consistir en la  dotación de 
aparatos ortopédicos y  en métodos de reeducación 
En estos casos, se ap lazarâ  la  fijación  defin itiva dei 
monto de la  indem nización durante un tiem po no 
m ayor de seis meses debiéndose abonar entre tanto al 
accidentado la  m itad dei salario  de acuerdo con el 
artícu lo  1 1 , inciso d ) .

Al f ija r  e l monto defin itivo  de la  indemnización, 
se tendrá en cuenta el grado de eficácia recuperada 
por el accidentado, como consecuencia de lo previsto 
en el párrafo anterior.

E l acidentado que se negara a  seguir este tra ta ­
mento aún  cuando él no ofreciera peligro n i fuera

o legislador brasileiro, com os preceitos acima 
transcritos, revela ter progredido bastante, embora 
a sua obra ainda se ressinta de certa vacilação e 
de uma bisonhice tão natural em quem, pugnando 
por uma idéia nova, receia que, paradoxalmente, 
a rejeitem se conhecida em tôda a sua grandio­
sidade, e, por isso, como que a mêdo, a vai reve­
lando ou desvelando aos poucos. E tanto assim 
parece ser que começa por dar o conceito de rea­
daptação, ao invés de, com energia estabelecer os 
casos em que ela deve ser promovida. Essa atitude 
do legislador não nos parece das mais felizes ou 
recomendáveis; e já  L a c e r d a  d e  A l m e id a , o in- 
signe civilista patrício, ao comentar o art. 955 do 
nosso Código Civil, observou :

“N ada m ais rid ículo  que o leg islador transform ado 
em m estre escola : defin ir quando fôr preciso para 
ev ita r equívocos e anfibologias” ( 7) .

E, mais adiante, ao analisar o art. 972, torna 
mais claro o seu reparo :

“O Código não define ainda desta v e z ; e, colocan­
do-se na posição do legislador, que ordena, e  exp lica 
apenas quanto é  necessário exp licar, dá-nos o con­
c e i t o . . . ”  ( 8 ) .

a crítica é merecedora de aplausos : a lei só 
deve definir para evitar equívoco, dúvida ou con­
fusão, e, ainda assim, apenas o necessário para ex­
plicar ou esclarecer o espírito que lhe anima as 
disposições, o quanto baste para orientar o aplica- 
dor ou o intérprete do texto invocado ou trazido à 
baila. Ora, no caso, a definição era desneces­
sária; e, tendo em vista principalmente a ampli­
tude dada ao instituto da readaptação, que ali se

im pedim ento p ara  e l trabajo  que pud iera desem penar, 
puede ser objeto de una reducción e-n la  indem ni­
zación por parte  de la  autoridad ju d ic ia l com petente, 
en un monto proporcional a la  m ejoría que debiera 
esperarse dei tratam iento  rehusado.”

(7 )  D os e f e i t o s  d a s  o b r i g a ç õ e s ,  L iv r . E d it. F re itas 
Bastos, R io, 1934, p ág . 152.

( 8 ) l b i d e m ,  p ág . 199.

(9 )  O leg islador b rasileiro  porfia em  dar à readaptação 
tam anha am plitude que e la  já  se v a i confundindo com a 
rehabilitação . O próprio decreto n.° 19 .269 , de 25 de 
ju lho  do corrente ano, onde o assunto é tratado  com m ais 
segurança e  sistem atização , não escapa o reparo de natureza 
idên tica, pois considera a readaptação  não como um a das
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confunde com a reabilitação profissional (9 ) , de 
que é uma modalidade, o conceito que a lei oferece 
não é completo, pois deixa de aludir,justamente, 
aos aspectos mais importantes do problema : à 
formação profissional, ao preparo profissional e à 
capacidade profissional. Cremos, por isso, que o 
Estatuto teria lucrado em precisão e vigor, se, em 
lugar de definir, começasse por estabelecer os ca­

m aneiras conducentes ao reajustam ento , m as como a soma 
de todos êsses processos : '

“A rt. 10. A readaptação  far-se-á na gradação se­
gu in te  :

a )  m ediante retreinam ento na profissão an terio r­
m ente exercida pelo interessado ;

b )  reorientação de um a profissão anterior para 
outra ind icável, embora não sim ilar, compor- 
mesmo grupo profissional •

c )  reeducação de um a profissão anterior para 
outra ind icável, embora não sim ilar, compor­
tando certa flex ib ilid ade quanto ao m aior ou 
menor grau de reaprendizagem  necessária e do 
n íve l econômico so c ia l;

d ) protetização nos casos de graves lesões físicas 
ou de im potência funcional p ara o trabalho.

Êsse critério  am pliador procuramos e í i t a r  em  nossa mo­
nografia D a r e a b i l i t a ç ã o  p r o f i s s i o n a l ,  Im p . N acional, R io, 
1943, p ágs . 24 e 35 ) :

“A rt. 6 .° A tendida a natureza ou a pecu liaridade 
de cada caso, o reajustam ento  profissional proces- 
sar-se-á por um a das seguintes formas de re ab ili­
tação  :

a )  reorientação p ro fiss io n a l;
b )  retreinam ento (readastração  ou readestra- 

m ento) ;
c )  .readap tação  p ro fissional;
d )  reeducação p ro fiss io n a l;
e )  prótese do trabalho

Nos artigos 7.°, 8 .°, 9.°, 10  e 11, evitando as definições, 
supérfluas na hipótese, m as procurando dar a cada têrmo 
um  sentido próprio, estabelecem os as circunstâncias em 
que deveria ter cabim ento cada um a daquelas m odalidades, 
não segundo um a gradação e sim  de acôrdo com a neces­
sidade de cada caso :

“A rt. 7.° Em pregar-se-á a reorientação profissi­
onal sem pre que, estudados ciscunspectam ente as ap ­
tidões e os pendores vocacionais do servidor, se veri­
f icar que o seu reajustam ento  em  outro cargo, 
função ou serviço poderá ser feito  aproveitando-se 
essas qualidades.

A rt. 8 .° Em pregar-se-á o retreinam ento sempre 
que o servidor puder recobrar ou m elhorar a capac i­
dade de trabalho m ediante a execução de exercícios 
metódicos e progressivos.

sos, as hipóteses, em que, ao seu ver, o reajusta­
mento deveria ter lugar. É verdade que, logo a 
seguir, no art. 69, especifica quais êsses casos, mas 
o faz frouxamente :

“A readaptação será compulsória e verificar- 
se-á quando. . .  ”, ao invés de, com firmeza, deter- 
m'nar :

A readaptação promover-se-á sem pre q u e . . . ”

Aliás, ao que pensamos, não é êsse o único re­
paro que se pode fazer ao art;go que aqui se co­
menta. Há outro, e sem dúvida mais importante, 
pois diz respeito não à técnica de legislar, ao modo 
de fazer a lei, mas à própria essênc:a do instituto

Parágrafo  único Cabe à  comissão p :r ic ia l que 
exam inar o servidor ind icar a natureza e a duração 
d êsse retreinam ento.

A rt. 9.° Sem pre que o servidor estiver compre­
endido num dos casos enumerados no a r t . 2 .° e pos­
su ir formação profissional que autorize o seu apro- 
yeitam ento  em outro setor do serviço público, inde­
pendentem ente de qualquer trabalho  preparatório , 
será readaptado no cargo, função ou serviço corres­
pondente a essa formação profissional.

A rt. 10 Sem pre que o servidor estiver compre­
endido num dos casos enumerados no a r t . 2 .° e seu 
aproveitam ento em outro setor do serviço público 
depender de nova formação profissional ou de rea­
prendizagem , será subm etido aos trabalhos de reedu­
cação conducentes a êsse fim .

A rt. 11 Sem pre que, em  v irtude de risco profis­
sional, o servidor tiver necessidade de prótese do tra ­
balho p ara recobrar a capacidade de trabalho extin ta, 
suspensa ou lim itada, o Estado lhe prestará, g ra tu ita ­
mente, com pleta assistência ortopédica.

Parágrafo  único . Na assistência ortopédica in ­
cluem-se :

a )  a assistência m édica ;
b ) a assistência hospitalar ;
c )  a  assistência farm acêutica ;
d )  a concessão do aparêlho ortopédico necessík io .”

É, no entanto, um  desdobramento incompleto, pois 
deixa de inc lu ir outras m odalidades da reab ilitação , como, 
por exemplo, as destinadas a  atender aos casos de desajus- 
tsm ento decorrente :

a )  da inadaptação ecológica ou
b ) da desam bientação ao meio em que o trabalho 

se rea liza , e tc .,

h ipóteses que, embora encontrem solução de certo modo 
satisfató ria na m ovimentação de pessoal, não devem  ser 
despresadas ou esquecidas num plano sistem ático de rea­
justam ento. '

Aos técnicos, pois, essa modesta sugestão.
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sôbre o qual aqui se discorre : a iniciativa da pro­
vidência, que inexplicavelmente deverá, segundo a 
sistemática abraçada, ser sempre do administador, 
do Govêrno e nunca do desajustado. É, em nosso 
entender, uma das grandes lacunas do Estatuto. 
Não há, ao que nos conste, razões científicas ou de 
ordem administrativa que aconselhem, justifiquem 
ou reclamem a adoção dêsse critério restritivo. 
Pelo contrário, com essa singular limitação, a lei 
não fêz outra cousa senão inverter os princípios 
básicos, os cânones racionais que regem o instituto 
da reabilitação profissional. E, a:nda quando não 
ocorresse tal inversão, não seria para se desprezar 
o valioso ensinamento que a experiência da vida 
nos oferece. De fato, o trato diário, o comércio 
incessante com o homem no trabalho nos adverte 
que, em muitos casos, quando dotado de forte es­
pírito de autocrítica, o próprio desadaptado, me­
lhor do que ninguém, estará em condições de co 
nhecer e sentir primeiro o desajustamento que lhe 
começa a prejudicar ou tolher a eficiência ou pro­
dutividade. Além disso, cumpre não esquecer que, 
por motivos vários, o gerente de pessoal, o chefe 
ou o diretor, nem sempre se percebe da existência 
de desadaptados entre os seus auxiliares, mesmo 
quando não se trate daqueles indivíduos que con­
seguem esconder o seu desajustamento ou a pró­
pria incapacidade graças a um malabarismo inte­
lectual, a uma série de ardis profissionais ( 1 0 ) ,ou 
ao prestígio que, estranhamente, desfrutam entre os 
colegas ou concidadãos. Ora, em tal hipótese, de 
pouquíssimo valor prático será o critério, perfi­

( 1 0 ) O uso de ard is profissionais é um dos expedientes 
a  que os desajustados, que tem em  perder o emprêgo ou a 
sua posição social, recorrem, de preferência, quando, se 
vêem  obrigados a dar prova púb lica ou objetiva de sua 
capacidade. G r a ç a  A r a n h a ,  no seu famoso romance Ca- 
naan , fotografa com grande felicidade um tíêsses desa jus­
tados : o Felicíssim o, um  hum ilde agrimensor encarregado 
de proceder, na região do R io Doce e San ta M aria , às me­
dições de terra  e dem arcação de lotes destinados a dis­
tribuição entre colonos. De convívio agradável, lcquaz e 
prestativo, consegue, de pronto, captar a sim patia e es­
tim a das pessoas que dêle se acercam . É, porém, um de­
sajustado na profissão e no am biente. Sente as lacunas 
de sua formação, ou melhor, de sua improvisação profis­
sional ; e, sem o preparo necessário e o aprendizado im ­
prescindível para o exerccio de seu m ister, é de uma inca­
pacidade dolorosa no m anejo dos instrumentos do seu pró­
prio trabalho. E, sem pre que tenta ssrvir-se de teodolito, 
fracassa, lam entavelm ente e, sob uma arrasadora angústia, 
se vê vencido por “êsse m ald ito  instrumento, que sôbre êle 
exercia um a influência satân ica, lhe a lterava  o caráter, o

lhado pelo Estatuto, de só admitir a reabilitação 
profissional compulsória, pois haverá constante­
mente o risco de não colhêr certos desajustados, os 
que, por não serem pressentidos, mais poderão 
comprometer a obra que se deseja levar a bom 
cabo. Parece-nos, por isso, que a lei atenderia me­
lhor aos objetivos em mira, dando ao desajustado 
o direito de requerer a sua reabilitação.

Paralelamente a essa correção necessária, muito 
oportuna seria uma revisão acurada das hipóteses 
que autorizam a promoção do reajustamento, uma 
vez que os quatro casos, que o art. 69 estabelece, 
não abrangem todos os tipos de desajustados, dei­
xando de fora inúmeros indivíduos, cuja situação 
ergológica anormal não decorre de nenhuma das 
circunstâncias eumeradas naquele dispositivo, mas 
de causas que passaram despercebidas ou não im­
pressionaram aos elaboradores da lei. Aliás, o 
exame minucioso de nossa legislação, concernente 
ao assunto, nos deixa a impressão de que procu­
raram resolver o problema tomando sempre o de­
sajustado isoladamente, fora do seu grupo de tra­
balho, destacado do meio em que atua, vive e se 
movimenta, e sem levarem na devida conta as re­
lações de trabalho surgidas entre êle e seus com­
panheiros ou entre êle e seus chefes. E daí, do
-------------------------------------------------i ______ _ ____ _
punha fora de si e era causa dêsse terror cujos prenúncios 
lhe sombrearam os esp írito” já  algum as horas antes da m e­
dição . E em vão ten ta d isfarçar, encobrir as fa lhas de sua 
im provisação profissional, através da so len idade com que 
fa la  e da encenação com que procura m anejar o in s tru ­
mento :

“ —  Não sei se os senhores conhecem. Isto é o 
teodolito. E stupenda in ven ção ! D ispensa grande tra ­
balho para levan tar as p lantas. H oje fazemos m e­
dições enquanto o diabo esfrega um  òlho, porque, 
como sabem, é  a com binação do n íve l e da a ltu ra  : 
toma-se um angulo horizontal e um  ângulo  vertica l 
ao mesmo tem po . . . Grande invento ! Sem  ê le  não 
sei como me a rran ja r ia” . (P á g s . 130 e 131, da 6 .® 
e d ., 1938, L iv r . G arn ie r).

Os seus velhos aux ilia res sabem, por experiência própria, 
que ê le  está representando um a velha e r id ícu la  com édia, 
mas ficam  de fisionom ia fechada, porque lhe tem em  a ira . 
Os dois novos colonos, Lentz e M ilk au , acostumados a vê-
lo sempre sociável e folgazão, desconhecem êsse Felicíssim o 
transfigurado. T odavia o prim eiro  dêles, Lentz, fruto tem ­
porão do nazismo, ve em tão caloroso elogio do teodolito 
não “os traços da agonia c ien tífica” , m as som ente o pedan­
tismo de um  mestiço e, por isso, com sarcasmo propõe ao 
Felicíssim o a solução para a d ificu ldade :

“ —  Vamos à  f ita  ! ”
E a medição se fêz como sem pre” com a f ita  !
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esquecimento ou do desprêzo de todos êsses por­
menores, aparentemente de importância secun­
dária ou nula, o não terem dado pela existência 
de outras espécies de desajustamento.

A existência de outros tipos de desadaptados 
impõe, conseqüentemente, a adoção dos processos 
de reajustamento correspondentes, de maneira que 
seja possível atender às diversidades de casos que 
ocorrerem. E, consoante com êsse ponto de vista, 
a reambientação, por exemplo, será igualmente 
uma das modalidades de reajustam ento; e isso 
porque, às vêzes, a deficiência da produção, quer 
qualitativa quer quantitativamente, não provém, 
em rigor, de um desajustamento profissional, mas 
da falta de integração do indivíduo na equipe  de 
trabalho, da sua desambientação no meio em que 
deve desenvolver suas atividades, ou ainda da sua 
inadaptação à zona em que se encontra ou para 
onde se transferiu por fôrça das circunstâncias. 
A êsse respeito nos ocorre um reparo de G il b e r t o  

F r e y r e , que, procurando dar relêvo à capacidade 
surpreendente de adaptação dos quinlombolas que 
se estabeleceram nas matas Catucá perto do Re­
cife, aponta, como exemplo expressivo de inada- 
p.ação ecológica ( 1 1 ) ,  o caso daqueles cento e 
poucos prussianos que, em 1828, esponJkneamente

( 11)  O ccnceito de e c o l o g i a  é  ponto controverso. Aqui 
nos servimos do têrmo na m esm a acepção em pregada por 
G i l l e r t o  F r e y e e ,  para quem  :

“O estudo ecológico é aquêle  que se ocupa da 
p lan ta , do an im al ou do homem em relação com o 
meio ou com o am biente. Completando pelo estudo 
cu ltu ra l, poderá dar à  sociologia as suas melhores 
condições de ciência e à  filosofia social a  sua visão 
m ais la rg a” . ( N o rd e s t e , L iv r . Jo sé  O lympio, R io, 
1937, p ág . 9, n o ta ).

Cumpre-nos, todavia, ass in a lar que o sociólogo norte- 
am ericano D o n a l d  P lE R SO N  adverte :

“A Ecologia H um ana não tra ta  da “influência do 
am biente físico sôbre o homem, em sua formação e 
seu desenvolvim ento” , como pensa m uita gente. Êsse 
é o campo da A n tr o p o g e o g r a í ia .  A Ecologia G eral 
tra ta  do processo de com petição ta l como opera entre 
as p lan tas (Ecologia V eg e ta l), entre an im ais sub-hu- 
manos (Ecologia A n im a l), e entre humanos e suas in s­
titu ições (Ecologia H um an a), selecionando-os de 
acôrdo com a capacidade em com petir e distribuín- 
do-os no espaço” ( N ota s S o c i o l ó g i c a s ,  separata  de 
S o c i o lo g ia ,  S .  Paulo , v o l. IV, n.° 1, março de 1942, 
p ág . 13 ).

“Assim , a ecologia H um ana estuda as ralações entre 
os homens, de homem p ara homem, ta l como se re­
ve lam  pelos indícios físicos, p rincipalm ente o espaço. 
A Ecologia H um ana não se in teressa pelas relações

se propuseram a fundar, naquela região, uma co­
lônia agrícola, “à parte da civilização monocultora 
fundada pelos portuguêses”, e que, poucos anos 
depois, em 1835, apesar do auxílio oficial, apre­
sentavam “sinais de decadência, com a maior parte 
dos homens entregue simplesmente ao fabrico do 
carvão” (12) .

Há ainda, a par dessas causas, que diretamente 
tocam ao assunto, outras a que o administrador 
não pode nem deve mostrar-se indiferente, porque 
dizem respeito ao elemento humano no trabalho. 
Nos escritores nordestinos, por exemplo, topamos 
freqüentemente com a referência a um dos mais 
alarmantes problemas da gerência de pessoal: a 
inconstância no serviço, mormente entre os tra­
balhadores rurais, que às vêzes ainda a agravam 
mais mudando de ofício ou ocupação. Aliás, êsse 
fato, que parece um fenômeno regional se observa 
igualmente em outros países, embora em alguns 
dêles não se apresente com o aspecto inquietante 
do caso brasileiro, em que se sente que provém  
não só da política de baixíssimo salário, mais 
ainda da falta ou deficiência de formação profis­
sional de grande massa de nossos trabalhadores. 
É verdade que muitas vêzes essa mudança tran- 

ória ou definitiva, não resulta de tal política, 
mas de outros fatores que, na essência, não resta 
dúvida, se relacionam com a pecúnia. E, nesse 
ponto, nos ocorre a seguinte passagem de J u s t in o  

d e  M o n t a l v ã o  :

“Nenhum povo m ais prático , no fundo, do que êstes 
bonacheirões de suíços. O cocheiro que nos va i buscar 
à  estação é um  relojoeiro. O gu ia que nos acompanha 
ao cume do R iggh i ou do Ju ngfrau  é tanoeiro. A cri­
ada que nos serve à m esa é na estação morta a pro­
fessora da aldeia . E stas transições de profissão são 
normais. O que im porta é  am ealhar cada qual o seu 
pé de m eia bem  provido” ( 1 3 ) .

d ire tas entre o homem e o h a b ita t ,  m as sim  pelas 
r e l a ç õ e s  p e s s o a i s ,  pelas relações entre os seres humanos, 
na m edida em que estas se refletem  por sua vez nas 
relações espacia is” ( I b id e m , p ágs. 14/15).

Enquanto o Professor A l e j a n d r o  V o n  D e r  B e c k e  

assim  se m an ifesta :
“A fin alid ade da Ecologia é  averiguar : 1.° até  que 

ponto um a espécie an im al depende do seu am biente, 
e 2.° até  que ponto o am biente reúne as condições que 
a existência da espécie an im al ex ige” . (R esenha pu­
blicada no B o l e t im  G e o g r á f i c o ,  R io, fevereiro  de 1944, 
ano I, n.° 11, p ág . 3 5 ) .

( 12)  O p . c i t . ,  p ágs . 79 a 81 .
(1 3 )  I tá lia  c o r o a d a  d e  r o sa s , L iv r . G arnier, R io-Paris, 

1917, p ág . 7.
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É provável que inquéritos levados a efeito com 
tôdas as cautélas e rigor científico, imprescin­
díveis em realizações de tal natureza, venham a 
acusar a existência, em nosso meio, de outras 
causas determinantes da escolha ou da mudança de 
profissão, ofício ou serviço. E  talvez nos forneçam 
resultados interessantes como os que apresentam 
as pesquisas a que, no estrangeiro, procederam al­
guns investigadores, como S o r e r , B e r n a y s  e M o r - 

GENSTEIN. Pelos resultados colhidos pelo primeiro;

na procura daquelas causas, a maior porcentagem 
cabe, com 43,8, ao desejo  próprio, seguido, com
29,0, pelo fator vontade dos pais, enquanto a pers­
pectiva de bom sa lár io  tentou apenas 0,8 dos en­
trevistados. Já  pelos índices obtidos por B e r n a y s , 

essas causas aparecem, respectivamente, com os 
seguintes valores: 9,0 —  5,1 e 11,6, enquanto o 
primeiro lugar toca à resposta sem motivo deter­
minado, com 34,5 ; e o segundo, em chave, com 
12,7, aos fatores profissão dos pais e necessidade.
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Uma visita à Fábrica do Galeão
Reportagem  de Luís C a r l o s  J ú n io r

O fic ia l  A d m in is t ra t iv o  d o  M in is t é r i o  d a  A eron á u tica , 
s e r v in d o  n o  D. A. S . P.

REVISTA DO SERVIÇO PÚBLICO apresen­
tou, em agosto de 1944, através da pena do 

nosso companheiro —  o “velho repórter” Adalberto 
Mário Ribeiro —  uma ampla reportagem, já edi­
tada em separata, sôbre a Fábrica Nacional de 
Motores, localizada no quilômetro 37 da Estrada 
Rio-Petirópolis. Precisamente um ano depois, isto 
é, em agôsto último, Guilherme Augusto dos Anjos, 
Chefe da Secção de Estatística Administrativa do 
D . A . S . P ., dCvulgou em nossas páginas as ativi­
dades da Escola Técnica de Aviação de São Paulo

Prosseguindo no ciclo dessas reportagens em tor­
no do desenvolvimento da aeronáutica em nosso 
país, estampamos hoje as notas que se seguem, 
concernentes, desta vez, à Fábrica do Galeão, o 
modelar estabelecimento onde se constroem aviõe 
de treinamento para a nossa gloriosa F . A . B .

* ❖

Havia muito que, em face de informações tra­
zidas por visitantes que nos precederam, alimentá­
vamos o desejo de conhecer de perto a Fábrica 
do Galeão, cujas atividades;, extraordinariamente 
desenvolvidas nos últimos tempos, tanto têm con­
tribuído para o surto qrescente da Fôrça Aérea 
Brasileira.

Foi, por isso, desvanecidos, que recebemos, da 
parte do Diretor daquele estabelecimento, por in­
termédio do Chefe da Divisão do Pessoal Civil 
do Ministério da Aeronáutica, o convite para uma 
visita pormenclrizada à Fábrica de aviões, que se 
localiza na Ponta do Galeão, na Ilha do Governa­
dor .

A gentileza do convite incluía o Diretor da Re­
vista, sua senhora e a 'irmã do redator destas no­
tas. •

Na manhã de 19 de setembro findo, reuniam-se 
assim, np Aeoroporto Santos Dumont, o Sr. Gil de 
Figueiredo, Chefe da Divisão do Pessoal Civil do 
Ministério da Aeronáutica, seu secretário, Senhor

Murilo de Noronha, o Diretor da Revista do Ser­
viço Público e Sra. Lopes Corrêa, a Sra. Lásinha 
Luís Carlos de Caldas Brito, o fotógrafo Rios e o 
encarregado desta reportagem.

Apareceu ao nosso encontro, para conduzir-nos 
à ilha a bordo de um “Fairchild”, a simpática fi­
gura do M ajor Aviador Antônio Eugênio BasíKo. 
Na pequena caravana, três passageiros voariam  
pela primeira vez : o redator destas notas, sua 
irmã e o fotógrafo. Foi, portanto, com verdadeiro 
alívio que reconheceram o M ajor Basílio, cuja prc 
fíciiência como pilôto dfspensa comentários. O 
batismo do ar seria feito com tôda a segurança, 
como o foi realmente. Na verdade, a emoção da 
estréia ficou diminuída pela “classe” do pilôto, não 
todavia, para o fotógrafo Rios, que teve de se­
guir em condução diferente. Como o pequeno “Fair­
child” só tem capacidade para três passageiros, 
foi preciso que nos repartíssemos em duas turmas 
para duas viagens e, para que o fotógrafo não es­
perasse demasiadamente ao sol do aeroporto, con~ 
duziu-o, separadamente, em minúsculo avião de 
treinamento, com apenas dois lugares, o Sargento 
Aviador Teimo. Apesar da pouca idade, pois é 
ainda muito jovem, o Sargento Teimo demonstra 
já  uma grande segurança no vôo, sendo dignas de 
encômios as suas belas aterrissagens.

Com a garantia de tais pilotos, qualquer idé;a 
de perigo se afastara e os neófitos do ar podiam 
sentir a realidade do “Canto do Aviador Bras. 
leiro” :

“O solo é belo, sim : veste-o a  verdura,
M as é m uito m ais belo o azu l da A ltura.
E eu não nasci p ara  a s  d istâncias ra sas :
J á  são m eus braços rudim entos de asas” ( 1) .

Na pista fronteira aos hangares da Fábrica do 
Galeão, aguardava-nos o respectivo Diretor, inte­
rino, Tenente Coronel Agemar da Rocha Sanctos,

( 1 )  L u ís  C a r l o s  —  A m p lid ã o  ( * )  —  Renascença 
Editora, R io, 1933, pág. 115.
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oficial de simpatia irradiante, que para logo, pela 
simplicidade do trato e lhaneza de maneiras, con- 
qijstou os recém-chegados.

O Diretor da Fábrica é o Tenente Coronel Joel- 
mir Campos de Araripe Macedo, que, no momento, 
se encontra afastado do cargo em desempenho de 
outra comissão. O Cel. Agemar, que o substitui 
interinamente, é Diretor Técnico efetivo, e era 
portanto, o melhor cicerone com que pod.am con­
tar visitantes como r»ós, desejosos de conhecer 
minuciosamente os processos utilizados na fabrica­
ção dos“Fairch:ld” e “Focke-Wulf” nacionais.

Depois de posarmos para o fotógrafo diante de 
um dos aparelhos inteCramente construídos na pon­
ta do Galeão, assistimos à primeira decolagem de 
um “Fairchild” de treinamento, dando início, então, 
à nossa visita .

A Fábrica, que está localizada entre a Escola de 
Especia'1, stas de Aeronáutica e a Base Aérea do 
Galeão, na ponta dêste nome, apresenta imponente 
aspecto exterior, como demonstra a gravura inicial 
desta reportagem.

Conduzidos ao gabinete do Diretor, começamos 
logo a inteirar-nos do movimento e atividades da 
Fábrica, que são, aYás, diretamente controlados 
dali por meio de gráficos luminosos atualizados 
de 15 em 15 dias. A entrada para o gabinete se 
faz através de elegante bar americano em cujas 
prateleiras —  em garantia à segurança dos vôos —  
não figuram bebidas alcoólicas. Nesse bar foram  
servidos café e coca-cola e aí tivemos oportuni­
dade de ser apresentados ao M ajor Jocelyn Bar­
reto Brasil de Lima, Fiscal Administrativo da Fá­
brica, o qual se incorporou à nossa pequena comi­
tiva, entremeando os esclarecimentos técnicos que 
nos ia prestando com lamentações pela última deir- 
rota do Flamengo e afirmações de fé inabalável 
na reabilitação dos rubro-negros. . .

Aproveitamos e ensejo de estar no gabinete do 
Diretor para solicitar ao Cel, Agemar alguns dados 
essenciais à reportagem sôbre a Fábrica. Já  ví­
ramos, de passagem a pedra fundamental das “Ofi- 
c nas da Aviação Naval”, lançada em 11 de junho 
de 1936.  Perguntamos, então, em que data fôra
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fundada a Fábrica e de quem partira essa inicia­
tiva .

O Cel. Agemar esclareceu:

—  A Fábrica do Galeão foi fundada em 11 de 
setembro de 1936, como órgão do Ministério da 
Marinha. A iniciativa do empreendimento cabe ao 
Contra-Almirante Aviador Naval Antônio Augusto 
Schortch.

—  Quantos diretores teve, até esta data, o esta­
belecimento ?

—  Cinco, que foram quatro, na realidade: o 
Capitão-de-Corveta Henrique de Sousa Cunha, su­
cedendo-lhe os capitães-de-corveta Raimundo de 
Vasconcelos Aboim e Paulo de Sousa Bandeira, 
voltando novamente ao cargo o Com. Henrique de 
Souza Cunha, em cuja gestão se processou a trans­
ferência da Fábrica para o Ministério da Aero­
náutica e íjue passou a direção ao atual- diretor, 
Tenente-Coronel Joelmir Campos de Araripe M a­
cedo.

Pedimos vênia para, apesar d« leigos, retificar o 
Cel. Agemar:

—  Os cinco são cinco, na realidade. O senhor 
se esquece do Cel. Agemar da Rocha Sanctos, que 
estamos entrevistando neste momento. . . E, a pro­
pósito, em virtude de que ato foi a Fábrica do Ga­
leão transferida para o Ministério da Aeronáutica ?

—  A Fábrica do Galeão foi transferida para o 
Ministério da Aeronáutica em virtude do De -ieto- 
-lei n.° 2 . 961 ,  de 20 de janeiro de 1941 .

—  De quantos servidores dispunha nessa época 
e com quaptos conta hoje ?

—  O Ministério da Aeronáutica recebeu a Fá­
brica com 500 servidores. Hoje possuímos 1.063.

—  E como se processa o recrutamento dêsse 
pessoal ?

—  Os diaristas são submetidos a exames profis­
sionais, teóricos e práticos, bem como à indispen­
sável inspeção de saúde. Os demais servidores são 
recrutados pelos processos postos em vigor pelo

O D ir e t o r  d a  F á b r ica  d o  G a leã o , e m  c o m p a n h ia  d o s  v i s i t a n t e s ,  p o sa  p a ra  a n o s sa  o b j e t i v a ,  ao l a d o  d e  u m  a v iã o  a li
i n t e i r a m e n t e  c o n s t r u íd o
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O r e d a t o r  d a  R ev ista  do Serviço Público em p a le s t r a  c o m  o  C e l . A gem a r d a  R o ch a  S a n c t o s ,  D ir e to r ,  i n t e r in o ,  d a
F á b r ica  d o  G a leã o

D . A . S . P .  e seguem, portanto, a regra geral es­
tabelecida para o serviço público. Até 1943 man­
tínhamos uma Escola de Aprendizes Artífices, na 
qual, após três anos de curso teórico e prático, o 
aprendiz se tornava operário da Fábr.ca. O pri­
meiro ano correspondia a um curso geral, o segun­
do a um curso especializado, onde p ocurávantos 
atender às aptidões de cada um, e o terceiro, j á  

atinente à parte prática, importava no ingresso do 
aluno nas oficinas como operário-ajudante.

—  E por que não foi avante tão útil e meri­
tória iniciativa ?

—  Por falta de local apropriado para os cursos. 
Com o desenvolvimento dos trabalhos e da pro­
dução da Fábrica, já não dispúnhamos de espaço 
para ministrar ensinamentos às novas turmas. P lei­
teamos a incorporação à Fábrica do próprio na- 
c.onal em que funcionava a antiga Escola João 
Luiz Alves, cujos into: nados deveriam ser transfe­

ridos para outro reformatório. Diante, porém, da 
doação do referido próprio a uma instituição de 
caridade, vimo-nos obrigados a encerrar as ativi­
dades da nossa Escola de Aprendizes por absoluta 
falta de local onde pudesse condúgnamente ser 
ministrado o ensino profissional.

—  E’ pena! não pudemos reprimir. E existe, 
para o pessoal, qualquer sistema de aperfeiçoa­
mento ?

—  Um sistema, propriamente, não. Em casos de 
necessidade, como, por exemplo, no do apareci­
mento ou criação de novos tipos, costumamos en­
viar os Mestres ao estrangd ro , Essas viagens, em 
virtude da guerra, vinham sendo feitas nos Esta­
dos Unidos. Já  tivemos, porém, dois técnicos en­
viados à Alemanha para se aperfeiçoarem no tipo 
“Focke-Wulf” .

A propósito de viagens, há elementos estran­
geiros entre o pessoal da Fábrica ?
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—  Não. Todos os que aqui trabalham são bra­
sileiros, incluindo-se três naturalizados, já radica' 
dos no nosso país.

Folgamos em ouvir essa resposta. Na realidade, 
é um orgulho podermos declarar que os nosscs 
aviões são todos fabricados por pessoal nosso, com 
técnicos nossos, com direção e supervisão nossas —  
o que, infelizmente, não pode ocorrer ainda ?ra 
outros estabelecimentos industriais do Estado.

Prosseguindo em nossa entrevista, indagamos do 
Cel. Agemar sôbre o horário ou horários de traba­
lho dos servidores da Fábrica. ,

—  Os trabalhos da Fábrica se inCciam às 8 ho­
ras e se encerram às 16, com intervalo, de 11 às 
12, para almôço. Há, ainda, uma interrupção de 
15 minutos, às 14 horas, para fumar.

—  Para fumar? perguntamos. Trata-se de z 
guma influência da cobra da F - E - B .  sôbre os 
operários da F . A . B . ?

O Cel. Agemar sorriu e respondeu :

—  Verificamos que, freqüentemente, os operá 
rios abandonavam os locais de trabalho, e iam para

as instalações sanitárias tirar as suas tragadas. 
Essas pequenas interrupções da atividade eram 
prejudiciais ao serviço. Resolvemos, então, acabar 
com essas sortidas, estabelecendo, durante o se­
gundo turno do trabalho, um quarto de hora en 
que cada um, fora das secções ou oficinas, podt 
fumer à vonta'de.

Havia já algum tempo que nos chamavam a 
atenção uns sons melodiosos, que atravessavam as 
paredes envidraçadas do gabinete do Diretor. Não 
resistimos à curiosidade e, indagando sôbre o fato, 
viemos a saber que se tratava de música que é 
irradiada permanentemente para tôdas as depen­
dências da Fábrica. O Cel. Agemar adiantou-nos 
que o sistema é usual em estabelecimentos 
americanos e que a produção aumenta com êsse 
fundo musical.

As atenções dispensadas aos operários pela di­
retoria da Fábrica do Galeão chegam, como se vê 
ao requinte.

PERCORRENDO A FABRICA

As perguntas que até então havíamos folrmula- 
do pareciam suficientes a um início de reportagem.
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Durante a visita às diferences dependências do es­
tabelecimento, outras indagações brotaram  natu­
ralmente da nossa curiosidade. Propusemos, por 
isso, ao Cel. Agemar, dar por encerrada a parte 
sedestre da reportagem e iniciar a fase peripaté- 
tica, não, todavia, sem lhe solicitar, antes, escla­
recimentos sôbre a organização administrativa da 
Fábrica e a divisão do trabalho ali adotada.

A resposta não dependia de palavras. Já  estava 
formulada antes da pergunta, representada no or­
ganograma que reproduzimos.

Começamos, então a percorrer as diversas de­
pendências da Fábrica e começar pela

SECÇÃO DE IMPRENSA

Im prensa  é uma das quatro secções em que se 
subdivide a Secretaria da Fábrica. As outras três 
denominam-se Protocolo, Pessoal e E statística.

Na secção de Im prensa, que visitamos em pri­
meiro lugar por ser contígua ao gabinete do di­

retor, há numerosas máquinas destinadas à impres­
são de tôda a matéria gráfica da Fábrica. A apa­
relhagem é perfeita e os exemplares dos trabalhos 
que ali se imprimem impressionam pelo esmêro 
com que são executados. Dentre êsses trabalhos 
cumpre ressaltar o Boletim  da F áb rica do Galeão, 
que nada fica a dever às publicações similares de 
outros órgãos da administração pública.

Pertencendo ao Serviço de Documentação do
D . A . S . P . ,  é com prazer que consignamos nossa 
ótima impressão dêsse sector da Fábrica, o qual 
tão bem se enquadra nas modernas tendências da 
documentação.

CENTRO MÉDICO

As secções mencionadas no tópico precedente, 
Prctocolo, Pessoal e E statística, seguem a orienta­
ção geralmente adotada em tais sectores adminis­
trativos . Deixamos, por isso, de lhes dedicar men­
ção especial. Já  o mesmo não se dá, entretanto, 
com o Centro M édico, diretamente subordinado ao
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L a b o r a tó r io  d e  Q u ím ica

Carpintaria, a Montagem, a Eletricidade, a Fábrica 
de Hélices, a secção de Instrumentos de Bordo e c 
Banco de Provas.

À D ivisão de M anutenção  subordinam-se a Me­
cânica, a Serralheria, a Solda, a Funilaria, a Car 
pintaria, a Entalagem e Dopagem, a Pintura e a 
Montagem. Embora as secções aqui enumeradas 
pareçam comuns a esta e à Divisão anteriormente 
mencionada, não o são na realidade, pertencendo 
parte delas à Fabricação e parte ao Reparo.

Ã D ivisão de Vôo subordinam-se o Registro de 
Vôo e a Secção de Aviões.

O DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

Êste Departamento se desdobra em C ontab ili­
dade, A lm oxariiado, Aprovisionam ento  e Serviços 
G erais e Transportes, Com bustíveis e L ubrifican ­
tes.

As atribuições désses quatro sectores administra­
tivos são facilmente deduzíveis e, por isso, não

nos deteremos com relação a cada uma delas, a 
não ser naquilo que apresente aspecto peculiar. 
Aliás, na entrevista que mantivemos com o Cel. 
Agemar em seu gabinete, já tivemos oportunidade 
de apreciar vários ângulos da parte puramente 
administrativa da Fábrica.

A FABRICAÇÃO DE AVIÕES

Nem todos sabem que os aviões que alçam vôo 
da pista fronteira à Fábrica do Galeão são ali 
inteiramente construídos e montados. Com exce­
ção dos motores e instrumentos de vôo, que ainda 
somos obrigados a importar do estrangeiro, tudo 
mais ali se prepara e fabrica, a começar pelas 
próprias ferramentas. Os pneus e câmaras de ar 
também são de fabricação nacional, mas adqui­
ridos pela Fábrita.

O organograma da Fábrica nos auxilia a fi­
gurar, aproximadamente, para o leitor, um roteiro 
da construção dos aviões.



U M A  VISITA À FÁBRICA DO GALEÃO 81

L a b o r a tó r io  d e  E n sa io s  M e c â n i c o s

R a in  X —  E x a m in an d o  u m a  p e ç a  fu n d id a
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Depois, evidentemente, das providências admi­
nistrativas concernentes à aquisição e “stock” do 
material necessário às diferentes fases da constru­
ção de um aparelho e do pronunciamento dos ór­
gãos da Divisão de Estudos do Departamento Téc­
nico, as secções especializadas da Divisão de Fa­
bricação entram em atividade, fabricando cada 
uma as peças que lhe competem. Essas peças vão 
depois à secção de Montagem para a construção 
do arcabouço do avião, que termina com a parte 
da secção de Eletricidade, dos Instrumentos d 
Bardo e da instalação do motor e hélices, vindos, 
respectivamente, do Banco de Provas e da Fábrica 
de Hélices.

O CONTROLE DO MATERIAL UTILIZADO

Todo o material utilizado na feitura de tôdas as 
pe^as passa por um rigorosíssimo controle tecno- 

► científico, que vai dos ensaios químicos ao exame 
radiográfico. Não é, porém, só o material a sofrei

êsse controle extremo. Depois de fabricadas, com 
o material já assim controlado, as peças são, por 
sua vez, submetidas a novas provas e só são uti­
lizadas em estado de absoluta segurança.

O GABINETE DE RAIOS X

Essà foi uma das dependências da Fábrica do 
Galeão que mais nos impressionaram, inclusive 
pela bela instalação. As peças ultimadas pelas di­
ferentes secções, depois de submetidas a tôdas as 
provas ao alcance dos sentidos humanos, são leva­
das ao Raio X, que lhes devassa a contextura, 
revelando, não raro, falhas imperceptíveis até en­
tão, mas capazes, só por si, de motivar os mais 
trágicos desastres.

OFICINA MECÂNICA

A segurança pairece ser a preocupação domi­
nante dos dirigentes da Fábrica do Galeão. Ao

C om  o  S r .  J o s é  B o n i fá c i o ,  s u b - c h e í e  d o  L a b o r a tó r io  d e  R a io  X e  F o to g r a f ia ,  ex a m in a n d o  u m a  ch a p a  d e  t r e m  d e
a t e r r a g e m  d e  “F o ck e -W u lf” ,  fu n d id a  na fá b r i c a
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Mecânica

fundo da Oficina Mecânica, uma das de maior 
tamanho e de m á.s  belo aspecto, lêem-se, num 
cartaz, as seguintes palavras, endereçadas aos ope­
rários:

“Lem bra-te sem pre que v idas hum anas vão 
íic a r  na dependência da perfeição do teu ser­
viço. Não escondas os teus erros. Leva-os im e­
d iatam ente ao conhecimento de teu m estre.”.

O cartaz, além de humanitário, se justifica como 
um ensinamento, pois a mailoria dos que trabalham  
na Mecânica é composta de jovens recém-saídos 
da Escola de Aprendizes.

IDENTIFICAÇÃO INDIVIDUAL

Aproximando-nos de alguns operários com quem 
desejávamos estabelecer palestras, reparamos que 
todos usam um distintivo individual, que os identi­
fica facilmente. Trata-se de um medalhão, prêso 
à cintuira, com o retrato e o nome do portador, 
além de'outras dndicações. Todo o pessoal civil 
usa em serviço essa identificação, inclusive os en­

genheiros, e, segundo nos informaram, até os v i­
sitantes autorizados têm de submeter-se a êsse 
sistema.

SECÇÃO DE INSTRUMENTOS

Despertou nossa curiosidade o sentido que teria 
ali o vocábulo Instrum entos. Na realidade, desde 
a nossa chegada, já tínhamos visto grande número 
de instrumentos sem êsse rótulo especial. O Cel. 
Agemar explicou-nos, então, que instrum entos ali 
são os indicadores que se colocam no interior dos 
aviões, tais como bússolas, altímetros, etc.

\
SERRALHERIA

A S erra lh eria  é um dos sectores mais importan­
tes na fabricação dos aviões, cujas estrutura e ar­
mação das asas são integralmente de madeira. 
Examinando os esqueletos dos “Fairchild”, parece 
até paradoxal que de tanta fragilidade possa pro­
vir tanta segurança.

Na S erra lh eria  travamos conhecimento com o 
Mestre Manuel Azevêdo, um dos muitos inven-
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E x am in and o  u m  c u b o  d e  r o d a  d e  b e q u i lh a ,  na  s e c ç ã o  d e  M ecâ n ica .

Ferramentaria
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tores da Fábrica, cujo anonimato vamos agora 
quebrar. Inventou êle uma máquina para pregar,, 
da qual assistimos ao funcionamento. Trata-se de 
engenhosa realização que muito tem contribuído 
para o aceleramento dos trabalhos de colagem das 
asas.

I ■ HÉLICES

Também em madeira são fabricadas todas as 
hélices dos “Fairchild” . A produção se dá em larga 
escala, pois se trata de peças que podem sofrer 
liíeqüentes substituições. Além • disso, no Galeão 

se fabricam tôdas as hélices de madeira que equi­
pam os aviões da F . A . B ., bem como os da Cam­
panha Nacional de Aviação. O aspecto da oficina 
cnde se fabricam as hélices é muito agradável à 
vista, tanto pela harmonia de contornos dasses 
acessórios do avião, como pela combinação de co­
res com que saem da pintura.

O RANCHO

Quando nos dirigíamos a outras dependências 
em prosseguimento à nossa visita, surpreendeu-nos 
um inesperado toque de “sirene”, que teve o con­
dão d.e pajralisar instantâneamente tôdas as má­
quinas da Fábrica. Pela atitude tranqüila dos nos­
sos anfitriões, verificava-se facilmente que o sinal 
não significava alarme. Olhamos então para o re­
lógio. Eram 11  horas precisamente e o toque de 
“sirene” marcava a interrupção das atividades para 
o almôço dos servidares.

Com uma certa pressa, mas em absoluta ordem, 
os operários irrompiam de tôdas as partes, reu­
nindo-se em fila, à entrada do refeitório, situado 
no próprio corpo da Fábrica.

O sistema é de bandejas, como no S .A . P . S . ,  
I .P .A .S .E . ,  Comerciários etc. Cada um apanha 
a sua e a conduz à mesa, sem esperas nem atro­
pelos .

O M es t r e  M a n o e l  d e  A z ev ed o , ju n t o  à  m á q u in a  d e  p r e g a r ,  d e  su a  i n v e n ç ã o ,  q u e  m u i t o  
c o n t r ib u iu  p a ra  o a u m e n t o  d a  p r o d u ç ã o
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Carpintaria, onde são confeccionados, em ma deira, estabilizadores, asas, ilaps, quilhas, eto .

Indagamos o preço das refeições.

O Cel. Agemar explicou-nos que, a princípio o 
almôço era gratuito. Isto parecia não interessar 
muito à maioria dos operários, que faziam cara 
feia à comida de graça, contra a qual supunham 
não ter o direito de reclamar. A  direção da Fá­
brica,agindo com perfeito conhecimento da psico­
logia humana, resolveu, então, cobrar as refeições, 
fixando-lhes o preço em 60 centavos. A medida 
agradou em cheio, já que a comida perdeu o as­
pecto de coisa dada.

NOSSO “r a n c h o ”

O Cel. Agematr oonvidou-nos, então, para almo­
çar em sua companhia e na dos oficiais e enge­
nheiros da Fábrica.

Foi uma reunião encantadora.

Em prédio situado na Praia do Galeão, quase 
fronteiro à ponte das barcas, foi servido um ex­
celente almôço, que transcorreu entre efusões de 
cordialidade. Ao ótimo paladar dos pratos casa-

V à -se  o tempero das f ra S e s  de espírito, e  os olhos 
podiam, ainda, abeberar-se nas águas mansas da 
Guanabara, cujas ondas, ao longe, beijam, con­
tritas, a Ilha do Bom Jesus.

PROSSEGUE A VISITA.

Retemperados pelo almôço, pelo repouso e pela 
paisagem, reiniciamos a visita tão agradavelmente 
interrompida, percorirendo, então, os laboratórios 
de Ènsaios Mecânicos e de Ensaios Físico-Quí- 
micos, as secções de Solda, de Tratamento Térmico, 
de Entelagem e Dopagem, de Ptntura, de Decapa- 
gem e Metalização.

DECAPAGEM

A decapagem é um dos processos m ais. interes­
santes usados na Fábrica. Consiste em um banho 
de areia a que são submetidos os utensílios metá­
licos, destinado a limpá-los e fazer desaparecer as 
impuirezas que apresentem na superfície. A de­
capagem das peças pequenas, [inclusive ferramen­
tas usuais, é praticada num aparelho que se as-
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E n tr e v i s ta n d o  u m  o p e r á r i o ,  n a  C a rp in ta r ia

F á b r ica  d e  h é l i c e s
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semelha a um forno, no qual o operário introduz 
a peça a decapar, manejando-a com luvas de bor­
racha . A  decapagem das peças grandes é feita 
numa câmara especial, na qual o operário penetra 
envergando traje de borracha e máscara contra 
emanações, espécie de escafandro que manobra 
em séco >e que respira por um tubo de oxigênio.

k
DOPAGEM

A denominação intrigou-nos, mas ninguém me­
lhor do que o Cel. Agemar para nos esclarecer.
A  esta altura, jâ  sabíamos que, se o M ajor Jocelyn 
é um entusiasta de futebol, o ilustre Diretor da *
Fábrica é um aficionado de corridas. Poderia, por 
isso, explicar-nos que dopagem era aquela e como 
é que aos cavalos é vedado um tratamento oficial­
mente adotado para os pégasos modernos, uma 
vez que aquêles e êstes estão todos sob a jurisdi­
ção suprema do Ministro Salgado F ilho. . .

O que na fabricação de aviões se denomina do­
pagem  é um processo a que são submetidas ar 
telas utilizadas nas asas, com o fim de impermeabi­

lizá-las e torná-las resistentes. Os aviões, depo" 
de dopadcs, po^lem voar muito tempo . Os cavalos 
também voam, mas depois. . .

BANCO DE PROVAS

Com a proliferação de estabelecimentos ban­
cários que, nos dias de hoje, brotam semanalmente 
em tôdas as ruas centrais do Rio de Janeiro, não 
era de espantar que encontrássemos um Banco em 
plena Fábrica do Galeão.

Lá está êle, coerente com a época, instalado em 
edificação separada do corpo da Fábrica.

—  Que espécie de transações se efetuam aqui ? 
perguntamos.

—  No Banco de Provas se praticam tôdas as 
operações, de vôo —  responderam-nos —  e, seja 
dito de passagem, operações efetuadas com tôdas 
as garantias. . . Entrem e avaliem pessoalmente.

Avaliem e não avalizem —  o verbo era tranqüi­
lizador . . . Penetramos, assim, no Banco de Provas, 
que se divide em três peças, separadas entre si por

D e c a p a g e m  —  D a n d o  j a c t o  d e  a r e ia  e m  u m a  e s t r u tu r a d e  fu s e l a g e m
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S e c ç ã o  d e  E n t e la g em , D o p a g em  e  P in tu ra

Paredes envidraçadas. Nas peças laterais, situa­
das em plano inferior à do centro, coloca-se um 
motor de avião em condições de funcionamento. 
Na peça do centro, diante de um banco onde se 
Estala o operador, figuram num quadro, todos os 
instrumentos indicadores e reguladores do vôo. 
Acionando-se um dos motores, o operador acompa­
nha pelo quadro todo o seu funcionamento e fica 
em condições de corrigir tôdas as falhas ou defi­
ciências verificadas na prova.

A PRODUÇÃO DA FABRICA

Percorrendo outras dependências, já novamente 
em caminho do gabinete do diretor, onde iríamüs 
repousar um pouco, antes de regressar ao Aero­
porto Santos Dumont, procuramos inquirir sôbre 
a produção da Fábrica, da data da fundação aos 
dias de hoje.

O Cel. Agemar esclareceu-nos prontamente, de- 
nv listrando invejável memória:

• A Fábrica no Galeão, fundada em 1936, só 
começou a produzir em 1937. Em fins de 1938,

possuíamos já, inteiramente fabricados aqui, 40 
aviões “Focke-Wulf 4 4” . Eram aviões de treina­
mento primário e acrobacia. A produção decaiu 
em número de 1939 a 1942, quando fabricamos 
25 “Focke-Wulf 58”, bimotores. Em compensação, 
eram já  aparelhos de treinamento avançado, de 
bombardeio, de fotografia, de tiro aéreo, etc. De­
pois, a produção aumentou muito. Do princípio 
de 1944 até julho do corrente ano, fabricamos 102  
“Fairchild PT 19”, todos para instrução *e treina­
mento primário.

PROVENIÊNCIA e  a q u is iç ã o  do m a t e r i a l  u t i l i ­

zad o  PELA FÁBRICA

Em virtude da guerra, que importou no fecha­
mento de outros msrcados, todo o material utili­
zado pela Fábrica do Galeão iem vindo, nos últi- 
mqs tempos, dos Estados Unidos. A aquisição se 
processa, naquele país, por intermédio da Direto­
ria do M aterial e da Comir.ão de Compras do M i­
nistério da Aeronáutica, sediada em Washington.
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A FÁBRICA E O “ESFjÔRÇO DE GUERRA”

No período em que se exigia de todos os brasi­
leiros o máximo de esforço e de energia para a 
vitória final, a Fábrica do Galeão ampliou as suas 
horas de trabalho e restringiu o tempo para o 
almôço. Aumentou seu pessoal e adquiriu melhor 
maquinaria, ficando, assim, apercebida para ace­
lerar o ritmo da produção.

PLANOS PARA O FUTURO

Segundo o que está até agora estabelecido, a 
Fábrica do Galeão deverá construir, até 1947, 
aviões “Fairchild” . A partir dêsse ano, a produção 
dependerá dos planos que estão sendo elaborados 
pelo órgão competente do Ministério da Aeronáu­
tica. A  direção da Fábrica se limita a executar 
êsses planos, a respeito dos quais é ouvida prèvia-
m ente. • ..

. t • - v *
A VOLTA

O sinal de encerramento dos trabalhos da Fá­
brica já havia soado e ainda nos achávamos em

palestra com o Cel. Agemar. Encontrando uma 
brecha na conversa, pedimos permissão para dar 
por enceirrada a visita de que tão gratas recorda­
ções levaríamos.

O Cel. Agemar depois de oferecer duas lembran­
ças da Fábrica às senhoras que nos acompanha­
vam, conduziu-nos ao pátio fronteiro aos gran­
des hangares, onde deveríamos novamente repar­
tir-nos em turmas para embarcar no “Fairchild” 
que nos aguardava.

Lá estava, sorridente, à nossa espera, o simpá­
tico e eficiente Sargento Teimo, com quem já tra­
váramos conhecimento pela manhã. A  primeira 
turma alojou-se na cabine  do pequeno aparelho e 

pcuco depois evoluía e esfumava-se para os lados 

do Pão do Açúcar.

O redator destas notas ficara para a segunda 
viagem e isso iria proporcionar-lhe uma aas gran­
des satisfações do dia. Após a decolagem dos.

Secção d e  M o to r e s ,  o n d e  s ã o  f e i t a s  a s  r e v i s õ e s  p e r i ó d i c a s
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primeiros “peregrinos audazes” (2), o Cel. Agemar 
pedira licença para ausentar-se por uns momentos 
a fim de trocar a farda por um traje civil, pois 
também devia ir à cidade.

( 2 )  M achado de Assis nunca se ausen tara do R io de 
Jan e iro , até  os d ias da v e lh ice . Precisando, de um a feita , 
ir  a Petrópolis, conta-se que lá  encontrou, à  sua espera, 
um telegram a de Jo sé  Veríssim o, concebido nestes têrm os:

“Deus guarde o peregrino audaz” .

,  E sta é a  origèm da expressão entre aspas.

De volta, já transformado num simples paisano 
como nós. ei-lo que nos surpreende e honra toman­
do a direção do aparelho em que viajaríamos. No­
vamente a tranqüilidade, novamente a segurança: 
de manhã, o Majoir B asílo; à tarde o Cel. Agemar. 
Na verdade, para tal batismo, somente ta l crisma.

O “Fairchild” evoluiu e subiu rapidamente, so­
brevoando as ilhas vizinhas. Olhamos para trás. 
Lá em baixo, já  longe, estava a Fábrica do Galeão, 
minúscula, pequenina, que, pouco antes, nos pa­
recera tão grande e monumental.

>



DIREITO E JURISPRUDÊNCIA

DOUTRINA

A personalidade jurídica dos sindicatos

MJIT O  se tem discutido sôbre a personalidade 
jurídica dos sindicatos.

E’ o sindicato uma associação profissional livre, 
diz o art. 138 da Constituição de 1937.

Para uma associação profissional, cujo registro 
peculiar e no Ministério do Trabalho (Consol. das 
Leis do Trabalho, art. 558), poder se investir da 
qualidade sindical, necessita de' apresentar certos 
requisitosj, expostos no art. 515 da mesma Con­
solidação, e reconhecimento por carta assinada pelo 
Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio.

Passa, então, a associação profissional, com a 
investidura sindical, a ter determinadas prerroga­
tivas e alguns deveres. As prerrogativas consistem, 
como consta do art. 503 da Consolidação, em : a)
—  representar, perante as autoridades administra­
tivas e judiciárias, os interesses gerais da respectiva 
categoria ou profissão liberal, ou os interêsses indi­
viduais dos associados, relativos à atividade ou pro­
fissão exercida; b )  —  celebrar contratos coletivos 
de trabalho; c) —  eleger ou designar os represen­
tantes da respectiva categôria ou profissão liberal; 
d )  —  colaborar com o Estado, como órgão técnico 

"C consultivo, no estudo e solução dos problemas 
que se relacionam com a respectiva categoria ou 
profissão liberal; e )  —  impor contribuições a to­
dos aquêles que participam das categorias econômi­
cas ou profissionais, ou das profissões liberais re­
presentadas .

Os deveres consistem, como arrola o art. 514, 
em : a ) colaborar com os poderes públicos no de­
senvolvimento da solidariedade social; b ) manter 
serviços de assistência judiciária para os associa­
dos; c) promover a conciliação dos dissídios de 
trabalho; d )  promover a fundação de cooperativas 
de consumo e de crédito; e) fundar e manter es­
colas de alfabetização e pré-vocacionais.

Retirada de uma associação de profissionais á 
investidura sindical, continua ela como associação 
profissional, não importando a cassação do reco-

J .  d e  O l i v e i r a  f il h o

nhecimento sindical em cancelamento do registro 
da associação, nem, conseqüentemente, a sua dis­
solução, que se processará de acôrdo com as dis­
posições da lei que regulam a dissolução das asso­
ciações civis, prescreve o art. 556 da Consolidação 
das Leis do Trabalho.

E’, pois, a associação profissional uma associa­
ção civil de intuitos não econômicos, pois seus fins 
são para estudo, defesa e coordenação dos interês­
ses econômicos ou profissionais de todos os seus 
associados (Consolidação, art. 5 1 1 ) , sendo até ex­
presso que, quando com a investidura sindical, lhe 
é vedado, direta ou indiretamente, o exercício de 
atividade econômica (Consolidação, art. 5 6 4 ) .

Na classificação jurídica de uma tal associação 
investida da qualidade sindical, discordam os ju­
ristas se se trata de uma pessoa jurídica de direito 
privado ou público, chegando uns a classificá-la 
entre as autarquias e outros entre as instituições.

As instituições são organismos administrativos 
autônomos sem personalidade jurídica. As fôrças 
armadas são instituições nacionais . permanentes 
(Const., art. 1 6 1 ) .  A Justiça do Trabalho é uma 
instituição criada para dirimir os conflitos oriundos 
das relações entre empregados e empregadores, re­
guladas na legislação social (Const., art. 139) .

Não é o caso dos sindicatos que, em si mesmos 
só têm a qualidade de utilidade pública, por pode­
rem colaborar com o Govêrno, e até quando êste 
não lhes delegue funçeõs de poder público, como 
se expressa no art. 138 da Constituição, caso em 
que já adquire qualidade de pessoa jurídica de di­
reito público.

Essa possível delegação de funções de poder pú­
blico, entretanto, não corresponde ao destaque da 
administração de um serviço para personalizá-lo 
sob a forma de autarquia. A autarquia é um ser­
viço pública com patrimônio e autonomia na sua 
administração. O sindicato profissional não é um
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serviço público com patrimônio destacado da ad­
ministração do país. E’ uma associação profissional 
livre, à qual podem ser delegados funções de poder 
público Foge, pois, do quadro das autarquias.

A realidade é que, como associação profissional 
livre, o sindicato é uma pessoa jurídica de 'direito 
privado, pois só são pessoas jurídicas de direito 
pública aquelas cuja existência se liga à organiza­
ção política do país exercendo uma atividade de 
direito público, como esclarece C a r v . S a n t o s , 

Cod. Civ. B ra s .,  vol. 1, pág. 344 .
Nem a Constituição, nem as leis trabalhistas con­

sideram os sindicatos profissionais ligados à organi­
zação política do país. Diferentemente era na Itá­
lia fascista, onde, como nos informa O d d o n e  F a n - 
TINI, L eg . C orp. d e i L a v . ,  pág. 236, “1’associa- 
zione prefessionale fascista appartiene alie persone 
giuridiche pubbliche e non private, in quanto la 
sua attività si risolve tutta per fini pubblici, e a 
tali fini é destinata dallo Stato, che a ll’uopo la rico-
nosce” .

Nem os seus fins são de direito público. Os po­
deres de representação do sindicato e de celebrar 
contratos coletivos de trabalho são formas de re­
presentação legal, análogas às que são dadas aos 
pais, tutores e curadores, em relação aos menores, 
interditos e ausentes, cujos bens administram, como 
análoga é a representação concedida ao capitão de 
um n^vio mercante, cujo comando assuma.

PARECERES
FUNCIONÁRIO PÜBLICO —  EXONERAÇÃO 
a  PEDIDO —  PERMANÊNCIA NO CARGO 
ATÉ O DECRETO DE EXONERAÇÃO —  

ABANDONO DE CARGO OU FUNÇÃO
t »

—  Não haverrdci na lei, dispositivo abrin ­
do exceção à regra gera l de que o funcioná­
rio pode ped ir exoneração do cargo, à  adm i­
n istração  não é lic ito  restring ir êsse d ireito .

—  Som ente depois do decreto de exonera­
ção ( que não pode ser negado ) produz o p e­
dido iodos os seus efeitos leg a is .

—  Antes de desligados de suas obrigações 
funcionais m ed ian te decreto de exoneração, 
incorrem  os funcionários nas sanções legais 
correspondentes, à  v io lação  das le is em v i­
gor, re la tiv as  ao exercício da função p ú b lica .

A colaboração com o Estado, como órgãos técni­
cos e consultivos, só dá ao sindicato a qualidade de 
utilidade pública.

O diróito de eleger representante é o direito de . 
voto dado à pessoa jurídica, como o mesnio é dado 
à pessoa física.

A  prerrogativa de impor contribuições aos seus 
associados e aos que participam da categoria pro­
fissional do sindicato é o mesmo direito que as as­
sociações em geral têm de receber as contribuições 
dos seus sócios, e se, no caso dos sindicatos, essa 
exigência pode ser estendida aos demais profissio­
nais de sua categoria, tal direito se concede pelo 
mesmo princípio que rege, na responsabilidade por 
avaria grossa, a participação dos embarcadores, do 
navio e dos fretes, ou seja pela vantagem que todos 
suferem, quanto ao sindicato, pelo esfôrço, por êste 
feito, quanto à avaria grossa pelo sacrifício comum.

Pessoa jurídica de direito privado, o sindicato 
profissional poderá adquirir, entretanto, a persona­
lidade jurídica de direito público, desde que lhe 
sejam delegadas funções de poder público, nos têr- 
mos do art. 138 da Constituição, pois que então 
se ligará à organização política do país, exercendo 
uma atividade de direito público, voltando, porém, 
à inicial situação de pessoa jurídica de direito pri­
mado no momento em que lhe seja eventualmente 
retirada aquela delegação.

—  In terpretação  dos a r ts . 93 § 1.°, 238,
1 e 268 do E . F .  ( D ecreto-lei n.° 1 .7 1 3  dc 

‘ 28 -10 -39).

c o n s u l t o r ia  g e r a l  d a  r e p ú b l i c a

PARECER

1 —  A D iretoria G eral da Fazenda N acional pede, pelli 
representação em anexo, se ja  dècidido o seguinte ;

a )  se esta o Governo autorizado a denegar pedidos 
de exoneraçãb de funcionários, por necessidade 
im periosa do serviço;

b ) se pode a  A dm inistração lic itam en te , constran ­
ger o servidor, funcionário ou extranum erário , 
que pede exoneração ou dispensa, a perm anecer 
em  exercício, até  que se ja  expedido o ato com­
petente e qualquer que se ja  o prazo do anda­
mento do processo; e

t
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c) se o servidor não permanecer em exercício, afas­
tando-se do serviço, em seguida ao pedido de exo­
neração ou de dispensa, ou depois de aguardar 
algum tempo sua decisão, incorre, ou não, em 
abandono de cargo, sujeito à demissão ou à dis­
pensa, por motivo disciplinar, bem como ao pro- 
cesso-crime, paralelo, na forma do art. 258 do 
Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de outubro de 1939” .

As questões ali suscitadas têm a sua solução no pró­
prio sistema do Estatuto dos funcionários públicos a cujo 
exame teremos de proceder. /

2 — Assim, em relação à  primeira dúvida : — não, pelo 
regime impôsto, regime estatutário, obedecem as relações 
entre o funcionário e a administração, ao interêsse legal 
traçado pelo Estatuto e não a um regime contratual.

3 — Não havendo na lei, dispositivo abrindo exceção 
à regra geral de que ao funcionário é lícito pedir exone­
ração do cargo, à administração não é lícito restringir êsse 
direito. •

A co n t t á r i o ,  o mesmo princípio não se aplica quando 
há relação contratual, caso em que se aplicam as normas 
específicas a cada contrato.

4 — Com relação à segunda é preciso distinguir :

a ) tratando-se de funcionário; ..
b )  t r a t a n d o - s e  d e  e x t r a n u m e r á r io .

5 — Na primeira hipótese, a .nossa lei é inteiramente 
omissa, mas deve-se aplicar o princípio geral de que, so­
mente depois do decreto de exoneração (que não pode 
ser negada) produz o pedido todos os seus efeitos legais.

E’ a sanção formal da retirada, da terminação do ser­
viço. Por ali completa-se o ciclo de atividade funcional.

Tenho sustentado esta tese, mesmo em se tratando de 
aposentadoria compulsória, quando, pelo decreto do Go- 
vêrno, verifica-se oficialmente a terminação da vida fun­
cional, pela idade (ver nosso Tratado de Direito Admi­
nistrativo vol. III, pág. 3 4 2 ) .  '•

6  —  A  o p in iã o  d a  t o t a l id a d e  d o s  a u t o r e s  é  n o  s e n t id o  

d e  q u e  o  p e d id o  d e  e x o n e r a ç ã o  só  s e  p o d e  t o r n a r  e f e t iv o  

d e p o is  d a  s u a  a c e i t a ç ã o  p e lo  p o d e r  p ú b l i c o . E, a s s im , o  

f u n c io n á r io  d e v e  a g u a r d a r  e m  s e u  c a r g o  o a to  d o  G o v ê r  

n o  q u e  o e x o n e r a ,  ( v e r  o s  i t a l i a n o s  —  G u i d o  Z a n o b i n i

— C o rso  d i  d i r i t t o  a m m in i s t r a t iv o ,  v o l .  III — p á g .  150. 
C in o  V lT T A  -—  D ir it to  A m m in is t r a t iv o ,  v o l .  II —  p á g i ­

n a  4 3 7 .  P .  d ’A L E S S io  —  I i s t i tu z io n i  d i  d i r i t t o  A m m in is ­
t r a t i v o ,  v o l .  I —  p á g .  4 8 4 ) .

Os franceses — M a r c e l  W a l i n e  — M a n u e l é l é m e n -♦
t a i r e  d e  d r o i t  a d m in i s t r a t i í ,  pág. 399. Hauriou —  P r é c i s  
é l é m e n t a i r e  3 e  D ro it A d m in is t r a t i í  — pág. 80 .

Na Alemanha —- K a m m e r e r ,  em sua obra clássica -— 
La í u n c t i o n  p u b l i q u e  e n  A lt em a g n e  — pág. 344.

Na Argentina — B lE L S A  •—■ D e r e c h o  a d m in i s t r a t iv o ,  
vol. II — pág. 105 “La renuncia dei funcionário puede 
ser expresa (d im i s i ó n ) o tacita, pero ela no extingue la 
relación de empleo sino en el momento en que es acepta-

da; en tanto no se decide sobre la aceptación, el emplea- 
do debe permanecer en el servicio; la inobservância de 
esta obligación considérase abandono, y  es pasible de la 
pena disciplinaria de destitución o exoneración, y  com­
promete su responsabilidad penal. . .  ”

Jü L IA N  R u iz  Y  G o m e z ,  em seu livro P r in c íp i o s  g e n e -  
r a l e s  d e  d e r e c h o  a d m in i s t r a t iv ò  — pág. 448 expõe com 
muita clareza o problema, mostrando que somente nos 
casos de lei expressa seria tolerável o abandono do ser­
viço antes de aceito o pedido de demissão “pues el nor­
mal funcionamiento dei servicio publico demanda que el 
funcionário dimitente no cesse en el cargo hasta que la 
renuncia de la sea aceptada. De conformidad com este 
principio general es deber dei funcionário dimitente con­
tinuar en el cargo hasta que se le designe sustituto e hasta 
que se le acepte la dimisión” .

7 — Mas q u id  se a administração demora na solução 
do pedido ?

A 'alegação aqui é também tanto mais grave quanto, 
entre nós, não se encontram as restrições ao exercício 
dêsse direito pelo funcionário, restrições encontradas na 
legislação francesa, por exemplo, para evitar o êxodo dos 
funcionários para as atividades privadas. (Waline — 
Manuel élémentaire, pág. 399) .

E êste é, segundo me parece, o fundo da consulta.
8 — Em se tratando da formação de uma jurisprudên­

cia administrativa sôbre o assunto e como o direito admi­
nistrativo também se constroi com a aplicação de pro­
cessos de interpretação mais elásticos, menos rígidos do 
que aquêles que orientam as relações de ordem puramen­
te privadas, não estaríamos longe de impor ao funcioná­
rio mais 30 dias de exercício, dentro do critério uniforme 
adotado pelo Estatuto dos funcionários para a posse — o 
exercício — o preenchimento das vagas, etc. .

Mas esta solução transcenderia da letra expressa da lei
o que a torna perigosa e desaconselhável dentro do qua­
dro geral da nossa estrutura jurídica.

Subsiste, assim, o princípio de que o funcionário deve 
aguardar em serviço o ato administrativo.

9 — Sendo, porém, um direito subjetivo inerente à 
função pública, dentro de nosso regime jurídico, a facul­
dade que tem o funcionário de exonerar-se, qualqüfer de­
mora excessiva na publicação do ato de exoneração impor­
taria na violação ou desconhecimento dêsse direito.

Somente uma disposição legal expressa solucionaria a 
questão, fixando a lei um prazo para a  permanência no 
serviço, depois de solicitada a exoneração. A violação 
dêsse dispositivo sujeitaria o funcionário à pena de de­
missão .

Êste prazo poderia ser de trinta dias para os funcio­
nários burocráticos e maior para os técnicos cuja falia 
poderia desfalcar os quadros da administração com pre­
juízo para o serviço público.

Ficaria, por esta forma, regularizada uma situação que 
não encontra solução em nossas leis, com manifesto pre­
juízo para o funcionário e para a administração.

10 — Os demais servidores como os extranumerários 
estão sujeitos a um regime semelhante, embora se lhes

»
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deva conceder maior liberdade, correspondendo a menores 
garantias de estabilidade.

Apenas os contratados acham -se ligados a  um regim e 
específico ineren te à natureza das suas relações com o 
Estado. P ara  êles vigoram  as normas contratuais.

11 — Quanto ao último item, não temos dúvidas quan­
to à aplicação dos dispositivos penais contra os funcioná­
rios d e m is s io n á r io s  do serviço público que abandonam des­
de logo o serviço.

Não ficando os mesmos desligados de suas obrigações 
funcionais antes de expedido o decreto de exoneração, 
incorrem nas sanções legais correspondentes à violação 
das le is em vigor, re la tiv as ao exercício da função púb li­
ca .

Rio de Janeiro, em 11 de junho de 1945 — T em ís t o -  
c i e s  C a v a lca n t i ,  Consultor Geral da República.

N ota  : Por aviso n.° 1.544, de 16-7-1945, o Exmo. Sr. 
Ministro da Fazenda comunicou que, de acórdo com êste 
parecer, mondou expedir a Circular n.° 33, de 9-7-45.

UGENÇA —  APOSENTADORIA COM­
PULSÓRIA

—  No regim e do E statuto não é possível 
a  prorrogação da licença por prazo superior 
a  24 m eses.

—  In terpretação  dos a r ts . 158 e 159 do 
E . F .  (d ec .- le i  1 .7 13 , de  28-10-39).

—  Idem  d e c . -lei 6 . 849, de  4-9-44.

parecer  •

1  —  A Junta médica a cujo exame foi submetido o 
funcionário F ., ofereceu laudo afirmando ser “o paciente 
Portador de uma ósteo-artrite tuberculosa”  e conclui que, 
"levando-se em conta a duração média da enfermidade, 
<?ue é de quatro anos, e as condições do enfermo, não se 
justifica a sua- aposentadoria definitiva, pois, dentro de 
Ufn período aproximado de dois anos, estará êle, possi­
velmente, em condições de assumir as suas funções no 
Instituto” .

2 —  Consoante êsse laudo médico :

a) o paciente está atacado de “ tuberculose” , art. 168 
do Estatutoj.

b )  não se justifica, porém, a a p o s e n ta d o r ia  d e f in i t i v a  
do paciente que, possivelmente, dentro de um período 
aproximado de dois anos, estará em condições de reassu­
mir as suas funções no Instituto.

3 — As conclusões médicas dêsse laudo carecem de apre­
ciação em face do regime seguido pelo Estatuto.

E ’ assim que o laudo, “ tomando por base o a r t .  154 e 
seu § único, combinados com o a r t . 159 do D ecreto-lei 
n'° 1 . 7 1 3  (Estatuto), opina pela prorrogação, por mais 
v‘nte e quatro meses, da licença em cujo gôzo se encon­
tra °  funcionário, o que, entretanto, não é possível, no 
caso em aprêço, por fôrça do art. 158 que diz de forma
Peremptória :

“ O fu n c i o n á r i o  n ã o  p o d e r á  p e r m a n e c p r  e m  
l i c e n ç a  p o r  p ra z o  s u p e r i o r  a v i n t e  e  q u a t r o  
m e s e s " .

4 — Dentro do regime do nosso Estatuto, as licenças 
por motivo de saúde estão, de um modo geral, assim tra­
çadas :

,
a) A pedido do funcionário :

— 1 — £té noventa dias, mediante inspeção médica 
— art. 162, § 1°;

— 2 — superiores a noventa dias, mediante junta mé­
dica — art. 162, § 2.°;

— 3 — findo o prazo de noventa dias, o funcionário 
será submetido a nova inspeção e o atestado ou laudo 
médico concluirá pela sua volta ao serviço, pela prorro­
gação da licença ou pela aposentadoria — art. 154, pará­
grafo único;

'>— 4 — a licença dependente de inspeção médica será 
concedida pelo prazo indicado no respectivo laudo ou ates­
tado — art. 154; .

—  5 —  mas, o funcionário n ã o  p o d e r á  p e r m a n e c e r  e m  
l i c e n ç a  por prazo superior a vinte e quatro meses — 
art. 158;

— 6 — decorrido o prazo de 24 meses, o funcionário 
será submetido a inspeção médica e aposentado, se fôr 
considerado definitivamente inválido para o serviço pú­
blico em geral — art. 159v .

—  b )  E x -o f f i c i o  :

— 1 — o funcionário atacado de tuberculose ativa, alie­
nação mental, neoplasta máligna, cegueira, lepra ou pa­
ralisia, será compulsòriamente licenciado, com vencimen­
to ou remuneração — art. 168;

— 2 — a licença será convertida em aposentadoria, de­
corrido o prazo de 24 meses, e antes dêsse prazo, quando 
assim opinar a junta médica, por considerar definitiva, 
para o serviço público em geral, a invalidez do funcio­
nário — art. 170, combinado com os arts. 159 e 158.

5 — A prorrogação da licença, nos termos do pará­
grafo único do art. 154, de acôrdo com a conclusão do 
laudo médico, está subordinada ao prazo de 24 meses, 
delimitado pelos arts. 158 e 172, § 2.°, III, do Estatuto, 
repetido pelo Decreto-lei n.° 6.849, de 4 de setembro de 
1944, que alterou o último inciso citado.

Dessarte, dentro do regime do Estatuto, n ã o  é  p o s s í v e l  
a p r o r r o g a ç ã o  d e  l i c e n ç a ,  p o r  p r a z o  s u p e r i o r  a  24 m e s e s .

A conclusão do laudo médico, favorável à prorrogação 
aa licença, so e aceitavel dentro do prazo de 24 meses.

Expirado esse prazo, ou o funcionário é considerado 
apto e, neste caso, deve reassumir o exercício (a rt. 167), 
ou é considerado inválido e, conseqüentemente, deve ser 
aposentado.

Na situação em aprêço, im p õ e - s e  a  a p o s e n ta d o r ia ,  e m  
f a c e  d a  e n f e r m i d a d e  c o n t a g i o s a .
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6 —  O A rt. 168 m anda afasta r do serviço, compulsò- 
riam ente , o funcionário atacado de cartas m oléstias conta­
giosas, entre as quais se inclu i a t u b e r c u l o s e ,  ou que im ­
portem  na incapacidade absoluta p rra  o serv iço . T . C a ­

v a l c a n t i ,  O F u n c io n á r io  P ú b l i c o  e  o  s e y  E s ta tu to , p á ­
g ina 309 .

Portanto, portador da m oléstia contagiosa enum erada 
na le i, não cóíivém p ara o funcionário nem ^para o ser­
viço que êle  vo lte ao exercício das suas ativ idades, a não 
ser quando curado. D assarte, impõe-se o seu afastam ento 
compulsório por disposição im perativa da le i e por m oti­
vos de h ig ien e . Êsse afastam ento d á -se , p ela  licença ou 
pela aposen tadoria .

L icença não é m ais possível, porque, como já  vimos, o 
funcionário não póde perm anecer no gôzo de la  por prazo 
superior a  24 m eses. R esta , pois, a aposentadoria com­
pu lsó ria . Fora desta, o funcionário seria obrigado a  reas­
sum ir o exercício do seu cargo, o que não lhe perm ite o 
seu estado de saúde, nem convém ao serviço.

A iiás, %e a cura se v iesse a  verificar posteriorm ente, te ­
ria  como conseqüência a vo lta  do funcionário ao serviço 
ativo . T . C a v a l c a n t i , ob. c it . p ág . 310 .

JULGADOS
APOSENTADORIA OU REFORMA FUNDA­
DA NO A R T . 177 DA CONSTITUIÇÃO —  AO 
PODER JUDICIÁRIO NÃO CABE APRECIAR  
DE SUA CONVENIÊNCIA OU OPORTUNI­
DADE —  APLICAÇÃO DAS LEIS CONSTITU­

CIONAIS

—  O reform ado ou aposentado pelo a r ti­
go 177 da Constituição não pode pretender a 
rev isão  do ato  do govêrno do ponto de v ista 
da conveniência ou da Oportunidade da m e­
d ida adotada, a inda que in ju sta .

—  Interpretação  do a r t .  177 da Consti-
- tuição c/c L e i C onstitucional n . 2 .

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Raimundo Costa da Silva Santos versus União 
Federal.

Agravo de Petição n.° 1 2 .2 1 0 .
Relator : S r. Ministro Castro Nunes.

. ACÓRDÃO

Vistos, e tc . —  Acorda o Suprem o T ribunal Federal, 
pelos m inistros componentes da 1 ." turm a, de acôrdo com

7 —  Tem -se objetado ser solução im prática conceder 
a aposentadoria com pulsória e m ais tarde, verificada a 
cura, fazer reverter o funcionário ao serviço, quando m e­
lhor seria conservá-lo a inda afastado por m ais dois anos, 
como opina o laudo m édico.

O argum ento é para o l e g i s l a d o r  : não p ara o a p l i c a d o r  
da le i, de vez que esta im pede a  perm anência do funcio­
nário em licença, p o r  m a is  d e  24 m e s e s .

8 —  Esta, a liás , vem  sendo a interpretação  dada à  m a­
té r ia , —  vedação de licença por prazo superior a 24 m e­
ses —  pelo D epartam ento A dm inistrativo do Serviço P ú ­
blico, como se pode ver nos seguintes processos : núm e­
ro 9.84G/41 —  in  R e v i s t a  d o  S e r v i ç o  P ú b l i c o ,  Ano V, 
v b l . ' I ,  n,° I, p ág . 89; n.° 13 .394/43, in  R e v . c i t . ,  Ano 
VI, vo l. IV, n.° 2, p ág . 123; n.° 5 .3 1 5 , de 20-11-4, in  
R e v .  c i t . ,  Ano V III, vo l. I, n.° 2, p ág . 101; n.° 21 .921/44 , 
in  R e v .  c it . p ág . 102.

Em conclusãp : .

Opino se ja  a  licença convertida em aposentadoria, pe­
los motivos expostos, sem prejuízo de que, verificada a 
cura, reverta o funcionário ao serv iço . —  A r t u r  FE RREIRA 

DA C O S T A , Consultor Ju ríd ico  do Instituto N acional do 
M a te .

os votos proferidos e constantes das notas taquigráfica3. 
em  negar provim ento ao recurso, unan im em ente .

Suprem o T ribunal Federal, 28 de m aio de 1945. —  
L audo  d e  C a m a rg o  —  P resid en te . —  C a s tro  N u n es  —  
R e la t o r .

RELATÓRIO .

O S r .  M in is t r o  C a s tro  N u n e s :  —  O A . C apitão  m é­
dico do Exército, tendo sido dem itido em 1926, propôa 
ação para ser reintegrado; obtendo decisão favorável, que 
foi cum prida, voltou ê le  ao serviço do E xército . Enten­
deu, porém, o Govêrno, em  maio de 1939, que não era 
conveniente a sua perm anência, na a tiva , não só por efeito  
do seu longo afastam ento , como porque ir ia  p re jud icar à 
promoção de colegas do mesmo quadro . E  o reformou 
com pulsòriam ente; por êsses motivos declarados, com fun­
dam ento no a r t . 177 da C arta  P o lítica  de 10 de novem­
bro de 1937 e Lei Constitucional n.° 2 .

Inconformado, propôs êle  ação para anu lar o ato de sua 
reforma, contestando os motivos que a inform aram ; estan ­
do o seu pedido formulado nos seguintes têrmos :

“A fim  de ser o Sup licante reintegrado no serviço 
ativo , no pôsto que lhe venha a corresponder na época 
de sua reintegração , com tôdas as vantagens e  p rer­
rogativas, inclusive ser reconhecido o seu d ire ito  ao 
r e c e b im e n t o  d a  d i f e r e n ç a  d e  v e n c im e n t o s  entre os que 
vêm  recebendo desde a data de sua reform a e os cor­
respondentes ao serviço ativo do Corpo médico do 
Exército, até  a  data de sua efe tiva r e in te g r a ç ã o .. .”
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Foi ju lgado carecedor de ação, por isso que, nos termos 
do a r t . 177 da C arta de 10 novembro, é da ex c lu s i v a  ap re­
ciação do Governo a c o n v e n i ê n c i a  do afastam ento do ser­
vidor, se ja  m ilita r, se ja  c iv il, não podendo o Jud ic iário  
reexam inar os motivos em que se tenha fundado o ato go­
vernam ental —  decisão que se encontra a f ls . 65 e  se­
guintes, e da qual agravou o A ., opinando a Procuradoria 
G eral pela  confirmação do despacho ( * )  . ,

E ’ o relató rio .

VOTO

À parte a questão de saber se o recurso seria o in ter­
posto ou o de apelação, parecendo-me, a inda um a vez, 
que a carência da ação, por motivo do exercício vedado 
da jurisd ição  é m atéria p re jud ic ia l do mérito, que leva ao 
agravo —  está certa  a  decisão, quando declarou insusce­
tíve l de exame ju d ic ia l a m otivação do ato do afastam ento 
fundado nos dispositivos constitucionais invocados. O re­
formado ou aposentado pelo a r t . 177 não pode pretender 
a revisão do ato do Governo do ponto de v ista  da conve­
n iência ou oportunidade da m edida adotada, a inda que 
in ju s ta . E  assim  já  me m anifestei, em votos proferidos e 
no meu livro sôbre “O P o d e r  J u d i c i á r i o ” .

M as, na interpretação daquele preceito constitucional, 
h av ia outra questão; a de saber se os vencimentos seriam  
in tegrais ou proporcionais ao tempo do serviço, aspecto 
focalizado no caso dos ju izes atingidos e que encontrara 
espaço no tocante aos m ilitares com base nos d ireitos d e­
correntes da patente e  assegurados constitucionalm ente em 
toda a  sua p len itude .

Êsse aspecto é  d o  âm bito  dos tribunais, e assim  me m a­
n ifestei, a inda que adm itindo a proporcionalidade, enten­
dimento não sufragado pela m aioria deste. Suprem o T r i­
bunal que, em se tratando de m agistrados, lhes a tribu ía  
a rem uneração in tegra l.

Sobreveio, porém, a interpretação oficial por v ia  da nb- 
va em enda constitucional e alcançando os atos pendentes, 
do que resu lta que já  hoje, a proporcionalidade está ad m i­
tida por texto ad itado  à C onstitu ição. ^

O pedido do A . com portsria examo no tocante a êsse 
aspecto que nêle se contém, porquanto é pedida a dife- 
r°nça entre vencim entos correspondentes aos 15 anos de 
8erviço na a tiv a  e aos de que te r ia  d ireito  se na a tiv a  es­
tivesse a in d a . Êsse ponto do pedido poderia, como disse, 
Ser exam inado, m as ter ia  de ser ju lgado  improcedente, 
COm base na Lei Constitucional, in terp retativa , que so­
breveio aos ju lgados do Supremo T rib un al.

 ̂ E is porque seria  in ú til prover em parte  o agravo para 
£*s© so efe ito . E assim , nego-lhe provim ento.

DECISÃO

Como consta da a ta , a decisão foi a seguinte : Nega­
ram provimento, unan im em ente.

( ) N ota  d a  R e d a ç ã o  A sentença agravada foi pu- 
icada nesta R ev ista , fascículo de julho últim o, p ág . 95

BENS PÚBLICOS —  USUCAPIÃO
i

Os bens públicos não são suscetíveis 
de usucap ião .

a
—  In terpretação  dos a r ts .  66 e 67 do Có­

digo C iv il.

—  Idem  dc decreto n.° 19 .924 , de  27-4-31; 
do decreto n.° 2 2 .78 5 , de  31-5-33; e do d e­
creto-lei n.° 710, de  17-9-38.

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL \
R ecurso  E xtraordinário  n.° 4 .3 6 9 .
Relator : S r . Ministro Barros B arreto.
Embargante : Margarida da S ilva .
Embargada : Municipalidade de São P aulo .

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos êstes autos do Recurso 
Extraordinário rL° 4 .3 6 9  (em b argo s), e  São Paulo , em 
que é  em bargante M argarida  da S ilv a , sendo em bargada 
a  M un ic ipalidade de São Paulo  :

Acordam os M in istros do Suprem o T rib un al re je ita r  
os embargos, por m aio ria de votos.

O relatório  do feito e as razões de decid ir con stam 'das 
notas dactilográficas que precedem .

C ustas na forma da le i .

R io  de Jan e iro , 22 de 1945. —  E d u a rd o  E sp in o la , P re ­
sidente . —  B a r r o s  B a r r e t o ,  R e la to r .

RELATÓRIO

O S r . M in is t r o  B a r r o s  B a r r e t o  —  O caso dos autos está 
assim  exposto no relatório  de f ls . 205, a cu ja le itu ra  vou 
proceder :

“No Ju ízo  da Q uarta V ara C ível da Com arca de São 
Paulo , M argarida  S ilv a  promoveu o p resente processo de 
usucapião, fazendo c ita r as Fazendas do E stado e do m u­
nicípio, o Curador de Ausentes, e, por ed ita is , quaisquer 
outros interessados ausentes e desconhecidos, p ara  o fim  
de ser declarado o seu domínio sôbre um a área  de terras, 
com 7 .000m 2, m ais ou menos', no bairro  do Belèm zinho, 
d istrito  de Belém , na cap ita l de São P au lo .

E assim  porque o possuía desde m ais de quaren ta anos.

Proposta a ação, a  m unic ipalidade de São Pau lo  ofere­
ceu a contestação de f ls . 4 5  __ lê .

os autos, o ju izProduzida a  prova e conclusos a f in a l u
julgou procedente a  ação pelas razões constantes da 
tença a  f ls . 114.

Em recurso, a  T erce ira  C âm ara do T ribunal de A pela- 
çao negou, por m aio ria , provim ento ao recurso, (fò lhas 
141 ), proferindo idêntico  ju lgam ento  sôbre os em bargos 
posteriorm ente oferecidos ( f ls .  1 6 2 ) .

D ai O recurso extraord inário  interposto com fundam en­
to no a r t . 101, número III, le ts . a , b  e  d  da C onstitu ição
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v igen te ( f ls .  163 ), o qual foi arrazoado pelos in teressa­
dos.

R em etidos os autos e ouvido o E xm o. S r . Procura­
dor G eral da R epúb lica  opinou nos têrmos do parecer a 
fôlhas 203 —  lê .

Tomando conhecimento do recurso extraordinário , s  
egrég ia Segunda T urm a deu-lhe provim ento, por m aioria 
de votos, p ara reform a a  decisão recorrida e  ju lga , im pro­
cedente a  ação de usucapião, m ovida por M argarida  da 
S ilv a  contra a  M un ic ip a lid ade de São Pau lo  e que a  ju s­
t iç a  local acolhera, por consideraT possível a prescrição 
aq u is itiv a  de terras p úb licas. , ^

É ’ o  seguinte o acórdão lavrado  a f ls . 219 :

“E m en ta  —  Bens públicos —  U sucapião —  Inadm issi­
b ilidade .

N.° 4 .3 6 9  —  Vistos, re latados e discutidos êstes autos 
do recurso extraordinário , em  que são —  R e c o r r e n t e  —  
a M un ic ip a lid ade de São Pau lo  e R e c o r r i d a  —  M argar i­
da da S ilv a  :

Acorda o Suprem o T ribunal Federa l, p ela  Segunda 
T urm a, conhecer do recurso unanim em ente, e  dar-lhe pro­
vimento, por m aioria, p ara os fins e pelas razões constan­
tes das notas taqu igráficas respeitan tes aos votos vence­
dores .

C ustas p e la  reco rrida . -

Suprem o T ribunal F edera l, 21 de setembro de 1943.
—  J o s é  L in ha ró s , P re s id en te . —  B e n t o  d e  F a ria , R e la ­
to r .

São fundam entos do venerando aresto os votos de f ls . 
208-217, que le re i por ocasião do ju lgam en to .

A parte  vencida veio  coni embargos de nulidade e  in- 
fringentes, a  f ls . 220, impugnados p ela  M unic ipalidade 
de São Pau lo  ( f ls .  2 2 5 ) , exarando a Procuradoria G eral 
da R epú b lica  o parecer de f ls . 228, p ela  rejeição  dos em ­
bargos . .

E is o re lató rio .
I 1 •

VOTO

O S r .  M in is t r o  B a r r o s  B a r r e t o  (R e la to r )  —  Procla­
mou o acórdão em bargado que os bens dom iniais não são 
suscetíveis de usucapião .

J á  decid ira  a  P rim e ira  T urm a ju lgadora , com o meu 
voto (D ire ito , vo l. X X II, p ág . 4 8 1 ) , que, por fôrça do 
a r t . 67 do Código C iv il, os bens públicos patrim oniais 
estão su jeitos a usucapião consumado anteriorm ente à  v i­
gência do Decreto n.° 2 2 .7 8 5 , do 31 de m aio de 1933.

T odavia, melhor ponderando sôbre a ; h ipótese, fren te a 
êste  ú ltim o diplom a e ao de n.° 19 .924 , de 27 de ab ril 
de 1931, bem  como ao D ecreto-lei n.° 710, de 17 de se­
tem bro de 1938, inclino-m e p ara  a corrente oposta. E  isto 
porque, se é p erfe itam en te susten tável não estarem  os 
bens públicos isentos de usucapião no regim e do Código 
C iv il que, sem a lte ra r o d ireito  anterior, apenas reduzira 
o lapso de tempo prescriciouai —  as le is  c itadas, in ter­
p retando os a rts . 6 6  e  67 daquele Código, reafirm aram  o

princípio, considerado de ordem pública, de que ditos bens 
não podem ser usucapidos.

Com essa fundam entação, desprezo os embargos, que 
procuram  inva lid ar o aresto de f ls . 219, sem apresentação 
de m atéria  nova, pedindo o restabelecim ento das decisões 
proferidas p ela  ju stiça  p au lis ta .

VOTO

O S r .  M in is t r o  A n íba l F r e i r e  —  O acórdão embargado 
assentou na tese de que os bens públicos são insuscetíveis 
de usucapião, tese sufrgada pela  doutrina e  p ela  ju risp ru ­
dência . ~

N a hipótese dos autos, foi na v igência do Código C iv il e 
de le is  posteriores d iscip linadoras da m atéria  que a em- 
bargante adqu iriu , por usucapião, os terrenos debatidos no 
feito e pertencentes ao patrim ônio de E stado.

Rejeito/os em bargos.

VOTO

O S r .  M in is t r o  F i la d e l t o  A z ev ed o  —  Recebo os em ­
bargos, de acórdo com os meus votos an terio res.

VOTO

O S r .  M in is t r o  O r o s im b o  N on a to  —  S r . Presidente, 
no d ire ito  pré-codificado, o sistem a era d iferen te . O Có­
digo inovou. E ’ exato que a  in a lien ab ilid ade de que se 
tra ta  não é abso luta; os bens podem ser, realm ente, a l ie ­
nados, m ediante, porém , certas condições, que a le i esta­
belece e, entre essas condições, não está o usucap ião . As­
sim , o argum ento de que não são êsses bens su jeitos ao 
usucapião, não se prende à  in a lien ab ilid ade em geral, mas 
à especial dos bens públicos, à sua condição especialíssi- 
m a . Essa leg islação  foi m antida, a inda m ais, por decra- 
tos posteriores, de modo que não há razão de d ireito , dat-i 
vênia, p ara  receber os embargos, que re je ito .

VOTO

O S r .  M in is t r o  L a u d o  d e  C a m a rg o  —  Recebo os em ­
bargos.

- DECISÃO

Como consta da ata , a  decisão foi a  segu inte : re je ita ­
ram  os embargos, contra os votos dos S rs . M in istros F ila - 
delfo Azevedo e Laudo de C am argo . .

Não tom aram  p arte  no ju lgam ento os S rs . M in istros 
Bento de F a r ia  e  Castro Nunes, que não com pareceram  
com m otivo ju stificado .

BANCO DO BRASIL —  ISENÇÃO DE IMPOS­
TOS E T AX AS

—  O Banco do B ras il não constitu i serv i­
ço público íed era l, nem  en tidade concessioná­
r ia  de serviço público, m as apenas um a so­
ciedade anônim a, da qual é acion ista a  União■
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TRIBUNAL DE APELAÇÃO DE MINAS GERAIS

Banco do Brasil versus Fazenda Pública Muni­
cipal de Belo Horizonte. 

Agravo de Petição n.° 1 .3 9 1  —  R elator: Sr. 
Desembur^idor J .  B e n íc io .

ACÓRDÃO

R elatados e discutidos êstes autos de agravo de petição, 
entre partes, agravan te, Banco do B rasil, agravada, a  F a ­
zenda M unic ipal de Be!o  Horizonte, e t c . :

Acordam, em turm a da 2.a C âm ara C iv il do T ribunal de 
Apelação, in tegrado neste o relatório  retro, negar provi­
mento ao recurso e confirmar a sentença agravada por seus 
fundam entos.

Segundo se tem  entendido, o Banco do B rasil não cons­
titu i serviço público federal, nem, ainda, entidade conces­
sionária de serviço público.

E ’ u m a  s o c ie d a d e  a n ô n im a , d a  q u a l  é  a c io n i s t a  a  U n iã o ,  

q u e  lh e  c o n f ia  s e r v iç o s  p r ó p r io s  d e  s u a  a t iv i d a d e ,  c o m o  p o ­

d e r ia  c o n f iá - lo s  a  q u a lq u e r  o u t r o  e s t a b e le c im e n t o  d e  c r é ­

d i to , c o m o  o b s e r v o u  o S r .  M in i s t r o  COSTA M AN SO  e m  a c ó r ­

d ã o  d e  3 d e  o u tu b r o  d e  1938 ( R e v .  F o r e n s e ,  v o l .  LX X V III, 
286) .

Esta, a jurisp rudência do Suprem o T ribunal Federal 
( R e v .  F o r en s e ,  vo l. L X X X IX , 4 5 3 ) , e, acorde com ela , a 
dêste egrégio T ribunal, como salientou a Fazenda agravada 
em sua im pugnação aos em bargos.

Custas, pelo agravan te .
B elo  Horizonte, 12 de junho de 1944 —  B a tis ta  d e  O li­

v e i r a ,  P residen te . -— J .  B e n í c i o ,  R e la to r . —  A m ilca r  d e  
C a s tr o .

RELATÓRIO

A Fazenda M un ic ipal de Belo Horizonte propôs a  p re­
sente ação executiva contra o Banco do B rasil, p ara  o com­
p e lir ao pagam ento de Cr$ 3 .316 ,20 , proveniente de im- 
PÔsto p red ia l, territo ria l, taxas e  m u lta de v in te  por cento, 
relativos ao exercício de 1942, conforme certidões da d ív i­
da, devidam ente inscrita , a f ls .

O réu defendeu-se em embargos, alegando, em substân­
cia, que, em face do a r t . 1.° do decreto-lei n.° 24 .0 9 4 , de
9 de ab ril de 1934, em  pleno v igor na vigência da Cons­
tituição de 1934 e, na a tu a l de 1937, ê le  goza de isenção 
de todos e quaisquer impostos federais, estaduais e muni- 
clPais, acrescendo que o Banco do B rasil não é simples 
concessionário de serviço público, é  ê le  mesmo serviço 
Publico federal, estadual, como ta l, a  coberto de tr ib u ta ­
ções dos Estados membros e  m unicíp ios.

A Fazenda exeqüente impugnou os em bargos.

-f^oferido o despacho seneador, rea lizada  a aud iência de 
nstrução e julgam ento, o ju iz  proferiu sentença, ju lgando 

Procedente a  ação .

Dessa decisão, foi o agravan te intim ado a 13 de março, 
0 f a  1 v  * •seguinte, interpôs ê le  agravo de petição com fun-

mento no a r t . 45, le tra  c, do decreto-lei n.° 960, tendo

sido o recurso processado regu lam ente, com observância 
dos prazos processuais, inc lusive cs relatórios, a apresen­
tação e preparo nesta instância , havendo a  Fazenda ag ra ­
vada oferecido contra-m inuta e  o D r. Ju iz  sustentado a 
sen tença.

Assim vistos, relatados, peço d ia .
B elo  Horizonte, 29 de m aio de 1944. —  J .  B e n í c i o .

APOSENTADORIA —  CONTAGEM DE TEM­
PO DE SERVIÇO FACULTADA EM LEI POS­

TERIOR —  EFEITO RETROATIVO

A le i que m odifica a  form a de ponta- 
gem  de tempo “p ara  todos os efeitos” apro­
ve ita  tam bém  ao  aposentajdo.

TRIBUNAL DE APELAÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO

N.° 2 5 .1 0 0  —  Capital —  Apelan^e : Fazenda 
do Estado —  Apelação : Edgard Silveira de An­
drade —  (1.° ofício).

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de ape- 
laçao n.° 2 5 .1 0 0 , da C ap ita l, apelan te , a Fazenda do E s­
tado, apelado, Edgard S ilv e ira  de A lm eida

Acordam, em  P rim eira  C âm ara C iv il, negar provim ento 
ao recurso e confirm ar, por seus fundam entos, a  decisão 
recorrida .

Custas, como de d ire ito .

São Paulo , 19 de março de 1945 —  T e o d o m i r o  D ia s , 
P residente —  V. P e n t e a d o ,  R e la to r —  J u s t i n o  P in h e i r o  [.

• SENTENÇA

E dgard S ilv e ira  de A lm eida, aposentado, em  3  de ja ­
neiro de 1941, no cargo de escrivão da C oletoria de  R en ­
das E staduais de Pederneiras, alegando que tendo sido 
contado para o efeito  de cálculo  de seus vencim entos v in ­
te  e  cinco anos, dez m eses e  seis 'dias de serviço, obteve a 
sua aposentadoria com vencim entos proporcionais a  êsse 
tempo; que, posteriorm ente, sobrevindo o decreto núm e­
ro 12 .490 , de 31 de dezembro de 1941, êste  determ inou, 
em seu a r t . 81, p arágrafo  único, a  contagem  por inteiro  
o tem po m unicipal e  federal prestados pelos funcionários 
p ara todos os efeitos lega is ; que como êle , autor, já  tivesse  
anteriorm ente requerido e  obtido a  contagem  de d ito  tem ­
po pela  m etade, na form a do a r t .  87 da Constitu ição 
E stadual, lhe assiste  o d ire ito  de contar por in te iro  o dito 
tempo p ara o fim  de que a  sua aposentadoria se ja  con­
cedida, ou melhor, a  fim  de que o seu títu lo  de aposenta­
doria se ja  reformado, p ara  o fim  de conceder a  ê le , autor, 
a quarta parte  dos vencim entos sôbre os in tegra is  do 
cargo, desde a data em que tenha com pletado tr in ta  anos 
de serviço p úb lico .
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Constestou a Fazenda que a expressão “para todos os 
efeitos leg a is” , no seu pensar, não com preende a  quarta  
p arte  dos vencimentos, mesmo porque não assiste êsse d i­
reito  ao autor por ter sido aposentado em 1941, quando 
n a v igência do decreto n.° 10 .875 , de dezembro de 1939, 
que suprim iu a quarta  parte  aos funcionários públicos; 
que, assim , bem  é de ver que a  expressão “para todos os 
efeitos leg a is” não pode ter ap licação  ao autor, com ex­
tensão à  quarta  p arte  que p retende; que, adem ais, o autor 
não exercendo m ais cargo público, por estar aposentado, 
nenhum direito  adqu iriu  à  van tagem  que p le ite ia .

Não tem  procedência a  contestação da F azen da . O 
autor, com os documentos que juntou nos autos, morm en­
te  o de f ls . ,  provou ter, no devido tem po, requerido e 
obtido contagem  do tem po prestado como funcionário m u­
n ic ipal, sendo certo que êsse tem po, de acôrdo com o ar­
tigo 87 da Constituição, foi contado p ela  m etade p ara o 
efeito  de aposentadoria. O decreto 12 .490  citado, d is­
pondo no parágrafo  único do seu a r t . 81 que “aos funcio­
nários públicos estaduais ou m unicipais que já  requere­
ram  e obtiveram  a  contagem  de tem po a  que se refere a 
a l ín e a , 14, do a r t . 87 da Constituição do Estado, de 9 de 
ju lho  de 1935, será contado por in teiro  e para todos os 
efeitos legais, o tem po de serviço prestado nas condições 
do mesmo dispositivo constitucional” . Como é de ver êsse 
artigo  fazendo referência  aos funcionários que já  haviam  
requerido e obtido a  contagem  de tem po, de acôrdo com 
o preceito  constitucional, é  p lenam ente de efeito  re tro a ­
tivo, pôsto tenha d ilatado  os favores decorrentes dessa 
contagem , não só para o efeito  de aposentadoria, m as a in ­
da para obtenção da quarta  p arte  de vencim entos.

O autor, pôsto se encontre de momento aposentado, não 
perdeu, por isso, a  sua qualidade de funcionário público, 
e, assim , o dispositivo lega l supracitado lhe é  in te iram en­
te  favo rável. Da certidão  de f ls . se ev idencia que o autor 
vinha exercendo função púb lica desde 2 0  de ju lho  de 
1901 e, duplicado o tempo de serviço m unicipal constan­
te dessa certidão  e somado êsse ao tem po de serviço esta­
dual —  treze anos, cinco meses e  v in te  e seis d ias —  ve­
rificam os que, ao ser baixado o decreto 10 .875 , de 30 de 
dezembro de 1939, de há m uito h av ia  o autor completado 
trin ta  anos de serviços público  e, nesses têrmos, adquirido 
com as le is  v igen tes anteriores o d ireito  à  percepção de 
m ais a  quarta  parte  dos vencim entos que, então, v inha 
percebendo.

Como já  temos decidido em questões idên ticas, an te­
riorm ente, e  com sentenças confirm adas pelo Egrégio  T r i­
bunal de Apelação, ju lgam os procedente a  presente ação 
a fim  de condenar a  Fazenda do Estado a expedir novo 
títu lo  de vencim entos ao autor, do qua l conste os em  que 
perceb ia na data da sua aposentadoria, com o acréscim o 
da quarta  parte , e pagar-lhe m ais a  d iferença de venc i­
m entos desde a  d a ta  que com pletou os tr in ta  anos de ser­
viço a té  a  em  que foi o d ito  autor aposentado.

Custas p ela  Fazenda do E stado.

Recorrem os desta p ara  o Egrégio T ribunal de A pelação .

São Paulo , 29 de novembro de 1944. —  C lo v is  d e  M o ­
ra i s  B a r r o s .

FUNCIONÁRIO MUNICIPAL —  ESTABILI­
DADE —  CONTAGEM DE TEMPO DE SER­
VIÇO —  ABANDONO DE CARGO —  DEM IS­

SÃO SEM PROCESSO ADMINISTRATIVO

—  O E . F .  é ap licáv e l subsid iàriam ente 
aos funcionários dos M un icíp ios. 

■—  O tempo de serviço só abrange d ias de 
efetivo exercício . 

—  Interpretação  do a r t . 156, le tra  c da 
Constitu ição .

—  Idem  dos a r ts . 96, 97 e 238 do E . F . 
Decreto-lei 1 .7 13 , de  28-10-39.

TRIBUNAL DE APELAÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO

N.° 2 1 .4 9 4  —  Capital —  Apelante : João Pal­
meira —  Apelada : Municipalidade de São Paulo 
—  (3.° o fíc io).

RELATÓRIO

João P alm eira , carroceiro da P refeitura M unic ipal, in ­
tentou contra esta ação ordinária, visando a sua re in te ­
gração no cargo que exercia desde 1930, data  de sua no­
meação, um a vez que, em  ju lho  de 1940, foi despedido, 
não obstante gozar, nos têrmos do artigo  156, le tra  c, da 
Constituição F edera l, da garan tia  de estab ilid ade .

A ré defendeu-se aduzindo que o autor abandonou o seu 
serviço; que não gozava ê le  de estab ilid ade em seu cargo, 
pois não foi nomeado por concurso e não h av ia  com ple­
tado dez anos de exercício, quando foi desped ido .

Ju lg ad a  im procedente a ação p e la  sentença a  f ls . ,  ape 
lou o au to r. E ’ o re lató rio . Ao S r . d es. Cunha C in tra . 
São Paulo , 19 de fevereiro  de 1944. —  M a c e d o  V ieira .

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos êstes autos de apelação 
n.° 2 1 .494 , de São Paulo , entre partes, ap elan te  Jo sé  P a l­
m eira  e ap elada  a P refe itu ra  M un ic ipal, adotado o re la ­
tório de f ls . ,  acordam , em Q uarta C âm ara, negar provi­
mento à  apelação e confirm ar, por seus fundam entos, a 
sentença ap e lad a . Custas na forma da le i .  São  Paulo , 9 
de março de 1944 —  T e o d o m i r o  D ias, P . com voto — 
M a c e d o  V ieira , R e la to r.

s e n t e n ç a

Vistos os presentes autos de ação o rdinária entre  p a r­
tes João  P a lm eira  e a  M un ic ipalid ade de São Pau lo  :

A lega o autor que, em 1930, ingressou p ara  o serviço 
da ré  com os vencim entos de Cr$ 210,00 m ensais; que, 
em 1935, passou a  ganhar Cr$ 255,00; que, em  ju lho , de
1940, após um  decênio de exercícios, foi dispensado, sem 
maiores form alidades, do seu emprêgo de carroceiro , sob 
alegação  de haver abandonado o serviço, o que não é ver­
dade, pois o seu afastam ento ocorreu por motivo de mo­
lés tia  e  autorização lega l; que o sup lican te não cometeu 
fa lta  punível e só poderia ser dem itido por processo adm i­
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n istrativo  ou jud ic ia l, em virtude de contar m ais de dez 
anos de serviço púb lico . Pede a  reintegração no cargo, 
com o pagam ento dos vencimentos em atrazo, juros da 
mora e m ais vantagens decorrentes da sua situação .

A ré, em  contestação, sustenta que não aproveita ao 
autor o m andam ento do artigo 156, le tra  c, da Constitui­
ção, porque ê le  não foi nomeado em conseqüência de con­
curso de provas, nem chegou a  com pletar dez anos de ser­
viços m unicipais; que, na esfera m unicipal, a contagem de 
tempo de serviço do operário se regu la  pelo Ato n.° 1 . 146, 
de 4 de ju lho  de 1936, artigo  496; que o seu tempo de 
serviço se resum e a 8 anos, 4 meses e  7 d ias; que o autor 
foi dispensado por abandono do cargo.

Seguiu-se o despacho saneador. R ealizado  o exam e re­
querido e apresentado o laudo de f ls . ,  por determ inação 
dêste juízo, foram requ isitadas d iligências e inform ações. 
O perito  ainda informou sôbre os quadros de tem po de 
serviço do autor, oferecidos pela ré . As partes disseram , 
afinal, do seu d ire ito .

Bem  exam inados :

O autor firm a o seu d ireito  na alegação  constitucio­
nal de que contando com m ais de dez anos de serviços 
não poderia ser dem itido sem processo adm in istra tivo . A 
sua demissão d ata  de 15 de agosto de 1940 ( f l s . ) ,  por 
m°tivo de abandono do cargo .

Nomeado, ou melhor, adm itido no emprêgo, a 17 de 
abril de 1930, contava, portanto, m ais de dez anos de ser- 
V lS O . A períc ia , contudo, mostrou que foi de 3 .0 6 7  o to­
ta l de d ias de seu com parecimento ao emprêgo, ou sejam  
® anos, 6  meses e 7 dias, porque fa ltara  707 d ias .

A m atéria  está regu lada pelo E statuto dos Funcioná­
rios Públicos C ivis da U nião  (decreto n.° 1 .713 , de 28 de 
outubro de 1939), subsid iàriam ente ap licável aos funcio­
nários dos M unicíp ios ex v i  do seu artigo  1.°

O autor pretende a  sua reintegração  no cargo e se ape- 
6 a ao texto constitucional, que fa la  de “dez anos de exer­
cício” . O exercício deflu i do tempo de serviço e ta l apu­

ração será fe ita  em  “d ias de  efetivo  exercício” (a rtigo  96,
§ 1.° do decreto n.° 1 .7 1 3 ) .

O dispositivo da Constituição, invocado, artigo  156, le ­
tra  c ,  está expressam ente contido no princíp io  de estab i­
lid ade do funcionário no referido E statuto  ( a r t .  191, 
n.° 1 1 ) .

A períc ia  demonstrou que o autor efe tivam en te  trab a ­
lhou 3 .0 6 7  d ias, m as não inclu iu  o tem po de férias , 130 
dias, que lhe deverá ser computado (artigo  9 7 , n.° I ) . 
Mesmo assim  o seu tem po de serviço não a tin g irá  o pe­
ríodo de dez anos, dês que descontadas as fa ltas em  nú­
mero de 707.

O tempo de serviço só abrange os “dias de efetivo  exer­
cício” .

Essa in terpretação  é a que se in fere  do confronto dos 
artigos 96 e  97 do-decreto  n.° 1 .7 1 3 .

Constata-se m ais dos autos ( v .  quadro de f ls . ' e  res­
posta do perito  ao 4.° quésito da ré , f l s . ) ,  que o autor, 
no decurso de tem po de 12 de ju lho  de 1940 a té  15 de 
agôsto do mesmo ano, deixou de com parecer ao trabalho 
por m ais de tr in ta  d ias consecutivos. Isso era  m otivo p a ia  
considerar-se o abandono do cargo, ex v i  do artigo  238, 
§ 2 .°, do decreto n.° 1 .7 1 3 .

Igual penalidade se encontra no artigo  229, § 1.°, do 
Estatuto dos Funcionários Públicos C iv is dos M unicíp ios 
que ainda não entrou em vigor porque está dependendo 
de p rév ia  regu lam entação .

Ora, não havendo sido nomeado em v irtude de concur­
so de provas e  não contando o autor com dez anos de 
exercício, fa lta-lhe  o d ireito  p ara  a propositura da ação . 
De resto, a sua demissão, por abandono do cargo, foi re ­
gu lar (artigo  93, le tra  a ) ,  8 1.° e le tra  b )  do citado  de­
creto .

Em conseqüência, ju lgo  o autor carecedor de a ç ão . 
Custas na forma da le i .

P ara  ser pub licada na aud iência  d esign ad a .

São Paulo , 5 de novembro de 1943 —  A. C . P e r e i r a  
da  C o s ta .



ORGANIZAÇÃO E COORDENAÇÃO

Técnico de organização

O primeiro concurso para a nova carreira

O “Diário Oficial” do dia 31 de agosto último 
publicou a portaria do Presidente do Departamen­
to Administrativo do Serviço Público pela qual 
foram aprovadas as instruções reguladoras do con­
curso para provimento em cargos da classe inicial 
da carreilra de Técnico de Organização, do Quadro 
Permanente do D .A .S .P .

Trata-se do primeiro concurso que será realizado 
para a nova carreira, criada, como se sabe em 
1944, com o fim de proporcionar ao Departamento 
a cojaboração de elementos especializados em as­
suntos de organização racional aplicada à admi­
nistração pública.

O programa do referido concurso, constante de 
anexo à portaria referida (n.° 4 11 , de 29 de agos­
to de 1945), estabelece um grupo de provas de 
seleção e uma prova de habilitação. O primeiro 
compreende, além dos exames de sanidade e ca­
pacidade física, uma prova de Noções de Adminis­
tração Pública e outra de Organização. A  de ha­
bilitação constará de Noções de Direito Público e 
Finanças.

A  prova de Noções de A dm inistração P úb lica 
será feita de acôrdo com um programa de dez 
pontos, abrangendo os elementos fundamentais 
para o conhecimento dos problemas da adminis­
tração pública com os quais o candidato terá de 
entrar em contacto no exercício das funções de 
Técnico de Organização. Os cinco primeiros pon­
tos do programa dizem respeito aos conhecimentos 
garais da ciência da administração; os que se se­
guem versam problemas especiais (pessoal, orça­
mento, m aterial), relacionando-se aí com a orga­
nização atual das atividades relativas a êsses seto­
res no govêrno federal brasileiro. O nono ponto 
corresponde à administração estadual, municipal e 
territorial, e o último diz respeito à organização 
dos Ministérios e dos demais órgãos incumbidos 
das chamadas “atividades específicas” do govêrno.

A simples enumeração do conteúdo do progra­
ma da primeira prova revela que o seu objetivo é 
verificar se os candidatos possuem noções essen­
ciais a respeito dos problemas fundamentais da

administração pública. E’ preciso notar, contudo, 
que a prova é bem diferente da prova de Funda­
m entos de A dm inistração P úb lica  do último con­
curso para a canreira de Técnico de Administração, 
porque o que se pretende, agora, é selecionar ape­
nas técnicos de organização  que tenham conheci­
mentos de administração pública. A prova de No­
ções de A dm in istração  P úb lica  não é, portanto, 
uma prova de profundidade como a segunda, a 
de O rganização, cujo objetivo é verificar se os can­
didatos são realmente capazes de enfrentar e apre­
sentar soluções razoáveis para os problemas de 
organização, quaisquer que sejam a sua natureza 
e o nível em que se verjifiquem no serviço pú­
blico.

O programa da segunda prova, de Organização, 
abrange todos os assuntos relacionados com a téc­
nica de organização normalmente utilizada pelos 
órgãos incumbidos do problema de elaborar e pôr 
em execução os planos de racionalização do ser­
viço público. Esta prova, ao contrário da pri­
meira, será realizada em duas etapas. Na pri­
meira, serão verificados os conhecimentos de dou­
trina da organização, mediante solução de ques­
tões teóricas e exposição de princípios. Na se­
gunda parte, serão apresentados ao candidato pro­
blemas de organização ou reorganização de ser­
viços, para os quais deverá apresentar e justificar 
uma solução razoável, de acôrdo com os princípios 
e métodos de organização.

Finalmente, o  programa do concurso estabeleceu 
uma única prova de hab ilitação , que versará sôbre 
conhecimentos gerais de direito público, finanças, 
economia, etc. Trata-se, na verdade, de uma pro­
va de cultura geral, mediante a qual se obterá do 
candidato uma demonstração de que. além dos 
conhecimentos especializados de organização apli' 
cada à  administração pública, possui uma n o ç ã o  

dos problemas correlatos de política que tão fre­
qüentemente estão ligados ao exercício du fu n ç ã o  

administrativa do Estado. Seria realmente incom' 
pieensível recrutar elementos para exercer função 
de responsabilidade quanto a de técnico de o rg a n i­
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zação sem exigir que o mesmo tivesse tido um 
contacto, embora não muito demorado, com ques­
tões de tanta atualidade como a inflação, as res­
trições ao direito de propriedade, o parlamentaris­
mo, o regime eleitoral, o controle de preços, a in­
tervenção do Estado na ordem econômica e nos 
problemas de educação, a dívida pública, etc. A  

terceira prova será, como a segunda, realizada 
em duas etapas. A primeira parte será escrita.
A segunda constará de um exame oral, vago, de 
quinze minutos, no qual serão apuradas certas qua­
lidades do candidato, que somente um exame oral 
pode indicar com certa segurança: traços de per­
sonalidade, desembaraço na discussão dos proble­
mas, clareza na exposição oral dos argumentos, 
capacidade de raciocinar rápida e claramente e de 
expor o raciocínio ao 'interlocutor, etc. Essas qua­
lidade são indispensáveis ao Técnico de Organiza­
ção, que, freqüentemente, tem necessidade de dis­
cutir com colegas ou com as autoridades respon­
sáveis os problemas que lhe foram confiados e as 
seduções propostas. O exame oral previsto no 
Programa, versando sôbre problemas tão gerais 
como os da terceira prova, permitirá ao exami­
nador e ao candidato uma grande flexibilidade 
de modo a poder ser apreciada, em tôda a sua 
extensão, a agilidade intelectual do futuro Técnico 
de Organização.

Essas são as características principais do recen­
te programa para a carreira de Técnico de Organ:- 
ZaÇão, sendo de prever que o concurso se realize, 
no máximo, ate o fim do corrente ano.

Em face da oportunidade que o programa apre­
senta para pessoas de elevado nível intelectual, é 
de se esperar uma afluência considerável de candi­
datos, não sòrpente dos meios mais ligados às ati- 
v 'dades de organização, como também dos cursos
Jurídicos e de dlências sociais das nossas faculda­
des .

Reproduzimos abaixo o programa das provas 
do concurso, a respeito do qual os interessados 
Poderão obtér maiores informações na Divisão de 
Seleção do D .A .S .P .

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA

Prova escrita, que tem por fim verificar se o 
candidato possui conhecimentos gerais a respeito 
dos problemas da administração pública. Constará 
de resolução de questões sôbre assuntos do seguin­
te programa:

1. Adm inistração p úb lica : conceito e f in s . A dm inis­
tração púb lica e adm in istração  p r iv ad a .

2 . Evolução da adm in istração  p ú b lic a . T endências 
modernas no B rasil, nos Estados Unidos, na In g la te rra .

3 . C entralização e descentralização  ad m in is tra tiv as .
As au tarqu ias, sociedades de economia m ista  e outras for­
mas de organização descen tra lizada.

4 . Form as de p restação  de serv iço . Concessão de 
serviços púb licos.

5 . R elações da adm in istração  p úb lica com os p ar­
t icu la re s . Controle externo da adm in istração  p ú b lic a . O 
controle in terno. Informação e p ropaganda.

6 . O pessoal da adm in istração  p úb lica : recrutam ento 
e seleção : c lassificação  dos cargos e funções; condições 
legais da função púb lica ; tre inam ento ; assistência  e  p rev i­
dência soc ia l. Adm inistração de pessoal no B ra s il: orga­
nização e  tendências.

7 . E laboração do orçamento e controle da sua exe­
cução; princípios constitucionais e  le g a is . O T rib un a l de 
Contas. Organização a tu a l e tendências da adm in istração  
orçam entária no B ra s il.

8 . Aquisição e  abastecim ento de m ate ria l p ara  o 
serviço púb lico : padronização, com pra cen tra lizada, con­
trole financeiro das aqu isições. A dm inistração de m ateria l 
no B ra s il: organização e tendência .

9 . Adm inistração dos Estados. A dm inistração m uni­
c ip a l. O regim e do D ecreto-lei n.° 1 .202  e sua evolução . 
Os Territórios F edera is .

10. Os fins da adm in istração  p ú b lic a . Noções gera is 
sôbre a organização dos M in istério s, órgãos subordinados 
à Presidência da R epúb lica , au tarq u ias e sociedades de 
economia m ista .

E sta prova va lerá  a té  cem  pontos.

Só será considerado hab ilitado  nesta  prova o cand i­
dato que obtiver nota igua l ou superior a  sessenta pontos.

ORGANIZAÇÃO

Prova escrita, que tem por fim verificar se o 
candidato tem conhecimentos especializados dos 
assuntos de organização, espedialmente da sua 
aplicação à administração pública, e capacidade 
para resolvei problemas concretos de organização 
e reorganização de serviços. Constará de:

I —  dissertação ; e

II problem as de organização ou reorganização de 
serviços de acôrdo com 0  seguinte p rogram a:

1. O rganização: conceito, fundam entos e  objetivos. 
A  estrutura e o funcionam ento como elem entos d a  orga­
n ização . A organização como processo contínuo.

2 . H istórico da organização rac ional do trab a lh o . 
T ay lo r e  sua o bra . D iscípulos de T a y lo r . A “rac ionaliza­
ção” . Ford e S takan o v .
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3 . A leo ria  adm in istrativa de F ayo l: características 
e aplicações na adm inistração p úb lica .

4 Bases para o agrupam ento de a tiv id ades: objetivo, 
processo, c lien te la  e á re a . C aracterísticas, vantagens e des­
vantagens .

5 . Princíp ios de organização: conceito e aplicações 
dos m ais im portan tes.

6 . T ipos de organização : lin ear, linha —  estado- 
m aior funcional; de direção singu lar e de tipo  co legial; 
executivo forte, executivo fraco, “city-managter” , etc. C ara- 
terísticas, vantagens e desvan tagens. .

7 . Instrum entos do organizador: roteiros de trabalho, 
questionários, entrev istas, m anuais de serv iço . Gráficos em 
gera l, organogram as e fluxogram as. Boletins, fichas e 
m odelos.

8 . A organização como processo: o levan tam ento . 
A nálise da estrutura e do funcionam ento. Conhecimentos 
p rév ios: leg islação , h ierarqu ia , re lações.

9 . Organização como processo: o p lanejam en to . De­
fin ição de objetives e constitu ição das unidades de trabalho. 
A p liíação  dos tipos e relações de au to ridade. Organização 
da estrutura e do funcionam ento: as rotinas de trabalho .

10. Organização como processo: a im plantação  e o 
controle dos resu ltados. Os recursos m ateria is e humanos. 
Os reaiustam entos do plano ado tado . P reparação  psicoló­
g ica . Os problem as de supervisão da execução do trabalho. 
O uso das un idades.

11. H istórico e estado a tu a l do sistem a organizador 
da adm in istração  federal b ras ile ira . T endências.

Esta prova v a lerá  até  cem pontos, assim  distribu ídos:

I —  D issertação, a t é ............................  40 pontos

II —■ Problem as, a t é .............................  60 pontos

Só será habilitado  nesta prova o candidato que obtiver 
nota igua l ou superior a sessenta pontos.

NOÇÕES DE DIREITO PUBLICO ----  FINANÇAS

Esta prova, de hab ilitação , constará de duas 
partes:

I —  E scr ita  —  Reso lução  de questões;
II —  O ral —  Exam e vago constante de argüição sôbre

o program a durante 15 m inutos:

1 . O E stado . Origem, evolução, f in s . Form as de 
governo. .

2 . Constitu ição. T ipos. Constituições b rasile iras .

3 . O Poder E xecutivo . P residencialism o e p a rla ­
m entarism o. O P residente da R epúb lica , os Governadores 
e os P refe itos . Os M in istros.

4 . O Poder L eg isla tivo . O sistem a b icam era l. In i­
c ia tiv a  das le is . O veto .

5 . O Poder Ju d ic iá r io . M in istério  público e órgãos 
aux iliares do Poder Ju d ic iá r io .

6 . Os partidos políticos. O regim e e le ito ra l.
7 . O m un ic íp io . Autonomia m u n ic ip a l. A dm in istra­

ção loca l.

8 . O Estado F ed era l. Com petência da União e dos 
E stados.

9 . L e is . D ecretos-le is. O poder regu lam entar. H ie­
rarqu ia  das le is .

10. A intervenção do Estado na ordem econômica; 
processos e resu ltados. O C apitalism o e as restrições ao 
d ireito  de propriedade.

11. E strutura econômica do B r a s i l . R egiões econô­
m icas. Industria lização . F inanciam ento das ativ idades p ri­
vad as.

12. Bancos. M oeda. C rédito . Câm bio.

13. Inflação . Controle de preços.
14. População . Im igração . P o lítica  de colonização.

15. O Estado e os problem as de educação e cultura.

16. O poder im positivo do E stado . Incidência. Im ­
postos e taxas .

17. D espesa p úb lica . R ece ita  p ú b lic a . D ívida pú­
b lica : espécies e am ortização.

E sta prova v a lerá  até  cem pontos, assim  d istribu ídos:

I —  Escrita, a té  .................................  60 pontos
II —  Oral, até  ......................................... 40 pontos

NOTA F IN A L

A nota final do candidato será a m édia ponderada das 
notas obtidas, observados os seguintes pesos:

Noções de A dm inistração P ú b lic a ..................... 3

Organização ................................................................... 4

Noções de D ireito Público e F in an ças ..........  1

Só será hab ilitado  o candidato que obtiver, por essa 
forma, nota f in al igua l ou superior a sessenta pontos.

Ocorrendo em pate, será observada a seguinte ordem 
de preferência para classificação :

a )  melhor resultado na prova de O rganização;

b ) m elhor resultado na prova de Noções de Adm1' 
n istração P úb lica ;

c )  melhor resu ltado  na prova de Noções de D ir e i t0 
Público e F inanças.
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Os empregados de autarquias e a legislação 
trabalhista

Medida de grande alcance político-administra- 
tivo vem de ser posta em prática pelo Govêrno, 
ao admitir a sindicalização dos empregados de 
autarquias industriais.

A diversidade de atribuições, organização e mé­
todos de trabalhos, entre essas entidades e os ór­
gãos incumbidos da consecução das finalidades es­
pecíficas do Estado, estava a exigir a solução ado­
tada.

Realmente, gozando o serviço industrial des­
centralizado de autonomia e personalidade jurídi­
ca própria, nada justifica o enquadramento de 
seus empregados entre os servidores públicos e 
sua subordinação às leis e regulamentos que dis­
ciplinam as atividades funcionais dêstes.

Por outro lado, na organização dos serviços des­
centralizados do Estado, deve-se distinguir os que 
têm por fim atender a funções de natureza indus­
trial ou econômica. Aproximam-se êstes, sobre­
modo, da estrutura das emprêsas particulares, sen­
do, não raro, explorados por concessionários.

A coexistência, entretanto, de serviços indus­
triais executados por concessão e de serviços in­
dustriais executados diretamente pelo Estado dá 
'ugar a diversidade de tratamento entre os empre­
gados de uns e de outros, o que redunda, sempre, 
Gm obstáculos à eficiência de ambos.

Obviando tal situação, o Decreto-lei n.° 7 .889 , 
de 21-8-45, veio reconhecer o direito de sindicali- 
2aÇão aos servidores do Lóide Brasileiro e das em- 
Prêsas marítimas autárquicas ou por outra forma 
■ncorporadas ao Patrimônio da União, revogado, 
assim o Decreto n.° 7 .404 , de 18-6-41.

N O T A S  P A R A  0

SALÁRIO DE DIARISTA  
699

De acordo com o disposto no a r t . 35  e  parágrafo  único 
do D .L . n.o 5 .175-43 , v e r b i s  :

A rt. 35 —  O d iarista  perceberá o salário  por d ia 
de trabalho efetivam ente prestado.

As questões resultantes das relações de trabalho 
entre as mencionadas autarquias e seus emprega­
dos serão dirimidas, exclusivamente, pela Justiça 
do trabalho, ficando vedados os recursos ou recla­
mações a autoridades e instâncias administrativas, 
sem prejuízo, entretanto, das atribuições que a le­
gislação vigente confere à Comissão de Marinha 
Mercante.. E, depois de subtrair à competência 
da Justiça do Trabalho as decisões administrati­
vas proferidas por essas emprêsas, em época an­
terior à sua vigência, o novo diploma legal, atrs- 
vés dos dispositivos que a seguir transcrevemos 
deixou transparecer, bem claro, as linhas mestras 
do regime ora instituído :

“F ica revogado o a r t . 5.° do D ecreto-lei n.° 3 .9 6 9 , 
de 23 de dezembro de 1941, passando o a r t .  27 do 
Regulam ento aprovado pelo D ecreto-lei n.° 4 .9 6 9 , de
4 de dezembro de 1939, a  te r a  segu in te  redação :

“Os em pregados do Lóide B rasile iro , P atrim ô ­
nio N acional, não são funcionários púb licos e  os 
seus d ireitos e  garan tias serão regidos pela  v i­
gente leg islação  de p rev idência  social e  proteção 
ao trabalho” ( a r t .  2 .°, § 2 .° ) e

"A representação dos servidores das au tarq u ias in ­
dustria is a  que se refere o p resente D ecreto-lei se 
fará  pelos respectivos sindicatos de c lasse  na forma 
prev ista  na Consolidação das L eis do T raba lh o ” , 
( a r t .  3 .° ) .

Trata-se, como se vê, de providência inspirada 
nas realidades da organização administrativa bra­
sileira e destinada, sem sombra de dúvida, a lar­
ga repercussão nos diversos setores de nossa admi­
nistração de pessoal.

F U N C I O N Á R I O

Parágrafo  único —  A escala  de serviço será orga­

nizada de m aneira  que o to ta l de d iá r ia s  não exceda 

aos d ias ú te is de cada mês, ou a trezentos d ias por 

ano, não podendo o sa lário  d iário , em  caso algum , 

exceder de tr in ta  cruzeiros” ,
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o d iarista  poderá receber, por mês, tantos d ias de salário  
quantos sejam  os d ia s  ú t e i s  em  que tenha e f e t i v a m e n t e  
t r a b a lh a d o ,  desde que, por ano, não perceba m ais de tre ­
zentos d ias de sa lário .

Assim , nada im pede que se pague ao d ia rista  26, 27 
d ias de salário , em  um  mês, se êsses forem os d ias ú te is 
do mês e se, em  todos, t iv e r  ê le  efetivam ente trabalhado .

A  ún ica condição que a  le i estabelece é que, p o r  a n o ,  o 
salário  não exceda a 300 d ia s ,  devendo, assim , a escala de 
trabalho  ser organizada de m aneira a ser satisfe ita  essa 
condição .

A decisão c itada  p e la  S .G .M .G . d ata  de 1941. A essa 
época não estava  em  vigor o D .L . 5 .175 -43  e a leg is la ­
ção que reg ia  o assunto determ inava que o salário  do d ia ­
rista  não poderia exceder a 25 d ias por m ês. E stava per­
feitam ente lega l, portanto, aquela  decisão .

H oje, porém , em  face do disposto no a r t .  35 do D .L . 
5 . 175-43 não poderá e la  ser invo cada .

Foi, justam ente , p ara  que o salário  pudesse exceder a  25 
d ias e o d ia rista  pudesse receber o sa lário  dos d ias ú te is 
do mês, quando excedessem  àquele  número, compensan­
do, ássim , os m eses em  que os d ias ú te is fôssem em  nú­
mero menor que 25, que o assunto passou a  ser regulado 
p ela  form a ind icada no a r t . 35, do D .L . n.° 5 .175/ 43 .

A liás, a  adm itir-se  que o salário  do d iarista  não poderia, 
n o  m ê s ,  exceder a  25 dias, seria  ociosa a  disposição lega l 
que fix a  o sa lário  do mesmo extranum erário  em 300 d ias 
por ano, pois é  ev iden te que a  25 d ias por mês o salário  
seria , sem pre, de 300 d ias por ano e jam a is  excederia 
a  êsse núm ero .

Não tem , assim , fundam ento lega l a decisão do E .F .  
da l . a R .M . ,  de só p agar 25 d ias de salário  ao d iarista , 
a inda que os d ias ú te is do mês se jam  em número superior 
àq u e le . Observado o que foi exposto, nada im pede o m es­
mo pagam ento .

Çom êste parecer, a  D . F . opinou por que fôsse o pro­
cesso restitu ído  à S .G .M .G .

(P arecer —  p ro c . n.° 8 . 953-45, publicado no D . O . de 
30-8-45, p ág . 1 4 .2 4 1 ) .

SERVIÇO EXTRAORDINÁRIO  

700

A execução tipográfica dos títu los ele itorais, de que foi 
incum bida a  Im prensa N acional, tem  sobrecarregado exces­
sivam ente aquêle  estabelecim ento, que, p ara satisfazer em 
tempo a  encomenda recebida, se vê obrigado a  prorrogar 
o expediente dos servidores incum bidos dessa ta re fa .

Acontece, entretanto, que o D ecreto n.° 5 .0 6 2 , de 27 
de dezembro de 1939, lim itou o número to ta l de horas de 
antecipação ou prorrogação, dentro do mês, a um  terço 
das horas norm ais de trabalho  m ensal do servidor.

Como essa prorrogação, entretanto, não reso lveria o pro­
b lem a, dado o vulto  e urgência do trabalho  que está sendo 
realizado, convém ab rir um a exceção ao lim ite  estabelec i­
do, perm itindo-se, a exem plo do que foi determ inado para 
os estabelecim entos industria is m ilitares durante o estado

de guerra, a execução de serviço extraordinário , e o p aga­
mento da respectivia gratificação , além  do têrço das horas 
normais de trabalho  (D ecreto-le i n.° 6 .4 4 1  e Decreto 
n.° 15 .410 , ambos de 2 7 -4 -44 ).

Com êsse objetivo, o D .A .S .P .  elaborou projeto de de­
creto-lei, que subm eteu à  apreciação do Senhor P residente 
da R ep ú b lica .

Tendo sido aprovada a  proposta do D . A . S . P . ,  foi ex­
pedido o D ecreto-lei n.° 7 .9 1 9 , de 31-8-45, publicado no 
D . O . de 1-9-45.

(Exposição de M otivos 1 .730 , de 29-8-45, publicada no 
D . O . de 1-9-45, p ág . 1 4 .3 6 8 ) .

ALTERADO O DECRETO-LEI N.° 6 .8 7 7 , DE 
18-9-44 

701

Dando nova redação ao a r t . 1.° do D ecreto-lei núme­
ro 6 .8 7 7 , de 18-9-44, foi expedido o de n.° 7 .8 8 1 , de 
20-8-45, que, em  seu artigo  único, dispôs :

O a r t . 1.° do D ecreto-lei n.° 6 .8 7 7 , de 18 de setem ­
bro de 1944, passa a v igo rar com a  seguinte redação :

“A rt. 1.°. E ’ perm itido ao funcionário público efe­
tivo da União, dos Estados, dos M unicíp ios e  da P re ­
fe itu ra  do D istrito  F edera l, servir, m ediante autori­
zação expressa do P residente da R epúb lica , ou dos 
respectivos governos quando não se tra ta r  de funcio­
nário da União, na Com panhia S iderú rg ica  Nacional, 
na Com panhia V ale  do R io  Doce S .A . ,  na Compa- 
h ian  N acional de Â lcalis, no Banco do B rasil S .A . ,  no 
Banco de Crédito da Borracha, no Banco da P re fe i­
tu ra  do D istrito  Federal S .A . ,  no Instituto  de R es­
seguros do B rasil e em  Fundações in stitu ídas em  v ir­
tude de le i específica federal, observado o disposto 
nos artigos subseqüentes” .

(Pub licado  no D . O . de 23-8-45, p ág . 1 3 .8 5 0 ) .

GRATIFICAÇÃO DE FUNÇÃO —  A QUEM 
CABE

702
Em  processo subm etido à  sua apreciação, pelo S e n h o r  

Presidente da R epúb lica , o D .A .S .P .  assim  se m a n i f e s ­

tou, sôbre sugestão da Comissão C entral de R e q u is iç o e S i  

no sentido de serem pagas gratificações de função aos ofl' 
c ia is da a tiv a  do Exército que sirvam  na m esm a com>s" 
são :

a )  que de conform idade com o a r t . 4.° do D ecreto-lel 
n.° 2 .1 8 6 , de 13-5-40 (Código de Vencim entos e Vantfl' 
gens dos M ilita re s ) , i n  v e r b i s  :

“Os vencim entos dos m ilitares da a tiv a  são d iv id1' 
dos em duas partes : sôldo e  g ratif icação . O sôld0 

. correspondente a  dois têrços de vencim ento e a  gr*1' 
tificação  a um têrço .
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8 1.°  ...........................................................................................
8 2.° A gratificação  é devida pelo exercício do pôs- 

to, principiando e cessando o respectivo abono com 
o mesmo exercício, salvo os casos indicados neste Co- 
d igo” .

b )  que o citado Código, em sua Seção III —  Em  co­
m issão fora do M in istério  da G uerra —  A rt. 22, dispõe 
que :

“Terão d ireito  aos vencim entos in tegra is do pôsto 
os oficiais :

a )  em  comissão m ilitar do governo federal;

c )  que o psrágrafo  único do mesmo artigo perm ite, ape­
nas, aos oficiais afastados, na forma da Seção III, sem 
que isso constitua acum ulação, que os mesmos percebam 
a gratificação  re la tiv a  ao exercício em órgão de delibera­
ção co letiva;

d )  que o a r t . 23, da mesm a Seção III, dispõe ainda :

“Terá d ireito  somente ao sôldo o o fic ia l que servir :

a )  nas fôrças po lic ia is estaduais, reservas do Exér­
cito;

b ) da Aeronáutica, em  exercício de ativ idades téc­
n icas na aviação  c iv il e indústrias correlativas, obser­
vando o disposto no a r t . 35” .

Por tudo isso se conclui que a  parte  de gratificação  dos 
vencimentos dos ofic ia is da a tiv a  destina-se à  retribuição 
do e x e r c í c i o  da função do pôsto. Assim, não se ju stif ic a  o 
Pagamento de outra gratificação  de função pelo fato  de 
exercer o o fic ial da a tiv a  suas funções na C .C .R . ,  um a 
vez que a li  continua a perceber a  gratificação  pelo exer­
cício da função do pôsto de que se acha afastado .

A inda, o C .V .V .M .E . ,  em seu Capítulo IV —  Das 
acumulações —  dispõe :

“A rt. 76 —  E ’ vedada a  acum ulação de funções ou 
cargos públicos remunerados da U nião, dos Estados 
ou M unicípios, bem  como de um a e outra dessas en­
tidades, q u a lq u e r  q u e  s e ja  a  i o r m a  d e  r e m u n e r a ç ã o .

A rt. 78 —  Não se compreende na proibição dos 
lartigos precedentes o recebim ento de ajudas de custo, 
d iárias, representação, g ratificação  por serviços extra­
ordinários e g r a t i f i c a ç ã o  d e  f u n ç õ e s  l e g a i s  o u  r e g u lã -  
m e n t a r e s .

P arágrafo  único —  As gratificações de funções le ­
gais ou regulam entares são a s  a t r ib u íd a s  a o  p ô s t o  o u  
c a r g o ” . v

De acôrdo com os dispositivos lega is transcritos, consti­
tu iria  inequivocam ente acum ulação de gratificações e  re­
cebimento sim ultâneo da gratificação  atribu ída ao exer­
cício da função do pôsto m ilita r  e o da destinada a r e ­
tr ib u ir o exercício da “função gratif icada” c iv il.

M a is ainda, regulam entando a  m atéria , o citado C .V .
V . M . E .,  apenas perm ite o exercício de funções rem u­
neradas aos m ilitares da reserva e  aos reform ados em data 
anterior à  L e i n.° 197, de 1938, cu ja  id ade não u ltrap as­
sar o lim ite  de 6 8  anos, quando nomeados p ara qualquer 
função no M in istério  da G uerra; lim itando , porém , as van ­
tagens de modo a  não u ltrap assar os vencim entos e van ­
tagens atribu ídos aos seus postos e funções n a a tiv id ade  
( a r t .  205, do D ecreto-lei n.° 2 .1 8 6 , de 13-5-40, m odifica­
do pelo D ecreto-lei n.° 2 .6 0 4 , de 19 de setem bro de 
1940) .

A lém  disso, a  “função g ra tif icad a” foi in stitu íd a  pelo 
Estatuto  dos Funcionários Públicos C iv is da U nião, em 
seu a r t . 85, p ara o f u n c i o n á r i o  e p ara atender ao encargo 
de chefia e outros que não justifiquem  a  criação  de cargo . 
Por outro lado, o parágrafo  único do artigo  45, do D ecre­
to-lei n.° 3 .0 8 4 , de 1-3-41 (E statu to  dos M ilita re s )  d is­
põe que : .

“A carre ira  das arm as conseqüentem ente, não é em­
prêgo, m as profissão tôda fe ita  de abnegação e  a l­
truísm o .

Assim, os m ilitares de carre ira  não são f u n c i o n á r i o s  
p ú b l i c o s .  Sem  constitu írem  casta  no âm bito social, 
formam um a classe especia l de servidores da P á tr ia
—  a  classe dos m ilita res” .

Nessas condições, não poderão ser ap licadas aos m ilita ­
res as disposições do E statuto dos Funcionários, de vez 
que são m odalidades diversas de servidores da P á tria , re ­
gidos cada qual por seu E statuto  próprio . Assim , sendo o 
exercício da “função g ratif icada” um a seqüência e  conse­
qüência do exercício  do cargo de funcionário público, só a 
ê le deverá ser a tribu ído .

Como esclareceu o M in istério  da Fazenda, há o D ecre­
to-lei n.° 2 .9 1 4 , de 30-12-40, que p erm ite  a  designação 
de o f i c i a l  d a  reserva para a  função de A dm in istrador do 
E difíc io  da G uerra, e, a inda, o D ecreto-lei n.° 2 .3 8 5 , de 
10-7-40, dispondo que a função g ra tif icad a  de secretário  
do Conselho N acional de Proteção aos índ ios, “poderá ser 
exercida por o fic ia l do Exército da a tiv a , da reserva, ou re­
formado” . Porém , nesses casos, se tra ta  de situações re ­
gu ladas por D ecretos-leis e que, assim , derrogaram  espe­
cificam ente o disposto no C .V .V .M .E .  e  no E .F . ,  ta m ­
bém  decretos-leis e conseqüentem ente derrogáveis por ou­
tro s. Dêsse modo, só por le i  especia l poderá ser concedida 
a gratificação  em causa .

Entretanto , sendo o C .V .V .M .E .  e o E .F .  le is  de 
caráter norm ativo, não se ria  aconselhável a  p rá tic a  de sua 
derrogação para atender a  situações iso ladas, o que -viria 
a desv irtuar o seu caráter essen c ia l. Por isso, m ais razoá­
vel seria  a rev isão  daqueles decretos-leis a fim  de serem  
os mesmos adaptados à leg islação  específica  e norm ativa 
dos d ireitos e van tagens dos m ilitares e dos funcionários 
c iv is :  o C .V .V .M .E .  e  o E .F .

Pelos motivos expostos, o D .A .S .P .  opinou contraria­
m ente ao pagam ento  de g ratificação  de função aos ofic ia is 
que sirvam  na C .C .R .

(Exposição de M otivos 1 .657 , de 14-8-45, pub licada no 
D . O . de 25-8-45, p ág . 1 3 .9 6 8 ) .
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DATA DA VAGA ORIGINÁRIA E INEXIS­
TÊNCIA DE FUNCIONÁRIO EM CONDI­

ÇÕES DE SER PROMOVIDO  

703
Sôbre o assunto, a D .F . expediu, aos d irigen tes de 

órgãos de pessoal de todos os M in istérios, a C ircu lar n.° 16, 
de 13-8-45, concebida nos seguintes têrmos :

H avendo a  D .F . verificado  que a solução anteriorm en­
te adotada, para o caso de  não ex istir funcionário com os 
requisitos legais p ara a promoção, na data da vaga o rigi­
nária , não- atende in te iram ente ao esp írito  do a r t . 9.° do 
Decreto n.° 2 .290 -38  (R egu lam en to  de Prom oções), re ­
comenda que, nesses casos, se ja  considerada, p ara os e fe i­
tos do citado artigo , como dota da abertu ra da vaga, 
aquela  em que qualquer funcionário da classe venha a 
preencher aquelas form alidades e assim  por d iante, para 
cada v a g a .

N estas condições, e à v ista  do critério  adotado, somen­
te poderá concorrer à  promoção do quadrim estre respecti­
vo o funcionário que houver preenchido os requisitos le ­
ga is p ara  a m esm a, até  o últim o d ia  dos m eses de fevere i­
ro, junho e outubro que são as épocas do térm ino de aber­
tura de vagas de cada um dos quad rim estres.

(P ub licada  no D . O . de 16-8-45, p ág . 1 3 .5 4 7 ) .

CÁLCULO DO LIMITE CONSIGNÁVEL 

704
O D ecreto-lei n.° 312, de março de 1938, que dispôs 

sôbre as consignações em fôlha de pagam ento, lim itou a 
soma dos descontos autorizados e  obrigatórios em 30%  do 
vencim ento, salário  ou pensão do consignante. .

Entretanto , o D ecreto-lei n.° 3 .3 4 7 , de 12 de junho de
1941, determ inou em seu a r t . 7.°, § 1.°, le tra  a , que o 
desconto de 5% , fixado a favor do I .P .A .S .E .  para os 
benefícios de fam ília , seriam  cobrados, na m esm a porcen­
tagem , sôbre gratificações de função.

Criou-se, dessa forma, um a situação que o leg islador cer­
tam ente não havia previsto  e de que decorre p ara  o fun­
cionário, em exercício de função g ratificada, um a in ju s ti­
f icável redução no saldo consignável, como salientou o M i­
n istério d a  Educação e S aúde .

Assim , o funcionário que percebe, por exemplo, uma 
gratificação  de função de Cr$ 800,00 consignará m ais 
CrS 40,00 m ensais a favor do I .P .A .S .E . ,  im portância 
que será deduzida da parte consignável de seu venci­
m ento.

A solução aparentem ente m ais sim ples seria determ inar 
que a  g ratificação  de função se ju n tar ia  so  vencim ento 
p ara  sôbre o total ser calculado o lim ite  de consignação. 
Êsse critério , entretanto, não pode ser adotado, em virtude 
do caráter precário da gratificação .

Nesses condições, parece que a m elhor solução será e x ­
c lu ir das deduções, p ara cálculo  <is lim ite  consignável, o 
desconto obrigatório de 5%  que incide sôbre a  g ra tif ica ­
ção de função.

Aprovando, nesse sentido, proposta do D .A .S .P . ,  o S e ­
nhor P residente da R epúb lica expediu o seguinte decreto- 
le i, publicado no D . O . de 3-8-45 :

DECRETO-LEI N.° 7 .812  —  DE 1 DE AGÔSTO 
DE 1945

D is p õ e  s ô b r e  o  d e s c o n t o  d e  5%  in s t i t u íd o  p e l o  a r t .  7.°, 
§ 1.°, l e t r a  "a” , d o  D e c r e t o - l e i  n .°  3 .3 4 7

O Presidente da R epúb lica, usando da atribu ição  que 
lho confere o artigo  180 da Constituição, decreta :

A rt. 1.° Não ee considera, para efeito do lim ite  de 30%  
fixado no a r t . 4.° do D ecreto-lei n.° 312, de 3 de março 
de 1938, o desconto de 5%  sôbre a  gratificação  de fun­
ção, institu ído pelo a r t . 7.°, $ 1.°, le tra  “a ” , do Decreto- 
!c i n.° 3 .3 4 7 , de 12 de junho de 1941.

A rt. 2.° Êste D ecreto-lei en trará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário .

R io  de Jan e iro , 1 de agôsto de 1945, 124.° da Indepen­
dência e 57.° da R ep ú b lica .

G e t u l i o  V a r g a s  

A ga m em n o n  M a ga lh ã e s  
H en r iq u e  A . G u ilh em  
E u r ic o  G . D u tra  
P . L eã o  V elo so
A. d e  S o u sa  C o sta  
J o ã o  d a  M en d o n ça  L im a  
A p o l ô n i o  S a l e s  
G u s ta v o  C u p a n em a  
A lex an d re  M a r c o n d e s  F ilh o  
J o a q u im  P e d r o  S a lg a d o  F i lh o .

(Exposição de M otivos 1 .545 , de 25-7-45, pub licada no 
D . O . de 3-8-45, p ág . 1 3 .0 3 8 ) .

MODELOS DE DECRETO PARA CASSAÇÃO  
DE APOSENTADORIA OU DISPONIBILI­

DADE

705
Atendendo a que se torna desnecessário dem itir o fun­

cionário cu ja aposentadoria ou dispon ib ilidade fôr cassa­
da, porquanto a cassação já  im porta em penalidade equ i­
valen te à de dem issão cab ível, daí resultando o rom pi­
mento do vínculo, até  então existente, entre o funcioná­
rio e o Estado, o P residente do D .A .S .P . ,  p e la  P o rta­
ria  n.° 385, de 20-8-45, resolveu aprovar os modelos V-19, 
V-20, V-21 e V-22, abaixo transcritos, os quais substituem  
os de iguais números, aprovados pela  P o rtaria  n.° 640, de 
23-6-40.

M odêlo n.° V-19 —  Cassação de aposentadoria ou d is­
pon ib ilidade em cargo de carre ira , por fa lta  ou crim e co­
m etido na in a tiv id ad e . (P o rtar ia  n.° .......... )

O P residente da R epúb lica , tendo em v ista  o que cons­
ta  do Processo n.° ..................  de ..................................

(repartição )
R esolve, de acôrdo com o a r t . 245, item  ............................

..................................................................... .. do
(I , III, IV, V, V I ou V II)
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Decreto-lei n.° 1 .713 , de 28 de outubro de 1939, cassar
a ................................................

(aposentadoria

..........................................................  de . ..............................................  n°
ou d ispon ib ilidade) (nom e)

cargo da classe . ...............................  de ............................................
(in d icar ) ( deno •

......................................  do Quadro ......................................  —  P ar"
m inação) ( in d icar)

te ............................  —  do M in istério  ............................................
( in d ica r) (nom e)

R io  de Janeiro , em . . . .  de .....................................................
de 19. . . . , .............da Independência e . . . .  da R epúb lica .

R eferência : Processo n.° ..................  de 1 9 . . .  .

M odêlo n.° V-20 —  Cassação de aposentadoria ou d is­
ponibilidade em cargo isolado, por fa lta  ou crim e come •
tido na inativ idade (P o rta r ia  número ..................) •

O Presidente da R epúb lica, tendo em v ista  o que consta
do Processo n.° ..................  de ..................................

(repartição )

Resolve, de acôrdo com o a r t . 245, item  ............................

(I , III, IV, V, VI, VII ou V III) 

do D ecreto-lei n.° 1 .713 , de 28 de outubro de 1939, cas­
sar a

(aposenta-
de

doria ou d ispon ib ilidade) 
no cargo de .........................

(nom e)

(denom inação do cargo) 

(in d ica r)
padrão ............................ . do Quadro .......................

( in d icar)
•— P arte  ............................  —  do M in istério  .................................

( in d ica r) (nom e)

R io  de Janeiro , e m .......... d e .................................... de 19. . .
..........  da Independência e ..........  da R epúb lica .

R eferência  : Processo n . ° ..................de 1 9 .............
Modêlo n.° V-21 —  Cassação de aposentadoria ou d is­

ponibilidade em cargo de carre ira, como conseqüência de 
fa lta  grave, com etida antes de decretada a aposentadoria
ou d ispon ib ilidade. (P o rtar ia  n.° ............................)•
(P o rta r ia  n.° ....................... ) . .

O Presidente da R epúb lica, tendo em v ista  o que consta
do Processo n.° ..................  de .................................

(repartição )

Resolve, de acôrdo com o a r t . 245 item  II, do D ecre­
to-lei n.° 1 .713 , de 28 de outubro de 1939, casáar a
..................................................................................................................... de
(aposentadoria ou d ispon ib ilidade)
.......................  no cargo da classe ...........................................................
(nom e) ( in d ica r)
da carre ira  de ..............................................................................................

(denom inação)
do Quadro ............................ ........  P arte  .................................................

( in d ica r )  (in d ica r)

do M in istério  ................................................................... . visto  haver
(nom e)

praticado, an tes de decretada a ............................................................
.......................................................................................................................... fal-
( aposentadoria ou d ispon ib ilidade)
ta  passível de ................................................................................................

(dem issão  ou dem issão
.................................................................................................... . p rev is ta  no
a  bem do serviço púb lico)
a r t ............................................................ item  ......................................... do

(238  ou 239) ( in d ica r )
referido decreto-lei.

R io  de Jane iro , em  ..........  de .......................................................
de 19 . . . .................da Independência e . . . .  d a  R ep ú b lica .

R eferência : Processo n.° ........................ de 1 9 ...........
M odêlo n.° V-22 —  Cassação de aposentadoria ou dispo­

n ib ilid ade em cargo isolado, como conseqüência de fa lta  • 
grave, com etida antes de decretada a aposentadoria ou d is­
pon ib ilidade. (P o rta r ia  n . ° .................. ) .

O Presidente da R epúb lica , tendo em  v ista  o que consta
do Processo n . ° ..................d e ........................................

(rep artiç ão )
Resolve, de acôrdo com o a r t .  245 item  II, do D ecreto-

le i n.° 1 .712 , de 28 de outubro de 1939, cassar a ............. . .
........................................................................................................................... de
(aposentadoria ou d ispon ib ilidade)
....................... . no cargo de ......................................................................
padrão ....................... . . ,  do Quadro ..................................................

( in d ica r )  ( in d ica r )
—  P arte  ....................... . do M in istério  ............................................

( in d ica r )  (nom e)
visto haver praticado, antes de decretada a  .............................
........................................................................................................................ ral-
( aposentadoria ou d ispon ib ilidade)
ta  passível de ................................................................................................

(dem issão  ou dem issão
........................................................... ..........................................  p rev is ta  no
a bem do serviço púb lico)
a r t ............................................ .., item  ................................................... (j0

(238  ou 239) ( in d ica r )
referido decreto -le i.

R io  de Jan e iro , e m .............  de ..................................................
de 1 9 ................... .. . . . da Independendência e . . . .  da R e ­
pública .

R eferência : Processo n.° ..................  de 1 9 ...........

(Publicada- no D . O . de 23-8-45, p ág . 1 3 .8 5 8 ) .

DIREITO À DIFERENÇA DE VENCIMENTOS 

706

J . S . S .  e outros so lic itaram  pagam ento de d iferença de 
vencim entos.

E ’ in te iram ente d estitu ída  de fundam ento a pretensão 
dos in teressados.

Insistem  os mesmos em que lhes ass iste  o d ire ito  de 
receber, a p a r t i r  d e  j a n e i r o  d e  1944, a  d iferença de ven c i­
mentos decorrente do aum ento que obtiveram  pelo  D ecre­
to lei n. 6 .7 0 6 , de 18-7-44. E  isso tão  som ente porque
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o mesmo decreto-lei concede recursos p ara  custear o au ­
mento de despesa d u r a n t e  t o d o  o  a n o  d e  1944 ( a r t .  2 .° ) .

Ora, o D ecreto-lei em  apreço estabelece :

“A rt. 1.° F ica m  e l e v a d o s ,  de conform idade com 
as tabe las anexas, os padrões d e  vencim entos dos car­
gos de Escrivão, e ts .

A r t. 3.° Ê ste decreto-lei en trará em vigor na da­
ta  de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário” .

E ’ evidente, e quasi inconcebível que pudesse, a res­
peito, surg ir dúvidas no esp írito  dos interessados, que a 
p a rtir  da d ata  da publicação dêsse decreto-lei, quando, de 
acôrdo com o a r t . 3.° passou o mesmo a v igorar, é que, 
na forma de seu a r t . 1 .°, ficaram  elevados os vencimentos 
dos cargos a l i  ind icados.

O fato  de te r sido o crédito respectivo c a l c u la d o  p a ra  
t o d o  o  e x e r c í c i o ,  e  que se exp lica com exigências de ordem 
técn ica relacionados com a elaboração dos orçamentos, 
não ju stifica ria , por si só, a inda que nenhuma razão t i ­
vesse a apoiá-lo, que o pagam ento resu ltan te  do aumento 
de vencim ento de que se t ra ta  fôsse feito  a p a rtir  de 
1-1-44.

N essas condições, no entender da D .F . ,  deverá ser 
m antido o despacho do Senhor M in istro  da G uerra que 
indeferiu  o pedido in ic ia l dos interessados, naquele sen­
tido , a inda porque, e como bem  -salienta a S . G . M . G . , 
nehum  argum ento novo apresentam  os mesmos no pedido 
de reconsideração ora apreciado, como expressam ente ex i­
ge a  leg islação  v igen te .

Com êste parecer, opinou a  D .F . que fôsse o processo 
restitu ído  à  S . G . M . G .

(P arecer —  proc. n.° 8 .780 -45 , publicado no D . O. 
de 24-8-45, p ág . 1 3 .9 1 3 ) .

FIANÇA E EXERCÍCIO  
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O D .A .S .P . ,  m anifestou-se a  respeito  da demissão de

B .P .  do cargo de escrivão, interino , da Coletoria Federal 
em  Formosa, Estado de G oiaz. O caso é  que o interessa­
do h av ia  tomado posse daquele  cargo, m as não entrara 
em  exercício no prazo le g a l. Exam inando o assunto, em 
face das alegações produzidas, verificou o D .A .S .P . ,  a )  
que, na conform idade do item  IX  do a r t . 13 do E .F . ,  só 
poderá ser provido em cargo público, e, por conseguinte, 
empossado, quem , entre outros requisitos, houver : “aten ­
dido às condições especiais p rescritas para determ inados 
cargos ou carre iras” ; b ) que, sendo a fiança um a exigên­
c ia  lega l, a  ser p restada pelo candidato  a  certos cargos, 
cu jas atribu ições envolvam  m anejo  ou guarda de dinheiros 
ou valores públicos, é natu ra l que, à  p rim eira  v ista , se ja 
considerada como um a das c o n d i ç õ e s  e s p e c i a i s  a  que se 
refere o inciso transcrito  (a lín ea  an te r io r) ; c )  que, p ar­
tindo dêsse pressuposto, opinou o D .A .S .P .  realm ente, 
pela punição das autoridades que não verificaram , antes da 
posse, a  prestação da fiança ex ig ida ; d )  que um  estudo 
m ais atento do assunto, porém , leva  a  conclusão d iferen­
te ; e )  que, com efeito , o a r t . 30 do E .F . ,  ao ex ig ir a

prestação da fiança antes do exercício, constitui, é bem 
de ver, exceção expressa ao preceito  genérico contido no 
mencionado inciso IX  do a r t . 13 Oalínea a  dêste ite m ); 
/) que, na verdade, o referido inciso diz respeito  a requ i­
sitos especiais, como, para as carreiras de médico ou en­
genheiro, a  apresentação p rév ia  do respectivo diplom a; 
g )  que, portanto, do confronto entre os mencionados in ­
ciso IX  do lart. 13 e a r t . 30, se conclui que a  fiança exi- 
g íve l por le i  deverá ser prestada após a posse e antes do 
exercício; h )  que só assim  poderá ser ap licado, em tôda 
a sua p len itude, o instituto  do seguro de fide lidade, pois, 
na conformidade do parágrafo  único do a r t . 2.° do D e­
creto n.° 8 .7 3 8 , de 11-2-42, “as institu ições ofic ia is e de 
prev idência somente poderão em itir apólices em  favor dos 
seus associados” e  não se poderá considerar associado de 
institu ição  o fic ia l o cidadão nomeado p ara  cargo público 
m as a inda não empossado; e  i )  que, por conseguinte, não 
se poderá, no caso em estudo, ap urar responsabilidades 
por fato  que não constitu i infração d isc ip lin ar. 4 . Nes­
tas condições, o D .A .S .P . ,  su g e r iu : a )  que se firm asse 
o entendim ento de que a fiança deverá ser prestada após 
a posse e antes de exercício; b ) que não se proceda à ap u ­
ração  de responsabilidade, constante da a lín ea  c do item  
29 da E .M . 313, de 25-1-45, aprovada na m esm a data ; e
c )  que o processo fôsse encam inhado ao M .F . ,  p ara  os 
devidos fin s.

(Exposição de motivos n.° 1 .318 , de 29-6-45, pub lica­
da no D O . de 14-8-45, p ág . 1 3 .4 9 2 ) .

PRAZO PARA POSSE  

708
O p iazo  estabelecido por le i p ara que o funcionário 

tome posse do cargo para o qual foi nomeado é de  30 
dias, contados da d ata  da publicação do decreto respecti­
vo no D iá r io  O l i c iá l  ( a r t .  29 do D ecreto-lei n.° 1 .713 , 
de 28 -10 -39 ).

E ntretanto , a pedido escrito do interessado, poderá êsse 
praze ser prorrogado por m ais sessenta d ias, a critério  da 
autoridade, a  quem  com pete dar posse ( a r t .  29, § 1.° do 
D ecreto-lei c itado ) .

Assim , o prazo m áxim o autorizado em le i p ara  que o 
funcionário se emposse no cargo respectivo, é de noventa 
d ias, não encontrando am paro lega l o pedido de prorro­
gação por um  ano.

Caso o interessado não satisfaça a exigência do a r t . 29 
nem  mesmo após a prorrogação de que tra ta  o seu § 1 .° 
deverá ser tornado sem efeito seu decreto de nomeação, 
podendo, porém, dentro do prazo de va lid ade do concurso 
e depois de desmobiliza-do so lic itar nova nomeação, nos 
têrmos da C ircu lar D F-72-43.

(D espacho —  proc. 16 .494-45 , publicado no D . O . de 
13-8-45, p ág . 1 3 .4 3 7 ) .

AJUD A DE CUSTO 

709
—  “Dispõe o a r t . 138 do E .F .  que

“a  a juda de custo será arb itrada pelo chefe da re ­
partição  ou do serviço e m  q u e  s e  e n c o n t r a r  lo t a d o  o
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fu n c i o n á r i o ,  tendo em v ista  em cada caso, as condi­
ções de v ida na  n o v a  s e d e ,  a  d istância que deverá ser 
percorrida, o tempo de v iagem  e os recursos orça­
m entários d isponíveis” .

2 .  A redação dada ao mesmo artigo  e  o cotejo de ou­
tros dispositivos do E .F .  perm item  concluir que a  a juda 
de custo deva ser arb itrada pelo chefe da repartição  em 
que se encontrar lotado o funcionário no ato de sua

“transferência, remoção, nomeação p ara  cargo em 
comissão, designação para função g r a t i f ic a d a . . .” ,

isto é, o chefe da repartição  ou serviço de que deva ser 
desligado p ara se apresentar na  n o v a  sede, ou se ja , na 
repartição  em que fôr servir, em v irtude dos motivos 
apontados.

3 .  De fato, só êsse entendim ento tornaria lógico, p rá­
tico e variáve l o disposto no a r t . 139, do E F ., v e r b i s  :

“A a juda  de custo s e r á  p a g a  a o  funcionário m eta­
de, ad iantadam ente, n o  l o c a l  d a  r e p a r t i ç ã o  o u  s e r v i ç o  
d e  q u e  f o i  d e s l i g a d o ,  e  o restan te após haver entrado 
em exercício na nova repartição  ou serviço” .

4 . Essa interpretação , entretanto, poderia ser contes­
tada pelo fato de que, um a vez publicado, por exemplo, 
o decreto de r e m o ç ã o  de um  funcionário, ê le  já  estaria  
l o ta d o  na  r e p a r t i ç ã o  p a ra  q u e  f o i  r e m o v i d o  e  não na re­
partição de que é  rem ovido. M as, nesse caso, seria  forçoso 
concluir que ê le  não poderia perm anecer em  exercício na 
an tiga repartição , pois que estaria  lotado em outro órgão 
e a le i veda, igualm ente, o exercício de funcionário em 
repartição d iversa daquela  em  que está  lotado .

5 . Assim, tudo ind ica que a  l o t a ç ã o  n o  n o v o  ó r g ã o , no 
sentido em que a le i a empregou, no caso, começa, de 
fato, com o exercício nesse mesmo órgão; a inda porque, 
de acôrdo com o a r t .  33, do E .F . ,  o exercício, no caso 
de remoção, terá  in ício  dentro de 30 d ias contados da data 
da publicação o fic ial do a to . D essa forma, a té  que o fun­
cionário entre em  exercício na nova sede, ê le  estará, p rà- 
ticam ente, l o t a d o  na repartição  de que se deverá a fa sta r .

6 . Assim, no entender da D .F . ,  por

serviço, ou repartição  e m  q u e  s e  e n c o n t r a r  lo ta d o
o funcionário,

na forma do a r t . 138, do E .F .  deverá ser entendida a 
repartição de que o mesmo se afasta  e  não aquela para 
a  qual ê je  se d ir ig e .

7 . O assunto sugere, entretanto, m uitas considerações, 
quer nò tocante à  autoridade que deva a rb itrar e conce­
der a a juda de custo, quer no tocante à  repartição  que 
deve custear o respectivo pagam ento, tudo indicando, re la ­
tivam ente à  autoridade, que se devra, de modo geral, con­
ferir a atribu ição  de que se tra ta  aos órgãos de pessoal, 
como foi fe ita , recentem ente, com a fixação de d iárias por 
serviços prestados fora da sede. Nesse sentido, a D .F . 
fará  as necessárias observações e proporá» oportunamente, 
as providências necessárias, pois, o que se impõe, na rea­
lidade, é  a revisão com pleta da leg islação  v igente, re la tiva , 
ao assunto .

8 . Até que iso se processe, todavia, caberá ser observa­
do o entendim ento indicado no item  6 .

9 .  No caso concreto, porém , não h aver ia  razão  p ara  a 
dúvida levan tada pelo S . P . F . ,  v isto  que não se tra ta  de 
a juda  de custo a  ser concedida em  v irtude  de  qualquer 
dos motivos indicados no a r t .  137 do E .F .  Logicam ente, 
portanto, não poderia o a r t .  138 referir-se  ao caso .

10 . A S .A .  do S .P .F .  en tretanto , reexam inando o 
processo de ordem do Senhor D iretor G eral d a  Fazenda 
N acional, em  face do disposto no artigo  138 do E .F .  
declara :

“O dispositivo estatu tário  c itado  p e la  D .G . ( a r t i ­
go 138) não esclarece bem  a  que chefe de serviço 
ou repartição  a lu d e : se o daquela  em  que está  lo ta­
do o cargo de que é ocupante o funcionário  ou a  f u n ­
ç ã o  d e  q u e  é  d i s p e n s a d o .  S erá  preciso, portanto, que 
sôbre o assunto se ja  firm ado critério  uniform e, ou­
vindo-se, por isso, o D .A .S .P .  (O  grifo não é do 
o rig in a l) .

11 . Ora, é ev iden te que se o E .F .  não d ispõe sôbre 
concessão de a juda  de custo no caso de d i s p e n s a  d e  f u n ­
ç ã o  g r a t i f i c a d a ,  não poderia o artigo  138, que define a  
autoridade" com petente p ara  a rb itra r  a  a ju d a  de custo, 
referir-se ao assunto, ou ser objeto da dúv id a  levan tada 
pela  a lud ida S . A . .

12 . A a juda  de custo, na espécie é  concedida por ex­
tensão, segundo entendim ento v ig e n te . A leg islação  que 
não a prevê, não poderia, conseqüentem ente, d ispór sôbre 
a autoridade com petente para a  conceder.

13. A ap licar-se , por extensão, o disposto no a r t .  138, 
do E .F .  com a  interp retação  ora f irm ada, de modo ge­
ra l, p ara  êsse dispositivo ( item  6 ) ,  caberia  ao chefe da 
repartição  de que o funcionário se a fasta , a rb itra r  a  a juda  
de custo . M as, no caso concreto, o in teressado era  ju s­
tam ente o chefe dessa repartição , pois, dessa chefia , é  que 
foi d ispensado. N essa h ipótese, não parece aconselhável 
que a a juda de eusto se ja  arb itrada  pelo “chefe da rep ar­
tição de que o funcionário se a fa sta” , no caso o substi­
tuto do dispensado, m as, sim , p e la  autoridade a  que es- 
têve êste subordinado, enquanto exerceu a  função g ra t if i­
cad a .

14 . Assim , entendeu a D .F . ,  que, de modo gera l a 
a ju d a  de custo a  ser concedida ao funcionário  dispensado 
de função gratif icada ou exonerado de cargo em  com issão 
deverá ser arb itrada  p e la  au to ridade a  que estêve o fun ­
cionário subordinado quando em  exercício  do mesmo car­
go ou função . Êsse entendim ento , a liá s , guardará  p erfe ita  
harm onia com a  in terp retação  dada ao a r t .  138, salvo 
quando o dispensado, ou exonerado, fôr o próprio chefe 
da repartição  ou serviço de que se a fasta , o que parece 
perfeitam ente razoáve l.

15. Em face, pois, do entendim ento firm ado no item  
anterior caberá ser apreciado  o caso concreto .

16. Ê  com êsse parecer, a  D .F .  re stitu iu  o processo 
ao S . P . F .

(P arece r —  proc. 11 .683-45 , pub licado no D . O . de 
6-8-45, p ág . 1 3 .1 3 4 ) .
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SELEÇÃO 

Inspetor de Ensino Secundário
Questões apresentadas na última prova de habilitação

Trancrevemos, a seguir, as questões apresenta­
das na última prova de habilitação realizada para 
a série funcional de Inspetor de Ensino Secundário 
(P .H . 453 —  junho e agôsto de 1944).

P A R T E  I —  PO RTU G U ÊS

X. A ssinale com um  C dentro dos parênteses a  frase ou 
as frases em que o pronome sublinhado e s t i v e r  c o l o ­
c a d o  c o r r e t a m e n t e .

( ) Você não deve e s c r e v e r - l h e  sôbre o assunto.
( ) U rge restituam -se as processos ao Serviço de.
i Inform ações. .

( ) O professor, tendo explicado-ihes a  lição , marcou 
v árias  ta re fa s .

( ) O aluno retirou-se da sala , porque sentira-se 
m a l .

( ) F aria -fe  tudo o que quisesse,s.
( ) E ’ verdade que êles “arrependeram -se do que 

fiz e ram .

II. E screva na lin h a em branco o re lativo  conveniente a 
cada caso ( q u e ,  q u em ,  c u j o ,  o n d e ,  o  q u a l ) ,  usando, 
quando necessário, an tes do mesmo, a  preposição 
adequada e  flexionando, quando preciso, o pronome 
“cujo” e “o q u a l” .

E x em p lo  a ) :  Conheço a pessoa.......................  casa
você estéve.

No caso, o re lativo  que se tem  de usar é a  p a ­
lav ra  “cujo” p reced ida da preposição “em ” . Note 
que, sem  a preposição, a  frase esta ria  incorreta.

“Conheço a  pessoa em c u ja  casa você estêve” .
E x em p lo  b ) : E ’ êste  o a lun o ..........................obteve

o prim eiro  lu g a r .
O re lativo  que se usará é a p a lav ra  “que” . L eia , 

agora, a  frase, depcis de escrita  a  p a lav ra  “que” : 
“E ’ êste o aluno q u e  obteve o prim eiro  lu g a r” .

R e s o lv a ,  a g o r a , a s  d e m a i s  q u e s t õ e s :

1 . A educação é  o cam inho ......................................  se
atinge a  perfe ição .

2 . A proposta....................................... espontaneam ente
anuím os fo i d irig id a  ao P residen te .

3 .  Os poucos e lem entos.................................  se dispõe
, não perm item  que se chegue a  um a conclusão.

4 . Estão sendo bastante concorridas as provas
...........................................................  se vem  procedendo
u ltim am en te .

5 . H á cargos................................. se renuncia por serem
ingrato s.

6 . Não me faças perguntas in d isc re tas .......................
.................................. não possa responder.

7 . Contemplo o c é u ......................................  as estrelas
brilh am  in tensam ente.

8 . H á provocações......................................  não se pode
resistir com sangue frio .

9 . Foram  inúm eras as d ificu ld ades............................ se
arrostaram  na solução dos p rob lem as..................
............................  se tratou na ú ltim a reunião.

10. Perseverança é o ................................................... m ais
carecemos para realização  de nossos id ea is .

III. Seguem -se períodos em que o verbo entre parênteses 
está o ra  c e r t o ,  o ra  e r r a d o .  R ep r o d u z a -o  s ô b r e  o  t r a ç o ,  
q u a n d o  e s t i v e r  c e r t o ,  e  c o r r i j a  a  c o n c o r d â n c ia ,  q u a n d o  
e s t i v e r  e r r a d o ,  cancelando, nêste caso, a p a lav ra  entre 
p arên teses.

E x em p lo  a ) :  Pau lo  e teus irm ão s...............................
( obtiveram )

ótim as notas.
obtiveram

Solução: Paulo  e teus irm ãos ...............................
(ob tiveram )

ótim as notas.
E x em p lo  b )  : B revem en te .................................  inscri-

(ab rir-se -á)
ções p ara  novos concursos.

abrir-se-ão
Solução : B revem en te .................................  inscrições

p ara novos concursos.

N. B . : S ó  c o r r i j a  o  v e r b o ,  q u a n d o  a c o n c o r d â n c ia  
d e  f a t o  e s t i v e r  e r r a d a  !

1. Nem um  dos inspetores............................................ os
(ap resen taram )

seus relató rios.

2 . Nascer, lu ta r e m orrer..................  o destino do
(é)

hom em .

3 . A m aior p arte  d ê le s ...................................
(pereceram )

4 . Nem tudo na v id a ............................  prazeres.
(são )

5 . Sei q u e ..................  aplicados, tu  e o teu  irmão.
(so is)

6 . “Eu, o S ilêncio  e a  S o lid ão .......................  quem
(éram os)

............................  a l í” .
( estava )

7 . Espero que V .S .  e os membros do Conselho 
................................. de considerar a m inha proposta.

(vos d igneis)
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8 . Estou certo de q u e ................................. à  nossa festa
(com parecerá)

o diretor, os seus am igos e os nossos professores.

9 . So licito  a V .S .  q u e ............................  o meu re-
(d efira is )

querim ento .

10. Tu, e la , você e todos vó s ........................ colocados
(fo stes)

no “Quadro de H onra” .

11. H averá um a assem bléia, podendo todos os p re­
sen tes .......... .................  da p a lav ra .

(u sarem )

IV . Preencha os parênteses da p rim eira  coluna com os núm eros da 
oração subord inada.

segunda, que convierem , conforme a n a tu r e z a  da

V .

l . a c o lu n a 2 .® c o lu n a

( ) O sábio não confia nos bens dêste mundo, 1 . T  erm inativa
porque são transitórios.

( ) Logo que com eça a  prim avera , constroem os 2 . O bjetiva d ireta
pássaros os seus ninhos.

( ) Pôsto que não sejamos ricos, estamos contentes 3 . Tem poral
com a nossa so rte .

( ) “Bem  sei que fu i im prudente” . 4 . A d jetiva  re la tiv a
( ) Tenho mêdo de que ê le  nada possa fazer. 5 . Concessiva
( ) “Eu não espero o bem  que m ais desejo” . 6 . Consecutiva
( ) “Nuvem, que me consolas e contristas, tenho o 7. O bjetiva ind ireta

teu gênio” .
( ) Urge se nom eiem os candidatos hab ilitados. 8 . Sub je tiva
( ) N ada obsta a que sejas adm itido na sociedade. 9 . M odal

1 0 . P red icativa
1 1 . Causai

Preencha os parênteses da p rim eira coluna com os números da segunda, que convierem , tendo em v ista apenas
p alavra sublinhada (que é o " q u e ”  ou o “se” ) .

1 .® c o lu n a 2 .® c o lu n a

( ) E ’ o q u e  ou lhe d iz ia agora mesm o. 1 . Sím bolo de indeterm inação do su je ito .
( ) São ex igentes os regulam entos a q u e  se tem  de 2 . P artícu la  exp le tiv a .

obedecer.
( ) Não perca as oportunidades q u e  se lh es ofere­ 3 . P artícu la  in tegran te do verbo ou objeto d ireto

cerem . espontaneidade (denom inações eq u iv a len tes ).
( ) “A mão, que a febre ag ita , ergue-se” . 4 . Objeto ou com plemento d ire to .
( ) È le reservou-se a  m elhor poltrona. S . Conjunção subordinativa tem p o ra l.

( ) Todos se houveram bem na execução do plano. 6 . P artícu la  ap assivado ra .
( ) M uitos se abstiveram  de com parecer à reunião. 7 . A djetivo  re la tivo .
( ) Dever-se-ão ex ig ir vários docum entos. 8 . Complemento p red ica tivo .
( ) Assistiu-se a cenas sim plesm ente horripilantes. 9 . Conjução subordinativa in teg ran te .
( ) Foram -se todos em bora. 1 0 . S u je ito .
( ) Dois anos faz hoje q u e  ingressei no Serviço 1 1 . Complemento p red icativo  ou ad jun to  atribu tivo  (

P ú b lico . nominações equ iv a len tes).
1 2 . Objeto ou com plemento indireto.

Preencha os parênteses da p rim eira  coluna com os núm eros da segunda, que convierem , tendo em  v ista a v o z
que se encontra o verbo sublinhado.

1 .® c o lu n a 2 .® c o lu n a
) Ju lg u e i que já  se t i v e s s e  e n c e r r a d o  o  prazo. 1 . Voz a tiv a
) Pedro b a t iz o u - s e  em  Petrópolis. 2 . Voz reflexa
) H a períodos d ifíceis de a n a lisa r . 3 . Voz recíproca
) M ilhares de alunos .se i n s c r e v e r a m  n o  concurso. 4 . Voz passiva
) M andei rever as provas pelo professor.
) E ’ p ara  la s t im a r  que não tenha havido tempo

suficiente.
) “ V ai-se a p rim eira  pomba despertada”
) E sp e r a - s e  que a  guerra acabe a inda êste ano. t

) ^ á  coisas que não .se d iz em .
) Os dois am igos a b r a ç a r a m - s e  efusivam ente.
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Em  cada um  dos grupos de frases que se seguem  h á  
s o m e n t e  d u a s  c e r t a s . A ssinale-as com um  “C” dentro dos 
parênteses que as precedem .

N ão e m e n d e  n e m  r a s p e ,  porque qualquer em enda ou 
rasura num dos parênteses anu lará o grupo em que êle 
e ste ja  com preendido. .

) E ra  extranho que um  povo se im puzesse tiran ias.

) E ra  inadm issível que um  povo se im puzessem  
t ir a n ia s .

) E ra extranho que um  povo se im pusesse tiran ias.

) E ra inadm issível que a  um  povo se im pusessem  
t ir a n ia s .

) E ra estranho que um  povo se im puzesse t iran ias .
) E ra extranho que a um  povo se im pusesse t i ­

ran ias .
) E ra inadm issível que a  um  povo se im puzessem  

t ir a n ia s . *
) E ra inadm issível que a  um  povo pudesse se 

im por t iran ia s .

) Na v ida existe momentos de suprem a felic idade 
que nunca se esquece.

) Na v id a  têm  momentos de suprem a felic idade 
que nunca esquecem . ■

) Na v ida existe momentos de suprem g.-felicidade 
de que nunca se esquece." ^  '

) Na v ida existe momentos de suprem a felicidade 
que nunsca esquecem .

) Na v ida existem  momentos de suprem a fe lic i­
dade que nunca nos esquecem .

) Na v ida têm  momentos de suprem a felic idade 
que nunca se esquecem .

) Na v ida ex iste  momentos de suprem a felic idade 
que nunca esquecem .

) Na v id a  ocorre momentos de  suprem a felic idade 
que nunca esquece .

) D irijo-m e à V . S .  a  fim  de solicitar-vos um a 
au d iên c ia .

) D irijo-m e a  V . S .  a  fim  de lhe so lic itar um a 
au d iên c ia .

) D irijo-m e à  V . S . a  fim  de vos so lic itar um a 
au d iên c ia .

) D irijo-m e a  V . S .  a  fim  de so lic itar-lhe para 
que me conceda um a aud iênc ia .

) D irijo-m e a V . S . a  fim  de vos so lic itar me 
concedais um a aud iência .

) D irijo-m e a V . S .  a  fim  de so lic itar-lhe me 
conceda um a au d iên c ia .

) D irijo-m e à  V . S .  a  fim  de solicitar-vos me 
concedais um a aud iênc ia .

) D irijo-m e à  V . S .  a fim  de so lic itar-lhe para 
que me conceda um a aud iênc ia .

4 .  ( ) No ensino de H istória , a lém  das gravuras im ­
pressas, cum pre em pregue-se tam bém  as pro- 
jéções.

) No ensino de H istória , a lém  das gravuras im ­
pressas, cumpre em pregarem -se tam bém  as pro­
jeções.

) No ensino de H istória , a lém  das gravuras im ­
pressas, cum pre em preguem -se tam bém  as pro­
jeções .

) No ensino de H istó ria , a lém  das gravuras im ­
pressas, cum pre se  em pregue tam bém  as pro­
jeções .

) No ensino de H istória , a lém  das gravuras im -' 
pressas, cum pre se em preguem  tam bém  as pro­
jeções.

) No ensino de H istória, a lém  das gravuras im ­
pressas, cumpre que se em pregue tam bém  as 
pro jeções.

) No ensino de H istória, cum prem  em pregarem -se 
tam bém  as pro jeções.

5 . ( )  Ter-se-ão de obedecer os program as, os quais se
deverão c ing ir ao m ínim o essencja l.

) Ter-se-ão de obedecer aos program as, os quais 
se deverão c ing ir ao m ínim o essencia l.

) Ter-se-á de obedecer aos program as, os quais 
deverão cingir-se ao m ínim o essen c ia l.

) Ter-se-ão de obedecer os program as, os queis 
deverão cingir-se ao m ínim o essencia l.

) Ter-se-á de obedecer o,s program as, os quais 
deverão cingir-se ao m ínim o essen cia l.

) Ter-se-ão de obedecer os program as, os quais 
deverão se c ing ir ao m ínim o essencia l.

) Ter-se-ão de obedecer os program as ,os quais 
deverão c ing ir ao m ínim o essencia l.

) Ter-se-á de obedecer os program as os quais se 
deverão c ing ir ao m ínim o essencia l.

P A R T E  II

§ —  C ite duas D ivisões do D epartam ento N acional de 
Educação que, por fôrça de suas funções, exercem  
fiscalização  nos G inásios e  Colégios:

$ —  A lém  do curso superior regu lar em Faculdade de F i­
losofia e de verificação  de estarem  preenchidas tôdas 
as form alidades lega is para o exercício do m agistério  
secundário, pode um  Govêrno E stadual fazer outras 
exigências p ara  que um  professor ingresse no quadro
docente do Colégio m antido pelo Estado ? Fundam ente

. v
a  resposta.

$ — P e la  Lei n.° 378, quais são os órgãos técnicos e adm i­
n istrativos que compõem o D epartam ento N acional de 
Educação ?

$ —  Indique três (3 )  características dos a tua is cursos co­
leg ia is  e t r ê s  (3 )  dos antigos cursos c o m p le m e n t a r e s  

que sirvam  para um a com paração entre os dois c u r s o s :
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A ) Curso C olegial B )  Curso Com plem entar

1   1 ..........................................

2   2 ...........................

3   3

S —  C ite uma das d iscip linas do curso ^secundário brasileiro  
a tu a l a que se possa atribu ir , de preferência, cada 
um dos objetivos indicados a  segu ir:

a )  In ic iar o adolescente na p rática  do método 
exp erim en ta l.

b )  Desenvolver no adolescente a  capacidade de 
observação da n atu reza.

c )  F am ilia r iz ar o adolescente com os problemas 
particu lares impostos pelo desenvolvim ento 
de seu p a ís .

d )  D esenvolver o senso estético .

e )  D ar m ais base para o estudo da língua na­
cional .

® — A Constituição de 1934 se referia  a um estím ulo à 
°bra educativa, a ser prestado pela  U nião .

C ite três meios pelos quais êsse estím ulo poderia 
5er  d ado .

® C ite duas atribuições do “orientador educacional” .

S ' Im agine que, já  no desempenho das funções de Ins­
petor, um  professor o consulte sôbre um  aluno desa­
justado ao am biente escolar ( ir r itáv e l, pouco so c iáve l). 
Indique três tipos de causas que possam estar deter­
minando essa conduta.

® Indique três métodos p ara  o ensino de línguas estran­
geiras e assinale  com um a cruz nos parênteses qual 
o m ais efic ien te .

1) .....................................................................  ( )
2 ) ......................................................  ( )
3 ) ................................................................................................. ( )

® C ite duas institu ições de caráter cu ltu ra l e um a de 
caráter recreativo que tenham  por função o desenvol­
vim ento dos “trabalhos com plem entares” previstos na 
Lei O rgânica do Ensino Secundário .
T 'v " Um estabelecim ento de ensino secundário m antido pelo 
m unicípio de Campos e autorizado pelo Governo Fe­
deral pertence à  categoria d e ....................... ..............................

®" P ara a p in tura das paredes das salas de au la  devem
ser preferidas as côres (c ite  duas) ......................................
Porque ...................................................................................................

® Denomina-se “ilum inação e lé trica  ind ire ta” 

e ilum inação elétrica sem i-ind ireta ...............

5 —  À Senhora M ary  S a in t M artin  ap resen ta os seguintes 
documentos em perfe itas condições leg a is :

a )  prova de notória com petência, —  d iplom a da 
Escola de Professores da U n iversidade de Co- 
lúm bia, de New York;

b ) prova de irrep reensíve l idoneidade m oral —  
atestado  do Secretário  da E ducação e Saúde 
do Estado de São Pau lo ;

c ) prova de ser b ras ile ira  n atu ra lizada ;

d )  prova de ser casada com b rasile iro  nato .

Com êsses documentos, pode e la  ser d ireto ra de 
estabelecim ento de ensino secundário reconhcido ? . . .  .

E xplique por que pode ou por que não pode

$ —  M arque com o número 1 as atribu ições do D eparta­
mento N acional de Educação, com o núm ero 2 as 
atribuições do Conselho N acional de Educação e  com 
o número 3 as que ju lg a r  não pertencerem  a  um  nem  ' 
a  outro (Os parênteses em branco serão considerados 
como êrro ) .

( ) O rganizar as normas para ju lgam ento  das con­
dições de instalação  m ateria l e d id ática  dos es­
tabelecim entos de ensino secundário  que re ­
queiram  o reconhecim ento o fic ia l.

( ) Propor a equiparação  dos estabelecim entos de 
ensino secundário m antidos pelos E stados.

( ) Propor a concessão de reconhecim ento o fic ia l aos 
estabelecim entos de ensino secundário .

( ) G uardar o arquivo escolar pertencente aos esta­
belecim entos de ensino a  que se jam  cassadas as 
p rerrogativas de reconhecim ento o fic ia l.

( ) Propor a  suspensão e cassação das reg a lia s  de 
reconhecim ento o fic ia l concedidas aos estabe le­
cim ento de ensino secundário .

( ) Indicar os três membros estranhos à  congregação 
para constitu ição das comissões exam inadoras dos 
concursos p ara  provim ento dos cargos de p ro ­
fessor catedrático  do Colégio Pedro  II e dos 
colégios equ iparados.

A ssinale com um a cruz dentro dos parênteses a 
frase ou as frases que m elhor respondem  às questões 
seguintes ou lhes com pletam  o sentido . Note que em 
alguns casos há apenas um a resposta certa , em  outros 
há v árias respostas que satisfazem  a questão .

$ —  Podemos considerar como objetivos específicos de en­
sino secundário:

( ) com pletar a educação dada p e la  escola p rim ária .

( )  desenvolver a consciência p atr ió tica  e  hum anís- 
t ic a .

( ) in tegrar o homem no am bien te físico  e social.

( )  o rien tar o desenvolvim ento da personalidade do 
ado lescente.

( ) form ar os quadros médios da cu ltu ra .
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$ -—■ M arque com um a cruz as afirm ações certa s :

( ) Nota-se na Constituição de 1934 um a preocupa­
ção m aior com a organização gera l de ensino do 
que na Constitu ição de 1937.

( ) O ensino religioso foi considerado pelas Consti­
tuições de 1934 e  1937.

( ) A Constituição de 1934 reve la  um a preocupação 
de atenção aos professores particu lares a que 
procura assegurar rem uneração adequada e esta­
b ilid ade  dependente de bons serviços.

( ) A Constituição de 1937 estabelece que as in ­
dústrias e  sindicatos econômicos têm  o dever de 
cria r escolas de aprendizes, as quais deverão 
m anter, independente de aux ílio  pecuniário  do 
G ovêrno.

$ —  A ssinale dentre as seguintes quais as afirm ações 
certas :

( ) A inspeção p re lim in ar p ara  fin s de equiparação 
, surgiu com a  le i Cam pos.

( ) Na L ei O rgânica do Ensino Secundário a  ins­
peção tem  ação apenas sôbre a  p arte  adm inis- 

' tra t iv a , não se preocupando com o problem a da 
orientação do ensino.

( ) A le i Campos p rev ia  um  curso p ara  formação 
de inspetores.

( ) Na le i Campos o inspetor com funções de fis­
calização  das instalações' m ateria is e d idáticas 
dos estabelecim entos de ensino não rea liz ava  a 
orientação do ensino que cab ia  a  outro grupo 
de inspetores.

$ —  Como característicos psicológicos re lativos ao período 
da adolescência e que constituem  problem as especí­
ficos da escola secundária podemos c ita r :

( ) Regressão  no desenvolvim ento m en ta l.

( ) P referência  pelos assuntos de ordem p rática  em 
detrim ento dos problem as de ordem in te lectual. 

( ) R eserva p ara  com os adultos, re lativam en te  aos 
problem as ín tim o s.

( ) Inconform ism o.

( ) Intensificação  das diferenças ind iv iduais devidas 
ao sexo.

( ) Segurança e firm eza de orientação para o a l­
cance dos seus objetivos.

( ) Sensível d im inuição da capacidade ou atenção 
nas au las de exposição o ra l.

S —  D entre os seguintes, qua is os tipos de questões obje­
tiv as que serv iriam  m elhor na organização de uma 
prova de G eografia ?

( ) M ú lt ip la  escolha

( ) V erdadeiro-Falso
( ) Lacuna

( ) Localização em m apas

( ) Combinação de pares

( ) D eterm inação de analog ias .

$ —  Quais as princ ipais vantagens que a prova bem  orga­
n izada com questões objetivas apresenta sôbre as pro­
vas c lássicas ?

( ) Perm ite  liv re  exposição dos conhecimentos sôbre 
o assunto da d isc ip lin a .

) A presenta sem pre alto  coeficiente de validade. 
) Im pede a  intervenção do fator pessoal —  opi­

nião do exam inadõr por ocasião do julgam ento. 

) P erm ite  verificação  dos conhecimentos em ex­
tensão .

) P erm ite  demonstração da qualidade da redação 
do exam inando.

) E lim ina satisfatoriam ente os inconvenientes do 
fator so rte .

) F ac ilita  o processo de ju lgam ento  das provas.

educação m oral e  c ív ica nas escolas secundárias 

) tem  por fim  desenvolver o esp írito  de d iscip lina, 
a  dedicação aos id ea is e a  consciência da res­
ponsab ilidade.

) deve ser m in istrada regularm ente, m ediante a 
execução de um  program a específico .

) é sufic ien tem ente rea lizada através dos progra­
m es de H istó ria do B ra s il.

) deve in terferir com o problem a psicológico da 
liderança, no período de ado lescência.

) é  d isc ip lina específica do curso c lássico .;

$ —  A educação fís ica m in istrada nos cursos g inasia is v isa 
p rinc ipalm ente :

) D ar ao aluno trabalho  físico sistem atizado que 
contribua p ara  a  sua educação in teg ra l.

) P reparação  de a tle ta s  p ara  as competições f í ' 
s ic a s .

) Correção de anom alias do porte atribu íve is a 
vícios de postura adquiridos na in fân cia .

) Prom over a  formação de comportamentos sociais 
de caráter desportivo .

) D ifundir a predileção  por certos tipos de es­
porte .

$ —  A ssinale as condições indispensáveis p ara  que um  es­
tabelecim ento se h ab ilite  à inspeção p re lim in ar para 
o ciclo co legia l:

( ) estar seu ciclo g inasia l sob o regim e de inspeção 
( ) te r alcançado pelo menos 80%  da nota to ta l no 

item  re lativo  a insta lações.
( ) já  possuir pelo menos inspeção p re lim in ar para 

o ciclo g in a s ia l.
( ) estar seu ciclo g in asia l sob o regim e de inspeça° 

p erm an en te .
( ) estar c lassificado  pelo  menos como bom .

$ —  A am bivalência se m an ifesta no comportamento do 
adolescente:

( ) m uito raram ente, m as com conseqüências sérias- 
( ) com freqüência .
( ) como um a característica  natu ra l do período.
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( ) como um  processo tip icam ente consciente, com 
que o adolescente procura com pensar-se da in ­
compreensão do m eio .

( ) como um  sintom a típ ico  de grave desajusta­
mento .

$ —  C ite um  exem plo (teórico  ou concreto) em  que se 
revele c laram ente a  conduta am b ivalen te .»

P A R T E  III
5 —  Se o Conselho N acional de Educação der parecer 

contrário à inspeção de um  colégio, deve o inspetor 
proceder im ediatam ente ao encerram ento do estabele- 
mento ? Ju stif iq u e  a resposta.

$ —  O professor X  é licenciado  por um a Facu ldade de 
F ilosofia reconhecida pelo Govêrno Federa l è possui 
todos os documentos da lic en c ia tu ra . A que form ali­
dades adm in istrativas deve ainda satisfazer para que 
possa lecionar em  um Colégio ?

 ̂ * De acôrdo com a leg islação  trabalh ista  que regu la  a 
m atéria , pode um  D iretor de G inásio ex ig ir trabalho 
de um  professor no período de férias esco lares. D iga 
o candidato a que espécie de trabalho o professor está 
obrigado.

® três causas legais, duas de ordem  m oral, um a de
ordem m ateria l, que não perm itirão  a  autorização de 
um  livro  d idático .

5 Um professor de Inglês adotou em suas classes um 
ótimo livro  da autoria do D iretor do Colégio . O ins­
petor, no entanto, disse ao professor que ta l  livro  não 
Poderia ser adotado em suas classes, por se tra ta r de 
obra de autoria do Diretor". E xp lique por que o ins­
petor tinha razão ou porque não a t in h a .

® O inspetor foi informado pelo d iretor do ginásio da 
que êle , d iretor, ab rira  um  escritório de representa­
ção de um a grande casa ed itora de livros p ara  o ensino 
secundário . E xp lique qual deveria  ser a  a titud e  do 
inspetor e ju stifiqu e-a .

®'  Quais as d isc ip linas do exam e de adm issão aos esta­
belecim entos de ensino secundário equiparados ?

® C ite  duas ( 2 ) condições indispensáveis para que um 
aluno do 3.° ano do curso clássico possa p restar exames 
de licença c lássica .

® Escreva abaixo quatro (4 )  ram os ou m odalidades do 
ensino de n íve l médio ou secundário com que o curso 
g inasia l se a rt icu la .

 ̂ serviços abso lutam ente indispensáveis num a secre­
ta r ia  de ginásio , nos têrm os das exigências do M in is­
tério  da Educação, e outros que podem  deixar de 
ex istir . C ite  abaixo dois ( 2 )  serviços indispensáveis.

Ç__.
quem (ou  a que órgão) com pete a elaboração do 

Programa de Francês do curso g inasia l ?

® Pode um ginásio funcionar à  noite ? Ju stif iq u e  sua 
resposta .

S —  Cite, dentre as d isc ip lin as e a tiv id ades educacionais do 
curso secundário, um a ( 1 ) que não tenha program a 
padronizado e igua l p ara  todos os alunos do mesmo 
sexo.

$ —  Cite, abaixo, duas ( 2 )  condições fundam entais a  que 
deve satisfazer um  candidato  ao cargo de professor de 
educação fís ica de um  ginásio  reconhecido .

$ —  O inspetor cham ou a atenção do d ireto r do ginásio 
p ara  o fato  de não se fornecer L e i t e  nem  O v o s  nas 
refeições do in tern ato . O diretor respondeu que as 
refeições eram  preparadas sob orientação do m édico, 
ao qua l com petia, exclusivam ente, d ita r  norm as para 
a  alim entação  dos alunos. E xp lique porque o d iretor 
tinha ou não razão .

$ —  Q uais as provas da conclusão do curso secundário  
vá lid as p ara  adm issão ao exam e vestib u lar das es­
colas superiores do p a ís  no ano de 1935 ?

A ssinale com um a cruz dentro dos parênteses a 
frase ou as frases que m elhor respondem  às questões 
abaixo ou lhes com pletem  o sentido . Note que em 
alguns casos há apenas um a resposta certa  e  em  cutros 
há v árias respostas que satisfazem  a questão .

$ —  O estabelecim ento de ensino que, por ocasião da ve­
rificação  das condições m ateria is e d id áticas p ara  obter 
inspeção perm anente do curso ' g in asia l, satisfez , a lém  
das condições indispensáveis, somente 50%  das con­
dições de situação  (lo ca l, terreno e áreas p ara  re ­
creio  e abrigo ) 65%  das condições referen tes ao 
edifício , 45%  das exigências referen tes à  insta lação  
(aparelhos san itários, ilum inação , caixas dágua, ex tin ­
tores de in cênd io ), 70%  das condições re la tiv as  às 
salas de au la  e  50%  das condições re la tiv a s  às sa las 
especiais e m ateria l d idático, deve  ser c lassificado 
como:

( ) Sofrível 

( ) R egu la r 

( ) Bom 
( ) Excelente

S —  A seguir há um a lis ta  de afirm ações re la tiv as  aos 
requ isitos inclu ídos na ficha p ara  c lassificação  de es­
tabelecim entos de ensino secundário . A ssinale  apenas 
as afirm ações corretas.

( ) O estabelecim ento  que obtiver 8 . 0 0 0  pontos será 
classificado  B o m .

( ) E ’ im prescind ível um  extin tor de incêndios para 
os laboratórios.

( ) A área  p ara  recreio  e abrigo  deve ser de 200 
metros quadrados, no m ín im o .

( ) As salas de au la  devem  te r  35 m etros quadrados, 
pelo m enos.

( ) A disposição m ais aconselhada p ara  a disposição 
dos blocos dos ed ifícios escolares é em  form a 
de X .

5 —  Quais, dos cursos da lis ta  abaixo, aquêles em  que o 
possuidor de licença c lássica poderá ingressar ?
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( ) curso de letras c lássicas das facu ldades de filo-
so fia .

( ) curso de d ire ito .

( ) curso com ercial de aperfeiçoam ento .

( ) curso de m ed icina.

( ) curso com ercial de adm in istração .

S —  Indique, na lis ta  seguinte, o que os arquivos dos co­
légios devem  possuir obrigatòriam ente (in d ique só o 
que fôr o b rig a tó r io ):

( ) pastas ind iv iduais, p ara guardar todos os do­
cumentos de cada aluno;

( ) pastas ind iv iduais, para registro  dos pontos de 
exam es;

( ) fichas ind iv iduais, p ara registro  de informações 
sôbre cada aluno;

( ) fichas ind iv iduais, p ara registro  de freqüência 
dos professores;

( ) cadernos de aulas, p ara anotar as au las dadas; 

( ) arquivos de aço, p ara  guardar os documentos 
de alunos e  professores.

s  —  Incéndiou-se o arquivo do estabelecim ento de ensino 
secundário no d ia  5 de agôsto. A ssinale na lis ta  abaixo 
as providências que o inspetor deveria  tom ar im ed iata­
m ente:

( ) suspender o d iretor;
( ) fazer, com o d iretor, urria lis ta  dos alunos, para 

ev ita r que m ais tarde  outros se apresentem  como 
alunos;

( ) o fic iar à  D ivisão de Ensino Secundário  relatando 
o ocorrido e ped ir instruções;

( ) prender o responsável;
( ) v e rifica r o que se salvou do fogo e fazer re­

latório  .

$ —  A ssinale , na lis ta  abaixo, os alim entos p r o ib id o s  nas 
refeições dos alunos de internatos e  sem i-internatos de 
estabelecim entos de ensino secundário:

( ) carne sêca 
( )  ovos 
( )  p a s té is .
( ) cerveja 
( ) v e rd u ras .

S —  Ao repetente da p rim eira  série do curso com plem entar 
de engenharia ou de arqu ite tura , no ano de 1943, a 
le i assegurou o d ire ito  d e : '

( ) m atrícu la  na p rim eira  série do curso clássico 
ou c ien tífico .

( ) p restar exam es vestibu lares para o curso su­
perior.

( ) com pletar o curso de acôrdo com o Decreto 
n.° 19 .890 , de 18-4-931.

( ) m atrícu la  apenas na segunda série do curso cien­
tífico  .

( ) m atrícu la , na segunda série, em  qualquer dos 
cursos do segundo c ic lo .

$ —  A ssinale três condições essenciais para que um ginásio 
m antido por pessoa ju ríd ica  de d ireito  privado possa 
funcionar validam en te:

( ) oferecer perm anentem ente garan tias financeiras 
bastantes p ara o funcionam ento durante o pe­
ríodo m ínim o de um  ( 1 ) ano.

( ) m anter na sua direção, em  exercício efetivo, 
pessoa de notória com petência e irrepreensível 
idoneidade m oral.

( v ) dispor de sa la  especial p ara laboratório com 
área  não inferior a 35 m etros.

( ) m anter nas instalações san itárias um  número de 
elem entos nunca inferior ao indicado nas ta ­
belas p ara  c lassificação .

( ) te r corpo docente inscrito  no registro  de pro­
fessores.

( ) dispor de pelo menos 2 0 % do m ateria l d idático  
exigido p ara as au las de C iências N atu ra is .

$ —  Os exam es de licença g inasia l poderão ser prestados 
num ginásio equiparado :

( ) por um aluno que tenha obtido na quarta  série 
do curso g inasia l a  nota global quatro  e  a 
nota final, em  cada d isc ip lina, superior a  trê s .

( ) por um  aluno da quarta  série  que tenha com­
parecido a apenas 25%  das sessões de educação 
fís ica  e  a  30%  da to ta lidade das au las dadas 
nas d isc ip linas dessa sé rie .

( ) por um candidato m aior de 19 anos, residente na 
localidade onde funciona o estabelecim ento, em 
conseqüência de estudos realizados p articu la r­
m ente .

( ) por um  aluno da quarta  série que tenha obtido 
na prim eira prova p arc ia l de um a d isc ip lina a 
nota três ( 3 ) ,  na segunda prova a  nota quatro 
(4 )  e a  nota anual de exercícios dessa disci­
p lina, quatro  (4 )  .
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A ERA DO MARECHAL

Quando lembrado e escolhido para sucessor de 
Afonso Pena, o Marechal Hermes,

“sobrinho do fundador da R epúb lica, rea lizara  m e­
morável adm in istração  m ilita r . D esfrutava, na 
classe, a  popularidade de um chefe devotado, de 
um republicano p u ro . Crescera, desde 1905, como 
um  símbolo, um a esperança, um a solução ( 1 ) .

Eleito para a Presidência, após a memorável 
carnPanha civilista levada a efeito pelo Conse­
lheiro Rui Barbosa, foi, entretanto, sob um mau 
slgno que o Marechal Hermes Rodrigues da Fon­
Seca iniciou, a 15 de novembro de 1910, o seu 
atribulado quadriênio.

Logo oito dias após a sua posse, isto é, a 23 do 
mesmo mês de novembro, amotinam-se os mari­
nheiros a bordo dos couraçados surtos na Guana-

ra> eliminam alguns oficiais e ameaçam de 
bombardeio a cidade do Rio de Janeiro. A razão 
da revolta são os castigos corporais em uso na Ar­
cad a . Chefia os amotinados o marinheiro prêto 

°ão Cândido, que iça no M inas G erais a sua flâ- 
^ula de almirante” e executa pela baía capri-

osas evoluções, enchendo de pasmo os técnicos ert, r
navegação e produzindo verdadeiro pânico 

ntre o povo. A atmosfera se cobre de tais apreen-
68 que, dois dias após, o Congresso Nacional, 

P ecipitando as suas votações, concede aos revol- 
 ̂ s°s anistia prévia. E’ o primeiro ato legislativo 

^ ^Govêrno que se iniciara dez dias antes ( 2 ) .  
anistia, aliás, só prevaleceu para os primeiros 

mentes, para a devolução pacífica das unida- 
co SUk̂ evadas às autoridades constituídas. Pou- 

depois os marujos anistiados foram sendo ali-

Torn0  ̂r PET  “̂ALM0n —  H istó r ia  S o c ia l  d o  B ra s il, 3.° 
( 2\ ‘®- Editora N acional, 1939, p ágs. 260/261. 

Decreto leg isla tivo  n.° 2280, de 25-11-910.

jados da Armada por diversos pretextos e o “al­
mirante” João Cândido acabou pedindo esmola, 
estendendo à caridade do povo a mão que pode­
ria ter arrasado a cidade.

A revolta da esquadra foi, porém, apenas o es­
topim do que iria deflagrar depois pelo país. O 
Marechal não concluíra ainda o seu primeiro mês 
de govêrno e já a 9 de dezembro estala novo mo­
vimento armado, desta vez de iniciativa dos fuzi­
leiros navais, na ilha das Cobras. A artilharia le­
gal sufocou-lhes as veleidades, mas o evento ser­
viu de pretexto para a decretação do primeiro es­
tado de sítio do quadriênio (3 ) , medida que não 
tardaria em tornar-se usual em face de outros mo­
vimentos que iriam repontar.

Entre a anistia de 25 de novembro e o “sítio” 
de 12 de dezembro, o Congresso Nacional tomou 
apenas oito resoluções, cumprindo ressaltar que 
uma delas dizia respeito à prorrogação da sessão 
legislativa até 3 1  de dezembro.

O ambiente não era, aliás, propício à tarefa de 
legislar, que requer tranqüilidade e meditação, 
nem à de administrar, que requer estabilidade e 
compreensão.

O Marechal pretendia, evidentemente, adminis­
trar o país à altura de seus antecessores. O M i­
nistério que organizou, assumindo o govêrno, é 
uma prova de suas intenções e do rumo que pre­
tendia imprimir à administração pública. Exami­
nado os nomes abaixo, distribuídos pelas respecti­
vas pastas, mesmo um leitor malevolente reconhe­
cerá a felicidade das escolhas :

Ju s tiç a  e Negócios Interiores  —  Bacharel Ri- 
vadávia da Cunha Correia;

R elações E xteriores —  Barão do Rio Branco;
F azenda  —  Bacharel Francisco Antônio de 

Sales;

(3 )  Decreto leg isla tivo  n.° 2289, de 25-11-910.
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V iação  e Obras P úb licss  — Doutor em Direito 
José Joaquim Seabra;

A gricu ltura, Comércio  e Indústria  —  Bacharel 
Pedro de Toledo;

G uerra —  General de Divisão Emigdio Dantas 
Barreto;

M arin h a  —  Contra-Almirante Joaquim Batista 
Marques de Leão.

Nenhum dêsses titulares pôde, entretanto, man­
ter-se no pôsto até ao fim do govêrno Hermes.

Aquele contra quem as fôrças políticas mais 
exasperadas não ousariam investir e que, por isso, 
não corria risco de deixar a pasta —  o Barão do 
Rio Branca —  faleceu a 10 de fevereiro de 1912, 
sendo substituído por Lauro Müller, que já  se no­
tabilizara como Ministro da Viação de Rodrigues 
A lves. ,

Os demais se foram afastando ou foram sendo 
afastados ao sabor dos acontecimentos e das con­
veniências partidárias. A 11 de janeiro de 1912  
é o Contra-Almirante Marques de Leão substituí­
do na Marinha pelo Contra-Almirante Manuel 
Inácio Belfort Vieira, cujo falecimento, em 1913, 
propicia a volta à pasta do já então Vice-Almi- 
rante Alexandrino de Alencar, antigo ministro de 
Afonso Pena e Nilo Peçanha. A 31 de maio do 
mesmo ano, dá-se a substituição, na Agricultura, 
de Pedro de Toledo pelo Bacharel Manuel Edwi- 
ges de Queiroz Vieira. A 9 de maio de 1913, Ri- 
vadávia Correia passa a acumular com a sua a 
pasta da Fazenda, em substituição a Francisco 
Sales. A 11 de agôsto do mesmo ano é Rivadá- 
via substituído, na Justiça, pelo Doutor em Di­
reito Uladislau Herculano de Freitas, genro do 
famoso republicano Francisco Glicério. As pastas 
da Guerra e da Viação vagam a fim de que os 
respectivos titulares se candidatem ao govêrno 
dos respectivos Estados —  Pernambuco e Bahia. 
O General Dantas Barreto é substituído na pri­
meira, a 12 de setembro de 1911, pelo General de 
Divisão Antônio Adolfo da Fontoura Mena Bar­
reto, ao qual sucede, a 29 de março de 1912, o En­
genheiro Militar, General de Divisão Vespasiano 
Gonçalves de Albuquerque e Silva. O D r. J . J .  
Seabra é substituído, na Viação, pelo Engenheiro 
Civil José Barbosa Gonçalves.

Houve ainda substituições interinas de uns mi­
nistros por outros, cuja menção, dada a escassez 
dos períodos em que se verificaram e o caráter de

que se revestiram, pode ser dispensada. Dentre 
essas substituições interinas cumpre, entretanto, 
destacar, no Ministério das Relações Exteriores, a 
de Lauro Müller, de 17 de maio a 18 de agôsto 
de 1913, pelo diplomata Francisco Régis de Oli­
veira, uma vez que não se trata de caso idêntico 
aos demais.

Dissemos acima que aS fôrças políticas mais - 
exasperadas não ousariam investir oontra o Ba­
rão do Rio Branco, cuja vitaliciedade na pasta 
do Exterior parecia ter a chancela nacional. Não 
obstante, o eminente brasileiro, pouco antes de 
morrer, chegou a pedir demissão em face da inter­
ferência direta do govêrno central nos “casos” po­
líticos de Pernambuco e Bahia, segundo referem  
Alberto de Faria (4 ) e Rodrigo Otávio ( 5 ) .  
Êsses dois' “casos” obscurecem os horizontes do 
regime e comprometem gravemente o govêrno 
com a opinião pública. O Presidente toma atitu­
des que o atiram rapidamente à impopularidade.

“Nem se exim e o M arechal das afeições e com­
promissos de f a m ília . In terfere em Pernambuco, a 
favor do velho Barão de Lucena, que com batia Rosa 
e S ilv a , e  no C eará, pelo Coronel Franco Rabelo , 
que fôra secretário  do governador partidário  de Deo- 
doro . O M in istro  da G uerra, D antas Barreto , deixa 
a  pasta, para d isputar o govêrno pernam bucano. A 
guarnição federal apóia irresistivelm ente o g en era l. 
Corre sangue em R ec ife . Numa atm osfera de terror, 
é  vencido «R osa e S ilv a , e  assume o poder, reconhe­
cido p ela  assem blé ia onde não podem figurar os depu­
tados rosistas, D antas B arreto” ( 6 ) .

O Ministro da Viação, J . J .  Seabra, aspirava, 
por sua vez, ao govêrno da Bahia. Pinheiro M a­
chado

“mandara rasgar o seu diploma de senador 
por Alagoas, em 1906” (7) ,  mas não pôde 

“evitar a sua escolha para o ministério de 
1910  : Seabra era sustentado pelos mais dile­
tos auxiliares do Marechal” (8 ) , que

“vai em visita à Bahia, com o fim eviden­
te de prestigiar o ministro” ( 9 ) .

Esboça-se um acôrdo com a política estadual, 
que não chega a produzir conseqüências, pois, de-

(4 )  R e v is t a  d a  A ca d em ia  B ra s i le i r a ,  X X X IV , 1930,
p ág . 16.

(5 ) M in h a s  M em ó r ia s ,  Nova Série , p ág . 2 1 0
( 6 ) P e d r o  C a l m o n ,  op. c/i. . p ág . 266 . .
(7 ) I d . ,  i b .
( 8 ) I d . ,  i b .
(9 ) I d . ,  i b .
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vido a um telegrama do Presidente ao General 
Sotero de Menezes, comandante da Região Mili­
tar, telegrama êsse concernente ao cumprimento 
de um habeaa corpus concedido aos deputados 
seabristas, ocorre, a 10 de janeiro de 1912, o bom­
bardeio da Bahia.

Como a tropa federal só dispusesse de dois ba­
talhões e as fôrças estaduais se recusassem a de­
socupar os edifícios públicos, o General Sotero 
resolveu utilizar a artilharia.

“O bombardeio foi breve, exato e te r r ív e l. Arderam
o Palácio  do Govêrno, a  secu lar B ib lio teca Púb lica, 
a do velho Grêmio L iterário , a lguns sobrados...” ( 1 0 ) .

Em face da consternação e surprêsa do país, o 
Supremo Tribunal reforma a sentença do juiz, de­
mite-se da pasta da Marinha o Almirante Batis­
ta de Leão e o Presidente manda reintegrar o 
êoverno deposto. Não obstante, o candidato re­
conhecido, J . J .  Seabra, empossava-se pouco de­
Pois.

Ainda duas “guerras” iriam, durante o Govêrno 
^ ermes, ensangüentar o solo brasileiro a do 

eará, em que surge, em Joazeiro, a curiosa figu­
ra do Padre Cícero ( 1 1 ) ,

velho sacerdote que descam bara em catequ ista de 
bandoleiros, considerado “santo” ( 1 2 ) ,

e a do Contestado, cuja duração iria estender-se 
30 quadriênio seguinte e dar ensejo, em 1915, a 
°Perações do primeiro aeroplano de guerra, que
SP q  •arrojou numa floresta, matando o pilôto.

Êsses e outros acontecimentos de menor monta 
Sranjearam para o Marechal Hermes uma impo­
pularidade atroz, que culminou numa campanha 

ridículo sem precedentes e sem similar nos nos- 
°s anais. Contribuiu decisivamente para isso o

0 de, havendo o Marechal enviuvado no pri­
meiro período de sua gestão, contrair novas núp-

amda no exercício da suprema magistraturacias 

^edomadário, a’nda hoje se 
a nesta Capital, estampou, em sua capa, notá- 

* caricatura do velho militar, com a legenda “O
vr~  ii •• tNao se lh e  m e n c io n a v a  co m u m en te  o

e P ela  im p ren sa , d iz ia -se  s im p le sm e n te  “Ê le ”

e f e i t n  !  o^,0r J ° SÉ DE SÁ, O b o m b a r d e i o  d a  B a h ia  e  seus 
(1 1 * Bahi£«, 1918, p ág . 366 .

Canáace 'Ver’ ° resPeito’ X a v i e r  d e  O l i v e i r a ,  Beatos e 
Pac/m I ? io ’ 19 2 0 > e  L o u r e n ç o  F i l h o ,  Joazeiro  do

*  C ,cero , 2 .» E dição .
P ed ro  C a lm o n , op . c i t . ,  p ág . 275 .

ou, quando a irreverência queria requintar-se, era 
empregado um apelido íntimo, cuja adoção se 
atribuía à sua segunda espôsa. O anedotário na­
cional tornou-se opulento. A musa brejeira atin­
giu o seu climax. Os neologismos populares orien­
taram-se na direção de críticas acerbas. Surge a 
“urucubaca” . “Chaleira” adquire foros de adjeti­
vo, do qual derivam o substantivo “chaleirismo” 
e o verbo “chaleirar” . A expressão “pega na cha­
leira” estigmatiza os amigos do situacionismo e 
voa, de bôca em bôca, em canção carnavalesca.

Assinale-se, aliás, em abono dos sentimentos de­
mocráticos do Marechal, que a imprensa da épo­
ca, apesar da carregada r.tmosfera política e dos 
sucessivos estados de sítio decretados, gozava de 
liberdade só comparável à dos tempos de D . Pe­
dro II. Dizia o que queria e, no exercício dessa 
faculdade, manda a verdade reconhecer-se que 
muitas vêzes se excedeu.

Em meio aos sucessivos movimentos armados, 
ao torvelinho das paixões políticas desenfreadas, 
à irreprimível irreverência do povo e à incom­
preensão geral, que obra administrativa se pode­
ria exigir do Marechal ?

Quase tôdas as repartições existentes tiveram  
seus regulamentos alterados ou substituídos, ao 
sabor das contingências partidárias. A Justiça 
do Distrito Federal foi reorganizada. Cria-se, no 
Ministério da Agricultura, a Inspetoria da Pes­
ca ( 1 3 )  e, no Ministério das Relações Exteriores,
0 cargo de Sub-Secretário de Estado ( 1 4 ) .  Re­
nova-se o meio circulante.

Uma bela iniciativa parte, entretanto, dêsse 
atormentado quadriênio.

E’ a construção de vilas proletárias, cuja prin­
cipal se ergue hoje no subúrbio que recebeu o no­
me de Marechal Hermes.

Os últimos meses do govêrno decorrem em 
ambiente de graves apreensões internacionais. A
1 de agôsto de 1914 estala na Europa a primeira 
Grande Guerra. O Itamaratí mantém cautelosa 
política de neutralidade. Não havia ainda razões 
que fizessem pender para qualquer lado um país 
militarmente desapercebido pomo o nosso.

Caberia, depois, a um Poeta alertar-nos para a 
defesa nacional.

(1 3 )  Decreto n.° 9372, de 17-7-912.
(1 4 )  Decreto n.° 9363, de 7-2-912.
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Primeiro Congresso Brasileiro de Administração

Por iniciativa de alguns estudiosos dos prin­
cípios e métodos da administração moderna, foi 
projetada a realização de um Congresso onde os 
problemas administrativos, públicos e privados, 
pudessem ser estudados e debatidos ampla e de­
mocraticamente . A  êste movimento, que tomou 
o nome de I Congresso Brasileiro de Adminis­
tração, acorrerão, sem dúvida, pessoas conceitua­
das por sua idoneidade moral, valor intelectual 
e experiência em assuntos administrativos. A fi­
nalidade precípua dêsse interessante certame é 
fazer crítica construtiva e oportuna no tocante aos 
métodos usados na administração pública e pri­
vada, visando, em últ;ma análise a formação de 
um ambiente propício à aplicação extensiva dos 
princípios de adnvnistração, à luz da experiência 
vivida não somente no Brasil coino nos grandes 
países do mundo moderno.

O temário dos trabalhos do I ” Congresso Brasi­
leiro de Administração será dividido em três 
partes :

I S e c ç ã o  —  O ESTADO — SERVID O R DA 

COLETIVIDADE

1 . E stru tu ra do Estado —  2 . Funções do Estado.

II S e c ç ã o  —  PR O BLE M A S DA CH EFIA EX ECU TIVA

1. P lanejam ento  —  2 . D ireção e Comando — 3 . Co­
ordenação — 4 . Controle.

III S e c ç ã o  —  PRO BLE M A S DE AD M IN ISTRAÇÃO
GERAL

1. P e s s o a l :  a )  R ecru tam en to ; b ) S e le ção ; c ) C las­

sificação de cargos e funções; d ) R em un eração ; e )  T re i­
nam ento ; f )  M o v im en tação ; g )  Seguro S o c ia l ; h )  S is ­

tem a de Segurança ; i )  R elações H um anas no T rabalho e 

D em ocratização das C h efias ; j )  Regulam entação  das 
Profissões.

2 . M a t e r ia l :  a )  P ad ron ização ; b ) D esperdício nas 

Operações de C uste io ; c ) A qu isição ; d ) Conservação e 
D istribuição.

3 . O b r a s :  a )  Investim entos; b ) R eeq u ipam en to ;

c ) Obras de U tilidade, Obras de Comodidade, Obras Sun- 

tuárias.

4 . O r ça m en to  e  C o n t a b i l id a d e :  a )  Operações Finar»- 

c e ir a s ; b ) Racionalização  O rçam en tária ; c ) R ac io n a li­

zação F isca l e  T r ib u táH a ; d ) Padronização C o n táb il;

e )  C ontabilidade de Custo.

5 . O r ga n iz a çã o :  a )  Racionalização  das Normas de 

T rab a lh o ; b )  Organização de Em presas e  S erv iço s; c ) 

Métodos e  Processos de O rganização.

6 . P u b l i c i d a d e :  a )  D ivulgação e Inform ação ; b ) Do­

cum en tação ; c )  Arquivos e B ib lio tecas ; d ) E statística .

IV S e c ç ã o  —  PRO BLE M A S DE AD M IN ISTRAÇÃO  

E SPE CÍFICA

1. Promoção do B em -E star Púb lico  —  2 . Segurança 

Púb lica, Proteção à v ida e à  Propriedade —  3. Adm inis­

tração Ju d ic iá r ia  —  4 . Promoção da Educação P úb lica —

5 . Defesa da Saúde P úb lica —  6 . Fomento, D efesa e 

Regulam entação das A tiv idades R u ra is  —  7 . Incremento, 

Defesa e Regulam entação  da Indústria e do Comércio —

8 . Conservação dos Recursos N aturais —  9 . Construção 

de Obras Púb licas —  10. Serviços Industriais.
- ■ *  i j  ■

O Presidente do Departamento Administrativo 
do Serviço Público, manifestando sua adesão ao
I Congresso Brasileiro de Administração, ende­
reçou a várias personalidades interessadas no es­
tudo dos problemas administrativos, um telegra­
ma, nos seguintes termos:

“M uito  estim aria  que o prezado am igo prestig iasse 

com o concurso de sua in te ligência  e honrosa presença 

o I Congresso B rasile iro  de Adm inistração, que, por 

in ic ia tiv a  de um  grupo de servidores públicos e outros 

estudiosos dos princípios e métodos de adm inistração 

moderna, deverá instalar-se nesta C ap ita l, no d ia  12 dfi 

outubro, e ao qual êste D epartam ento vem  prestando 

inteiro  apoio. Abraços. L uiz S im õ e s  L o p e s . ”

Já  são numerosas as respostas recebidas pela 
Comissão Organizadora do Congresso, de vultos 
de renome do cenário administrativo do país, so- 
Iidar:zando-se com essa iniciativa, prevendo-se, 
por êsse motivo, que a realização do I Congresso 
Brasileiro de Administração será coroada de pleno 
sucesso. •
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C R Í T I C A
A ECONOMIA NA RÚ SSIA —  J. F. N o r m a n o

—  Tradução em português, feita pelo Dr.
G. Boeing, do original inglês The Sp ir it oi 
R ussian  Economics —  Ed.tôra Atlas S/A 
São Paulo —  Rio de Janeiro —  1945 
191 págs.

A propósito deste  livro  que constitu i o volume
4 da S é r i e  E co n o m ia , lançada p ela  E ditora A tlas S/A, 
ju lgam os oportuno oferecer aos leitores desta R ev ista  
o com entário de E u g e n  A LTSCH U L, publicado em T h e  
A m er ica n  H is t o r i c a l  R e v i e w ,  vol. L, n.° 4, de julho 
de 1945, e que abaixo transcrevem os, traduzido do 
in g lês .

“A R ússia  Sov iética perm anece um enigm a, a menos 
que seja considerada como um elo da longa cadeia  de seu 
desenvolvim ento h istórico . O grande m érito do erudito 
livro do Dr. N o r m a n o  consiste na ênfase da continuidade 
h istórica do pensam ento econômico russo . Por ser escritor 
brilhan te, econom ista em inente, e autor de monografias 
a ltam ente conceituadas sôbre problem as especiais da his­
tória econômica russa, publicados antes da p rim eira  guerra 
m undial, o Dr. N o r m a n o  está particu larm ente qualificado  
para a  d ifíc il tarefa  de destrinçar o desenvolvim ento a lta ­
m ente econômico russo . O títu lo  do livro  ( T h e  S p i r i t  o i .  
R u ss ia n  E co n o m i s ) é algo am bíguo. O autor tra ta  não 
tanto de teorias econômicas quanto de id e ias econômicas 
em suas am plas conseqüências sociológicas. Neste seu novo 
livro, retom a o rumo de pensam ento que seguira em  seus 
trabalhos anteriores à p rim eira  guerra m undial, p rinc ipal­
m ente em seu notável livro  sôbre a filosofia economico- 
social de Sain t-S im on e sua in fluência sôbre a natureza 
dos prim eiros bancos industria is na R ussia  Petrogrado, 
1918) . O método de interp retação  é, até  certo ponto, o 
método de M arx  às avessas, relacionando a formação de 
instituições econômicas com as idéias específicas de caráter 
econôm ico-social.

Os econom istas russos sem pre foram acessíveis a quais­
quer idéias produtivas que encontrassem  na lite ra tu ra  in- 
Slêsa, francesa, e a lem ã, m as isso resultou num passatem po 
fecundo de características russas, e não em absorção passiva 
de idéias estrange iras. O Dr. N o r m a n o  exam ina, p rim eira­
m ente, com algum  detalhe, a  in fluência inglêsa, francesa e 
a lem ã, a p artir  do últim o quartel do século dezoito. Desde 
° s meados do século dezenove, entretanto, a influência 
germ anica eclipsou as duas outras. Ê le apresenta nessa 
Qltu ra -— à luz dêsse vasto cenário histórico —  um a análise 
ráp ida, porém b rilhan te , das “correntes n a tiv as” e das ten­
dências recentes do pensam ento econômico russo.

I n t e i r a m e n t e  à  p a r t e  d a  id e o ld g ia  m e s s i â n ic a  d o s  e s -  

'a v ó f i lo s ,  e s t im u l a d a  p e l a  Id e en  d e  H e r d e r ,  a  q u e s t ã o  d e

se a  R ússia segu iria em  seu desenvolvim ento econômico o 
rumo da Europa ocidental, ou se um a econom ia socia lista  
podia ser desenvolvida dos elem entos co le tiv istas de sua 
economia agrária , evitando a e tap a do cap ita lism o  m oral­
m ente condenado, ocupou os econom istas russos, desde a 
década dos 70 até  ao próprio estbaelecim ento  da economia 
sov iética . Teoricam ente o problem a a inda perm anece con­
troverso . L e n i n e  e seus discípulos, ao atin g irem  o poder, 
sim plesm ente im puseram  um a nova ordem social, indepen­
dentem ente de se saber se isso estava ou não de acôrdo com 
a doutrina m arx ista . O  Dr. N o r m a n o  acred ita  que, sob o 

ponto de v ista  da h istória russa, “o bolchevism o deve ser 
considerado como sucessor leg ítim o  e não como rebelde 
que obteve bom êxito” (pág . 1 4 8 ) . E stá profundam ente 
convencido de que os objetivos fundam entais da União 
Soviética encontram  suas raízes profundas na h istória 
russa (p ág . 1 2 1 ) .  Ê le  considera o bolchevism o, em  parte, 
como reação contra a in fluência dom inante da A lem anha 
na v ida e  no pensam ento russos, e, em parte , como sín ­
tese de tôdas as correntes an tigas dos movimentos ideoló­
gicos da R ú ssia . R esum e do segu in te  modo sua an á lise : 
“A h istória das idéias econômicas (ru ssas) não é  um a 
cadeia de elos separados, m as um a corrente incessan te .
A corrente absorveu in fluências estrangeiras, bem  como 
correntes nativas; idéias conservadoras e revo lucionárias . 
Tôdas elas aflu íram  para o canal da contínua h istó ria  russa, 
cu jas águas m oldaram  e encheram  a estru tura daquele  sis­
tem a teórico m arxista, que, durante décadas, fascinou a 
i n t e l l i g e n t s ia  ru ssa” (p ág . 148) . As generalizações de 
NORMANO constituem  antes um  desafio  a  futuros h isto ria­
dores, do que ju lgam entos fin ais e decisivos.

Embora sim patize com a economia soviética, o Dr. N or- 
MANO está longe de ficar cego d iante de seus defeitos, 
m as assumindo um  ponto de v ista  histórico, ê le  ev ita  
in terpretações errôneas tão comuns na lite ra tu ra  corrente . 
Conforme evidencia o autor, o caráter to ta litá r io  da R ússia  
Sov iética tem  suas raízes no fato fundam ental de que a 
R ússia  não experim entou o esp írito  ind iv idua lis ta  da R e ­
nascença, da Reform a, da Revolução F rancesa, e do lib e ­
ralism o inglês (pág . 1 3 5 ) . Em vez disso, a  coerção go­
vernam ental sem pre foi trad icional na h istó ria russa “p á ­
gina 142)'. Aquilo que, superfic ia lm ente, possa parecer 
como “o caminho da serv idão” rem onta pelo menos à época 
de Pedro, o Grande, que crúju a m áquina burocrática russa, 
e nesse sentido o Dr. N o r m a n o  tem  abso luta razão quando 
afirm a que não existem  R ússia  an tiga  e R ússia  nova, m as 
“a  R ússia de sem pre” (pág . 1 4 6 ) .

A análise  de N o r m a n o  é profunda e esc larecedora. Suas 
id é ias são, m u itas vêzes, provocantes em sua essência, e 
paradoxalm ente form uladas, m as jam ais deixam  de der­
ram ar nova luz sôbre os velhos p rob lem as. Nenhuma pessoa 
que pretenda estudar seriam ente a R ússia  Sov ié tica pode 
deixâr de lado êsse b rilh an te  estudo .
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INDICAÇÕES
THE CIVIL SERVICE: ITS PROBLEMS AND 

FUTURE —  E. N. G l a d d e n  —  Staples Press 
Limited —  Londres —  1944 —  167 págs. —  
10 sh e 6d.

O prim eiro  objetivo dêste liv ro  é  fornecer detalhes sôbre 
o desenvolvim ento, organização e problem as do Serviço 
C iv il, a  fim  de que o le ito r possa estar num a posição sa tis ­
fató ria  para ap rec iar devidam ente aqu ilo  que é do in te­
resse de todos os c id adão s.

O segundo objetivo do livro  é apresentar um  plano 
de reconstrução, princ ipalm ente em relação  com a  vasta 
organização burocrática do govêrno, no sentido de pro­
porcionar ao novo serviço um a flex ib ilid ade m aior no to­
cante à  solução dos problem as da Nova E ra . N este par­
t icu lar, o livro  deve ser recomendado não só ao cidadão 
como tam bém  ao servidor público experim entado.

A obra é ú til p ara  os estudiosos, bem  como p ara fun­
cionários recém -ingressados no serviço público que, ao es­
tudarem  os plapos de tre inam ento  recentem ente postos 
em  p rática , dese jam  a la rg ar sua compreensão acêrca dos 
principais problem as de pessoal no Serviço C iv il. O livro, 
finalm ente, v isa  au x ilia r m uitos candidatos ao serviço pú­
blico, principalm ente aquelas pessoas estranhas que de­
se jem  com petir nos próximos concursos p ara  a  reconstru­
ção . Encontrarão n.êle m u ita  cousa interessante a respeito 
de sua fu tu ra  profissão, inclusive um  apêndice apresen­
tando um  sum ário bastante ú til das condições de emprêgo 
do servidor púb lico .

O conteúdo do presente volum e é o segu inte: P a r t e  I
—  D e s e n v o l v im e n t o  h i s t ó r i c o  e P r o b l e m a s  A tua is —  Ca­
p ítu los I —  Evolução da adm in istração  nacional; II —  O 
Serviço C iv il B ritân ico  —  1853-1939; III —  Recrutam ento ;
IV  —  Treinam ento ; V  —  Promoção; V I —  Cooperação do 
Pessoal; VII —  O Prob lem a do Controle. P a r t e  II —  
P e r s p e c t i v a s  d o  F u tu r o  —  C aps.: I —  Reform a do S er­
viço C iv il; II —  O P lano  proposto ( I ) ;  III —  O Plano 
proposto ( I I ) ;  IV —  O horizonte futuro —  T abelas , d ia ­
gram as e  anexos.

THE SOCIAL SERVANT IN THE MAKING —
E l i z a b e t h  M a c a d a m  —  George Ailen &
Unwin Ltd. —  Londres —  1945 —  146 págs. 
—  6 sh. ■

M u ita  cousa ocorreu desde que o prim eiro  livro  de 
E l i z a b e t h  M a c a d a n ,  T h e  E q u ip m en t  o i  t h e  S o c ia l  
W ork er , foi publicado em 1925. E la  agora reexam ina pro­
b lem as de treinam ento para os d iferentes serviços sociais, 
governam entais e voluntários, em  antecipação às necessidc 
des do após-guerra. A credita que p ara realizar-se um  a ta ­
que conjugado aos “cinco m ales” mencionados no R elató rú  
B everidge, tom a-se m ister um  treinam ento cuidadosam ente 
p lanejado  p ara  os servipos sociais tan to  governam entais 
como voluntários, e que ta l tre inam ento  deve centralizar-se 
na un iversidade, com um a rede externa de institu ições au ­
tônomas de tre inam ento . E studa as tendências atuais para

agrupar os diversos serviços de acôrdo com a função e 
c ita  a m edicina social como o exemplo m ais conspícuo.

No seu capítu lo  m ais controverso, a autora insiste  em 
que o ingresso aos postos adm in istrativos m ais altos do 
Serviço C iv il deve ser am pliado de sorte que perm ita 
adm itir candidatos de idade m adura com treinam ento e 
experiência em  assuntos socia is. F inalm ente , declara-se a 
favor de um  Conselho C entral de Treinam ento , destinado 
a acabar com a  fa lta  de hom ogeneidade dos p lanos de 
tre inam ento . U m  Apêndice apresenta informações re la tivas 
às a tu a is  escolas de estudo, bem como outros detalhes 
práticos de u tilid ade  p ara os que pretendem  freqüentá-las.

A relação  dos capítulos é a  segu inte: Prefácio  — 
Nota introdutória —  Caps.: I —  Serv iço  Social e  Estudo 
Soc ia l; II —  O movimento de treinam ento , 1890-1944;
III —  A un iversidade como centro; IV —  Estudos acadê­
micos; V —  A tiv idades p ráticas; V I —  O treinam ento 
p ara  diversos ram os dos serviços sociais; VII —  T re in a­
mento para o pessoal dos serviços sociais do govêrno;
VIII ;— Recursos de extensão das escolas de serviço 
social; IX  —  O futuro —  A pêndice.

IN D U ST R IAL ORGANIZATION AND M A N A ­
GEM EN T —  L a w re n c e  L. B e t h e l ,  F ra n -  
k l i n  S. A t w a t e r ,  G e o rg e  H. E. S m ith  e 
H a rv e y  A. S tac k m an , J r .  —  M cG raw  Hill 
Book-Oompany, Inc. —  Nova York —  1945
—  798 págs. —  5 4 .50 .

A m atéria  de que tra ta  êste compêndio é a adm in is­
tração  encarada sob o ponto de v is ta  de um a d iscip lina 
autônoma, e não como um ram o aux ilia r de técn ica ou de 
negócios. Assim , p ara os que hajam  escolhido a  adm in is­
tração  como seu p rincipal centro de interêsse, o livro  
oferece um a base segura p ara a especialização  em d iver­
sos assuntos, como: métodos de trabalho, avaliação  do 
custo, relações industria is , orçam ento, controle da produ­
ção, d istribu ição  ao consumo, adm in istração  de escritó­
rio, e tc .

Em cada capítu lo , o método de apresentação compre­
ende quatro  partes; 1 —  Noções fundam entais e princípios 
de funcionam ento; 2 —  Exemplos da ap licação  dos p rin ­
cípios; 3 —  Estudo de questões controversas da a tu a li­
dade e de perspectivas futuras; e 4 —  Problem as especiais 
e questões, extraídos de situações a tua is da indústria  fa ­
b ril .

A lém  disso, o livro  apresenta um a an á lise  original de 
tôdas as fases da adm inistração , bem como um  estudo de 
vários tipos de indústrias e de organizações industria is, 
grandes e pequenas.

NATIONALISM AND AFTER —  E d w a r d  H a l - 

l e t t  C a r r  —  Macmillan & C o . Ltd. —  Lon­
dres —  1945 —  74 págs. —  3 sh 6 d.

O S r . E d w a r d  H a l l e t  C a r r , Professor de P o lítica  
Internacional no Colégio U n iversitário  do P a ís de G ales e 
autor de três obras consagradas sôbre problem as in tern a­
cionais ( I n t e r n a t i o n a l  R e la t io n s  S i n c e  T h e  P e a c e  T r e a t i e s ,  
T h e  T w e n t y  Y ear& C risis, e C o n d i t io n s  o i  P e a c e ) ,  exam ina
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no presente livro  as origens e o desenvolvim ento do nacio­
nalism o através de três períodos históricos perfeitam ente 
distintos, e estuda as possib ilidades de o internacionalism o 
suplantar as riva lidades am argas e fa ta is  que resu ltaram  do 
nacionalism o. O conteúdo do presente volum e é o se­
guinte: I —  O C lim ax  d o  N a c io n a l i sm o  (o prim eiro  pe­
ríodo; o segundo período; o terceiro  período; o clim ax; um 
quarto p erío do ?); II —  As P e r s p e c t i v a s  d o  In t~ m a cion a -  
l i sm o  (Indivíduo e Nação; o Poder na Ordem Internacio­
nal; P rincípios e  Propósitos) —  P ost-scrip tum .

SAMPLING STATISTICS AND APPLICA­
TIONS —  F undam entais ot the theory o i 
S ta tis tic s  —  J a m e s  G. S m i t h  e A c h e so n  

J. D u n c a n  —  l.a edição —  McGraw Hill 
Book-Company, Inc. —  Nova York e Lon­
dres —  1945 —  498 págs. —  S. 4 .00 .

( P r e f á c i o  d e  J a m e s  G . S m i t h  e  A c h e s o n  J .  

D U N C A N , d o  D ep a r t a m en t o  d e  E co n o m ia  e  I n s t i tu i ­
ç õ e s  S o c ia is ,  d a  U n iv e r s id a d e  d e  P r in c e t o n ,  N ova  
J e r s e y ) .

S a m p l in g  S t a t i s t i c s  a n d  A p p li c a t io n s  é o segundo vo­
lume da obra in titu lad a  F u n d a m en ta i s  o í  t h e  T h e o r y  o f  
S ta t i s t i c s ;  êste segundo volum e se destina a turm as de 
estudantes ad iantados ou a  espec ia listas em  p esqu isas. O 
Primeiro vo*ume in titu lado  E le m en ta r y  S t a t i s t i c s  a n d  A p­
p l i c a t i o n s  é destinado aos cursos in ic ia is de e sta tís t ica .

Após estudarem  os conceitos e defin ições fundam entais 
em S a m p l in g  S t a t i s t i c s  a n d  A p p lic a t io n s ,  os autores tra ­
tam  da teoria geral das curvas de freqüência e da teoria 
de amostras “ao acaso” . São apresentados os tipos m ais 
■mportantes da d istribu ição  de am ostras, bem  como os 
e*emplos de sua ap licação  a um a grande variedade de pro­
b lem as. São  tam bém  estudados métodos exatos ap licáveis 
Principalm ente às populações normais, e métodos aproxi­
mados usados nas am ostras de populações assim étricas e 
continuas. A través de todo o livro , o estudo teórico faz-se 
Acompanhar de exem plos de ap licações da v ida re a l. A 
natureza das hipóteses é exp lic itam ente an a lisada ; e os 
Problemas que essas hipóteses apresentam  na p rática  são 
convenientem ente estudados.

A disposição da m atéria  contida no livro  se baseia, 
cm parte, num a questão de ordem lógica e, em  parte, em 
razoes p rá t ic a s . A teo ria  das curvas de freqüência é de 
alcance geral, sendo, portanto, apresentada em prim eiro 

êar. A teoria das am ostras, por ser um a elaboração de 
urna parte  especial da teoria das curvas de freqüência, é 
e studada logo após a teoria g e ra l. Na dissertação da teoria 
das am ostras, são exam inados os aspectos m ais elem enta- 
j 6s’ an tes de serem estudados os problem as complexos. 

0 conduz à separação de assuntos que logicam ente po- 
eriam  ser apresentados jun to s. Por outro lado, oferece, 
tretanto, m aior lib erdade ao professor na escolha dos 

ssUntos apropriados ao n ível de sua classe, ao passo que 
^■sposição da m atéria , de um  modo gera l, não p rejud ica 
seqüencia logica d ese jad a .

A teoria e a p rática  tiveram , em geral, um tratam ento 
junto neste vo lum e. Em certos casos, contudo, em  que

a  discussão teórica é especialm ente elaborada, suas ap lic a ­
ções aos problem as práticos foram  tra tad as separadam ente. 
Os cálculos numéricos p ara curvas da freqüência, por exem ­
plo, são indicados num  capítu lo  separado, im ed iato  aos 
cap ítu los consagrados à  teoria das curvas de freqüên cia . 
Os usos das d istribu ições de am ostragem  da m édia, desvio 
padrão, e tc ., são tratados em um capítu lo  diverso daquele  
em que a derivação  teórica dessas d istribu ições é  apresen­
tad a . Em resumo, a  disposição da m atéria  se destin a a 
fac ilita r  o uso do livro  nos laboratórios de pesquisas ou 
na sa la  de au la .

A teoria das am ostras e suas ap licações tem  progredido
• m uito rap idam ente nestes ú ltim os v in te  e cinco anos. 

G rande progresso tem  sido realizado  no tocante à  d e riv a ­
ção de exatas d istribuições de am ostragem  para im portan­
tes dados estatísticos, e no que se refere ao esclarecim ento 
de hipóteses em  que se apóia a  an á lise  e s ta tís t ic a . T em  
sido tam bém  bastante a tiv a  a discussão em  tôrno do con­
ceito  de probab ilidade —  sem dúvida um  dos m ais valiosos 
para a pesquisa e sta tística  —  e um a atenção crescente tem  
sido consagrada à  lógica da in ferência  e s ta t ís t ic a . Êsse 
desenvolvim ento teórico tem  sido acom panhado pelo  pro­
gresso metodológico e  p rático . A descoberta de d istr ib u i­
ções de am ostragem  m ais exatas, por exem plo, conduziu a 
um a ênfase m aior no arranjo  técnico dos ensaios e menor 
ênfase no tam anho da am ostra . A qu a lid ade  de método, 
em muitos casos, veio substitu ir a  confiança exc lu siva no 
número de dados.

S a m p l in g  S ta t i s t i c s  a n d  A p p l i c a t io n s  representa' um 
esforço não só p ara coordenar a  nova teo ria  e  seus resu l­
tados com a teoria an tiga, como tam bém  colocar o todo 
numa base lóg ica consistente, e, as d iversas p artes , em 
adequadas relações recíprocas. P a ra  êsse fim , foi adotado 
pelos autores um conceito de p robab ilidade que atualm ente 
se lhes afigu ra  de grande v a lia  para a pesquisa esta tística , 
e a teoria de am ostragem  acha-se exp licada em  conformi­
dade com êsse conceito. A elaboração de técn icas especiais 
re la tiv as ao arran jo  dos ensaios e à  an á lise  de variân c ia  
não se acha inclu ída, porque o p rinc ipal objetivo  consistiu 
em sa lien tar os fundam entos da teoria da e s ta tís t ic a . As 
explanações, tanto  dos antigos quanto  dos novos métodos, 
são apresentadas em conjunto com as noções fundam entais; 
e, a menos que tenha sido indicado de outro modo, um a 
d issertação especial abrange todo o rac iocín io . S e  um a 
fase a ltam ente m atem ática do raciocínio é  om itida ou re ­
sum ida, ta l fato vem  declarado  exp lic itam en te . A lguns 
desenvolvim entos m atem áticos foram inclu ídos no texto ; 
outros estudos m atem áticos m ais transcendentes foram  co­
locados em  anexos a alguns cap ítu lo s . Todo o m ateria l 
m atem ático  foi apresentado de modo que possa ser pron­
tam ente utilizado para fins d idáticos.

Os autores se u tilizaram  la rg am en te  de m u itas mono­
grafias e trabalhos publicados, nestes ú ltim os anos, em 
diversos perícdos. Grande cuidado tiveram  os autores em 
agradecer, por m eio de notas de rodapé, às fontes de novas 
id é ias por ê les incorporadas no desenvolvim ento original 
do assunto. A todos êsses vigorosos especia listas na m atéria , 
dem asiado nu,merosos para que possam  ser citados nomi­
nalm ente, os autores expressam  seu profundo reconheci­
m ento . Os autores se m an ifestam  especialm ente gratos a 
J o h n  H. S m i t h ,  do B ureau  de E statís tica  do Trabalho,
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que contribuiu com m uitas críticas construtivas e suges­
tões que insp iraram  im portantes aperfeiçoam entos neste 
liv ro . Os autores apresentam  seus agradecim entos à  Secção 
de F inanças Internacionais, da U niversidade de Princeton, 
pelo  aux ílio  financeiro  concedido a A C H E SO N  J .  D U N C A N , 

há alguns anos atrás, p ara  que estudasse esta tística  e 
economia m atem ática com o finado H e n r y  S c h u l z ,  da 
U niversidade de Chicago, e com H a r o l d  H o t e l l i n g ,  da 
U niversidade de C olúm bia. Os autores tam bém  agradecem  
a tôdas pessoas que os aux ilia ram  e orientaram  nos estudos 
de e s ta tís t ic a .

N aturalm ente não se deve supor que os originais do 
presente livro  tragam  a aprovação total ou parc ia l dos 
antigos m estres dos autores ou daqueles que os aux iliaram  
com suas c rític as . Os autores assum em  in te ira  responsa­
b ilid ade por quaisquer erros de teoria , ou de cálculo , que 
se pcssam  encontrar neste vo lum e. Agradecem  ao Professor 
R . A. F i s h e r ,  bem  como a  O liver & Boyd, L td., de Edim- 
burgo p ela  autorização que lhes concederam  p ara re im pri­
m ir as tab e las III e IV do livro  S ta t i s t i c a l  M e th o d s  f o r  
R e s e a r c h  W ork ers . Conforme se acha mencionado em notas 
que fazem  referência específica no texto e  no A pp en d ix , 
o s  autores tam bém  agradecem  a outros ed itares pêlas re­
produções ou resumos de tabe las re la tiv as a d iversas outras 
d istribu ições de am ostras.

MANUAL DOS SERVIDORES DO ESTADO
—  1.° Tomo : L ivro  do Funcionário  —  Edu­
a rd o  P in t o  P e s s ô a  S o b r in h o  —  A . Coelho 
Branco F.° (Editor) —  Rio de Janeiro —  
1945 _  4200 págs. —  CrS 40,00.

A terce ira  edição do M a n u a l d o s  S e r v i d o r e s  d o  E sta d o , 
da au toria  do S r .  E d u a r d o  P i n t o  P e s s o a  S o b r i n h o ,  T é­
cnico de A dm inistração do D .A .S .P . ,  acaba de ser posta 
em circulação . O volum e apresenta-se atualizado  até  30 
de junho do corrente ano e, embora o plano do livro tenha 
perm anecido o mesmo, o autor introduziu dois m elhora­
mentos na presente edição, ambos destinados a fac ilita r 
ao le itor a consulta de cada assunto. O prim eiro  consiste 
em  que cada decisão lega l se acha precedida de breve 
em enta, e . o segundo em que, no alto  de cada página, está 
indicado o ú ltim o artigo  ou parágrafo  contido na mesma. 
O índ ice alfabético  e rem issivo, que se encontra no fim  
do volum e, dèstina-se a o rien tar o le itor na pesquisa de 
todos 03  dispositivos estatu tário s e jurisp rudência refe­
rentes a determ inado assunto.
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Revis la  de D i r e í l i  I d n i n i s l n l i v o
Seção II da REVISTA DO SERVIÇO PÚBLICO

U m a  p u b l i c a ç ã o  d e s t i n a d a  a o s  q u e ,  n o  s e r v i ç o  p ú b l i c o  o u  i o r a  
d e l e ,  s e  d e d i c a m  a o  e s t u d o  e à a p l i c a ç ã o  do d i r e i t o  a d m i n i s t r a t i v o

Circulará por todo êste mês o fascículo II do volume II (outubro de 1945), da RE­
VISTA DE DIREITO ADMINISTRATIVO, editada pelo Serviço de Documentação do De­
partamento Administrativo do Serviço Público, sob a  direção de seu Consultor Jurídico. 

Conterá entre outros, os seguintes trabafcos :
"Contribuição à teoria da processo administrativo" —  J. GUIMARÃES MENEGALE. 

"Revogação e anulamento do ato administrativo" —  M. SEABRA FAGUNDES. "O 
cooperativismo no Brasil" —  LUCIANO PEREIRA DA SILVA. "Do domínio público 
sôbre os terrenos reservados" —  OSVALDO BANDEIRA DE MELO. "O direito adminis­
trativo e os tribunais" ■—• ROSCOE POUND. "Votação das questões preliminares ou 
prejudiciais"; "Indulto e pena acessória" —  CARLOS MEDEIROS SILVA. "Limites 
objetivos da coisa julgada" -— ENRICO TULLIO LIEBMAN. "Imposto sôbre a cessão de 
promessa de venda-de imóvel" —  CARLOS DA ROCHA GUIMARÃES. "Isenção federal 
de tributos estaduftis e municipais e os poderes im plícitos"; "Responsabilidade dos 
Municípios por obrigações cambiais assumidas pelos prefeitos"; "Funcionários públicos 
federais, estaduais e municipais —  Proventos da aposentadoria cumpulsória pela idade"
—  A . GONÇALVES DE OLIVEIRA. "Estabilidade —  Contagem de tempo de serviço"
—  J. A . DE CARVALHO E MELO. "Emprêsas incorporadas ao patrimônio nacional —  
Questões trabalhistas —  Justiça competente" —  CAIO TÁCITO. "Direito disciplinar —  
Princípio da legalidade" ■— C. A. LÚCIO BITTENCOURT. "Cláusula rebus sic stantibus
—  Contrato administrativo" —  C. A . LÚCIO BITTENCOURT. "Da reintegração por 
sentença judiciária" —  ALAIM DE ALMEIDA CARNEIRO. "O fisco, herdeiro universal"
—  JOSÉ SALDANHA DA GAMA E SILVA. "As tarifas nas concessões de serviços de 
utilidade pública" —  FRANCICO BURKINSKI. "Imunidade tributária das autarquias"
—  Relatório da Comissão instituída para regulamentar a imunidade tributária das 
autarquias. •

Publicará, ainda, matéria variada, integrante das seções : "Jurisprudência dos Tri­
bunais", "Sentenças", "Tribunal de Contas", "Jurisprudência Administrativa", "Pare- 
ceres", . "Bibliografia", "Revista de Revistas", . "Legislação", "índice alfabético e 
remissivo".

A REVISTA DE D IFEITO  A D M IN IS TR A TIVO  circula em fascí- 
culos trimestrais, nos meses de janeiro, abril, julho e outubro 
de cada ano, constituindo-se de dois fascículos cada volume.

REDAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO

Palácio da Fazenda —  6 .° andar —  Salas 618 e 6 2 7

Assinatura anual 

Para o exterior 
Número avulso

Cr$ 50,00 

CrS 100,00 
Cr$ 15,00


